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MÊTODO - DOCUMENTAÇÃOINTRODUÇÃO AO TEMA

INTRODUÇÃO AO TEMA

no 
ga
o

ângulos do Impe 
"Ex-Caramuru" é pro 

Socie- 
nos

0 objetivo desse trabalho é estudar a for 
mação, composição sócio-econõmica e profissional, atuação 
e função das associações políticas na Província de S. Pau 
lo, nos primeiros quatro anos- do Período Regencial : es
clarecer os motivos que levaram ã formação dos mesmos, a- 
nalisar a s-ua atuação no plano local, provincial e nacio
nal, explicar a sua função dentro do estado e entender o 
seu pensamento político, levando sempre em consideração a 
época e o meio ambiente.

As Sociedades. Políticas, do Período Regen
cial - a "Sociedade Federal", a "Sociedade Conservado^ 
ra da Constituição jurada no- Império do Brasil" , mais 
tarde "Sociedade Militar", e a "Sociedade Defensora 
da Liberdade e Independência Nacional" - jé foram alvo 
de diferentes considerações e interpretações, sem entre — 
tanto, existir uma pesquisa específica sobre as mesmas. A 
"Sociedade Defensora" foi a que chamou mais a atenção 
dos estudiosos. No Compêndio de História do Brasil, por 
exemplo, da autoria de José Inácio de Abreu- e Lima lemos: 
"A "Defensora" governou verdadoiramente o Brasil polo 
espaço do quatro anos; foi em realidade outro estado 
estado, porque sua influência era a que predominava no 
binete e nas Câmaras, e sua ação, mais poderosa do que 
do governo, se estendia por todos os ângulos do 
rio" (1)» Essa frase escrita por um- 
va manifesta da importância e papel eminente da 
dade Defensora da Liberdade e Independencia Nacional

íl-) LIMA, José Inácio de Abreu e - Compêndio do História 
do Brasil. Rio Janeiro, Laemmert”, 1882, pÃ 27T
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(2) 0T0NI,Teófilo -"Circular aos eleitores de Minas Gerais"
R.I.H.G.B. Rio de Janeiro,tomo 78, parte 2,19''6 
~ . P.281.

(3) SOUZA,Octávio Tarquinio de - Evaristo F. da Veiga.São
Paulo,Ed. Nacional,1939,p.163.

(4) Idom. loc.cit.
(5) Idem. p. 165.

primeiros quatro anos do Período Regencial. Teófilo Otoni, 
liberal "exaltado", afirmou na sua Circular aos eleitores 
de Minas Gerais, do ano de 1860, que nos primeiros anos 
da Regência a " Sociedade Defensora com as suas filiais 
foi o espírito santo do governo"(2).Octávio Tarquínio de 
Souza, na sua obra sobre Evaristo F. da Veiga vai mais 
longe,escrevendo :" Na frouxidão da disciplina social dc 
momento - 1831 - , em meio aos embates das paixões de 
uma sociedade que se transformava sob vários aspectos de 
um modo artificial,por força da adoção de estilo de vida 
e instituições mal ajustadas ás condições da população 
e de sua cultura, o governo por si só não poderia exercer 
a sua missão primordial,impunha -se a criação de um ou
tro instrumento de ordem, de preservação social, de 
orientação política e assim aos homens do feitio de Eva
risto se afigurou indispensável a formação de um órgão 
que suprisse as deficiências do estado,estendendo a sua 
ação até onde a do governo não alcançava.Tal foi o pa - 
pel da Sociedade Defensora da Liberdr-ie e Independência 
Nacional, instalada no Rio de Janeiro em 19 de maio de 
1831"(3).Pensa o mesmo autor que ," nas suas reuniões , 
certamente , se traçava o plano das campanhas políticas, 
procurava -se criar a disciplina e a harmonia entre os 
seus aderentes,visando uma ação homogénea no governo e 
nos debates da Câmara"(4). " A "Defensora" cuja ação se 
estendia por todas as Províncias através das suas sucvr 
sais fxmdadas não só nas capitais como em numerosasou
tras cidades teria sido o ensaio de um partido organi - 
camente constituído"(5). Paulo Pereira de Castro, além 
de mencionai* todos esses aspectos, acredita que " Feijó 
fez da "Sociedade Defensora" um dispositivo de pressão 
sobre a Câmara dos Deputados, capaz de criar para o gc-

11843683
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liberais monárquicos;

Nos Apontamentos históricos,Geográficos.- - de

a '. ria

Acreditamos que essas explicações introdutórias 
sejam necessárias apesar da nossa pesquisa tratar somente 
das sociedades políticas na Província de São Paulo, sobre 
as quais as notícias são bem mais esparsas.

dora" 
desaprovou a abdicação de Dom Pedro I, ao 
ramuru.

(6) CASTRO,Paulo Pereira de -"A"Experiência Republicana",131-
1840". IN : HOLANDA,Sérgio Buarque de -História Ge- ral da Civilização Brasileira. 2. ediçãõ,Sao Paulo 
Difusão Buropêia do Livro,1967, tomo II., Volume II 
p. 16.. ’’

(7) Idem. locfcit.
(8) DIAS,Maria Odila da Silva -"A interiorização da metróno-le(1808-1855)"•IN íMOTA,Carlos Guilherme(org.)—1822* 

DimensõesSão Paulo,Perspectiva,1975,p. 170.’ ----“

verno um apoio político de fato que vinha de fora da Câma
ra" (6). 0 mesmo autor pensa também que as filiais da "Socie 
dade Defensora" nas Províncias "exerceram pressão política 
sobre as respectivas Câmaras Municipais no sentido de fazer 
representações contra os anarquistas da Corte,nos meses de 
maio e junho de 1831,colaborando dessa maneira para o pro
cesso da centralização do poder de repressão"(7), ligado, 
na opinião de Maria Odila da Silva Dias,ao processo da 
centralização e do fortalecimento do poder executivo para 
vencer os resquícios da herança colonial,preocupações pri 
mordiais de estadistas do Império como Peijó,Marquês do 
Uruguay e Paraná"(8). Todas essas afirmações revelam a 
importância que historiadores relevantes atribuem â " So
ciedade Defensora".Cumpre lembrar,no entanto, que a " So
ciedade Defensora",embora fosse a mais influente,não era 
a única associação política dos primeiros anos do Período 
Regencial.Ao contrário, surgiram várias outras, entre as 
quais se destacaram a "Sociedade Federal" e a "Sociedade 
Conservadora da Constituição jurada nc Império do Brasil", 
e mais tarde a "Sociedade Militar".Cada associação estava 
ligada a uma corrente política : a "Sociedade Defensora" 
â facção dos liberais moderados ou

"Sociedade Federal" aos liberais exaltados,na sua maio- 
a republicanos e "democratas"; a "Sociedade Conserva - 

e a "Sociedade Militar " - â corrente política que 
"partido" Ca -
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(12)
(13)

Azevedo Marques poderios ler : " 29 de março de 1831 : inicio 
da organização da Sociedade Defensora da Constituição e das 
Leis,para fazer oposição ao Governo de Dom Pedro, Os asso
ciados, em número de 500, percorrem as ruas da cidade - São 
Paulo - dando Vivas à Constituição, à Liberdade e aos Patri 
otas, excedendo -se alguns em manifestações descomedidas 
contra o Comandante das armas de São Paulo"(9). Na Crono
logia Paulista de Jacintho Ribeiro encontramos palavras 
quase idênticas.(10)Manoel Duarte Moreira de Azevedo afir
ma no seu estudo sobre As Sociedades fundadas no Brasil 
desde os tempos coloniais até o começo do atual Reinado - 
segundo Reinado - que, no dia 29 de março,"começou a cons
tituir -se em São Paulo a Sociedade Defensora da Constitui 
çao e das Leis"(11),mencionando, em seguida, em sua enumera 
çao, também as "Sociedades Defensoras" de Jacareí e Tauba- 
té (12), e , a "Sociedade Federal" da cidade de São Paulo. 
(13) Apesar da disparidade de nomes,esses autores tratam 
de um só movimento político, ou seja, o da Sociedade dos 
Defensores da Liberdade e Independência Nacional,pois nos 
jornais paulistanos dos meses de março, abril e maio de 
1831, e , nos documentos manuscritos desses meses das di
versas vilas paulistas, lemos, quase sempre,"Sociedade dos 
Defensores da Liberdade e Independência Nacional',' denomi
nação, portanto, que nos parece melhor documentada. A par
tir da segunda metade do ano de 1831 , predominou o nome 
"Sociedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional'.1

(9) MARQUES,Manoel Eufrásio de Azevedo - Apontamentos Históricos , Biográf icos,Estatísticos e Noticiosos da~~Pro- 
vincia de São Paulo27 ed. , Sao "Paul o’, Martins ,'1952, 
2 vols. Vol. II.,p. 446.

(10) RIBEIRO,José Jacintho -Cronologia Paulista. São Paulo,
1899,3 vols. Vol.I.,p. 3737

(11) AZEVEDO,Manoel Duarte Moreira de -"Sociedades fundadas
no Brasil desde os tempos coloniais até o começo do atual reinado".R.I.H.G.B.,Vol. 48 , p. 294.

IDEM. p. 296.
IDEM. p. 298.

Ad(10) José Jacintho Ribeiro-op.cit.p. 373 escreve:" 2° 
de marco de 1831 : Cerca de 500 indivíduos asso 
ciados da Sociedade Defensora da Constituição e 
das Leis percorrem as ruas da cidade,dando Vivas 
à Constituição, â Liberdade e aos Pátriotas,exce
dendo -se alguns,dirigindo ofensas ao Comandante das armas nesta Capital".
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(16) SOUZA, Oct;
(17
(18

Dentro desse quadro,concentraremos,neste tra - 
nossa atenção na pesquisa das Sociedades Políti-balho, a

Nos estudos históricos dos últimos anos, a mais mencionada 
" Sociedade dos Defensores" tem sido a da Vila de Santos. 
Octávio Tarquinio de Souza, na sua obra sobre Evaristo F. 
da Veiga, aventa a hipótese de uma influência da " Socie 
dade dos Defensores " de Santos sobre a " Sociedade Defen. 
sora " do Rio de Janeiro.(14). Baseando -se no livro de 
Martim Francisco Contribuindo (15), o autor afirma que 
" a Sociedade dos Defensores da Liberdade e Independên
cia Nacional fundou -se em Santos no dia 4 de abril de 
1831, antes , portanto, da revolução de 7 de abril e da 
fundação da "Defensora" no Rio", e continua com a pergun
ta :"Terá sido a "Defensores" a inspiradora da "Socieda
de Defensora"?"(16). Também Paulo Pereira de Castro, no 
seu estudo sobre A "Expeariência Republicana",1831-1840 , 
opina que a "Sociedade Defensora da Liberdade e Indepen - 
dência Nacional do Rio de Janeirof> fundada por Borges da 
Fonseca,nos moldes da Sociedade dos Defensores da Liber - 
dade e Independência Nacional, organizada em Santos, pou
co antes de 7 de abril"(17). Esses autores,como se funda - 
mentaram na mesmaobra,ou seja , no livro de Martim Fran - 
cisco,anteriormente citado, dão a entender que a Vila de 
Santos, e não a cidade de São Paulo, tivesse sido o lugar 
onde pela primeira vez, na Província de São Paulo, se teria 
formado a Sociedade.(18).

(14) S0UZA,Octávio Tarquinio de -op.cit.,p.163.
(15) MARTIM FRANCISCO -Contribuindo.São Paulo,Monteiro Lo

bato. 1921,p. 167ss.SOUZA,Octávio Tarquinio de -op.cit. p. 163.
CASTRO,Paulo Pereira de - op.cit.,p. 13.
Martim Francisco,entretanto, no seu livro não diz na
da a respeito da localidade onde, ^ela primeira vez 
a "Sociedade dos Defensores " teria surgido,afirmando somente que ela surgiu,no dia 4 de abril de 1831, em 
Santos.

Como se vê,excepto no caso da "Sociedade dos 
Defensores " de Santos, essas notícias não vão muito além 
do fato de mencionar a existência da Sociedade na Provín
cia de São Paulo,sem entrar em detalhes sobre os objeti - 
vos,atuação e composição delas.
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so-

cas da Província de São Paulo que , como foi visto, tem sido 
tão pouco estudadas,sem isolá -las,entretanto, da conjuntu
ra política do país e dos movimentos associassionistas naci
onais e internacionais.

(19) 0 HOMEM E A AMÉRICA n.19, do dia 10 de marco de 1852. 
Sobre as associações políticas nos Estados Unidos da 
América do Norte, veja -se :TOCQUEVILLE,Alexis de- De- 
mocracia na América.São Paulo,Ed.Nacional,1969,p.p. 112,

255 e 257.Na página 112 lemos que "não existe país no mundo ciue 
tem tantas associações políticas e civis como a Ame
rica do Norte".

(20) No tempo do Antigo Regime existiram "Sociétés de 
pensée"(ALBERTINI,Rudolf von-"Parteiorganisation und 
Parteibegriff in F ankreich,1789-1940".Historische 
Zeitschrift,Band 195,Dezember 1961,Seite 551.), e , 
"Sociétés de lecture"(idem,p. 556), que , entretanto, 
não tinham acesso ao poder económico e político(idem- 
loc.cit.).Sé no decorrer da Revolução Francesa forma
ram -se associações com grande influência política e participação no poder político,como, por exemplo, o 
"Club des Jacobins" e o "Club Breton"(idem,p.558/59). As atividades do ^Cluub des Jacobins" eram as mais 
variadas:preparação das votações na Assembléia,inicia
tiva de leis,propaganda política,discussão política, 
educaçao e conscientizaçao politica^das massas,preparação de petições,formação de opinião pública e liga
ção pela correspondência e filiação com as sociedades 
populares nas Províncias da França (idem,p.p. 558/43) 
Veja -se também :SOBOUL,Albert-"Robespierre et les cietés nopulaires".A.H.R.F.,1958.N. 5,p.p. 50/64.

Organizações semelhantes às da "Sociedade Defen
sora", da "Sociedade Federal" e da "Sociedade Conservadora" 
foram instituições normais, no fim do século XVIII e início 
do XIX, nos países com os quais o Brasil vivia em intercâm
bio cultural e económico. Na opinião de Evaristo F. da Vei
ga, o "espírito de associação" teve seu início na Inglaterra, 
que " é senhora de um império imenso,sustentado por uma Com
panhia. Inumeráveis canais , pontes e estradas são feitas por 
empresas particulares. Londres possui uma excelente Univer - 
sidade sustentada por uma Sociedade; a abolição do tráfico 
infame de carne humana é em grande parte devido aos esforços 
de uma associação filantrópica que tomou a peito este objeto. 
A América do Norte tem seguido nesta parte o exemplo da In
glaterra" (19). Outro pais,no qual associações se destacaram, 
e, cujo exemplo influiu no desenvolvimento posterior é a 
França.(20). Associações semelhantes âs descritas por Evaristo



11

F, da Veiga referente à Inglaterra denominamos "sociedades 
patrióticas" ou "associações civis".(21) Elas podem ou não 
em seus objetivos,incluir fins políticos.Se e$as excluem 
todos os fins civis e concentram todas as suas atividades 
na política, chamamo -nas " sociedades políticas" (22). 
Também na Espanha (23) e em Portugal (24) , nos movimentos 
revolucionários de 1820,surgiram sociedades patrióticas e 
políticas. Neste contexto histórico temos que colocar a 
formação f função e atividade das sociedades políticas bra
sileiras, que , como já vimos,estavam ligadas aos três "par
tidos" surgidos de^pois da aá^icação de Dom Pedro I : "par-

GODEOHOT, Jacqv.es -Les institutions de la France sous la Ré- 
volutlon et L^Êmpire.Paris,Pr.Univ.,1951,p.p. 291/299.

”GJERIN,Daniel - La lutte de classes sous ■ 
la premier e_ Republique,1793/97. Paris,Gallimard,19^8.?

Com a tomada do poder pelos Jacobinos,os "Clubs" se trans
formaram numa espécie de "partido único" de um estado tota
litário ,enõendend o -se como representação da "volonté géné- 
rale",transformando a liberdade em obediência,legitimando 
o terror contra o oponente político,manipulando a opinião^ 
pública e as massas,colocando -se no lagar da administração 
municipal e provincial,vigiando,denunciando.demitindo e 
nomeando empregados públicos(Idem,p. 544/45).Com a subida de 
Napoleão ao poder,as sociedades foram eliminadas e,somente 
a partir de 1815 ressmrgiram e voltaram a influir na polí
tica francesa.especialmente nos anos anteriores a* Revolução 
de 1830.Guizot,por exemplo,político liberal francês,formou 
em 1827, a "Spõieté des amis de la presse" para a prepara
ção das eleições.B.Constant fez parte dessa associação que 
inundou a França com brochuras políticas.No mesmo ano formou 
Guizot juntamente com Vitet,outro político liberal francês, a Sociedade "Ãide-toi,le ciei t?aiderá",tentando educar e 
influir na opinião pública das Províncias(conforme:POUTHAS, 
Charles H.-Guizot_pendant la Restauration:1814/30.Paris. 
Plon.1923.. p’.p. _’c9ss e aLBERTINI ,Rudolf von -op. cit. p. 555/56- * 
(21)T0CQUEVILLE,Alexis von -op.cit.p.p. 112 e 237.(22jldem.,loc.cit.
(.23) 0 -Jornal da Sociedade Literária Patriótica de Lisboa 

Faz muitas vezes referencia a sociedades patrióticas da Espanha.Veja -se Vol.II,p. 126 ss.
(24)Formarãm -se a Sociedade Literária Patriótica (1820), 

a "Sociedade Promotora da Indústria Nacional1,’à "So
ciedade Patriótica Portuense",a "Sociedade Constitui
ção", e . a "Sociedade Funchalense dos amigos das ar
tes é cier.ci.as" (ARRIAGA, José de -História da Revolução 
Portuguesa de 1820.Port o,Livrar ia Portuense Lopes,188? 
4 vols.. ,Vol. > p.
A "Sociedade Literaria Patriótica" de Lisboa teve por 
cbjetivo dirigir ao bem do sistema constitucional a opinião pública por meio de escriVs, e servir de‘esco
la p va que se adquirisse o hábito de falar em público 
com precisão e acerto..(Jornal da Sociedade Literário Patriótiea.Vol.II.p. 128^ ---------

pol%25c3%25adticos.Se
Jacqv.es
pol%25c3%25adticas.No
11843683
Caixa de texto
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balizas cronológicas do nosso

os valores e
em

tido moderado”, "exaltado" e Caramuru,que , além do fato 
de denominarem -se "partidos",pouco tem em comum com par
tidos políticos no sentido atual do terçio. (25).

Com a abdicação de Dom Pedrol, 
ideais políticos do primeiro reinado foram colocados 
discussão.A elite política,provindo sobretudo da burgue
sia mercantil e urbana,foi substituída,em grande parte , 
por políticos ligados à aristocracia rural. Uma geração 
de políticos mais engajados no processo da emancipação po
lítica de 1822 e que , na sua maioria , conscientemente 
presenciaram ou se interaram dos acontjcimentos da Re
volução Francesa foi substituída,lenta- e gradativamente, 
pom outra mais jovem,menos engajada na Independência Po - 
lítica de 1822 e para a qual a Revolução Francesa já per
tencia a uma "herança histórica " cujo legado continuava 
como objetivo a ser realizado.

(25)No Brasil^naturalmente,não conhecemos,nessa época uma 
legalizaçao ou constitucionalização do sistema parti
dário. Esta foi na maioria dos países,evidentemente, 
só o reconl.v.cimento formal,apenas, de uma. situação 
que de há muito já existiu de fato.No Brasil,foi a Assembléia Constituinte de 1946 que foi eleita con - 

forme partidos,pela primeira vez.Elementos necessários 
para poder falar de partidos no sentido atual do termo, 
são :a.ampla base popular, b. filiação permanente, 
c.imposição de uma disciplina partidária, d. organiza
ção de baixo para cima,e.controle da orientação do 
partido pelos membros do partido, f.Tendência ideo - 
lógica claramente definida(Conforme:ALBERTINI,Rudolf von 
op.cit.p.530; DUVERGER,Maurice -Os partidos políticos. 
Rio de Janeiro,Zahar,1970,p. 19ss;BARRACL0UGH,Geoffrey- 
Introdução à História Contemporânea.Rio de Janeiro, 
Zahar,1973.) M.Duverger -op.cit. p.19 -afirma:"Em 1850, 
nenhum país do mundo(salvo os Estados Unidos da América 
do Norte)conhecia partidos políticos no sentido moderno 
do termo".G.Barraclough -op.cit.p. 125 :"Já se disse que 
os partidos políticos nasceram,quando a massa da popu - 
laçao começou a exercer um papel ativo na vida política 
....Os partidos políticos,tal como os conhecemos,tem me-

Além de colocar as sociedades políticas pau
listas no contexto dos movimentos associassionistas da 
época, é necessário relacioná-las também ao desenvolvi - 
mento político e económico do Período Regencial,cujos 
primeiros quatro anos são as 
estudo.

fato.No
11843683
Caixa de texto

11843683
Caixa de texto
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ss.

Mesmo sem existir um estudo específico sobre 
o desenvolvimento economico de 1830 a 1840, afirma-se, nor 
malmente, que uma crise económico-financeira, no fim do 
Primeiro Reinado, teria contribuído para a abdicação de D. 
Pedrc I e para as revoltas dos anos seguintes. A crise só 
foi superada pela consolidação do "ciclo do café” no Vale 
do Paraíba. Seria ligada à superação da crise económica , 
a preservação da ordem social tradicional, a conservação 
da unidade territorial do país e a consolidação do regime 
monárquico, fortemente centralizador. Todos esses valores 
teriam sido ameaçados por movimentos revoltosos de tendên
cia regionalista, federalista, e, parcialmente, republica
na. Há mais de um século, mostrou José Justiniano da Rocha 
na sua brilhante obra Ação, reação, transição (26) como os 
conservadores assumiram, gradativamente, nos nove anos da 
Regência, o controle político e que o deslocamento dos mo
derados para o lado dos ultra-conservadores forçou os ele
mentos liberais a bandearem-se, desde 1836, para a oposi - 
ção. Incapazes de controlar o Governo, recorreram à violên 
cia. Dessa forma, assistimos a um revezamento de homens no 
cenário político nacional sem uma "Revolução” ou sem pro - 
fundas transformações das estruturas herdadas do período 
colonial, que foram consolidadas pela junção de diversos 
fatores, como a subida ao poder da aristocracia rural, ex
pansão da lavoura caíeeira e continuação da dependência 
económica da Inglaterra, Dentro dessa explicação carateri
zava-se a primeira metada da Regência como " avanço libe - 
ral" e a segunda como "regresso conservador" (27).

nos de um século de idade". Referente a S.Paulo afirma 
Arnaldo Contier - Anais de História de Assis. 1972, N2 
4, p. 60: " A análise possibilitou-nos demonstrar a i- 
nexistência de um partido hierarquicamente organizado, 
com programas políticos segundo uma tendência ideológi ca rigorosamente definida...".

(26) ROCHA, Justiniano J. da - Ação, reação, transição,Rio
de Janeiro, Tip. J. Villeneuve, 1855.

(27) STEIN. Stanley- "A Historiografia do Brasil, 1808-89"
Revista de História. Vol.XXIX- n2 59-Ano XV-, 1964 
p. Blss/”ô artigo foi publicado em inglês in "The 
American Historical Review"-Vol.XL n^ 2, maio 1960 

SODRE. Nelson Werneck - As razões Ia Independência. Ri n * 
de Janeiro. Civ. Bras., 1969, p. 193 ss. '—

ROCHA, Justiniano J. da - op. cit., p. 193 ss e 215
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Representantes da atual historiografia brasileira 
como Caio Prado Júnior,Sérgio Buarque de Holanda e Maria 
Odila da Silva Dias (30) procuram entender o Período Re- 
gencial dentro de um processo de desagregação da herança 
colonial,formação e consolidação de um estado e consci -

A interpretação do período a partir de tendências 
de centralização contra descentralização,e, unitarismo 
contra regionalismo e federalismo,remonta à obra de H.G. 
Handelmann (28) na qual lemos : ”A feição de todo esse pe
ríodo é uma quadra de desenfreadas lutas parlamentares e 
de perturbações provinciais regionais.De um lado, acrescem 
nas diversas Províncias os mais diversos fatores regionais, 
e , por outro lado,dada a vasta extensão do Império,a falta 
de fácil comunicação,quando começava um acontecimento re
percutir no extremo norte e extremo ocidente já havia es
gotado todo o seu efeito no centro e no sul.O fio vermelho 
que percorre todos os acontecimentos desse período é a lu
ta entre os dois partidos : o da centralização e o da des
centralização, dois partidos que diante de todo o desenvol
vimento e formação histórica e geográfica do Brasil eram 
ambos naturais, e assim justificados,luta que se concen - 
trou na Assembléia Geral no Rio de Janeiro,porém depois se 
declarou também sob diversas formas ne 3 diferentes Provín
cias” (29).

(28) A obra de Heinrich Gottfried Handelmann -Geschichte 
von Brasilien.Berlin,J.Springer,data do ano de 1860.

Nós consultamos a edição brasileira de 1931(Rio de Ja
neiro, Impr. Nacional).

(29) Idem. op.cit.p. 935.(30) PRADO JÚNIOR,Caio - Formação do Brasil Contemporâneo.
São Paulo,Ed. Bras.,1957.

- Evolução Política do Brasil e 
outros estudos. São Paulo,Ed. Br-<.b., 1963.

HOLANDA,Sérgio Buarque de - " A herança colonial - 
sua desagregação”. IN £ História Geral da Ci
vilização Brasileira.São Paulo,Difusão Euro - 
péia do Livro,1962.(0 Brasil Monárquico,Vol.I, 
p. 9 ss.)

DIAS,Maria Odila da Silva -”A interiorização da Metrópole (1808-1853)".IN ; M01A,Car±os Guilherme 
(org.) - 1822:Dimensões. São Paulo,Perspectiva 
1972,p. lê>0-ss7 ’

regionais.De
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ência nacionais, liaria Cdila ãa Silva Dias,no seu. estudo
A interiorização da metrópole (1808-1853),rejeita a inter
pretação europeizant i da emancipação política "brasileira,
no sentido do colono quebrando os grilhões do jugo metro
politano, da identificação dele com o liberalismo e nacio
nalismo europeu o; ã>. opinião que a independência seria um
processo nacional revolucionário provindo de uma consci -
ência nacional, e a substitui por outra que enfatiza a con
tinuidade de transição da Colônia para o Impário,transição
essa que se dá no plano ãas instituições políticas,adminis
trativas e das estruturas sõcio-econômicas. A vinda da
Corte, em 1808, com o enraizamento do estado português
no centro-sul teria dado o início à transformação da Co
lônia em metrópole interiorizada. 0 Rio de Janeiro se
transformou numa nova metrópole,nova Corte que requeria
um governo forte para poder fazer frente à fragmentação e
dispersão do poder político e para solucionar a insegurança
das classes dominantes pz^ovindo das contradições da socie
dade colonial.Valoras e realidades como consciência naci
onal, integração :iacícneJ, consolidação da unidade nacio -
nal,construção o consolidação do novo estado no plano das
instituições polílicas e administrativas,somente teriam se
definido por volta c : 2853.0 Período legencial,com as suas
lutas de centralização contra descentralização,regionalismo
e federalismo contra o mi tarismo, experiência republicana
contra sistema monírquico. avanço liberal contra regresso
conservador, se e.vpj ".a a partir das diretrizes funda
mentais acima esboçadasí31)»

Pe vma maneira geral,a nossa pesquisa,com
os seus objetivos específicos,coloca-se dentro dessa úl
tima visão do perícd ■>; explicitando e apoiando,e,às vezes,
retificando ou corrigindo detalhes e particularidades,,

Ainda nestas colocações introdutórias,parece-
nos necessário acrescentar algumas explicações sobre o ro- 

(31)D1AS,Maria Odila da Silva -op.cit.p.p. 160,162,164,165,
170/71.
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teiro do nosso trabalho.Primeiramente apresentaremos al
guns aspectos sobre a situação sócio-econômica e cultu - 
ral da Província de São Paulo,colocando -a ,inclusive,na 
conjuntura económica nacional e internacional do início 
do século XIX. Essas considerações - o background histó
rico do tema - são,naturalmente,bem sumárias,entretanto, 
indispensáveis para compreender a formação e atuação das 
sociedades políticas e o pensamento político e social 
dos seus associados que era,por grande parte,condicionado 
por sua situação sócio-econômica e por fatores culturais. 
Em seguida, um capítulo sobre a formação e atuação das so
ciedades políticas paulistas,onde estudamos os motivos que 
levaram à sua aparição,seus objetivos e suas finalidades, 
e descrevemos a sua participação no plano da política lo
cal, provincial e nacional nos primeiros quatro anos do 
Período Regencial. Conhecendo,desta maneira, a importância 
das sociedades políticas paulistas nessa época, e, tendo 
notado,neste capítulo , que formação o atuação se expli
cam por grande parte a partir dos interesses sócio-eco - 
nômicos dos seus associados,dedicaremos um capítulo às 
pessoas que eram responsáveis pela formação das socieda
des e às que escolhream essa forma de atuação,engajando- 
se nesses movimentos associativos.Baseando -nos numa apre
sentação individual dos sócios - transcrita em ANEXO - 
apresentamos os associados de diversas Vilas das quais 
encontramos listas nominais dos sócios,como pertencendo 
a determinados grupos sócio-econômicos,profissionais e 
partidários,depois de colocá -los dentro do desenvolvimen 
to histórico e da situação económica das respectivas Vi - 
las. Conhecemos,destarte, não somente a composição sócio- 
econômica e profissional das associações políticas,mas tam 
bém as bases sociais das três tendências partidárias,às 
quais as sociedades estavam ligadas : as dos *’ Liberais 
Moderados”,"Liberais Exaltados" e Caramurus. Tendo uma 
noção da situação económica e condição de vida dos mem
bros das diversas sociedades, não apenas teremos a possi
bilidade de uma compreensão aprofundada do seu engaja - 
mento e procedimento político, mas teremos também os ele
mentos para entender o seu pensamento político e social 
assunto estudado no quarto capítulo.No último capítulo

cap%25c3%25adtulo.No
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MÉTODO

Jou, p-

Inspirando-nos nas obras de alguns intelec. 
tuais. renomados da atualidade (32), temos a opinião que

por fim.que se intitula "Os movimentos associativos e a 
formação dos partidos políticos",procuramos colocar as 
sociedades políticas paulistas dentro dos movimentos as 
sociativos da época,apresentando o seu histérico e o dos 
partidos políticos,examinando semelhança e diferença en
tre ambos, e analisando o papel e a função que desempe
nharam dentro do estado.

(52) Os autores são citados conforme Othmar F. ANDERLE 
"Theoretische Geschichte" (Betrachtungen zur Grund 
lagenkrise der Geschichtswissenschaft.) Historische 
Zeitschrift, Band 185, p.6/7: Grossmann 'ÇTTew-R'êpuh‘“ lic, 68',“1947, n. 7, p.24):"Die Geschichtswissenschaft 
soll einer Zukunft verleuchten, ja die Mttglichkei- 
ten von Lttsungen oder doch Klárungen grosser Mensch 
heitsfragen dartun". Barraclough, G.: "Die Geschichts wissenschaft soll ein Licht auf die Natur und Bo~ 
stimmung des Menschen werfen". Ludwig Dehio, KarT 
Jaspers e Alexander RUstov falam de "Existenzerhel 
lung" und "Ortsbestimmung der Gegenwart". OBRAS “ 
DEHIO, Hans "Existenzerhellung der Gegenwart" Hi~ 
stoíjsche Zoits_çhrift, 170, p. 103. RUSTOV, AÍeSõn 
Uer- Oftsoesfimmung Ser Gegenwart, eine universol- historische Kuiturkritik,ZTirich, 19503 —
Kãx-T..- Tn'Êfõa.uç2O ao p~ensamento filosófico S ’ lo, Ouitrix^T.^73- p-.-t327T’,T-TJteèàji?SHÍ 
Teoria da epoca atual.Rio de Joneiro, Zator loss Tõl-ã-nb-mõsmo sontiUp. Veio-se, tombèm, CÀSSIRRR ’ 
Frnst- ^ntropploRin_<ilosófi£a. s.Pouli, Mestío ’ 
Jou, 1977i-, P P- e 5<3u

A parte da documentação que se refere â 
Vila de .Santos já foi aproveitada na nossa tese de Mes
trado intitulada: Uma Associação Política no início do 
Período Regencial: A Sociodade dos Defensores da Liber
dade e Independência Nacional de Santos., Neste trabalho 
sobre As Sociedades Políticas da Província de São Paulo 
na primeira metade do Período Regencial, naturalmente , 
não podíamos deixar de lado a "Sociedade dos Defensores" 
de Santos, sendo que, desta maneira, algumas informações 
referente a documentação e interpretação da Sociedade 
santista também se apresentam neste trabalho. Mas é ne
cessário ressaltar que, devido a maior complexidade da 
documentação levantada e das leituras secundárias, a in 
terpretação aqui dada ao procedimento da "Sociedade De
fensora" santista difere um pouco da que encontramos na 
tese de Mestrado.



-18-

a

(33) Algumas palavras de Hans Freyer- op.cit.p.154, podem 
explicar como entendemos a ação das forças do passado 
sobre o presente: "História é o estratificação do mun 
do em que vivemos na atualidade, da mesma forma que 
uma árvore é a estrutura de camadas de seus nódulos e 
galhos, e a terra é o ajuntamento de estratificações 
de camadas e erupções que a constituíram. Entretanto, 
enquanto no mundo material existem apenas superposi - 
çõo e justaposição que o processo de formação mantém 
em reprodução petrificada, na vida espiritual muita 
coisa permanece viva, atuante e válida...".

(34) MARROU, Henri - Do conhecimento histórico. 2 ed. , Lis
boa ,Asterx p. 2TJí ,r.’.’. Õ" ’con"hec i mento histórico F 
a apreensao do passado por e num pensamento huma
no vivo e comprometido."

(35) Quem diz que pratica história "independente de valo -
ros" implicitamente confessa valorizar a independên - 
cia de valores, isto é, o modo~de pensar liberol-posi 
tivista. Portanto, ele mesmo não é livre de volores . 
A questão de valores se torna explicita como nressu - 
posto em qualquer^pesquisa cientifica, e também histó 
rica. A "independência de valores de valores" é someH 
te uma linha acessória nos tentativas do investigador, 
mas não o seu horizonte real, pelo menos, se quiser , 
como cientista, formar uma unidade, e não, '

separar, até a raiz, a sua atividade científica do resto da sua personalidade.
(36) ANDERLE, Othmar F. - op.cit.p.10: "Ein WeltbiJ.d ontste^nicht durch quantitotive Sumation von binzel er- 

kenntinissen wie es Henri Berr in seiner "synthese 
collective", Paris, 1911, verschwcbte. Es ist viel 
mehr das Ergebnis einer qualitativen Verorboitung 
einer das Material nicht nur erfassendon, sondcrn’ 
es zugleich oinschmelzenden Intogration 1’

JÀSPERS, Karl- op.cit.p.p.23/24 e 138/139:"Até agora 
pura o simplesmente se aceitava a totalidade do 
existente: era o mundo. Hoje estamos afastados da 
ideia de uma im.ogem do mundo univors^lmente v*li- 
d-.O mundo se fragmentou.Se afirm mos:o mundo ó

História como conhecimento científico do passado humano, 
se elabora a partir de particulares condições históricas 
do pesquisador. A ciência histórica, como as outras ciên - 
cias e a filosofia, funcionam no plano do esclarecimento e 
da elucidação do auto-entendimento do homem e da sua situ£ 
çõo no mundo. Ao quadro dos fatores, dado pré-cienticamen- 
te, que agem sobre o homem, pertencem também as forças do 
passado (33)« A partir da história o homem entende a si 
próprio. A indagação do. passado é formulada, na situação 
contemporânea, por uma consciência viva e comprometido(34). 
Nasce, portanto, a partir de uma visão antropológica mois 
geral ou de uma visão de mundo que influirá sempre no en
tendimento da história(35)• A visão do mundo é menos uma 
síntese lógica dos dados empíricos, e mais uma opção justi 
ficada baseado numa elaboração qualitativa dos mesmos(38).

fragmentou.Se
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A visão do mundo espira ao conhecimento sistemático do 
real,em sua unidade e totalidade,conhecimento apto a fun
damentar a realização de valores no plano do destino pes
soal e coletivo da história humana.Essa visão do mundo , 
por sua vez, só pode ser um projeto sempre provisório e 
modificável(57)♦Insistir dogmaticamente numa só imagem do 
mundo,numa única antropologia,numa só escala de valores 
que seja norma para tudo,seria procedimento anticientífi- 
co e seria tentar menosprezar os resultados da ciência e 
da própria história (58).

matéria,da qual precede^tudo qunato nela está implícito 
(vida,intimidade,consciência e pensamento),essa afirma
ção,em virtude dos novos conceitos do transição e evolu
ção,assume os matizes de um discurso vazio,pretendendo 
mascarar os soltos.E coisa diferente não acontece quando 
se pretende explicar o mundo a partir da vida,do espírito 
ou do pensamento.Aspectos do universo não captam a tota
lidade do mundo.Diante do problema do mundo como totalida 
de,a ciência se detém.Pelo conhecimento científico,o mun- 
dp é visto como um conjunto de fragmentos... tudo isso põe 
fronteiras âs cogitações fXX&S&XXEMXXX científicas,mas 
não ao tipo de pensamento que tem a sua origemA filosó - fica na nosso existência... a filosofia entrevê os cri - 
térios últimos...aspira a verdade total....busca a ver - 
do e nas suas múltiplas significações...busca mas não 
possúi o significado...".
(57) As pesquisas científicas,embora não sendo em si mes

mas filosóficas,criara para a filosofia determinada 
situação.Antiquadas visões do mundo não podem apre - 
sentar -se como "opções justificadas".Lembramos aqui 
também as palavaras de Max^Ueber:" A tarefa primor
dial de um Professor útil é ensinar seus alunos a 
reconhecer os "fatos inconvenientes" - quero dizer 
os fatos que são inconvenientes para suas opiniões 
partidárias.E para cada opinião partidária há fatos 
que são extremamente inconvenientes,çora minha pró
pria e a dos outros(WEBER,?4ax-Cioncia e Política duas vocações.São Paulo,Oultrix, 1972, p. 72.“) ~
0 discurso científico,podíamos dizer,é um diálogo 
continuo e dialético entre presupostos cientifica- 
mente não demonstrados na sua totalidade - a priori- 
e proposições científicas derivadas dos primeiras - 
a posteriori - .

(58) J\SPERS,Karl - op. cit. p. 55 :"rão é de esmerar ,nem 
de desejar que haja uma só maneir* do os homens so 
aproximorem do sentido que emnrestam d própria vida
e d própria fe..".Prof. Dr. Wolfg^ng Kluxen, do Universidade de Bonn, lomanha Ocidental, fala da ne
cessidade da aceitaçoo de ura plurnlis~.

A pergunta pelo passado nasce na consci - 
ência atual do historiador,mas esta pergunta,depois,deve 
deixar prender -se e modificar -se,pela situação estranha 
e própria do passado :nada de um catálogo de perguntas 

cujas respostas já sabemos

11843683
Caixa de texto
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de antemão.Devemos medir as proproções infra-históricas 
não em relação ao presente,mas conforme a determinação da 
época estudada. Na nossa opinião portanto, a obra histó
rica terá sempre a marca de um subjetivismo epistemológi- 
co que , entretanto,tem que ser completado por um objeti- 
vismo metodológico e procedimento científico que signifi
ca: observação metódica,rigor documental,nmedição e quanti
ficação , incorporação de novas técnicas, uso exato de con
ceitos , raciocínio lógico ,generalização e formulação de hipó 
teses teóricas .(39).

Dentro dessa visão da ciência histórica, e, 
já determinados os objetivos do trabalho, e , munidos de 
uma concepção geral provisória ,começamos ,na prática, a 
nossa pesquisa com a coleção de dados,a procura da docu
mentação, a seleção, crítica do material colhido e a com
preensão interpretativa desse material. Nesta fase, em 
congruência com o que foi exposto,o investigador não foi 
meramente um instrumento de recepção,r.is colaborou de 
várias maneiras,destacando intencionalmente,ou não, aspec
tos considerados mais relevantes em face dos objetivos , 
usando de concepções e experiências previamente acumula -

MO metafísico (Conforme:KLUXEN,Wolfgamg -"Metaphysischer 
Pluralismus und prakõische Konformitát",IN| Humanismo 
Pluridimensional.Atas da primeira semana internacional de 
Filosofia.São Paulo.Ed. Loyola,1974,Vol.I.,p.449 ss.).
(39)Na criação de hipóteses teóricas seguimos a opinião de: 

Karl Popper,Karl Jaspers,Albert Einstein,Ernst Cassi- 
rer e Othmar F. Anderle.
Popper,Karl :"Uma teoria não pode ser fabricada com os 

dados da observação;ela só pode ser in - 
ventada a partir dos dados da observação".

Em carta dirigida a Popper,que se acha na versão inglesa 
de Logik der Forschung,Einstein declara explicitamente 
que concorda com Popper referente à afirmação acima ci
tada (Veja-se:MAGEE,Bryan -As idéias de Popper.SãoPaulo, 
Cultrix,1974,p.39/40.)
Othmar Anderle,como vimos,fala de "qualitative Verar - 
beitung”.Ernst Cassirer ,na sua obra Antropologia Fi- 
losófica.p.320 escreve:"Os historiadores.,.são empiris- 
tas,cuidadosos observadores e investigadores,mas não 

lhes falta o "espírito poético".E do sentido agudo da 
realidade empírica das coisas,combinado com o livre dom 
da imaginação que depende a verdadeira síntese ou Sinop 
se histórica"o Entendemos ,portant , o discurso cientí
fico como discurso lógico-racional,discurso metódico- sistemático e como participação criadora.
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das (4o).Numa segunda fase procuramos chamar a atenção 
para a coesão e interdependência dos diferentes fatore^óo- 
mo fundamentos económicos e sociais, instituições políti
cas e influências intelectuais. Fizemos analogias e compa
rações com outros países.Procuramos grupos de interesses 
comuns,relações causais e constuímos hipóteses de trabalho 
e interpretação,que deviam nos possibilitar uma análise 
melhor do material coletado.Testamos os hipóteses nos do
cumentos , para , por este caminho,conceber afinal,uma conju n- 
tura nos dados históricos pluriformes,dentro do âmbito e 
das possibilidades de nossa pesquisa. Essa " visão glo
bal” ou tentativa de XKÍKEK22XX "sinopse” não tom valida
de absoluta,mas possui somente carater probalistico e 
estatístico (41),Dessa maneira procuramos regularidades 
nos fenômenos múltiplos,tarefa dificultada pelo fato de 
que cada situação histórica é única,tanto nos seus detalhes 
das condições externas como nas individualidades das pes
soas que participaram do processo histórico. A História 
nunca se repete completamente. Tal repetição é impossível, 

por causa das muitas variáveis

(40) Sabemos que John Locke - e de uma maneira geral toda 
escola ompirista.- supos que a mente do indivíduo era,
oo nascer,uma tabula rasa.O intelecto era, em sua opi
nião, uma coisa passiva que adquiriu conteúdo e estru

tura unicamente polo impacto da sensação e os entre - 
cruzamentos das associações.Locke insistiu em_afirmar 
que nada podia haver no intelecto que antes não tivesse 
passado pelos sentidos(nihil est in intelectu quod prius 
non fuerit in sensu).Ê a teoria do conhecimento clug 
pressupõe que a mente humana é passiva. A esta for - 
mula,Leibnitz acresceu um complemento desafiador:nada 
salvo o próprio intelecto(nisi ipse inteloctus).Para 
ele,o intelecto ora perpotuamonto ativo cm si mesmo, 
voltado para a solução de problemas racionais e xsrikx- 
õtH ocupado na manipulação dos dados sensoriais de 
acordo com a sue natureza.Ê a teoria de conhecimento 
que pressupõe que a mente humana é ativa.Nós tendemos d 
teoria d- opostemologia de J.Pãaget que " põe em evi - 
dôncia a atividade do sujeito sem ser idealista,que se 
apoia também no objeto,sem deixar de considerâ-lo como 
um limite(existente,portanto, independentemente de nós, 
mas jamais completamente atingido por nós), e que sobre
tudo,ve no conhecimento uma elaboração contínua(Pi ABET 
Jean-Epistemologia Genética.Petrop.,Vozes,1974,p,59)

(41) Se conseguíssemos provar uma estruturação determinís- 
tica de um determinado período histórico,essa prova,por 
sua vez,teria somente valor empírica e,portanto, relativo, 
pão seria um determinismo filosófico.Teria_valor semelhante' de leis nas ciências exatas,na sua aceitação atual.
FEBVRE.Lucien - "Sur Eins ’ein et sur L‘Histoire". nn.nles 

10,année,1955,N. 5, p. 512 : "L? Science,dins—cês—’ 
50 annees, a opere un imense changement/ de front U 
liquidation d'ideal.4 siêcles pour elaborer des lois 
E nous ne pnrlons plus de lois..,nous parlons Pnnt- au plus do frcqiences...".
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DOCUMENTAÇÃO

Vários jornais foram lidos no Arquivo do 
Estado de São Paulo, na Biblioteca do Instituto de Estu
dos Brasil-iros,na Biblioteca da Faculdade de Direito da 
USP, na Biblioteca Municipal, na Biblioteca Nacional e no 
Arquivo Nacional do Rio de Janeiro.

Para o nosso estudo consultamos a biblio
grafia especializada existente na Biblioteca Municipal,na 
Biblioteca do Departamente de História da USP, na do Insti
tuto de Estudos Brasileiros, do Arquivo do Estado de São 
Paulo, e na Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro.

envolvidas em cada acontecimento,as quais não se pode es
perar que se organizem mais de uma vez pela mesma ordem.(42), 
Qualquer concepção geral,empregada para dar coerência e es
trutura aos acontecimentos,é uma espécie de interpretação. 
Neste sentido,apresentamos o resultado da nossa pesquisa , 
indicando o nosso entendimento e a nossa interpretação do 
período e assunto por nós estudado,esperando que o resultado 
satisfaça as exigências de um trabalho cientificamente ela
borado .

(42)Surge o dilema do método nomotético e método idiográ- 
fico,o dilema da ciência e da singularidade.A ciência, 
segundo se diz,lida apenas com leis amplas,univer - 
sais.Assim ela é uma disciplina nomotética.A indivi
dualidade humana,entretanto,é um fenômeno universal, 
embora envontrada apenas sob formas individuais.Como 
é fenômeno universal,a ciência precisa estudá-lo;no 
entanto,não pode estudá -lo corretamente a não ser que 
procure a individualidade na padronização.Esse é 0 di
lema. Acreditamos que a solução é uma posição interme
diária,não admitindo unicamente o método nomotético, 
nem exclusivamente o idiográfico.Devemos, na medida do 
possível,apreender todas as regularidades,Mas , ao 

mosmo tempo,precisamos estar atentos para compreender 
0 particular no fenômeno histórico.0 historiador tem que 
trabalhar ao mesmo tempo com o método individualizantc e generalizador.
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Para a concretização dos nossos objetivos en
frentamos uma série de dificuldades dentro as quais sobressai

No Arquivo Nacional do Rio de Janeiro consul
tamos sobretudo a correspondência dos diversos Ministérios 
do Governo Central com os Presidentes da Província do São 
Paulo.Na Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro .
Z .• encontramos muitos jornais da Capital do Império e de 
São Paulo.No que se refere às fontes primárias publicadas , 
consultamos os Anais da Assembléia Constituinte do Império 
do Brasil, os Anais do Senado do Império,as Atas da Câmara 
zdos Deputados,Anais da Assembléia Leg slativa Provincical do 
São Paulo,as Atas do Conselho da Presidência da Província 
de São PauLQ. e outras indicadas em ANEXO. Poram lidas muitas 
fontes secundárias - livros e artigos em periódicos - Indica 
mos aquelas fontes que lemos e aproveitamos diretamente para 
a elaboração da tese, e , as que nos deram informações neces
sárias para o conhecimento do tema e /epoca estada da ^ou nos 
ajudaram na interpretação. Recorremos,sempre que necessário, 
às fontes bibliográficas para a complementação de dados ou 

preenchimento de lacunas fatalmento existentes.

Quanto às fontes primárias manuscritas,consultamos quase ex
clusivamente as existentes no Departamento do Arquivo do Es 
tado de São Paulo.Várias consultas no Arquivo Nacional do 
Rio de Janeiro completaram algumas das lacunas surgidas no 
decorrer da pesquisa.No Departamento do Arquivo do Estado 
de São Paulo,cons .Itamos sobretudo os Ofícios Diversos e os 
Maços de População.Nos prime iros encontramos,além das 
listas dos associados, docum'.ntos valiosos sobre formação 
e atuação das associações políticas., ©^feogundos foram 
usados para a identificação da situação sócio-econômica e 
profissional dos membros das Sociedades cbasx Políticas. Para 
o estudo da correspondência entre as autoridades do Gover
no Provincial com as do GoVerno Central e as administrações 
locais dos diversos municípios da Província,consultamos 
outras latas no Departamento do Arquivo do Estado de São Pau
lo ,intituladas:Juizes de làz,Ofícios e Relatórios dos Coman
dantes Militares,Guarda Nacional,Ofícios do Ministério do 
Império,Vindos e Requerimentos.

Paulo.No
pesquisa.No
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Esta pesquisa pode ser concretizada 
graças ao auxílio financeiro oferecido pela FÀPESP (Fun
dação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo ). 
Expresso sobretudo os meus sinceros agr. decimentos à Prof^ 
Pr® Maria Thereza Schorer Petrone,orientadora dessa pes
quisarão apenas pola inestimável contribuição de caráter 
científico,como também pela paciência e encorajamento 
tante,sem os quais não teríamos conseguido elaborar < 
tese.
Somos gratos também d Pós-Graduanda da F.F.C.L. da U.S.P., 
Fiarlise Vaz Bridi ?.mbrogi,pela revisão do português,pois 
foi,naturalmente,uma séria dificuldade o fato do precisar 
escrever num idioma que não é o nosso próprio.

a falta de documentação primária para 
os anos de 1833 e 1834.Na documentação manuscrita por nós 
consultada quase não . encontramos mr.ls notícias sobre 
as Sociedades Políticas.Também não localizamos um grande 
número de jornais paulistas desses dois anos que nos po - 
deriam trazer notícias sobre as mesmas.Tiramos quase to
das as informações de fontes secundárias ou do jornais do 
Rio de Janeiro que trasnereveram muitas vezes artigos in
teiros dos periódicos paulistas.Outra dificuldade era a 
falta de trabalhos específicos sobro período e tema estu
dado.Poucos são os trabalhos científicos que recentemente 
tem sido escritos sobre desenvolvimento económico,social e 
político do Período Regencial, e, inexistem estudos sobre 
os movimentos associativos dessa época.
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"I.,A PROVÍNCIA DE SAO PAULO:
ASPECTOS SOCIO-ECONÕMICOS E CULTURAIS

que
Sem

Antes de abordarmos o tema específico do no_s 
so trabalho, apresentaremos algumas considerações sobre a 
situação sócio-econômica e cultural da Província de São 
Paulo. Essas explicações são bem sumárias e serão aprofun 
dadas nos diversos capítulos conforme as exigências do as
sunto tratado.

0 último quartel do século XVIII e o início 
do XIX estão marcados por uma série de acontecimentos, que 
repercutiram nos mercados mundiais dos produtos tropicais, 
atingindo, çonsequentemente, o Brasil, um dos seus fornece, 
dores. A expansão comercial inglesa e a subordinação por
tuguesa à política da Inglaterra carateriza toda essa épo
ca. A guerra da independência dos Estados Unidos da Améri 
ca do Norte, beneficiou a cultura algodoeira, na região do 
Maranhão. A revolta dos escravos no Haiti,consequência da 
Revolução Francesa, modificou a situação do mercado do açu 
car, beneficiando o produto brasileiro. -0 bloqueio conti
nental, a transferência da Corte de Lisboa para o Rio de 
Janeiro, a abertura dos portos, os tratados de 1810 e a d£ 
sarticulação do Império Espanhol são outros fatos que mar
caram o início do século XIX, também assinalando a perda da. 
posição de metrópole de Portugal em favor do Brasil, 
passa a gravitar diretamente na órbita da Inglaterra, 
minimizar a emancipaçao política de 1822, podemos afirmar 
que essa dependência brasileira da Inglaterra delimitou a 
independência e a liberdade brasileira. A Inglaterra con
seguiu consolidar a sua posição, pela renovaçao do tratado 
de comércio em 1827, ficando claro que, também o Período

11843683
Caixa de texto
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(1)FURTADO. Celso - ormação Económica do Brasil. 112 e d., 
São'Paulo, Ed”"iíacionai, 1971, p. 112.Frédéric Mauro escreve na sua obra Nova História e 
Novo Kund>, São Paulo, Ferspectiva, 1969, p. 2Ó4: 
T'. . . "Entr? 1815 e 1830 erguer-se-ão, no mercado in
ternacional, novos concorrentes. Com relação ao açu 
car, a beterraba porá a cana, doravante em xeque.Se 
a cana passa, no Haiti, pela crise da revolta e da 
reforma agrária recebe novos desenvolvimentos nas 
Antilhas ingles-e e helanc1osas..." .

Alice Canabrava - i;Z. Grande Lavoura” IN:HOLANDA, Sérgio 
Buarque de - História Geral ãa Civilização Brasileira. 
tomo II- Vol. 4, Sao Paulo, Dixusao Européia do Livro, 1971 pí 122, escreve: ”0 açúcar que havia conhecido du 
rante as guerras napoleònicas, x:m j de enfrentava com a voltada normalidade, 
internacional a. ''OZ,Q
nhos antilhanos. 
trimento d— —-*■ 
terraba..."•

Regencial, é marcado c caraterizado por essa dependência 
económica. 0 centro das decisões, sobretudo no que se re
fere aos destinos eeonômiccs do país, nem sempre estava, 
portanto, dentro das nossas fronteiras.

Todos esses fatores fizeram com que a maio
ria dos produtos brasileiros fossem beneficiados no merca
do mundial, e, dessa maneira, o país apresentava uma certa 
prosperidade. Com o restabelecimento da paz na Europa, em 
1815, e a volta à normalidade, a situação dos mercados mun 
diais para os predutos tropicais modificou-se novamente. 0 
mercado do açúcar tornou-se cada vez menos promissor, já 
que o açúcar de beterraba, cuja produção se desenvolveu no 
continente europeu- na etapa das guerras napoleônicas, en- 
raizou-se na Europa. Conforme Celso Furtado, ”0 mercado 
inglês continuava a ser abastecido pelas colónias antilha- 
nas” e ”surgiu no mercado do açúcar um novo supridor cujas 
possibilidades se definiam dia a dia como mais extraordiná 
rias: Cuba” (1).

A siruação ão algodão i.ío era melhor do 
que a do açúcar. ”A produção norteamericana integrada nos 
interesses do grande mercado importador inglês...desfrutan 
do de fretes relativamente baixos... dominava o mercado”,

período de prosperida a voltará normalidade, no me.--3-
concorrência cada vez maior dos 

_______ A estes fatores v.io juntar-se, ei 
das exportações brasileiras, o açúcar de

xeque.Se
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inteiramente, 
transformou em

arroz 
comseguiram se impor para a exportação 

A situação se modificou 
o café se

11®
1969, p. 156: "...0 al 
.ocara entre

op. cit., p. 112.
op. cit., p. 264:"A independência dos
i. a paz no Atlântico e a expansão eco.

A Capitania e, mais tarde, Província de São 
Paulo, teve, certamente, um desenvolvimento diferente das 
tradicionais regiões da grande lavoura. Com a implantação 
da lavoura canavieira, ela transformou-se de um território 
predominantemente caraterizado por uma economia de subsis
tência, com policultura e pouco poder aquisitivo, para uma 
monocultura, grande propriedade, baseada no trabalho escra 
vo e voltada para a exportação. Apesar do ciclo de açúcar

cional após ras começaram 
escoar..."• , .A análise de Vergílio Noya 
formações económicas no 
Guilh. (org.)- Brasil em 1—~ são Europóia do Livro, 1971, 
dos autores acima citados.

(3)MAURO, Frédéric - op. cit., p. 258.

afirma o mesmo autor (2). Outros produtos como fumo, 
e cacau também não 
em grande escala, 
quando, em meados do século XIX, 
grande produto de exportação.

Podemos concluir, com Frédéric Mauro, que, 
"entre o ciclo do ouro e do café, o Brasil atravessou uma 
espécie de depressão" (3) que, entretanto,a nosso ver, foi 
muito atenuada pelos fatores conjunturais,acima apontados, 
do fim do século XVIII e início do século XIX. A prosperi
dade em certas fases dessa época, foi sobretudo devido à 
situação internacional que permitiu a certos produtos tro
picais brasileiros que se impusessem no mercado internaci£ 
nal.

(2)FURTADO, Celso - c
MAURO, Frédéric - < 

Estados Unidos, a paz no Htiiinuicu e a expansau uuçj 
nômica e geográfica rápida da jovem nação constitu
em um golpe fatal para o algodão e fumo brasilei - 
ro. • • " •PRADO JÚNIOR, Caio - História economica do Brasil, 
ed., São Paulo, Brasiliense, 7 n 
godão, que num momento se colocara entre os grandes 
fornecimentos mundiais, será deslocado do comércio 
internacional pela produção norteamericana e a ori
ental .CANABRAVA, Alice P. - op. cit., p. 123/124: "...Ao iniciar-se o período monárquico, o algodão brasileiro 
ainda se beneficiava de~um período de grande desen
volvimento das exportações, propiciado pelas guer
ras napoleônicas... normalizada a situação interna
cional após a paz de Viena, as exportações brasilei 

a enfrentar sérias dificuldades para
„ 1 Pinto - "Balanço chs trans 
século XIX" IN: MOTA,Carlos 
perspectiva.São Paulo, Difu 

P* 126 ss, não difexê

cit., p. 264:"A independência dos 
zi A 4-"1 A *4“ 9 O n /HZHZ) C c* Cl Cl C1 Cl Cl

11843683
Caixa de texto
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paulista não ter tido muita importância para a economia bra 
brasileira, pode-se afirmar que o significado, valor e im
portância, para a Província de São Paulo, foi relevante, co. 
mo bem mostrou Maria Thereza Schorer Petrone na sua obra 
sobre A Lavoura Canavieira em São Paulo (4). 0 açúcar or
ganizou "toda a infraestrutura indispensável à sua comerei^ 
alização. As estradas, o porto de Santos, o comárcio,tudo 
se desenvolveu em consequência da nova atividade económica 
dos paulistas...o desenvolvimento da economia baseada no 
café vai ser muitíssimo mais fácil da que se funda no açú
car, pois já encontrou uma base organizada, que facilitou 
sua comercialização" (5). Essas afirmações, da mesma auto 
ra, resumem bem a significação da lavoura canavieira para 
a Província de São Paulo. Outro ramo da economia paulis
ta, no qual, conforme um depoimento de 1830, "alguns pau
listas da Capital tem conseguido adquirir fortunas de al
gum vulto" (6) foi o comárcio de animais e a criação de ga 
do, atividades económicas que ligavam São Paulo às áreas 
de criação nos campos do atual estado o Paraná e do Rio 
Grande do Sul e ao principal mercado consumidor, o Rio de 
Janeiro (7), criando condições económicas para a integração

(4) PETR0NE, Maria Thereza Schorer - A ■avoura Canavieiraem
São Paulo. Expansão e declínio (1765-1851)• São Pau 
lo, Difus"ão Europeia do Livro, 1968.

(5) ldem, p. 223.(6) Citado conforme: HOLANDA, Sárgio Buarque de - "Sao Pau
lo". IN: História Geral da Civilização Brasileira . Tomo II, Vol.”2~. Sáo Paulo, Difusão Européia do Li
vro, 1971, p. 432.(7) Leituras importantes sobre o comércio de gado:

PETRONE, Maria Thereza Schorer - Comércio e Tributação 
de gado na Província de São Paulo^ segundo documentação particúíar de António da Silva Prado ( 1818~

Província de São Pauloj se, 
“Gdo-n de António da Si±va .  

-1Ô30)*. São’"Paulo, Tese de Livre-Docencia.-!’Um comerciante do ci
clo do açúcar oaulista: Antônio da Silva Prado 
(1817-1829)". Revista de História. Números 73,76 e 
79. -"0 aflu~o de gado a So
rocaba e a importância económica do caminho do sul 
na década da Independência". Revista de História, 
NS 94. 1973» ~GOULART, José Alípio - Tropas e Tropeiros na formação <fc 
Brasil. Rio Janeiro, Conquista, 1961.ALMEÍÍA. Aloísio fie - "Os caminhos ó, sul e a Reina 
Sorocaba". iilHGB, 186, Rio de Janeiro, 1961.- 0 Tropeirismo e a Feira deSorocaba"» RIHGB.
ba. Sorocaba, 1938.
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(8) Aspecto analisado por Maria Odila da Silva Dias, no ar 
tigo "A interiorização da metrópole (18O8-1853)"IN: MO 
TA, Carlos Guilh. (org) - 1822: Dimensões. São Paulo, 
Perspectiva, 1973, p.p. 160/184.

(9) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de São Paulo de 1832 0.73 
N.O. 868: "A Cam. Mun. de São Paulo resolve: as tropas 
muares ou cavalares e os carrosque entrarem nas ruas 
desta cidade para descarregar gêneros... só poderão de 
morar-se nos largos São Gonzalo, Carmo, São Francisco 
e São Bento..."(10) Um documento encontrado no Arquivo Nacional-Correspon
dência do Presidente da Província de São Paulo com o 
Ministório da Guerra.- manifesta essa interrelação de 
interesses: A Guarda Nacional da Província de São Pau 
lo foi chamada para lutar contra os revolucionários do 
Rio Grande do Sul, em 1838. Mas os Paulistas estavam 
indispostos para tal expedição. 0 Presidente da Provjn 
cia esperava "uma conjuntura favorável para chamar os 
Paulistas às armas. Esta se apresentou, quando houve 
notícia de que os rebeldes tinham posto um destacamen 
to no Registro de Santa Vitória para extorquir um pe
sado tributo de animais para esta Província, porque 
com isto feriram de morte os interesses de muitas pes 
soas influentes da Comarca de Curitiba, como de Soro
caba e mesmo desta cidade..." do dia 5 de janeiro 
1838.

do centro-sul do Brasil (8).
A estrutura económica de Sao Paulo -e do Bra 

sil - manteve, portanto, em todo esse tempo, os traços de 
uma economia basicamente colonial ou semicolonial: produ
tora de matérias primas, importadora de manufaturados,uma 
área descentralizada do capitalismo metropolitano,um país 
periférico, de economia dependente e complementar dos ou
tros dominantes. 0 crescimento económico, a multiplicação 
dos engenhos ou fazendas de café, o vagaroso crescimento 
de algumas Vilas e a construção ou melhoramento de algu
mas estradas, não modificou profundamente essa estrutura, 
que tendia à dispersão. Os métodos de transporte eram ru
dimentares: as tropas de burro eram, praticamente, os tini 
cos meios usados para a condução de mercadorias. Somente 
dentro das Vilas e nas suas vizinhanças usava-se o carro 
de boi (9). 0 que de maior relevância ocorreu foi que cer 
tas condições e interesses económicos conseguiram agrupar 
algumas regiões numa relativa e fraca unidade, como, por 
exemplo, o centro-sul (10).

A Província de São Paulo era, em sua maior 
parte, composta de fazendas isoladas, dificultando a con
vivência, sem povo no sentido próprio da palavra, sem uma
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(íl)Esse aspecto foi descrito por viajantes cono:< .2 , SAINT-HILAIRE, Auguste - Segunda Viagem a São Paul o ~ e 
Quadro Histórico da Província dc São PaulõT São 
Paulo, Livr? Mar tins, 1953 p. 2051 "A população par 
manente das Vilas d escassa, a maioria das suas 
casas pertencem a agricultores, que nas mesmas só 
permanecem aos domingos c dias santos para assis
tirem às solenidades religiosas,conservando-as fc 
chadas durante os demais dias do ano, sendo pois, 
a bem dizer, inteiramente supérfluas, inúteis".Ja 
anteriormente o autor tinha feito a mesma observa 
ção, referindo-se a Taúpaté: "Vila mais importan
te que atravessei desde que entrei na Capitania 
de São Paulo, como em todas as cidades do interi
or do Brasil, a maioria das casas fica fechada du 
ranto a semana, só sendo habitada nos domingos e 
dias do festa" (p. 95). Essa viagem de Saint-Hi 
laire foi feita no ano de 1822.
No fim do século XVIII, 22 anos antes da viagem ±2 
Saint-Hilairo, encontramos um depoimento somelhan 
te feito por João Manso Peroir' na sua obra 
nia de uma Carta sobre a Nitroira Artificial, 
tnholecída na Vila de Santos na Capitania de São 
Paulo.Lisboa, na Oficina da Casa LitJrdria do TAr-

sociedade com interesses mútuos e convergentes. A autonç) 
mia das fazendas e engenhos era grande,a interdependência 
económica pouco desenvolvida e a circulação interna das 
mercadorias fraca, A terra constítuia o recurso económi
co básico, fazendo com que o indivíduo tivesse poder e 
prestígio social segundo o seu relacionamento com ela, A 
origem do indivíduo quase predeterminava as posições. Re
presentantes da grande lavoura e, mais ainda, do comércio 
de exportação, detiveram o poder político antes o depois 
da Independência Política, sendo que, além de garantirem 
a sobrevivência das estruturas económicas e sociais, tam
bém asseguravam as formas do poder: o sistema de cliente
la, a manipulação do poder local, garantindo a marginali- 
zação, a apatia e a ignorância da grande maioria da popu
lação. Os agrupamentos políticos se constituem em função 
dessa realidade, mostrando-se, portanto, instáveis,mal d£ 
finidos, motivados não somente por fatores ideológicos,c£ 
mo também por afinidades ou controvérsias das clãs fami
liares. A população da maioria dos municípios paulistas 
não era concentrada na sede do município, mas distribui-so 
por muitas freguesias, nas quais o engenho ou aa fazenda 
se apresentava como um organismo quase completo que basta 
va a si mesmo (11) • A formação de setores módios da popu
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lação, ligadas a atividades urbanas, comerciais ou burocrá 
ticas foi insignificante e insuficiente para gerar grupos 
sociais que pudessem fazer frente às oligarquias rurais de 
tentoras do poder (12). Indústrias mfnufatureiras pratica

as 
_j____ ___ ___ ,j__, _ __ _____ _ dos
meios urbanos faze-ndo-so à custa dos centros dc pr£ 
dução agrícola...Se não parece muito exato dizer- 
se que tivemos entre nós justamente o reverso de 
tal medalha...No Brasil colonial... as terras dedi 
cadas à lavoura eram a morada habitual dos grandes. 
S<5 afluiam eles aos centros urbanos a fim de assiss 
tirem aos festejos e solenidades.."(HOLANDA,Sérgio 
b.do Raizcs do Brasil. 5ã ed«, Rio de Janeiro, Jo- 
sé Olímpio, 1968, p”.—4lss).

(12)Daniel Pedro Wllcr - op. cit., apresenta para o ano do 1835 as seguintes 
conômicas (sem a 5S comarca — Curitiba): 
Estabelecimentos rurais: 3.455 
Comerciantes 1«814Artes e Ofícios (artesaos): 2.989 
Médicos: 9 5 Advogados 22 ; Cirurgiões 25 ; 
18 ; Escrivães 75 e Sacerdotes 228. 
Somente na Eapital da Província^ São Paulo, 
vou— se ao 1--- -rocracia.

co do Cego, 1800, p.4: "Fora da cidade de São Pau
lo e da Vila de Paranaguá, em nenhuma outra parte 
se encontra tanta gente juntamente como em Santos, 
pois nas demais Vildas nessa Capitania, excetuando 
aos domingos e dias santos apenas residiram cem pes 
soas. Na de São José dos Campos somente encontrei 
nove nos tres dias que ai estive".De uma maneira geral, essas afirmações são válidas 
também para as décadas de 1820 e 1830 como podemos 
constatar nos Maços de população, consultados por 
nés para várias Vilas paulistas como Taubaté, Pira 
cicaba, Paranaib.a, São Roque e Mogi-Mirim. Sòmente 
Santos o São Paulo já apresentavam um caráter mais 
urbano•
Uma análise do livro de Daniel Pedro Mflllor,Ensaio 
d'um Quadro Eststístico da Província de São Paulo, 
do ano do 18587 trará o mesmo resultado:veja-sc as 
páginas 35 - 85:MULLER,Daniel Pedro-Ensaio d'um Quadro Estatístico da 
Província de São' Paulo. Roediç, .o literal - secção 
d' obras dn;0 Ésrado de São Paulo ",1923 p.p.35/85. 
Sérgio Buarque de Holanda também escrevo sobre es
se aspecto: "toda os tritura de nossa sociedade colo 
nial tevo sua base fora dos meios urbanos... na au 
sência de uma burguesia urbana independente,os can 
didatos às funções políticas rocrutam-se.... entre 
indivíduos dos antigos Senhores rurais, portadores 
de mentalidade c tendência caraterísticas dessa 
classe.... A regra, em todo o mundo e em todas 
épocas foi sempre o contrário: a prosperidade
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mente inexistiam (e
do gado, 

es- 
dos

pode colher café 
•a-> negros ’

aumento da fortuna se presta muito mais

(13) Sobre os recrutamentos lemos na obra da Prfoa. Dra. Ma
ria Th.nchorer Petrono - op. cit. p. 127: "Os recruta
mentos sempre foram o pavor dos paulistas,...Daí as fre 
quentes fugas de elementos da "classe baixa do povo ’’ , 
que eram sempre os mais visados". Na década de 1820,as 
autoridades tiveram que aproveitar elementos ligados aos 
engenhos, que contribuiu para aumentar o perigo das in
surreições dos escravos. Esse fato demonstra também a 
ausência de muitos elementos "marginalizados".

(14) 0 estilo de vida do fazendeiro paulista parece ser mar
cado, nessa época por uma austeridade e simplicidade 
puritana.Saint-Hilaire - op. cit. p. 127 - levando en considera
ção o tamanho das fazendas na Vale do Paraiba, o número 
dos pés de café c o preço desse gênero no mercado, a- 
chava que 
me s". 1seg---- --- x_ _.truindo boas casas e mobiliando-as. Comem arroz e foi 

0 vestuário também lhes custa pouco, nada gastam 
dos filhos... mas é o café o que lhes traz 
se pode colher café senão com os ne- 

que gastam todas as r^n 
j.- - - — — ----- para

o

"estes fazendeiros deviam ganhar somas enor- 
esse respeito, recebeu a 

ver que não é cons- 
Comem arroz e fei

o capital disponível achava-se nas mãos 
de negociantes que se ocupavam, além do comércio 
da exportação de produtos agrícolas, da importação de 
cravos e produtos manufaturados e do controle local 
produtos alimentícios).

Dada a inexistência de uma classe média for
te não conhecemos movimentos revolucionários de grande vul 
to. Elementos marginalizados eram, em grande parte, absor 
vidos pelas guerras do sul do Império e pela própria expan 
são da lavoura comercial (13)• 'A camada social dominante- 
senhor de engenho, dono do fazenda (14), comerciante rico- 
apresenta-se, naturalmente, como uma minoria absoluta da 
população paulista. Quase a metade da população era cons 
tituida de escravos, e a grande maioria da restante "ne
gros livros, indígenas batizados e selvagens, crioulos e 
mulatos livres" (15), como escreveu Saint-Hilaire. "Estra-

preço desse gênero no mercado,
„ . Perguntando alguém a 
guinte resposta; "0 Senhor pode 

n-, ei on oo O TnnVll 1 T ílTíflO — FL.

jão.
com a educação 
dinheiro. Não 
gros, é pois comprando 
das e o í.vm..— —- - Jlher satisfazer a vaidade do que para lhes aumentar 
conforto".

(15)SAINT-HILAIRE,Auguste - op. cit. p. 210.
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nha confusão de raças do que resultam complicações embara
çosas e perigosas quer para a administração quer para a mo 
ral " (16) conclui o mesmo autor. A presença dos escravos 
e das camadas sociais mais baixas influiu no procedimento 
político dos "donos do poder" que tinham plena consciência 
do perigo de uma penetração de idéias "liberais" nas cama
das mais baixas da sociedade, e do perigo de uma revolta 
de escravos que, muitas vezes, se tornou manifesta em épo- 
cas de fermentação política (17).

(16) IDEM. loc. cit.
Um exemplo para o ano de 1831» Província do São Paulo: 
DAESP - T.I. - Guarda Nacional-Juizes de paz. N.0.6095 
Caixa n^ 3. Circular do Presidente da Província de São 
Paulo,Aureliano "de Souza e Oliveira Coutinho, do dia 
18 de março de 1831: "...Constando a este governo por 
informações particulares...que em diferentes pontos da 
Província a escrevatura tem feito movimentos que deno
tam plano ou desejo de insurreição...e merecendo este 
objeto pela sua natureza e circunstâncias políticas do 
Brasil...a mais séria atenção do governo...".

(17) PETRONE,Maria Th.Schorer - op. cit. p.p. 121/124
Perigo ou tentativas de levantes e escravos na Provín 
cia de São Paulo em 1830/31:
DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Campinas de 1831» Cai. 
xa 56 N.O, 850:Carta do Juiz de paz de Campinas ao Pre_ 
sidente da Província de São Paulo, do dia 17 dc junho 
de 1831: "...todos os cidadãos se acham animados dos me 
lhores sentimentos, porém demasia lamente temerosos de 
uma insurreição da escravatura...".
DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Ubatuba de 1831»Caixa 
528 N.O. 1323: Ofício do Juiz de paz de Ubatuba ao Prc 
sidente da Província de São Paulo, do dia 19 de abril, 
de 1831: "...em 15 do corrente participei a V.S. os mo 
vimentos que tem havido nesta Freguesia respeito à es
cravatura. . .di z em que se matava muitos brancos no Rio 
de Janeiro.c.por isso é que haviam de ser forros...". 
DAESP - T.I. Ofícios Diversos de São Luis de Paraitin- 
ga de 1831.Caí.xc 471 N.O. 1266: Carta do Juiz de paz ao 
Presidente'da Província de São Paulo, do dia 13 de ou
tubro de 18 31: •'•..queriam fazer uma revolução, quem os guiava era Francisco Teixeira,dizendo eles já estarem 
libertos por isso que o Ex-Imperador os tinha liberta
do e que pretendia fazer guerra no Rio de Janeiro para 
lá vir para estas Vilas e por isso que tinham eles aqui 
marcado o dia de Nossa Sra.do Rosário para o saque..". 
Sobre o perigo de um levante de escravos, em junho de 
1831 veja-se: NARDY FILHO,Francisco - A ci lade de Itu. 
São Paulo. Escolas Profissionais Saiosianas,192874 vois 
Vol. II. p.p. 1V6 ss.Encontramos também notícias sobre perigo de levantes de 
escravos nos Ofícios diversos das Vilas do:Bananal, Mo gi-Mirim e Porto-Feliz (no ano de 1831).
Suely Robles Itein de Queiroz na sua Tese de Doutoramen 
to: Escravidão nc»t«çra em São_ Paulo. US?,1972,2 vols, os tudp"inãTs"detl.lhnd.amente as Revoltas havidas no ano <18 
1831. Veja-so p.p. 269, 270, 277 e 278 do Vol. II.
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Já que muitos dos que se engajavam nas soei 

edades políticas paulistas, eram pessoas de formação supe
rior, e que durante o período de 1831/34 estavam ligados 
ao novo centro cultural de São Paulo - a Academia Jurídi
ca - ainda nos parecem convenientes algumas explicações s_o 
bre as influências intelectuais no meio cultural de São Pau 
lo (18). A constatação de todas as influências identificá 
veis caberia somente numa obra monumental, e portanto, es
tá fora dos limites dessa nossa introdução. Procuramos ap£ 
nas indicar alguns caminhos pelos quais idéias se infiltra 
vam, e, superficialmcnte apontar algumas tendências filosó 
ficas e ideológicas cuja presença se faa notar, para, des
ta maneira, compreender melhor a mentalidade da elite pau
lista que se engajou nos movimentos associacionistas, loca 
lizando-a no mapa do pensamento político e filosófico oci
dental. Alias, diga-se que muitas das idéias filosóficas 
e políticas que penetrara na Província foram, certamcnte, 
mal entendidas e mal assimiladas, transfigurando-se de a- 
cordo com as necessidades e exigências de São Paulo.

Naturalmente, havia maçons, mas a sua influ 
ência provavelmente não era muito marcante, pois até o ano

(18)Membros da "Sociedade dos Defensores" da cidade de São 
Paulo que estavam ligados à Academia Jurídica de São 
Paulo: 200 estudantes, Prof.José Joaquim Fernandes Tor 
res, José da Costa Orvalho, Francisco Antônio de Sou
za Queiroz, Carlos Carneiro de Campos, José Antônio Pi 
monta Bueno, Paulino José Soares, Vicente Pires da Mo
ta, J 
Membros da "Sociedade dos Defensores" da cidade de São 
Paulo que estudaram em Coimbra: José Joaquim Fernandes 
Torres, Paulino José Soares, José da Costa Carvalho, 
Francisco Antônio de Souza Queiroz,
Membros da "Sociedade dos Defensores" de Santos que es 
tudaram em Coimbra: Fernando Pacheco Jordão, e João de 
Souza Pereira Bueno.Membros da "Sociedade Federal" da cidade de São Paulo 
que estudaram no Colégio Franciscano da cidade de São 
Paulo: José Antônio dos Reis, Manoel Joaquim Leite Pen 
teado, Ildefonso Xavier Ferreira. Provavelmente estu
daram no Colégio Franciscano todos os Padres que se fi 
liaram às diversas sociedades políticas. ~
Carlos Carneiro de Campos estudou na Universidade de 
Paris.Conforme os documentos, a maiorie dos estudantes do Cur 
so Jurídico de São Paulo estavam ligados à Sociedade Federal (a partir de dezembro de 1831).



de 1832 não sabemos da existência de lojas maçônicus e,por
tanto, de uma maçonaria ativa e organizada na província
(19). Muitos autores indicaram a presença e a divulgação
da filosofia de Kant em São Paulo (20,. Ela foi cultivada

(19)Em A Maçonaria no Centenário; 1822-1922» São Paulo, An
tônio Giusti, 1922, obra editada pela Revista ,!A Maço
naria" no estado de São Paulo, lemos; "E provável que
no ano de 1831 emissários do Grande 01‘iente do Brasil
fundassem em Porto Feliz a Loja "Amizade”, que em 19
de agosto de 1832, se filiou ao "Grande Oriente do Bra
sil" de Josá Bonifácio. Não conhecimos documentos que
nos autorizem a afirmar que outras Icjar, existissem, em
São Paulo, antes dessa, posto que na antiga Província,.
existissem muitos maçons esparsos. Ps 13 Ge março de
1832, o quarto-anista de direito. José Augusto Gomes
de Meneses, alguns maçons do Rio de Jcneire e o repre
sentante da Loja "Inteligência" de Porto Peli-*, funda
ram a Loja "Amizade". Os fundadores da '■Amizaàe" oác:
José Augusto Gomes de Menezes, Luxe Fortunxto de Bri
to, Constâncio José Xavier Soares, Bernariino José do
Queiroga, Bento Joaquim de Souza, Manoel de Jesus doYi
detaro, José Manoel Lopes Pimentel e Jaime da Silva
les. Surgiram novas Lojas em Areias (1833), Bananal (183D,
Ubatuba (1837), Paranaguá (1837). -odas as lojas de Süo
Paulo obedeceram ao Rito Escocês Antigo o Aceito".
Jaime da Silva Telles era membro da Soc.Fed.. José Au
gusto Gomes de Menezes, redator de C OBSERVADOR CONSTI
TUCIONAL (1832) que defendeu nos seus artigos a Scc.
Red.. Em 1834, integrou a chapa dos ‘‘Garamurv.s" para a
eleição da Assembléia Provincial Ao P.ic de Janeiro.

(20)REALE,Miguel - A Doutrina de Kant no Brasil.Bois ensa
ios. São Paulo, 1949, p. 9 s"s.

CASTRO,Olegário de Aquino e -"0 Conselheiro Manoel Joa
quim Gurgel" . RIHGB, tomo 41,1878. p-237: o autor a-
firma que Kant,Wolf,Hume e Locke eram conhecidos
quando Manoel Joaquim do Amaral Gurgel estudou, fi
losofia e theologia no Colégio Eranciscano que era.
dirigido por Mont'Alverne,durante os anos de 1813/
1816.

FERREIRA,Tito Lívio-História de São Paulo.Gráfica Ei-
blos, São Paulo, 1968. Vol. 2 f. 3.6.

FREITAS,Divaido Gaspar de-Paulistas na Universidade de
Coimbra. Coimbra. Coimbra Editores, 1939, P. 6’6-
p.p. 110 e 167.

COSTA,João Cruz -Contribuição a Historia das Idéias no
Brasil. 29 ed., Rio de Janeiro. Gxv. Bras., 1967,
p.p. 70 ss.

SPIX,Johann Baptist von - MARTIUS,Curl Priedrich Plil
von - Reise in Brasilien in deu Johren 1817/1820.
Stuttgart, Brockhaus, 1966, “3 Wí. Ttcster Ecnd Sei
te 223: "...Auch das Studiuro der rhf.j.osofie, wel-
che fr"uher hier wie in den meisten 5chulen Brasi-
liens nach einem- veralteten 1 hrbuch r_it Beziehung
auf Brucker's Institutiones vergetragem v.’uvde, hat
neuerlich oine eigene Wendung geiioimien,seitdem die
Kant'sche Philosofie durch 7iller!s iiberscvzunffauch
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e

(cont.)-den Benkern Brasiliens zugãnglich gemacht wurdeDer 
zweite Professor der Philosophie Antônio Ildefonso Ferrcára 
hai sich das System des nordischen Philosophen ziemlich zu 
e igen gemacht. .." .
(21) FREITAS,Bivaldo Gaspar de - Paulistas na Universidade

de Coimbra. Coimbra, 195^» P*- 66.
(22) Todas as informações tiramos da obra de Brenno Ferraz 

do Amaral - José Bonifácio. São Paulo. Ed.Martins,1968, 
p.p. 46; 50 e 56.(23) TORRES,João Camillo de Oliveira - História das ~Idéias

Religiosas no Brasil.São Paulo, Grijalbo, Sao Pau
lo, 1968, p.l2Ò“(24) PINHEIRO,J.C.Fernandes - "Os Padres do Patrocínio" ou
”0 Port Royal de Itu". RI.HGB - 1888: "Na época a 
que vamos nos referindo estavam muito em voga em 
Portugal e suas colônias^os princípios da Igreja Ga 
licana (Pombal). Pe.Antonio Pereira de Figueiredo, 
publicando a sua tentativa teológica, preconizou as 
doutrinas intituladas galicanas com grande aceita
ção de uma parte do clero porbuguês e brasilei
ro..." Tomo XXXIII p. 2 ss.

FONTOURA,Ezequias G. - "Os Padres do Patrocínio". R.I. 
HGSP. vol. XXVI p. 176 ss.

no Colégio dos Franciscanos, no qual muitos futuros Padres 
estudaram a sua filosofia. Também os irmãos Andrada ajuda
ram a divulgar a filosofia kantiana (21).

Na teologia e orientação religiosa, consta
tamos a influencia jansenista predominante, em São Paulo, 
após a expulsão dos jesuitas. 0 primeiro Bispo de São Pau 
lo, de tendência jansenista, partidário das Reformas Pomba 
linas, Bom Frei Manoel da Ressurreição, instalou o seu se
minário diocesano no antigo Colégio dos Jesuítas. Nesse s£ 
minário ostudou-se a teologia jansenista. Também como par 
te da sua biblioteca particular, de 1548 volunes, destacam 
-se obras jansenistas. E interessante lembrar que Bom Frei 
Manoel da Ressurreição era preceptor de José Bonifácio an
tes da sua ida a Europa (22). A presença dessa corrente 
religiosa é bem documentada. João Camilo de Oliveira Tor
res, na sua História das idéias religiosas no Brasil,escre 
ve, ao referir-se à formação do Padre Biogo Antônio Feijó 
que "se lia muito o Catecismo de Montpellier, que é notaria 
mente de tendência jansenista" (23). Outros autores afir
mam que Biogo Antônio Feijó, lente de filosofia de Itu, vi 
vendo na célebre comunidade dos Padres do Patrocínio não 
divulgou somente o racionalismo e liberalismo, mas também 
"os erros jansenistas e galicanos" (24). 0 Catecismo de 
Montpellier não estava difundido somente em São Paulo,
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Ysscmoléia Geral

)e 411 "Dissertações* Ineológicds- Jansenius".
p. 412 "Obras de Arnaud".
p. 412 "Obras de ilicole".
p. 414 "Catecismo de Montpellioi".

Politicamente, parece-nos que a mais decisi 
va influência veio da Inglaterra. 0 liberalismo político in 
glês era consideravelmente bem difundido na época, entre nós.

serviu, ainda em 1832, na cidade de São Paulo, para as au
las de catecismo, como também está bem documentada a sua in 
fluência na Universidade de Coimbra, renovada por Pombal 
(25). A presença de obras jansenistas consta também do In
ventário da Primeira Biblioteca Pública Oficial de São Pau 
lo (26).

TALASSI, Luis - A doutrina de Feijó e suas relações com 
a Sede Apostólica. São Paulo7 1954» p. 34: "Aos óu 
vi dos das autoridades diocesanas.; veiculadas, na t u 
ralmente, por desafetos, chegavam notícias alarman 
tes de estar o patrocínio se transformando num pe
rigoso foco jansenista. Nem seria de admirar- se, 
uma vez, que os livros eclesiásticos da época, tra 
duzidos do estrangeiro, traziam, também, os erros 
jansenistas e galicanos...

0 Cathecismo de Montpellier é citado por Diogo Antônio 
Fei jó na sua Demonstração da neceg .idade da abolição do 
celibato clerical, apresentado-^-rssembiéia Geral do 
Brasil, no dia 9 de julho de 1828.
EGAS, E. - Diogo Antônio Feijó. São Paulo, Levi, 1912. 
Respondendo ao Pe. Feijó, o Pe. Luis Gonçalves ãos San 
tos, acusou ao Pe. Feijó de ter-se inspirado em autora? 
jansenistas, como por exemplo Gmeiner....
EGAS, E. - op. cit. Vol. II, p. 171-
Um resumo do Cathecismo de Montpellier usava-se,ainda 
em 1832, em Sáb Paulo, para’ãs aulas de catecismo, co
mo se vê no seguinte documento encontrado nos Ofícios 
Diversos da cidade de São Paulo: "Dizem Carlos Jõsd ãa 
Silva Telies e Vicente José da Costa Cabral, ompregaks 
nas escolas do ensino mútuo, Frequesia de Santa IfigÔ- 
nie e da Sé, que as aulas que regem necessitam de:.... 
.... 2 resumos de Cathecismo de Montpellier para as cx 
plicações da doutrina...". 29/2/1832,

(25) BALBI, Adrion - Essai statistiqug_sv ~ ’.ç_royaume_de Por-
tugal et D'Algarve. Paris, choz Rot o Gravicr.1822 
2 vols. Vol. 2 p. 110 e p. 241: "... encontramos 
nos anos de 1808 e 1813 uma reimpressão do "Catecismo de Montpellier" no "Catalogue Ces livres im- 
■orimés dans la typographie de L1 Líniversité de Coim 
bra depuis 1800 jusq'en 1820".

(26) ELLIS, Myriam - "Documentos sobre a primeira Bibliote-
ca piíblica oficial de São Paulo'" . hoviuta_d«> Histd- 

. * 2 30 1957 P CCHÍY'*I'O (O X _fttre o sistema de
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máxima em

do autor

(31)
(32) .

questões económicas

N» 1058 15/6/35
Citado também nos N2s, 1080, 
1063, 1066.

2 vols.
2 vols.

 2 vols.
Ramon Sales - (Conforme: SOUZA, José Ant. Soares de- A 
vida do Visconde de Uruguay. Rio de Janeiro, Ed. Nacio 
nal, 1944, p. 29).(29) BARROS, Gilberto Leite - A cidade e o planalto.São Pau

lo, Martins, 1967, 2 vols. Vol. 2'2, p. 8o.
(30) ldem - loc. cit.

As Reflexões sobre a Revolução da França 
das Obras políticas e económicas ~, Z

Os escritos de Hume e John Locke (27),Bentham (28), J. Mill 
(29), Adam Smith e E. Burke (30) podiam ser encontrados e 
também a presença de Montesquieu (31) está bem documenta
da. Esse último, como se sabe, se inspirou no modelo poli 
tico da Inglaterra. Outro autor conhecido em São Paulo era 
J.B.Say que era um dos responsáveis pela divulgação das dou 
trinas do liberalismo económico inglês no continente euro
peu e americano (32),

As Reflexões sobre a Revolução da França, e uma parte 
das Obras políticas e económicas de E. Burke foram tia 
duzidos por José da Silva Lisboa, por ordem do Conde de 
Linhares, sob o título Extractos das obras políticas e 
económicas de Edmund Burke. Rio de Janeiro, Imprensa 
Rédia, 1812. 0 livro de José da Silva Lisboa saiu on se 
gunda edição em Lisboa, Neves e filhos, em 1822.
'Idem - loc. cit.iJ.B.Say foi, indiscutivelmente, a autoridade 
questões económicas na maneira de ver do partido mode
rado do Período Regencial como se nota nas frequentes 
citações de J.B.Say nessas questões na AURORA FLUMINEN 
SE. Exemplos:
AURORA FLUMINENSE NS 1052 29/5/35

NO 1054 3/6/35
4 vezes citado.
2 vezes citado.
7 vezes citado.

1062,
Várias vezes recomendava-se a compra da obra mais di
fundida do autor com as seguintes palavras: "Cathecis- 
mo de economia política ou Instrução Familiar por J.B. 
Say que mostra a maneira, pela qual são as riquezas pro 
duzidas, distribuídas e consumida:, na Sociedade,adota
do para os Cursos Jurídicos de São Paulo e Olinda...." 
Também Daniel P. Mttller- op. cit. p. 257 afirma que Car 
los Carneiro de Campos- Membro da S.D.- catedrático pã 
ra Economia Política adota como livro básico 0 Cateciã- mo de Economia Política, de J.B.Say. ---- —

(27) CASTR0, Olegário - op. cit. p. 237.
LOPES, Roberto - Mont'AIverne:Pregador Imperial. Petré 

polis, Vozes, 1958, p. 71/76.
COSTA, João Cruz - op. cit. p. 70.(28) VAMPRÉ, Spencer - Memórias para a Academia de São Pau-

1o. São Paulo, Saraiva, 1924, Vol. 22, p^
Além-cFos já citados, encontramos a indicação 
nas compras de um estudante ilustre da Academia Jurídi 
ca de São Paulo: Paulino José Soares de Souza (Viscon
de de Uruguay). "Em 1829 Paulino José comprava no Rio 
de Janeiro os seguintes livros: 
Benjamin Constant 4 vols, 
Bentham, J. - Théories des peines 

Preuves Judiciaires 
Assemblées Legislat? zes

Ramon Sales - (Conforme:SOUZA
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A nossa enumeração seria por demais superfi 

ciai se deixássemos dc mencionar um terceiro foco de influ 
ência: a Universidade de Coimbra, Muitos paulistas, atuan 
tes na época da Independência Política, no Primeiro Reina
do e no Período Regencial, receberam formação intelectual 
e profissional na Universidade de Coimbra (33), em fins do 
século XVIII e início do XIX, portanto após as reformas pom 
balinas , realizadas em 1772. Estas visaram combater a pre 
ponderância jesuítica e atender as reivindicações dos espí 
ritos que, no país, tinham conhecimento da renovação inte
lectual que se operava na Europa, permitindo que Portugal 
não fosse de todo excluído dos benefícios do "Século das

(33)FREITAS,Divaldo - op.cit. p.p. 173 ss:
Paulistas na Universidade de Coimbra: 1779-1826: 
Josó Àrouche de Toledo Rendon 
José Joaquim de Oliveira Cardoso 
Theobaldo da Fonseca e Souza 
Joaquim José de Toledo Osório 
José Pereira de Sampaio e Castro 
Manoel Antônio de Motta 
João Nepomuceno da Silva 
José Bonifácio de Andraàa e Silva 
Antônio Carlos de Andmada e Silva 
Francisco de Paulo Zusarte 
José Antônio da Cruz Pimenta Bueno 
José Feliciano Fernandes Pinheiro
Martim Francisco Ribeiro de Andrada Machado e Silva 
João de Souza Pereira Bueno -Membro "Soc.dos Def.". 
Antônio José Vicente da Fonseca 
José Ricardo da Costa Aguiar de Andrada 
José Correia Pacheco e Silva 
Luis Rodrigues Villares 
Manoel Rodrigues Villares 
Francisco Lourenço de Freitas 
Fernando Pacheco Jordão -Membro "Soc.dos Def.". 
Francisco Antônio de Souza Queiroz - Membro "Soc. dos Def".
Nicolau Pereira de Campos Vergueiro, e,José da Cosj 
ta Carvalho-membro "Soc.dos Def"- um português ~e 
outro baiano de nascimento, ambos radicados em São 
Paulo, e, políticos destacados na cenário paulista 
são mais dois formados em Coimbra.
Muitos dos primeiros Lentes da Faculdade de Direi
to e os primeiros Diretores eram formados por Coim 
bra: Diretores - José Arouche de Toledo ífendon,Car 
los Carneiro de Campos-membro "Soc.dos Def"-, Jos3 
da Costa Carvalho. Lentes: José Maria de Avellar 
Brottero. Balthasar da Silva Ljsboa, Luis Nicolau 
Fagundes’Vare11a, José Inácio Sxlveira da Motta. 
Coimbra não ó e única Universidade na qual cursa
vam brasileiros. Encontramos estudantes do Brasil 
também nas Universidades de Paris, Montpellier, Es 
trasburgo c Estocolmo. Muitos deles sc formaram cm 
mais de uma disciplina,fenômeno comum daquele tempo.
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!, ou- 
Também

obras de origem austríaca ou italiana que 
  r ' ~ , em Portugal, e, : ~
(conforme:-CÂMARA,Paulo P.da -Dicionário Geo, 
Histórico, Político e 
e seus 

e

Luzes”, como nação européia que era. Foi a nova pedagogia 
da Congregação do Oratório que introduziu, desde o início 
do século XVIII, o estudo da filosofia moderna (34) e das 
ciências experimentais. 0 iluminismo português era refor
mista e progressista, mas não era anticristão. Queria um 
cristianismo razoável, um cristianismo filosófico(35), bas 
tante semelhante ao movimento italiano e austríaco (36). 

(34) Conforme Prefácio de Joaquim Ferreira na 2§ ed.,do Ver
dadeiro método de estudar de Luis Antônio Verney,e, na 
opinião de José D'Árriaga na sua História da Revolução 
da Revolução Portuguesa.Porto, Portuense Lopes, Vol.lè 
p.p. 441-460. Podemos afirmar que as idéias filosófi
cas da Inglaterra e, parcialmente as da Alemanha, ti
nham mais aceitação e divulgação do que as da Franqa. 
Grande foi a influência de Bacon, Newton, Locke, Hume, 
(Verney-op.cit. p.3). ^Verney, declarado inimigo dos 
jesuítas, sofreu influências do jansenismo. José D'Ar- 
riaga - op.cit. p.425 e 441 - diz que mais tarde se di 
fundia em Portugal o pensamento de Bentham, que, ; 
casião das Cortes de Lisboa, enviou ao presidente 
país uma coleçãoade todas as suas obras e oferéceu 
congresso portugês um Projeto de Código Civil, e 
tro de Código Constitucional (op.cit. p.5O7). 1
as obras de Puffendorf e H.Grotius foram muito conheci 
das.

(35) José Comblin - ”Para uma tipologia do catolicismo no Bra 
sil". REB vol.XXVIII 1968, p. 46, escreve: "Os cristãos 
iluminados creem em Deus: Deus é bom. Criador do Uni
verso, princípio da Ordem Universal (Newton) em que se 
baseia a ordem em todos os campos da sociedade e da 
vida. Deus é ordem. A ordem exige a dedicação do homem 
à vida pública. Servir à Pátria: essa é a verdadeira re 
ligião. Promover a sua grandeza, guiá-la no caminho do 
progresso, tais são as obras meritórias que o Criador 
saberá recompensar. A promoção do homem, o seu progres 
so graças às Ciências, nisso consiste o cristianismo 8" 
verdadeiro".

(36) São muitas as foram difundidas, nesse tempo, em Portugal, e, no Bra
sil (conforme:-GAMARA,Paulo P.da -Dicionário Geográfi
co, Histórico, Político e Literário do Reino de Portu
gal e seus domínios.Rio de Janeiro, Laemmert,1850,vol.-BALBI,A. - op. cit.

-AHRENS,Heinrich-Encyclopedie Juridique.
Paris, E.lhorin, 1880, 2 vols.) ' '............... ‘
Portugal: Martin! - Positiones júris natoae

o , uuriQique •1880, 2 vols.)
t M-uv,xvitj, •> —usado, em1820,na Universidade de Coimbra.

- Ordo historiae juris civilis- Coim bra, 1820. ' —
Martini era Professor de direito natural e e 
laborou o projeto para o "Código Austríaco tT 
de 1811.
Gmeineri - Institutiones juris eclesiasticaa 
Dannenmayr - Institutiones historiae ocíesi- asticaê —----
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pr.Leusden 
l água,tra- 

ião nor

-Novo Testamento em gre. 
go e Latim, j— T — -

-Theologia da  
duzida do alemão por 
João Alberto

Mas se por um lado, as influências que pas
saram a dominar a elite intelectual portuguesa deram pres
tígio novo à razão humana, acendrando-a especialmente no 
cultivo das ciências da natureza (37) ao manterem contato 
com os fautores da ilustração européia, nem por isso 
elite deixou de acatar antigos valores espirituais.

Para fazer, na jurisprudência, a "necessária 
Reforma, Pombal encontrou o seu homem em Pascal José cb Mel
lo Freire que conseguiu fundar uma escola e criar em volta 
de si um grupo de jovens jurisconsultos que mais tarde, fi 
zeram a Revolução portuguesa de 1820, ou, nela tiveram gran

- Elementi jxris civilis (CAMARÁ - 
"op.c11. Vo 17 22, p ,42)

Eeineccii - Elementa philosophiae moralis qui- 
bus praemissa est Historia Philo- 
sophica.

Gcnuensis,Antonii - Institutiones Logicae 
Metaphysicae«

Martini - De lege naturali, jure publico 
gentium positiones.

São Paulo:João Cruz Costa - op.ci‘. p.p.70/72 - indica 
Genuense e Storkenau, um jesuíta austríaco que 
pub1i cou-Institutiones logicae et metaphysi
cae o
No Curso Jurídico de São Paul o-Mttl ler, Daniel 
P.-op.oit.p.265/57 -encontramos, usados como 
livros didáticos: Gmein..ri-Institutiones jú
ris eclesiasticae-Martini-D~lege naturali, 
'jure publico et gentium positiones.
'Gilberto L.Barros-op.cit7p. 3Ó3 > Vol 22 -cita 
un outro jurista austríaco,cuja obra muito u 
sada,Zeiler-Os elementos do direito natural. 
Zeiler foi o redator final do "Código Austrí 
aco" de 1811.Nos Documentos sobre a 12 Bibl, pública oficial de São 

Paulo, publicados por Myriãm Éllis encontramos: 
-Thesouro Bíblico- pr.Merz w ---
-Novo Testamento- pr.Gerhard 
-Theologia Física- pr.Derham 
-Instituições do direito ecLes.
de Schramm-Direito das gentes- pr^Vattel -Princípios do direito can. pr. K"onig.

(37)Maria Odila da Silva Dias,num artigo intitulado "Aspec 
tos da ilustração no Brasil", RIHGB,vol.278, 1968- cha 
mou atenção para esses aspectos do iluminismo e sua di 
fusão entre os ilustrados brasileiros:o cultivo das ci 
ências da natureza, a tentativa de construir "a felicí 
dade dos homens, com inventos e descobertas úteis ao bem estar e à saúde o proveito da soe:edade" (op.cit.p.106). 
Dessa mentalidade se explicam as suas atividades de 
pesquisa c de exploração, desvendando o interior d> Bra 
sil e procurando inovações para o seu progresso materi 
al " (op.cit.p.105) Eaa se explicaria, também 0 fatõ
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P.

p. 289.

cons

s em Portugal: 
•ages publiées en 
JALBI - op. cit. 
i publicação do 
> de Direito Pá- 
idem p. 261-.Na 

> de 1816, uma nova 
História e Instituições do Direito Civil e 
iguõs de Pascal José de Melo Freire - idem 
"Catalogue des livres imprimés dans la typo

de influencia” (38). Manoel Fernandes Thomas, o líder da Ite 
volução Portuguesa, foi seu aluno (39). A sua influência 
não ficou restrita a Portugal, mas continuou em São Paulo, 
seja através dos Professores do Curso Jurídico que haviam 
estudado em Portugal, ou através de suas obras, usadas no 
mesmo curso, como livros didáticos (40).

Nas obras de Pascal JOsé de Mello Freire, a

de entre os 568 estudantes formados em Direito, 281 te 
rem-se formado, simultaneamente em Leis e Matemática ai 
Ciências Naturais...” (op. cit. p. 107).

Í38)ARRIAGA, José de - op. cit. p. 425, Vol. I2.
(39) ldem - loc. cit.
(40) As obras ma is importantes de Pascal José de Melo Frei

re são:
-Institutiones juris civilis lusitani. 
-De juris criminalis.
-Historia Juris civilis lusitani.
——j{conforme: CAMARÁ, P.P. da- op.cit. Vol. 22 

297).As suas obras foram publicadas e ueadas em Portugal: 
”Nos Tableaux Bibliographiques des ouvro~~~ 
Portugal depuis 1800 jusqu’en 1820” - BALBI _
Vol. 22 p. 241 - encontramos em 1805, a =•-
11 Index Geral da História e Instituições 
trio por Pascal José de Melo Freire” - : 
mesma lista encontramos, para o~ano 
edição da História e Instituições ■ 
Crime Portu* 
p. 289. No -------- —x------ n - -graphie de L:Université de Coimbra depuis 1800 jusqu'en 
1820” - idem p. 326 -, encontra-se nas publicações de 
1815 a História et Institutiones juris civilis et cri
minalis lusitani de Melli P?.schalis Josephii - idem p. 
327. -.Na enumeração "des titres de ceux dont on fait u 
sages non seulemente dans 1 'Université mais aussi dans 
tous ceux dependans de la direction générale des etu- 
des” -idem. p.42 -, encontramos, referente a Faculdade de Direito *Canónico e Civil a "historia et institutio
nes Juris civilis et criminalis lusitani”";
Também em Sao Paulo usava-se as suas obras: No tercei
ro ano do Curso Jurídico, o Lente Proprietário da pri
meira cadeira Dr.Prudêncio Geraldo Tavares Cabral, u- 
sou na sua matéria "Direito Civil Pátrio" o Compendio 
de PAsnal. José de Melo Freire. No quarto ano, o ÍTonte 
proprietário da' segunda cadeira, Dr.Antônio Maria de 
Moura, ensinando "Teoria Prática de Processo" usava i- 
gualménte o Compêndio de Pascal José de Melo Freire(Con 
forme - MULLER,Daniel Pedro -op.cit. p.265/57).
Também da primeira biblioteca públf3a de São Paulo 
tam suas obras - ELLIS,Myriam - op. cit. p. 420 -.
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(43)Ãutores 
que desde 
ça, o c ’ 
reite — o---um tempo, intimamonte com a doutrina 
Desde o séc. XVIII o direito germânico começou a res
surgir. Em Portugal, com Pascal J. de M. Freire, o 
tigo direito lusitano - não o romano - ressurgiu e 
ligou à doutrina jusnaturalista. Nos países católicos 
a tendência jusnaturalista e o direito romano ficaram 
sempre muito fortes porque, como tinham mais afinidade 
com a ótica católica, que deveria ser universalmente 
válida. (Conforme: AHRENS,H. -op.cit. p.379 ss.

JACQUES,Paulinc -Do conceito do 
e Existência) Rio de Janeiro, Forense,

(41) Seguindo Wilson de Souza Campos Batalha-Introdução ao 
direito.São Paulo, Revista dos Tribunais, 1957,2 vols. 
-Vol 2^ p.p. 521, 542 e 541 podemos dizer: "0 jusnatu- 
ralismo se desenvolve desde o Renascimento, baseia-se 
numa concepção nominalista do direito e apregoa a auto 
nomia da razão humana... Os jusnaturalistas acredita
vam na independência absoluta da razão humana, 
lando o estado da naturaza, os direitos inatos, 
trato social.. . 0 iluminismo que revelava cega confian 
ça na razão, não lhe reconhecendo qualquer -autoridade 
superior ou transcendente procurava iluminar com as lu 
zes da razão as trevas em que vinha mergulhado o pensa 
mento e projetou o homem fora e contra a história.. "Os 
representantes mais importantes são:Hugo Grotius,Wolf, 
Puffendorf, J.LocJfe. Todos esses autores constam da 
Primeira Biblioteca oficial de São Paulo. Azuni, Vat- 
"Ee 1, Zeiler e Martini - autores acima mencionados - re 
presentantes do jusnaturalismo. 0 pensamento jusnatura 
lista está presente nas três grandes codificações do 
século XVIII e início do sec. XIX: 0 Código Prussiano, 
de 1794, 0 Código Austríaco, de 1811, e o Código Napo- 
léon, de 1804. Jurisconsultos que elaboravam o Código 
Austríaco eram mais conhecidos e difuddidos em Portu
gal e no Brasil, do que os outros.

(42) A Escola Historicista do direito "reagiu contra o jus
naturalismo, 0 direito natural, as construções abstra
tas da razão, alheias à História e à nacionalidade, va 
gando em pleno cosmopolitismo. Rompendo a tradição jus 
naturalista de um direito universalmente válido, produ 
to da razão, a Escola Historicista firmou o caráter na 
cional do Direito. Estabeleceu a historicidade do Di
reito, fazendo-o derivar do consciência e do espírito 
do povo" - op.cit. p. 571.'• j como Heinrich Ahrens e Paulino Jacques afirmam 

a 2& metade do séc. XV, na Alemanha e na Fran 
direito germânico perdeu a sua influência e o di 

;o romano ganhou sempre mais terreno, ligando-se por 
‘ --  " a —jusnaturalista.

séc. XVIII o direito germânico começou a

influência do iluminismo e do pensamento jusnaturalista(41) 
é incontestável. Mas, ao mesmo tempo, pode-se debectarten 
dências e caracterísitcas que são típicas da escola histo
ricista (42), quando, por exemplo, afirma o caráter nacio
nal do Direito, fazendo-o derivar da consciência e do espí 
rito do povo português (43). Ressaltar a influencia desse
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Reformador do direito português é, sem dúvida, necessário* 
para entender o pensamento e a atuação daqueles que sofre
ram a influência direta ou indireta do seu pensamento.

Salientando a presença e influência da filo
sofia de Kant, do jansenismo, do Liberalismo inglês, da U- 
niversidade de Coimbra e sua continuação na Academia Jurí
dica de São Paulo, não pretendemos menosprezar outros auto 
res, especialmente franceses e americanos, que eram conhe
cidos, ou autores tradicionais, que continuavam em altq es 
tima (44).

Parece-nos que a elite paulista estava bem 
integrada no pensamento filosófico e político da época. Co 
nhecendo a leitura dos homens desse tempo, podemos penetrar 
no seu pensamento, na sua formação cultural, e é mais fá
cil compreender a sua atuação em face da realidade políti
ca, social e económica. Problema de difícil solução ó sa
ber quais das obras foram lidas, entendidas, assimiladas e 
aceitas, e quais as rejeitadas, ou que ficaram esquecidas 
na biblioteca. Mas, a citação de autores e o uso do seu 
pensamento na argumentação política, na discussão e na fun 
damentação das opiniões emitidas, como ocorreu em muitos ar 
tigos encontrados em periódicos da época, nos revelam in
fluências reais. Para conhecer o Jensamento político da é 
poca, é portanto necessário o estudo dos jornais, pois es
tes além de mostrar a assimilação da postura de certos pen 
sadores políticos, tinham uma função significativa na for
mação da opinião pública e na divulgação das idéias políti 
cas. Foram lidos em São Paulo os jornais do Rio de Janei
ro,.e, especialmente, os de São Paulo, que a partir de 1827, 
se infiltravam na sociedade paulista, em estreita ligação

(44)Nas diversas obras consultadas e citadas encontramos xo 
ferência dos seguintes autores: Wolf, Condillac,Mably, 
Condorcet, Voltaire, J.J. Rousseau, I)'Alembert, Puffen 
dorf, Grotius. Também Ramón Sales, admirador da Cons
tituição norteamericana, Droz, Torombert,Franklin, Jef 
ferson e Guizot eram conhecidos. Chateaubriand,M.Staêl e B. Constant foram mencionados. E autores tradiciona 
is como Bossuet, DunsScotus, Ari_toteles e Suarez con" 
tinuavam em alta estima,

11843683
Caixa de texto
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Ofícios

com. 16 anos apenas 
foi publicada

IU, XUXiUcl' 
Carvalho 

Nicolau Pereira ó. 
Azevedo Marques 
Gente Pires da 1 
Curso Jurídico. O

os 
se vê no do cume n- 
Campeão Brasilei-

com o centro cultural que estava se formando na Academia & 
Direito (45). Através dos periódicos, os paulistas fica
ram em contato e comunicação com as idéias filosóficas e po 
líticas do corpo docente e da juventude estudantil(46), a- 
lóm de se informarem das notícias políticas da Capital do 
Império e de São Paulo que, naturalmente, eram deformadas 
e alteradas. Dessa maneira, São Paulo, além de ser "uma 
espécie de entreposto comercial que tinha contato permanen 
te com o porto de Santos e com a zona agrícola do interi-

(45) Numa carta de um'b ida dão" de Porto Feliz ao Redator de 
0 FAROL PAULISTANO, publicada no seu n2 348,no dia 29 
de maio de 1830, lemos: "...Entretanto, como é costu
me, reuniram-se muitos cidadãos, nas dias que ali che
ga o correio, já para lerem todos os periódicos da Cor 
te e desta cidade (São Paulo), já para se comunicaram 
as notícias recebidas çor cartas particulares..". 
Eram muitas vezes as Camaras Municipais que faziam as
sinaturas dos jornais. Para estas foram enviadas 
prcspactos de periódicos novos, -omo 
to seguinte: "Prospecto do periódico A 
ro. Este projeto foi mandado à Câmara Municipal de Par 
naiba e a todas as Câmaras Municipais. Foi impresso na 
Tipografia da Viuva Serva e Filhos - Bahia - os obje
tos tratados são:
- a escolha das melhores notícias nacionais e estran- 

ge iras.
- a decente refutação das idéias subversivas.
- a descrição geral e particular do Brasil.
- uma constante e vigorosa defesa dos direitos dos Ci

dadãos Brasileiros.
- a defesa do sagrado sistema constitucional que feli£ 
mente nos rego.(Conforme: DAESP-T.I. Ofícios Diver
sos de Parnaiba de 1831)"»

(46) 0s Redatores de quase todos os primeiros jornais pau
listas eram pessoas ligadas ao Curso Jurídico. 0 FAROL 
PAULISTANO, fundado em 1827, o redigido pelo Dr. José 
da Costa Carvalho, contava com a ajuda na redação com

i de Campos Vergueiro, Antônio Mariano do 
5, Manoel Joaquim do Amaral Gurgel e Vi- 
Mota, todos Professores ou Estudantes do 

W1XJ.OW 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, fundado em 
1829, foi redigido por Libero Badaró, um homem estrei
tamente ligado ao meio estudantil. Um outro periódico 
ligado a esse meio era A VOZ PAULISTANA. Francisco Ber 
nardino Ribeiro, fluminense, no segundo ano jurídicoT 
com 16 anos apenas, redigia essa folha política, que 
foi publicada em 1831, propugnando idéias liberais e- 
xaltadas. Uma folha na qual col-boraram estudantes e 
professores era 0 NOVO FAROL PAULISTANO. Eram de sua re 
dação os estudantes Francisco Bernandino Ribeiro, fli£l 
minense, João da Silva Carrão, paulista de Curitiba,em

11843683
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primeiro ano jurídico,

or" (47), o, de lugar o sv.l do país - região de criação de 
gado - com c Rio de Janeiro, principal núcleo urbano de con 
sumo, transformou-se a partir da instalação do estabeleci
mento de ensino superior numa cidade acadêmica, núcleo de 
vida cultural. Foi nesse ambiente que surgiu,no dia 29 de 
março de 2 831, a -Sociedade dos Defensores da Liberdade e 
Independência Nacional, e, em dezembro de 1831, a "Socieda 
de Federal”.

1831? no primeiro ano jurídico, o Professor Lr. Carlos 
Carneiro do Campos. 0 redator responsável era Antônio 
Eariano de Azevedo Marques. Outra folha, ligada ao co- 
mírcic, era 0 CORREIO PAULISTANO, propriedade do nego
ciante José Gomes Segurado. 0 FEDERALÍSTA era outro pe_ 
rlódico também redigido por um estudante, José Inácio 
Silveira da Motba, que em 1832, ano da fundação do jor 
nal. era terceiro anista jurídico, nascido em Goiás. 0 
PAULISTA e 0 CORREIO PAULISTANO eram jornais quenã es 
tavam ligados a pessoas do Curso Jurídico. Neles como 
também em 0 FAROL PAULISTANO e, parcialmente 0 NOVO FA 
ROL PAULISTANO, nos parecem engajados redatores liga
dos às grandes famílias possuidoras de fortunas em ter 
ras, imóveas e escravos.(47)MATOS, Odilon Nogueira de - "São Paulo no século XIX” . 

IN: AZEVEDO,AroIdo de - A Cidade de São Paulo.Vol. 
II. A evolução urbana. Sãõ~Paulo, Editora Nacional, 
1958, ne 61
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rll, FORMAÇÃO E ATUAÇÃO DAS SOCIEDADES POLÍTICAS

pes

a

único fator, 
beral.
I.,

Não pretendemos elaborar, na introdução des
te capítulo, uma análise do processo histórico que levou à 
abdicação de Dom Pedro I., queremos tão sdmente apresentar 
alguns fatores que contribuíram para o dia 7 de abril de 
1831, a fim de melhor compreender a formação e atuação das 
Sociedades Políticas da Província de São Paulo,

A abdicação de Dom Pedro I. resultou, certa
mente, da confluência de vários fatores, entre os quais âos 
mais importantes sao o fator liberal e 0 nacionalista. l'a 
rante o Primeiro Reinado, o Brasil não gozava de uma total 
liberdade e independência, embora muitos brasileiros qui
sessem desfrutar dQ que viram realizar-se nos Estados Uni
dos da Amórica do Norte. No entanto, Dom Pedro I.e os seus 
mais influentes ministros, colaboradores e conselheiros, 
juntamente com grande parte da alta magistratura eram por
tugueses. No que se fefere aos cargos mais altos do exér
cito podemos afirmar o mesmo. A Assembléia Constituinte 
foi dissolvida por tropas portuguesas. Dom Pedro I, imis
cuiu-se na política de Portugal. Além disso, grande parte 
do comércio estava nas maos dos lusitanos. Por todos es
ses elementos, a vontade de nacionalizar a independência, 
implicava numa atitude anti-lusitana que, entretanto. não 
era, necessáriamente, dirigida contra a monarquia ou a ■ 
soa de Dom Pedro I.

Não foi, porém, o espírito anti-lusitano o 
Também contribuiu decisivamente o espírito li 

Os liberais brasileiros não perdoavam, a Dom Pedro 
dissolução da Assembléia Constituinte, o excesso de 

punição, aos envolvidos na Confederação do Equador e a ma
neira como ele procedeu na nomeação dos Senadores. Igual-
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ao
ma-

célebre caso do dobre
Quando da sua volta

(1) N. 469 do dia
(2) ARMITAGE

31 de mar|o de 1831. 
op • cit. p. 302.

Sabemos que esses acontecimentos, que leva
ram à abdicação de Dom Pedro I., não resultaram em profun
das transformações na estrutura sócio-economica do país. 

mente criticavam os excessivos gastos económicos, a perda 
de homens nas guerras do sul do Império e a presença de tro 
pas estrangeiras.Osútesao dos liberais fraEcni.es que resul
tou na queda de Carlos X teve grande repercussão no Brasil, 
e foi festejado como se fosse uma estrondosa vitória dos 
liberais nacionais. A morte de Libero Badaró em São Paulo, 
relacionada com os festejos dos acontecimentos franceses e 
à sua repressão pelo Ouvidor Cândido Ladislau Japi-Assu a- 
lertou ainda mais aos liberais e, ao mesmo tempo, tornou o 
ambiente político mais tenso. Os "Liberais Exaltados", em 
seus jornais, proclamavam a necessidade de "Reformas no sen 
tido federativo", único meio, na opinião deles, de preve
nir o perigo do restabelecimento do absolutismo.

Acompanhava-se em São Paulo, com muita aten 
ção o desenrolar desses acontecimentos. No início de 1831» 
soube-se do fracasso da viagem do Imperador a Minas Gerais, 
onde, à sua passagem, houve uma série de acontecimentos de 
sagradáveis como, por exemplo, o célebre caso do dobre de 
finados nas igrejas de Barbacena.  
Rio de Janeiro, seus partidários lhe haviam preparado 
nifestações. Entre eles, muitos eram brasileiros adotivos 
ou portugueses. Durante as manifestações surgiram numero 
sos incidentes de rua. Na divulgação desses acontecimen
tos em São Paulo, destacou-se o conflito entre brasileiros 
e portugueses como se vê em 0 FAROL PAULISTANO: "A Honra Na 
cional foi atrozmente ofendida... por alguns infames por
tugueses'^!). A notícia dos acontecimentos da noite das 
garrafadas, surgiu juntamente com a representação dos lib£ 
rais reunidos na Chácara da Floresta. Nela se exigia do 
governo "uma reparação da afronta que se havia sofrido e o 
castigo, tanto das autoridades que tinham deixado de dar 
providências, como dos delinquentes comprometidos na agres 
são" (2).

fraEcni.es
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lo FOFMACaC DA SOCIEDADE DOS DEFENSORES DA LIBER 
DADE £ INDEPENDÊNCIA NACIONAL.

(Y)ARQUIVO NACIONAL - Correspondência dos Presidentes

... /_ - Sobra perigo de levantes de escravos veja-se 
deste cstudo«

Assistimos somente a um revezamento de homens no cenário ' 
político o Na verdade, a elite política do Primeiro Reina
do, que se ligava profvndamente aos brasileiros adotivos e 
portugueses, provinda sobretudo da burguesia mercantil o 
urbana, foi substituída por outra, mais ligada,por sua voz, 
à aristocracia rural brasileira. Essa substituição de in
divíduos e grupos detentores do poder político ainda esta
va por ser definida nos meses de março a julho de 183-1.Com 
a abdicação do Dom Pedro Ie e o consequente afastamento dos 
políticos ligados a ele, surgiu um vazio de poder na Capi
tal do Império. A luta pelo poder que era, em grande par
te, a expressão dos diversos grupos sécio-econômicos anta
gónicos era, indubitavelmente, uma das forças motoras a cau 
ras mais importantes dos motins, rusgas, arruaças, revol
tas e tumultos que começaram em março, não terminando 
dia 7 de abril mas, ao contrário, tendo continuidade nos 
meses seguintes e atingindo seu cume no levante militar 
popular do 14 de junho de 1831.

A.pssar do perigo de um levanto de escravos,em 
diversos pontoo do Província de São Paulo, e do desconten
tamento entro os militares e funcionários públicos por cau 
sa do atraso do pagamento de seus ordenados e soldos,o pr£ 
sidente da Província de São Paulo asseverou, no início de 
1831. na sua correspondência com o Ministério do n Império 
que ”A Capital o Província se acham em perfeita tranquili
dade, sem haver novidade alguma notável que deva sor comu
nicada em conformidade com ordens estabalecidas" (3). No 
dia 25 de março, dia do juramento da Constituição, houve um 
incidente em São Paulos depois de uma solenidade em frente 

palácio do Governo da Província, o Comandante das armas, 
como encerramenuo, passou a dar os "Vivas”, e o fez primei.

1.Com
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me
sa

ía.) ARQUIVO NACIONAL - Ministério do Império - Correspondcn 
cia dos Presidentes da Província de São Paulo: 1831 -0-

(5) 0^FAR0A PAULISTANO Ne 468 - 29.3.31.
(6) Idem, numero citado.

e a 
presentaçao enérgica dos liberais reunidos na Chácara 
Florestatranscrita em 0 FAROL PAULISTANO (5). A reação 
foi instantânea. '‘Apenas se divulgaram as tristes notícias 
dos funestos acontecimentos da Corte" lemos no mesmo jor
nal, " de s envolveu-se nesta Capital o maior entusiasmo pala 
Liberdade e pela Independência, e o desejo mais ardente de 
vingar a Honra Nacional tão atrozmente ofendida.... Vários 
projetos se manifestaram mas últimamente se concordou no 
mais eficaz, no mais legal, e em mui poucos minutos se fez 
uma Sociedade denominada - dos Defensores da Liberdade e In 
dependência Nacional - cujo fim é defender por todos os 
ios legais à custa da própria vida estes dois objetos ; 
grados contra qualquer agressão seja qual for a sua origem. 
Em 5 horas, ou talvez menos estavam alistados na Capital 
450 e tantas pessoas de todas as classes..." (6). 0 relato 
desses acontecimentos encontrado na Correspondência do Pre 
sidente da Província como o Ministério do Império,é do mos

ramente à Religião, depois a Sua Majestade o Imperador; e 
como não ajuntasse o título "Constitucional", ele foi pro
clamado repetidas vezes pelo povo, por parte da tropa,e da 
mocidade acadêmica que se achava reunida em baixo das jan£ 
las do Palácio, e, devendo seguir-se os "Vivas", à Consti
tuição, o Comandante das armas esqueceu-se de dá-las, ou 
não o fez em voz tão alta, que. se tornasse superior aos gri 
tos de "Viva o Imperador Constitucional" que ainda continu 
aram a esse tempo de sorte que somente se ouviu o último à 
Augusta Família Imperial. 0 Presidente da Província notou 
a efervescência e procurou acalmar a agitação, dando novos 
"Vivas" à Sua Majestade o Imperador Constitucional,à Cons
tituição Política do Impériç e, à Assembléia Geral e Legis! 
lativa e à Nação Brasileira" (4)• Destacou-se nessa agita
ção uma parte dos estudantes, dos militares e do povo.

Nos dias seguintes, chegaram a São Paulo no
tícias don acontecimentos da "noite das garrafadas" e a r£ 

da
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Desde o dia da sua formação, 
Os "Sócios-Defensores” queriam,

mo conteúdo, mencionando, explicitamente, que a formação 
da Sociedade ocorreu no dia 29 de março de 1831 na cidade 
de São Paulo (7). Desde o dia da sua formação, surgiram 
divergências. Os "Sócios-Defensores” queriam, primeira
mente, organizar uma passeata noturna pela cidade,mas fei 
tas reflexões sérias, por parte de pessoas influentes, d£ 
sistiram desse projeto. Uma parte do povo e do Corpo A- 
cadêmico, porém, se reuniu "pelas 8 horas da noite,no Lar 
go do Palácio do Governador, e daí seguiram pelas ruas da 
cidade por onde logo se fosse engrossando o concurso com 
gente de toda a qualidade, e até soldados do 72 Batalhão 
de Caçadores de 12 Linha. Houve logo de início grande des 
comedimento nos "Vivas" legais e permitidos que foram, p£ 

interrompidos com gritos de morra este ou aquele ci
dadão, chegando a haterem às portas de alguns e à do 
mandante das armas.•"(8).

Essa passeata não era da explícita responsa 
hilidade da "Sociedade dos Defensores" apesar da partici
pação de alguns de seus sócios.. Esse -procedimento não a- 
gradou ao Presidente da Província que, perante o ocorrido, 
viu-se na obrigação de enviar ofícios aos Juízes de Paz 
da cidade e ao Diretor do Curso Jurídico, José Arouche de 
Toledo Rendon. Pedia a esse último que fizesse algo para 
"sossegar a Mocidade Acadêmica cujos ânimos se tem exalta 
do com as notícias recém-chegadas do Rio de Janeiro" (9)- 
0 Diretor do Curso Jurídico respondeu que ele havia adver 
tido os Estudantes, "para não entrarem em ajuntamentos,po 
is uma liberdade desenfreada pode produzir péssimas con
sequências". Na mesma carta José de Arouche de Toledo Ren 
don explica, ao Presidente da Província, que "grande par

(7) ARQUIVO NACIONAL - Minis./rio do Império^- Correspon
dência dos Presidentes da Província de São Paulo com o 
Ministério do Império: 1831 - Ofício do dia 2 de abril

(8) AGN1^-1Ministério do Império - Correspondência dos Pre 
sidentes da Província de São Paulo: 1831 -Ofício do dia 
2 de abril de 1831*(Q)DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Sao Paulo, 1830/1831, 
N 0 867 Caixa 72 - Ofício do Diretor do Curso Jurídi
co de São Paulo ao Presidente da Prov., do dia 3à de 
março de 1831*
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(10) ldem, documento citado.
(11) Augusto Cândido da Silveira Pinto veie a Sao Paulo jun 

tamente com Libero Badaró, e foi contratado c-m 1828 m 
Academia Paulista. Ele foi demitido em julho de 1831.

(12) José Antônio dos Reis que pertencia, nos anos de 183-V 
1834, aos Liberais Exaltados.

(13) A.N. Ministério do Império^ Correspondência com ■ sidêntes da Província de São Paulc 1831: Ofício 
dia 9 de abril de 1831.

(14) Idem, documento citado.

te da mocidade é pacífica e morigerada, e a multidão que a 
companha aos outros se compõe de vadios" e que ele já ha 
via ido à casa do Dr.Costa - José da Costa Carvalho - "pa 
ra pedir a sua colaboração, porque os Estudantes obedeci
am mais ao Doutor Costa do que a ele" (10).

A agitação continuou, mas moderados e 
pos radicais distanciaram-se claramente como se pode cons 
tatar na Correspondência do Presidente da Província de São

Fran-
11 ho-
i um ’

Paulo: Augusto Cândido da Silveira Pinto, Lente de 
cês na Academia Paulista (11), foi encontrado "às 
ras da noite do dia 2 de abril por uma patrulha com 
par de pistolas e um cacete de 4 quinas e não querendo o- 
bededer à ronda...foi preso e entregue ao Juiz de Paz que 
o fez recolher à cadeia...lá gritou que fora preso por ser 
liberal, chmando-se mártir da liberdade. Com isto exaltou 
cs ânimos de alguns incautos, e sendo solto pela inaptidão 
do Juiz de Paz (12), conseguiu acabar de os entusiasmar à 
noite numa ceia da qual sairarn embriagados a dar pelas ru 
as os "Vivas" mais anárquicos e transtorna dores de ordem 

da forma atual do Governo, sendo entre outros os seguin 
tes: "Viva a federação"; "Viva a Voz Paulistana"e seus sec 
tários; "Viva o povo o que pode fazer o que quiser"; "Vi
va a República"; "Morra o traidor-mor"; "Os pés-de-chumbo, 
os moderados, o Farol Paulistano, o Juiz de Paz, o Presi
dente, o comércio..." (13).

Esse procedimento provocou a reação de es
tudantes e cidadãos mais moderados. "Muitos cidadãos", re_ 
lata o Presidente, "inclusive grande número da Mocidade A 
cadêmica correram ao Palácio a oferecerem-se-me para aju
dar se fosse preciso a manter a ordem..." (14). Realmen
te, no dia 4 de abril, foram dirigidos ao Presidente da
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Província cinco representações que rejeitaram, energicamen
te os tumultos da noite anterior, oferecendo a sua colabo
ração na manutenção da ordem e da tranquilidade pública(15). 
Enquanto, ocorreram, na cidade de São Paulo, essas manifeja 
tações e tumultos, iniciou-se a divulgação do movimento po. 
lítico da "Sociedade dos Defensores" pelas Vilas da Provín 
cia de São Paulo, sendo a Capital o foco de irradiação e 0 
FAROL PAULISTANO (15), .juntamente com emissários próprios 
da Sociedade (17), veículos da divulgação. A "Sociedade 
dos Defensores" e os redatores de 0 FAROL PAULISTANO ape
sar de "a honra nacional ser atrozmente ofendida...por al
guns infames portugueses" (18), recomendam aos paulistas 
uma atitude pacífica preocupando-se com que "alei se ja gpar 
dada, a ordem mantida e os direitos de terceiros não ofen
didos" (19). Nãe encontramos no procedimento e nas reco-

(15) ldem - Cópia de representações de vários cidadãos 
dia 4 de abril de 1831: 
1«Representação dos "Estudantes Moradores"na Freguesia

da Sá,do dia 4 de abril de 1831: 57 assinaturas.
2.Representação do Corpo Acadêmico, do dia 4 de abril 

de 1831: 45 assinaturas.
3«Representação dos /escolares" do Curso Jurídico, 

dia 4 de abril de 1831: 17 assinaturas.
(16) Nos documentos de Piracicaba, Parnaiba, Campinas, Gua- 

ratinguetá e Vila do Príncipe encontramos referências a 
0 FAROL PAULISTANO. Veja-se como exemplo Campinas:DAESP 
-T.I. Ofícios Diversos do Campinas Caixa 56 N.O. 850: 
Carta do Juiz de Paz de Campinas, José Francisco Ara
nha Barreto de Camargo, ao Presidente da Província de 
São Paulo, do dia 14 de abril de 1831: "...As notícias 
aterradoras da Corte, unidas à desconfianças popular, 
ocasionaram que o povo organizou uma Sociedade intitu
lada - dos defensores da Liberdade, Independência 
Constituição -- considerando em perigo a liberdade e  
dependência dois objetos sagrados aos Brasileiros, com 
os mesmos Estatutos âesta Capital impressos no FAROL 
PAULISTANO.(17) Em 0 FAROL PAULISTANO K9 469, do dia 31 de março de 1831 
lemos:"...Saíram próprios para todos os pontos da Pro
víncia levando importantes notícias e em poucos dias to 
da a Província de São Paulo apresentará a mais respei
tável atitnde gua..'iiada a lei, mantida a ordem, e nao o 
fendidos os divjiips de terceiro. Nisto é que consiste 
o verdadeiro amor á liberdade e os Paulistas bem que 
profundamenie ofendidos na pessoa de seus irmãos da Cor 
te, cujo sangue foi derramado por alguns portugueses in 
fames, não farão mal aos portugueses, aqui residentes 
enquanto nue forem per eles provoc.dos, porque é suma
mente injusto qv.e pague o inocente pelo culpado..".

(18) Idem loc. cit.
(19) Idem loc. cit.

11843683
Caixa de texto
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na

is notícia

10.04.31

20.04.31

20.04.31

03.05.31

29.03.1831 
04.04.1831 
04.04.1831 
06.04.1831 
07.04.1831
10.04.1831 
10.04.1831 
10.04.1831 
11.04.1831 
11.04.1831
16.04.1831 
20.04.1831 
20.04.1831 
03.05.1831 
04.07.1831
04.07.1831 
30.07.1831 
30.07.1831 
20.11.1831 

1836

07.04.31
16.04.31

São Paulo 
Santos 
Jundiai 
Itu 
Guaratinguetá 
Jacareí 
Campinas 
Parnaiba 
Piracicaba
Porto Feliz (21) 
Mogi-Mirim
Vila do Príncipe 
São Roque (22) 
Taubatá 
Sorocaba 
Iguape 
Atibaia 
Bragança 
Bananal 
Paranaguá

nome 
a 

nes
Independência Nacional...” 0 Vigário,São Ro

20.04.31
13.04.31
14.04.31

Chegada da nç> 
ticia abdic. 
P.Pedro I.
15.04.31
16.04.31

mendações da Sociedade tendências xenofobistas ou de um 
tivismo exaltado.

0 seguinte esquema cronológico mostra bem 
mo o movimento se 
las da Província de São Paulo

Local

CO, 
propagou rapidamente pelas principais Vi 

(20):
Estatutos

(20) Todas as informações estão devidamente documentadas no 
nosso trabalho de Mestrado: WERNET,A. -op.cit.p.49/50. 
Nesta tabela documentamos somente informações mais es 
pecifiçadas do que as daquele trabalho.

(21) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL NS 133 do dia 11.04.31:"So 
oiedade dos Defensores em Porto feliz. A Sociedade 
possui um Diretório, 1 Presidente, 1 Secretário e 9 
vogais".

(22) 0 FAROL PAULISTANO Na 481 do dia 30.04.31: "Em i 
dos habitantes desta freguesia de São Roque tenho 
levar ao seu conhecimento que se acha estabelecida nos 
ta mesma freguesia a "Sociedade dos Defensores da Li- berdade e j-—n N.nnínnai ..." o v-í rrcf-^-í rx Ti
que, 20.04.31.

11843683
Caixa de texto
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Primeira Notícia Léguas de São Paulo

do ligeiras

04/04/1831
04/04/1831
06/04/1831
10/04/1831
10/04/1831
10/04/1831
11/04/1831
16/04/1831

10,50
10,00 '
15,50
07,00
16,00
19,00
31,00
31,00

Santos 
Jundiaí 
Itu 
Parnaiba 
Jacaréí 
Campinas 
Piracicaba 
Mogi-Mirim

Em seguida, outra tabela na qual relaciona
mos a distância da localidade a São Paulo e as datas de sur 
gimento da "Sociedade dos Defensores" conforme os itinerã- 
rios indicados por Daniel Pedro Mtiller (23):
Local

(23) Para fonte da comparação, nos servem os itinerários das 
principais estradas das Províncias de São Paulo como s& 
indicados no livro de D.P.Mttller- op.cit., p. 245-.
As indicações são do ano de 1836. Talvez tenham ocorri 
do ligeiras modificações no traçado das estradas nos 
primeiros anos da década de 1831* elas, entretanto,não 
mudaram substancialmente as distancias citadas pera 1836.

(24) Já que o movimento político das "Sociedades dos Defen
sores" tem a sua origem única na cidade de São Paulo, 
interessam para o surgimento das sociedades somente às 
distâncias das vilas à Capital: .

De uma madeira geral, percebe-se uma re loção 
entre o dia do surgimento e a distância em léguas, de São 
Paulo (24). Conforme D.P.Mtiller, foram classificadas em oi 
to as estradas da Província. A difusão do movimento pode 
ser perfeitamente acompanhada no caso da segunda estrada- 
São Paulo para Franca-. A estrada foi de São Paulo para Jun 
diaí - 10 léguas, surgimento a 4/4 -♦ De jundiaí continua 
va para Campinas (São Carlos) - 9 léguas, surgimento 10/4-. 
Em Campinas bifurcava-se a estrada, indo uma para Piracica 
ba (Constituição) e outra para Mogi-Mirim. Em Piracicaba 
formou-se a Sociedade no dia 11 de abril e em Mogi-Mirim no 
dia 16 de abril.

0 movimento das "Sociedade dos Defensores" 
não parou nas fronteiras da Província de São Paulo,mas pro. 
pagou-se, em seguida, para as Províncias de Minas Gerais e
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cidade

de 
como ot 

jnsora

Rio de Janeiro (25). Já no dia 20 de abril de 1831, A AU
RORA FLUMINENSE menciona a existência de "Sociedades Defen 
soras" em Caídas, Sapocaí, Ouro Fino, Douradinho, São Gon- 
çalo e Itajuba (26). No dia 28 de abril começou o proces
so de formação da "Sociedade Defensora" na Capital do Impé 
rio, que assumiu, a partir de junho de 1831, um papel de dçs 
taque na vida política, querendo transformar as associações 
idênticas já existentes em suas filiais (27).

Os tumultos noturnos continuaram na

Antônio Borges da Fonseca 
Rio de Janeiro, 28 de abril de 1831. 

Em seguida seguem os Estatutos Provisórios.
A idéia para a formação da Sociedade, portanto, foitin 
çada no dia 28/04/31 por Antônio Borges da Fonseca.Fi
caram abertas as inscrições.Quando o número das inseri 
ções já era mais de cem, procedeu-se à eleição do Con
selho Deliberativo que ocorreu no dia 10 de maio 1831, 
sendo a mesa paru a apuração dos nomes presidida per Mar 
tim Francisco Ribeiro d‘Andrada.No dia 13 de maio saiu 
o resultado dessa eleição.No dia 20 de maio foi eleito 
o Presidente da Sociedade, cargo que recaiusobre a pójs 
soa de M. Odorico Mendes.José Boni: ício obteve o mesmo 
número de votos,mas desistiu da candidatura por morar 
fora da cidade. Todas essas informações conformo 0 RE- 
PUBLICO N8s. 59- 28/o:/31; 64- 10/05/31;66- 17/05/31; 
67- 19705/31; 70- 28/05/31.

(25) Na AURORA FLUMINENSE NS 583, 4o dia 23 de janeiro 
1832, lemos:"...Não foi em 7 de abril de 1831, coi 
ta a MALAGUETA que se instituiu a "Sociedade Defe; 
da Liberdade o Independência Nacional", nem ela -tee prx n 
cípio no Rio de Janeiro. Data da época da indignação 
que excitaram os acontecimentos de março, e teve a sua 
primeira origem em São Paulo, sendo dali trazida à Pro. 
víncia de Minas Gerais, e finalmente à nossa Capital?® 
Conforme o FAROL PAULISTANO, do dia 17 de maio do 1831 
os fundadores da "Sociedade Defensora" do Rio de Janei 
ro se inspiravam no modelo da "Sociedade dos Defonso - 
res" da cidade de São Paulo:"0 Repúblico"- jornal lib£ 
ral- convida aos briosos Fluminenses para formarem uma 
sociedade dos defensores da liberdade e independência, 
e oferece, como estatutos provisórios os mesmos adota
dos pela sociedade desta cidade - São Paulo-.

(26) A AURORA FLUMINENSE N9 474 do dia 20/04/31. Soc. Def. 
existiram também em Angra dos Reis, Campanha, Baependi, 
Valença, Desterro, São Francisco de Paula, Sabará, La
vras, Pouso Alegre ç Mangaratiba e

^27)Em 0 Repúblico N2 59 do dia 28 de abril de 1831 lemos: 
"As sociedades patrióticas são de suma utilidade e van 
tagem... de tal convencido, tenho resolvido estabelecer 
na casa da minha residência uma tal sociedade com ames 
ma denominação com que foi criada uma em São Paulo, e 
me sirvo dos setxs estatutos que são os seguintes, alte 
rados e aumentados, cuja alteração e aumento vão en gri 
f o" •

d%25e2%2580%2598Andrada.No
elei%25c3%25a7%25c3%25a3o.No
11843683
Caixa de texto
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de São Paulo, nos dias 9, 11 e 13 de abril de 1831 (28), e 
aumentou a tensão e a expectativa com relação aos aconteci 
mentos no Rio de Janeiro. 0 Governo da Província, por sua 
vez, tomou algumas medidas para garantir a segurança e a 
tranquilidade pública e, não confiando inteiramente nas tr<> 
pas da 12 Linha, formou um batalhão provisório de 22 Linhi, 
constante de 200 praças, aquartelando- o no Convento do Car 
mo, separado das tropas da 12 Linha (29). Esta medida foi 
severamente criticada pelo OBSERVADOR CONSTITUCIONAL que £ 
mitiu a opinião de que as duas Linhas deviam fundir-se pa
ra evitar ódios e rivalidades entre elas como aconteceu taa 
bém em 1822 (30). Se alguns temem "pela segurança pública'1 
continua o jornal, "podem alistar-se na Sociedade dos De - 
fensores que está pronta a coadjuvar a ação das autcridad-s 
a bem da ordem na conformidade de um dos artigos de seus 
estatutos11 (31).

Passada a alegria e euforia da chegada cb. no. 
tícia da abdicação de Dom Pedro I (32) c dc relato sobre a 
situação do Rio de Janeiro (33), aprofundaram-se as diver
gências entre grupos moderados e radicais. A Voz Paulista-

(28) Conforme a correspondência do Presidente da Província 
de São Paulo com o Ministério do Império.(29) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, N2 133, do dia 11/04/31.

(30) ldem:" . . .A legalidade e necessidade desta medida tansi
do o objeto da conversação do lia em todos os cír 
culos... as reflexões que semelhante medida tem £ 
casion?vdo não são favoráveis a tranquilidade e à 
orfem... 0 que se pretende com isso? Quer se por
ventura introduzir a sizunia entre scldados da 12 
e 22 Linha? Quer se reproduzir a intriga de 1822- 
Bernarda- quando o Governo de então suscitou mui
to de propósito, nessa mesma cidade, ódios e riva 
lidados entre as duas linhas. Se são necessários 
soldados de 22 Linho para coadjuvar a 12 no servi 
ço da cidade continuem a ser chamados para alguns 
dos seus quartéis, onde confundidos com os seus 
irmãos não deem lugar a rivalidades e ciúmes...".

(31) ldem-loc. cit..(32) Foi oficinlmente festejado com missa solene. Os estu
dantes correram ao Largo do Palácio, à casa do Snr.Dr. 
Costa e depois quartéis dos Batalhões 7S e 69 e do Con 
vento do Carmo, onde se achavam ainda aquartelados os 
soldados milicianos.

(33) Juntamente com a notícia da abdicação veio a Proclama
ção dos Representantes da Nação Brasileira. Conforme os 
se documenio ficou claro que continuará em vigor a Cons 
tituição de 1824, o sistema monárquico: "Concidadãos"co 
meçou a Proclamação, "já temos Pátria, temos um monar
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na qc?xou que a hera de proclamar a república federa ti
va (34), mas a roaçío dos moderados foi violenta. Um dos
redatores do 0 1’orcl Paulistano afirmou que a maior parte
da Provín :.a de õ'io Paulo, que ele hav. ’a percorrido há pou
co, não seguia e aprovava tais doutrinas (35) • Na própria
cidade de São Paulo, essa idéia encontrou forte resistên
cia: !,uiàs corriaii 3 casa do Redator da "Voz" para protes
tar, o outros pediam que se riscasse o nome dele da lista
para o Conselho da "Sociedade dos Defensores" (36).No dia
23 de abril, noventa e dois paulistas - a maioria milita
res e estudantes - assinaram uma declaração onde afirmavam
que se afastavam das doutrinas estacionárias e retrógradas
do 1’arc.l Paulistano; se professavam a favor de reformas s£
mo"”'■l;c3 ò.c emendas propostas em 1824, pela vila do Itu,
e, finalmente, cue estavam dispostos a aderir às Reformas
que Asoemblcla Gorai fizer na Constituição por meio do
sen ari-tgo 174'■ (37)- Foi nesses últimos dias de abril que
modorados e eznltacos concordaram em "remeter a questão dos
Repúblicas Lfedoradac e das Reformas da Constituição para
um tribuna’., competente; a Assembléia Geral" (38).

ca, símbolo da vossa união e da integridade do impóriq
que educado entre nós receba quase no berço as primei
ras lições óa Liberdade americana, .o funesto aspecto da
anarquia: e da dissolução das Prov. desapareceu le um
golpe e foi substituído por cena mais risonha...".

(34)ísea oroclainaçao apareceu num SUPLEMENTO de A VOZ PAU
LISTANA.

(35)0 1AK0L FAÜLÍblANO n£ 475-19.4.31: "A maioria da Pro
víncia de Suo Paulo não segue e nem aprova as doutrinas
federativas quo o Sr.Redator da Voz Paulistana assoa
lha e prega..Nós que não há muito estivemos em vários
lugares da Província, que fomos testemunha do sou entu
siasmo...reunindo-se em associações...nunca a ninguém
(a não ser vm menino) jamais se lembrou de proclamar en
tre nós a federação...ninguém se lembrou de dar VIVAS
u Federação 3 À República...".

(3ó)ldem n’- 479 do dia 26.4.31: 0 redator de A VOZ PAULIS
TANA foi Francisco Bernardino Ribeiro, fluminense do

úuoitjo. Sle não aparece entre oa membros do Conso
lha cr "Sociedade dos Defensores". Não recebeu, por
tanto- muitos votos.

(37)0 GSSÍiRÍAlOlf CONSTITUCIONAL r.2 145 do dia 29/4/31.
(38)0 PA’J7 -TATO n2 479 do dia 26.4.1831. 0 artigo

ca Constituição de 182-4 diz: "Se, passados 4 ---
pois ãe jurada a Constituição do Brasil, se re-
.? s'- ric-’x.-. dos artigos mereço reforma, se fará
siroo por escrito, a qu§... deve ter origem na

D:>ü:ados, e sei' apoiada pela terça par
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n2

Parnaiba, Mogi-Mirim

Pe- 
pr.u

389 votos
386
354
345340
328
302
248
206
192
182
176
175
173
173
171
158
157
156
147
143

_____  143
4QCQ FAROL PAULISTANO ne 477 do dia 21.4.31.
,41)ídem, nõ 479 do dia 26.4.31.
'42}Idem, Icc. cit.
,43)Conforme o compromisso assumido da "Sociedade dos 

Tensores" da cidade de São Paulo e de várias Vilas 
listas como Santos, Piracicaba, 
e outras.

(39)Sairam eleitos para 0 Conselho (0 Farol Paulistano 
477, de 21.4.31): 
Dr«Carlos Carneiro de Campos 
Vicente Pires da Mota 
Manoel Pias de Toledo 
José Joaquim F. Torres 
Paulino José Soares de Souza 
Cândido Gonçalves Gomide 
Manoel da Costa Almeida 
José Antônio Pimenta Bueno 
Bento Thomaz Gonçalves 
Joaquim José dos Santos Silva 
José Manoel de França 
Antônio da Silva Prado 
Joaquim Antão Fernandos Leão 
José Gomes de Almeida 
José Augusto de Meneses 
Joaquim José de Moraes Abreu 
Antonic Mariano de Azevedo Marques 
Joaquim Antônio Alves AI vim 
Pr.José da Costa Carvalho 
Francisco Antônio de Souza Que.iroz 
Suplentes: Francisco Garcia Ferreira 

Manoel de Jesus Valdetaro

Nesses dias de discussão política,continuou 
a organizar-se a "Sociedade dos Pefensores". No dia 17 de 
abril, procedeu-se à eleição dos membros do "Conselho Peli 
berativo" (39), e dois dias depois realizou-se a primeira 
reunião do Conselho que por sua vez elegeu, como primeiro 
Presidente da "Sociedade dos Pefensores", 0 Pr. José Joa
quim Fernandes Torres e, para Secretário, José Antônio Pi- 
mente Bueno (40). Foi numa das primeiras reuniões que "se 
riscaram os nomes de 200 estudantes da lista dos membros 
da "Sociedade dos Pefensores" (41), que somente depois de 
acordo entre moderados e exaltados, no que se refere ao ór 
gão competente para fazer as Reformas Constitucionais, fo
ram readmitidos (42).

No interior da Província de São Paulo, não' 
se pode perceber as divergências que são claras na Capital. 
Os Paulistanos, formando as "Sociedades dos Pefensores" que 
riam, como já vimos, defender por meios legais (43) a li-
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medidas
tiveram

j das
Porto

São
Jaca-

a hon

as suas

um como 
rela

ção ao fato dos sócios-defensores serem realmente "defens£

(44) "Liberdade e Independência" aparece nos estatutos 
Sociedades das Vilas de: São Paulo, Itu, Santos, - 
Feliz, Piracicaba, Atibaia, Bragança, Mogi-Mirim, 
Roque, Sorocaba, Guaratinguetá,Vila do Príncipe, < 
rei, Iguape, Jundiaí, Bananal e Paranaguá. 
"Liberdade Constitucional" ou "Liberdade na forma esta 
belecida e jurada" aparece nos Estatutos provisórios da 
"Sociedade dos Defensores" da cidade de São Paulo(e das 
Vilas que adotaram os seus estatutos) .

(45) Aparece em quase todos os documentos.
(46) A defesa da "Honra Nacional" aparece nos documentos de 

Parnaiba, Jacareí•...
(47) Assim por exemplo as freguesias de Casa Branca e Cacon 

de, conforme os documentos encontrados nos "Ofícios Dl 
versos de Mogi-Mirim" de 1831.

(48) ldem - documentos citados.
(49) A Câmara Municipal de Mogi-Mirim tranquilizou 

freguesias da seguinte maneira:
"... Esta Câmara desejosa de concorrer quanto em si cou 
ber para o sossego do município de que depende a segu
rança individual, faz saber, que a forma de Goberno á 
a mesma que até agora expressa a Constituição que nos 
rege. Nenhuma alteração existe no expediente dos negó 
cios públicos. Nenhum receio deve causar-nos medidas 
consagradas no Código Fundamental. Não acreditais quais 
quer outras notícias.... " .

(50) 0f. Div.de Jundiaí, Caixa 289 - N.O. 1084
(51) VINDOS Ofício do dia 26/3/31.

berdade Constitucional (44), e independência (45) e 
ra do Brasil (46).

Em algumas vilas e freguesias do interior da 
Província* de São Paulo,notou-se claramente que os "sócios- 
defensores" queriam defender a amparar "a Sua Majestade Im 
perial e o Trono Imperial" (47). Consequentemente, a notí 
cia da abdicação de Dom Pedro I, tanto como a dos aconteci 
mentos da "noite das garrafadas" (48), veio perturbar es
ses elementos. Somente a certeza de que a forma de gover
no e a constituição se mantinham em vigor conseguiu tran- 
quilizá-los (49).

Em outras Vilas paulistas, os sócios-defens£ 
res achavam que não só o nome brasileiro havia sido ultra
jado no Rio de Janeiro, como também o nome de seu defensor 
perpétuo (50). 0 Presidente da Província de São Paulo,que 
recebeu a ordem de "tomar desveladamente todas as 
para prevenir acontecimentos semelhantes aos que 
lugar no Rio de Janeiro de partidos exaltados de 
de outro extremo" (51), não tinha plena certeza com

Div.de
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res do sistema constitucional” ou não, pedindo, por isso,ex 
plicações roais exatas. Um exemplo é o caso de Campinas, em 
que o Juiz de Paz, ao ser interpelado, afirma ao Presiden
te que "na Província de São Paulo, a Constituição ficará on 
pé" e que "os princípios que animam aos liberais de Campi
nas é a conservação da liberdade e da Monarquia garantidas 
pela Constituição do Império"(52). Na mesma linha, pode-se 
entender a crítica do Presidente à Câmara Municipal de Itú 
e à formação da sua "Sociedade dos Defensores". Sabemos que 
pelo Regimento... às Câmaras Municipais foi proibida toda 
a atividade política. Âureliano de Souza e Oliveira Couti- 
nho criticou os vereadores de Itú que se engajaram no movi 
mento da "Sociedade dos Defensores", dando a entender "que 
além de ser proibido artigo 78 da lei do seu Regimento to
da a reunião que não for para tratar e decidir negócios can 
preendidos na mesma, convém à tranquilidade da Província, 
que as autoridades encarando as notícias dos tumultos do 
Rio de Janeiro, debaixo do seu verdadeiro ponto de vista, 
procurem antes com prudência e circunsp°cção evitar quais-r 
quer atos que porventura possam assustar os povos" (53) • 
Objeção seca e autoritária que, na vila de Itú,foi mal ace_ 
ita, provocando uma contra-resposta queixosa dos ituanos: 
"A Câmara zelosa no bem e tranquilidade de seu município co 
mo lhe cumpre pelo artigo 40... observando a indignação pú 
blica pelos acontecimentos no Rio de Janeiro, a reunião de 
muitos cidadãos unânimes do tudo sacrificarem em defesa do 
sistema jurado, sabendo que na Capital da Província e muni 
cípios limítrofes haviam os mesmos sentimentos conhecendo 
que muitas vezes os governos vacilam em suas medidas reu- 
niu-se extraordinariamente, mas só para testemunhar a V.E. 
o estado firme de seus concidadãos a fim de que com segu
rança poder contar com sua coadjuvação quando não sacríle
ga atentasse contra a Liberdade, Independência e Honra Na
cional" (54) r Notamos, nesse documento, uma defesa da im
portância e autonomia local, contra a ação centralizadora

(52) Of. Div. de Campinas. Caixa 56 - N.O. 850,
(53) Of. Div. de Itú, Of. do Pres. da Província de São Pau

lo à Câmara Municipal de Itú, do dia 6/4/31. Caixa 273 
N.O. 1068.

(54) ldem - Resposta da CDrmara Municipal de Itú ao Pres. da 
Província, do dia 18/4/31.
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21 de
565758
59

de São 
notar 
vilas,

Caixa 273 — N.O. 1068. Of. do Juiz de 
•es. da Província de São Paulo, do dia

(55)Atas do Conselho da Presidência - Sessão do dia 
maio de 1831» Boletim N2 15, p. 141/142.

' i0 FAROL PAULISTANO, N2 486, do dia 14/05/31.
i0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, N2 155, de 06/06/31. 
ildem - N2 158, do dia 27/06/31.
iOf. Div. de Itú, 
Paz de Itú ao Pr< 
27/09/31.

do Governo da Província, iniciada deste a nomeação de seu 
primeiro Presidente, após à Independência, Lucas Antônio 
Monteiro de Barros. Nos mesds seguintes, percebe-se ainda 
uma certa desconfiança com relação ao desenrolar dos acon
tecimentos políticos na cidade de São Paulo, onde os tumul 
tos e ajuntamentos noturnos continuaram (55).Destacaram-se 
sobretudo estudantes e militares. 0 FAROL PAULISTANO escre 
veu que "gente da ínfima classe promoveu desordens" (56). 
Os habitantes da cidade, já saturados com os tumultos e de,s 
confiados das pessoas que os promoveram, pintaram a situa
ção com cores negras. Apareceram cartas nas vilas do inte
rior que afirmavam, que "0 Corpo Acadêmico e a Tropa" ha
viam pretendido "saquear a cidade" (57). A resposta não de 
morou: "Cartas vindas do interior declaravam que o povo do 
interior seria oposto aos tumultos" (58) da cidade 
Paulo. A desconfiança contra os militares, pode-se 
no episódio ocorrido na vila de Itú. Como em muitas 
também em Itú, surgiu o perigo de um levante de escravos.0 
Juiz de Paz pensava em pedir auxílio à Capital da Provín
cia, requisitando um destacamento da primeira linha do exér 
cito. Quando os vereadores ituanos ficaram sabendo desse 
fato, obrigaram o Juiz de Paz a escrever uma segunda carta, 
explicando que não queria mais esse destacamento pois "a 
expdriência tem mostrado que essa tropa é formada de pes
soas pouco morais e não é com um destacamento de tais sol
dados que eu hei de manter a ordem, quando é necessário ou 
tra força para conte-los. Os fatos de insubordinação prati 
cados pelos soldados em muitos pontos do Império, especial 
mente na Capital do Império e da Província atestam a inca
pacidade de semelhantes soldados para com eles prevenir-se 
atentados quando eles são muitas vezes as cabeças dos mes
mos..." (59). As Guardas Municipais e Nacionais inspiravam 
aos vereadores mais confiança, para manter a ordem e tran
quilidade pública.



-63-

"a

Caixa 351,

Caixa 56, 
José Fran- 

ao Presidente da Pro- 
: abril de 1831.

’ ' ------Caixa 320
da Socieda

de dos Defensores da Liberdade e Independência Nacio -

Caixa 
• da '

a 289,
Socieda
Nacio-
do dia

(60) 0 FAROL PAULISTANO - N2 <69, do dia 31 de março de 1831.
(61) DAESP •• T.I. Of, Div. de Piracicaba de 1831, Caixa 372

N.O, 1167: Ofício do Conselho Deliberativo da Socieda
de dos Defensores da Liberdade e Independência Nacio - 
nal de Piracicaba à CAmara Municipal de Piracicaba, do 
dia 2 de maio de 1831-

(62) DAESP - T.I. Of. Div. de Campinas de 1831,
N.O. 850: Carta do Juiz de Paz de Campinas, uo 
cisco Aranha Barreto de Camargo, ao Presidente 
víncia de São Paulo, do dia 14 de

(63) DAESP - T.I. Of. Div. de Mogi-Mirim de 1831
N.O, 1115: Ofício do Conselho Deliberativo ■ 
^3 -3 ~ T' — -C Z. — z* -z» z» z3T -í Vv z> -zi zl zi z] z-^ z^ T -»-> z-\ " /Q Ã ■ •

nal de Mogi-Mirim à CAmara Municipal de Mogi-Mirim, do 
dia 16 de abril de 1831.

(64JDAESP - T.I. Of. Div. de Parnaiba de 1831, Caixa 351, 
N.O. 1146: Ofício da Câmara Municipal de Parnaiba ao 
Presidente da Província de São Paulo, do dia 13 de abril 
de 1831.(65)DAESP - T.I. Of. Div. de Jundiaí de 1831, '
N.O. 1184: Ofícios do Conselho Deliberativo 
de dos Defensores da Liberdade e Independência 
nal de Jundiaí à Câmara Municipal do Jundiaí, 
4 de abril de 1831.

Na exposição de motivos da formação da "So
ciedade dos Defensores", todos os documentos encontrados a 
presentam concordância entre si. 0 FAROL PAULISTANO,porta- 
voz do movimento, indica: "As tristes '.otícias dos funes - 
tos acontecimentos da Corte"... onde "a honra nacional foi 
atrozmente ofendida... por alguns infames portugueses"(60). 
Nos Ofícios Diversos encontramos referente às vilas pau - 
listas: "Os acontecimentos na Corte, na chegada do Sr. Dom 
Pedro quando regressou de Minas Gerais" (61), "as notícias 
aterradoras da Corte" (62), a notícia dos acontecimentos na 
Corte, pelo partido lusitano que a pretexto de festejarem o 
feliz regresso do Sua Majestade Imperial e Constitucional 
maltrataram os Brasileiros, amigos da liberdade" (63), 
narração dos acontecimentos que na Corte tiveram lugar em 
menoscabo da honra nacional" (64), "a notícia dos atentados 
cometidos na Corte do Rio de Janeiro nas noites de 13 el4 
de março do corrente ano em ultraje à Constituição, por is 
so mesmo também a Sua Majestade Imperial e Constitucional, 
manobrado por inimigos estrangeiros" (65).

As notícias dos acontecimentos da "noite das 
garrafa cias", portanto, onde a honra nacional foi ofendida, 
foram as causas próximas do surgimento da "Sociedade dos De_
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Ati-

no

fensores" na Capital e Província de São Paulo. Apesar da o 
rigem única do movimento encontramos, nos documentos, vári 
as denominações para a sociedade, como passamos a conside
rar nas páginas que se seguem.

No início do ano de 1831» predominou o nome 
"Sociedade dos Defensores da Liberdade e Independência Na
cional" que encontramos nas seguintes vilas: São Paulo(66), 
Santos, Jundiaí, Itú, Jacareí, Campinas, Piracicaba, Guara 
tinguetd, Mogi-Mirim, Vila do Príncipe, Porto-Feliz, 
baia, Bragança, Sorocaba, São Roque e Iguape (67) <

(66)Nos Apontamentos Históricos, Geográficos, de Azevedo 
Marques lemos: "29 de março de 1831: Início da organi
zação da Sociedade Defensora da Constituição e das Le
is, para fazer oposição ao Governo de Dom Pedro.Os as
sociados, em número de 500 percorrem as ruas da cidade 
- São Paulo - dando vivas à Constituição, à Liberdade e 
aos Patriotas, excedendo-se alguns em manifestações des 
comedidas contra o Comandante das armas de São Paulo 
bp, cit. p. 446-. Na Chronologia Paulista de Jacinto 
Ribeiro encontramos palavras quase identicas-op. cit. 
p.373, Vol. II- E Manoel Duarte Moreira de Azevedo a- 
firma no seu estudo sobre "As Socielades fundadas "" 
Brasil desde os tempos coloniais até o começo do atual 
reinado" que no dia 29 de março de 1831 começou a cons 
tituir-se em São Paulo a Sociedade Defensora da Consti 
tuição e das Leis" - op. cit. p. 294 -. Esses autores 
tratam, certamente, do mesmo movimento político por nós 
estudado. 0 nome "Sociedade Defensora da Constituiçãoe 
das Leis" oncontrEtmcs somente nos escritos desses três 
autores. Nos jornais paulistanos dos meses de março, 
abril e maio do 1831» e nos documentos manuscritos des 
ses meses lemos sempre "Sociedade dos Defensoras da Li 
herdade e Independência Nacional"; denominação, portan 
to, que nos parece melhor documentada.

(57)São Paulo: 0 FAROL PAULISTANO - N^s 469/470/471/475 e 
484...A.N. - Ministério do Império: Ofício do dia 2 de 
abril de 1831*Santos: Martin Francisco - Contibuindo - p.167,0 FAROL 

PAULISTANO n2 484. DAESP - T.I. Ofícios Diversos de 
Santos de 1831, Caixa 414 N.O. 1209

Jundiaí: DAESP - T.I, Ofícios Diversos de Jundiaí de 
1831, Caixa 289 - N.O. 1084: Ofício do Conselho De 
liberativo da Sociedade dos Defensores da Liberda
de e Independência Nacional de Jundiaí à Câmara Mu 
nicipal de Jundiaí, dc dia 4 de abril de 1831.

Itu:DAESP - T.I, Ofícios Diversos^de Itu de 1831, Cai
xa 273 N.O. 1068: Ofício da Câmara Municipal de I- 
tu ao Presidente da Província, do dia 18 de abril 
de 1831.Jacareí: 0 FAROL PAULISTANO n2 487 - 17/5/31.

Campinas: DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Campinas de 
1831. Caixa 56 N*.0. 850: Carta do Juiz de Paz ao 
Presidente da Província de São Paulo, do dia 14 de 
abril de 1831.
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dia de sua forEh Parnaiba já encontramos no 
mação em 10 de abril de 1831, o nome de "Sociedade Defenso 
ra", não da "Liberdade e Independência Nacional”, mas da 
"Independência, Liberdade e Honra Nacional" (58). Em Tauba 
té e Porto-Feliz encontramos, ao mesmo tempo, as denomina
ções "Sociddade Defensora" e "Sociedade dos Defensores",que 
nos parece o nome mais exato pois d a denominação usada pe. 
la própria Sociedade, e não "Sociedade Defensora", expres
são usada pela Câmara Municipal de Porto Feliz,e, no caso 
de Taubaté, pelo Juiz de Paz. Em 1832, encontramos para Tau 
baté só o nome "Sociedade Defensora" (69). No decorrer de

Piracicaba:DAESP -T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba, 
de 1831 Caixa 372-N.O. 1167:Ofício do Conselho Deli 
berativo da Sociedade dos Defensores da Liberdade e 
Independência Nacional à Câmara Municipal de Piraci
caba, do dia 2 de maio de 1831.

Guaratinguetá: 0 FAROL PAULISTANO n2 487 - 17/5/31-
Mogi-Mirim:DAESP -T.I. Ofícios Diversos de Mogi-Mirim de 

1831,Caixa 320 N.O.1115:Ofício do Conselho Delibera 
tivo da Sociedade dos Defensores da Liberdade e Inde_ 
pendência Nacional de Mogi-Mirim,à Câmara Municipal 
de Mogi-Mirim, do dia 16 de abri u de 1831.

Vila do Príncipe:0 FAROL PAULISTANO nS 487 - 17/5/31.
Porto-Feliz:DAESP-T.I. Ofícios Diversos de Pox’to Feliz 

de 1831,Caixa 38I-N.O .1177: Ofício do Presidente- da 
Sociedade dos Defensores da Liberdade e Independên
cia Nacional de Porto Feliz ao Presidente da Provín 
cia de São Paulo, do dia 31 de ju*iho dc- 1831.

Atibaia:DAESP-T.I. Ofícios Diversos de Âtibaia de 1831, 
Caixa 281-N.O. 1076:Relação das pessoas alistadas no 
Conselho da Sociedade Atibaiana dos Defeonsores da 
Liberdade e Independência Nacional que. voluntária 
mente, se ofereceram para marchar para c Rio de Ja
neiro em defesa da Pátria.

Bragança: DAESP-T. I. Ofícios Diversos de Bragança de 183"-, 
Caixa 42-N.O.836:Ofício do Conselho Deliberativoda 
Sociedade dos Defensores da Liberdade c Independên
cia Nacional de Bragança ao Presidente da Província 
de São Paulo, do dia 10 de julho de 1831.

Sorocaba:Anais da Câmara dos Deputados -op.cit. p.240. 
São Roque:0 OBSERVADOR CONSTITUOIONAL n$133 - 11-4.31.

(68) DAESP-T.I .Ofícios Diversos de Parnaiba de 1831,Caixa 251 
N.O.1146: Ofício da Câmara Municipal do Parnaiba ao Pre 
si dente da Província de São Paulo, do dia 13/4/31*

(69) DAESP-?T.I.0fícios Diversos de Porto-Feliz de 1831,Caixa 
381 N.O.1176:Ofício da Câmara Municipal do Porto Feliz 
ao Presidente da Província de São Paulo, do dia 31 de ju 
lho de 1831:A Câmara Municipal escreve "Sociedade Defen 
sora"; 0 Presidente do Conselho Deliberativo escreve "Sõ 
ciedade dos Defensores"
DAESP-T.I.Ofícios Diversos de Tauba4 < de 1831,Caixa 513, 
N.O.1308: Na correspondência com o Presidente da Provín 
cia de São Paulo,o Conselho Deliberativo da associação 
se denomina "Sociedade dos Defensores", enquanto o Juiz 
de Paz escreve "Sociedade Defensora".
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(70) São Paulo:0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n«16O -4/7/31. 
Jaoareí:0 NOVO FAROL PAULISTANO nS 104 - 25/8/31. 
Bragança: 0 FAROL PAULISTANO nS 500 - 21/6/31. 
Canpinas:0 OBSERVADOR CONSTITOCIONAL n« 160 -4/6/31. 
Santos:DAESP-T.I. Ofícios Diversos de 1831/32,Cx. 414/

415 Ofícios de 15/6/31, 11/1/32 e 30/7/31.
(71) No fim de 1831,e início do ano de 1832 encontramos a de 

nominação "Sociedo.de Defensora" nas seguintes vilas:São 
Paulo, Santos, Jacareí, Campinas,Bragança, Taubaté, São íto 
que,Parnaíba e Bananal. "A Sociedade Defensora" de Pa
ranaguá consta somente no livro de D.P.Mttller- op.cit. 
p.251. A notícia, portanto,é de 1836.

(72) DAESP-T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1831 e 32,Cx. 
414/415:Ofícios da Sociedade dos dias:15/6/31, 30/7/31 
II/3/32.

(73) DAESP-T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1831, Cx.414: 
0 Conselho Deliberativo da "Sociedade dos Defensores" 
estava composto dos seguintes membros,os nomes dos quais 
encontramos também num Ofício do dia 30 de julho 1831i 
Antônio Manoel da Silva Bueno - Presidente
Antônio Carlos da Costa Aguiar e Andrada - Secr. 
Luis Pereira de Campos Vergueiro 
João Otávio Nébias 
Antônio Martins dos Santos 
Antônio Joée Xavier de Paria 
João Pedro da Silva Cruz 
Angelo Custódio Teixeira Nogueira 
Diogo José de Carvalho 
João Mariano de Azevedo Marques

1831, também moõificaram-se os nomes das "Sociedades dos De 
fensores" de São Paulo, Santos, Jacareí, Campinas, Bragan
ça e São Roque que passam a "Sociedade Defensora" (70). No 
fim do ano de 1831, portanto, predominou o nome "Sociedade 
Defensora" da Liberdade e Indenpendência Nacional (71) •

A "Sociedade dos Defensores" de Santos fei 
a primeira que mudou 0 seu nome para "Sociedade Defensora": 
a partir do dia 14 de junho de 1831, lemos em todos os do
cumentos "Sociedade Defensora da Liberdade e Independência 
Nacional" (72). Mas efetuou-se uma mudança apenas de nome, 
pois eram as mesmas pessoas que constituíam o "Conselho De 
liberativo" da "Sociedade dos Defensores" e, posteriormen- 
te, da "Sociedade Defensora" (73). Trata-se, portanto, da 
mesma associação política. Não podemos comprovar, mas fi
que registrada a analogia, considerando a possibilidade de 
que essa mudança, e as das outras Sociedades dos Defenso
res de São Paulo, tenha se efetuado por influência da "So
ciedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional" do 
Rio de Janeiro que, na sua sessão de 5 de junho de 1831,

Sociedo.de
11843683
Caixa de texto
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do dia 7/6/31.

1831).

me iro ç aruigu px'j. 
(76)0 Repúblico n2s«:

__ i£j v.e,jju f ivianoej. uu. 
0 Repúblico n2 75

(77)Conforme o

resolveu fundar novas filiais, além das já existentes em 
São Paulo e Minas Gerais (74). Na mesma sessão foram acei 
tos os estatutos em que consta como denominação oficial 'So 
ciedade Defensora da Liberdade e Independência Nacional'(750, 
enquanto até, este dia, encontramos nas páginas de 0 REPU
BLICO as duas denominações: "Sociedade dos Defensores" e 
"Sociedade Defensora" (76).

Baseando-nos nas denominações e nos "estatu 
tos provisórios", podemos afirmar que a finalidade das "So 
ciedades dos Defensores" era a de defender, por meios le
gais (77), a "Liberdade e Independência Nacional"(78), "Li 
berdade, Independência e Constituição" (79), " Independên
cia, Liberdade e Honra Nacional" (80), "a Liberdade na for 
ma estabelecida e jurada e a Independência do Brasil" (81), 
"Liberdade Constitucional e Independência do Império (82),

(74) AZEVEDO,Manoel Duarte Moreira de - op. cit. p. 295.
0 Repúblico n2 75, do dia 7/6/31.

(75) 0 “Repúblico’ n2 75, do dia 7/6/31 - Estatutos título pri. 
meiro. artigo primeiro.------  . 5g  28/04/31

64 - 10/05/31
66 - 17/05/31
67 - 19/05/31 
70 - 28/05/31.

x~ compromisso assumido da "Sociedade dos Defen 
sores" da cidade de São Paulo e de várias vilas paulistas: 
Santos: "Os abaixo assinados reunidos em Sociedadej, de

nominada -Defensores da Liberdade e Independencia 
Nacional- se comprometem a defender por todos os me 
ios legais à custa da própria vida estes dois obje 
tos sagrados contra qualquer agressão, se ja qual for 
a sua origem". Martim Francisco-Contribuindo-p.167.

Parnaíba:"Juramos defender por todos os meios^legais ' 
que estiverem ao nosso alcance a Independencia, Li. 
berdade e Honra Nacional", (conforme:DAESP-T.1. 0- 
fícios Diversos de Parnaíba).

Piracicaba:"Os abaixo assinados reunidos em Sociedade 
denominada -Defensores da Liberdade e Independên
cia Nacional- se comprometem de defender por todos 
os meios legais estes dois objetos sagrados contra 
qualquer agressão, se ja quel for a sua origem", (Con 
forme :DAÍSSP-T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba de 
1831).(78) Conforme a denominação em: Sao Paulo, Itu. Santos,Porto- 

Feliz, Pirac icaba, Atibaia, Bragança, Mogi-Mir±m, São Roque, 
Sorocaba, Guaratinguetá, Vila do Príncipe, Jacaréí, Igua- 
pe,Jundiaí, Bananal e Paranaguá

(79) Campinas
(80) Parnaíba
(81) Estatutos Provisórios da "Sociedade dos Defensores" da 

cidade de São Paulo, adotados também pela de Campinas 
e Santos

(82) Taubaté.
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da

monarquia
só-

ou 
ten 
re-

(83) Estatutos Provisórios - artigo 10. A Sociedade Defen
sora do Rio indica no título l2, artigo 22 e 32: " Ela 
tem por fim sustentar por todos os meios legais a li
berdade e in de pendência nacional: l2 desenvolvendo o au 
xílio da ação das autoridades públicas, todas as vezes 
que se faça preciso a bem da ordem e tranquilidade pú
blica; 22 usando do direito de petição, e ainda quando 
se Julguem indispensáveis medidas maiores, reclamando- 
as somente pelos meios legais". 0 Repúblico n275 do dia

, 7/6/31.
(84) Alguns-autores afirmam que a "Sociedade dos Defensores" 

foi fundada em Santos, no dia 4 de abril de 1831, dan
do a entender que a Vila de Santos, e não a cidade de 
São Paulo, tivesse sido o lugar onde, pela primeira vez, 
na Província de São Paulo, apareceu a Sociedade:SOUZA, 
Otávio Tarquínio de - Evaristo da Veiga.Rio de Janeiro, 
Editora Nacional, 1939, p.139. CASTRO,Paulo Pereira de 
- "A Experiência Republicana", 1831-40". in: HOLANDA, 
Sórgio Buarque de - História Gera? da Civilização Bra- 
leira. 2§ ed., São Paulo, Difusão Européia do Livro, 
19Ô7, Tomo II., - 0 Brasil Monárquico - Vol. 2 -Disper 
são e Unidade- p.13.

e "auxiliar a ação das autoridades públicas todas as vezes 
qué se fará preciso a bem da ordem, tranquilidade e intei
ra execução das leis" (83).

Lembrando-nos que, desde os tempos da Inde
pendência em 1822, os políticos que defendiam a 
constitucional como solução mais adaptada à realidade 
cio-econômica do Brasil, tinham muitos adeptos na Provín
cia de São Paulo, não á difícil perceber que o perigo para 
a liberdade e indepnedência nacional não veio somente 
possibilidade do restabelecimento do "antigo governo", 
de uma maior influência dos portugueses, mas também de 
dências de um liberalismo mais radical que visava uma 
forma profunda na constituição, não excluindo a possibili
dade de uma República Federativa. Em meio do perigo de a- 
gitações, por ter sido ofendida a honra nacional, surgiram 
.as "Sociedades dos Defensores", não para preparar a abdi
cação de Dom Pedro I, mas amparar o trono imperial para ga 
rantir a ordem pública e a manutenção do status quo sócio- 
econômico e político.

Portanto, poderíamos concluir, resumidamen
te, que as notícias dos acontecimentos da "noite das garra 
fadas" motivaram, na cidade de São Paulo, a formação da "Sjo 
ciedade dos Defensores", no dia 29 de março de 1831. São 
Paulo era o foco de irradiação do Movimento (84) j 0 FAROL
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PAULISTANO e emissários da "Sociedade Mão’ de São Paulo e- 
ram os meios de divulgação. Até o fim de julho de 1831, a 
pareceram "Sociedades dos Defensores" nos seguintes municí 
pios paulistas: São Paulo, Santos, Itu, Porto-Feliz, Pira
cicaba, Campinas, Atibaia, Bragança, Mogi-Mirim, Parnaíba, 
São Roque, Sorocaba, Jacaréí, Taubaté, Guaratinguetá, Vila 
do Príncipe, Iguape, Jundiaí. Mais tarde encontramos notí 
cias de sociedades semelhantes em Bananal e Paranaguá.

Formadas as "Sociedades dos Defensores" nes 
tas vilas paulistas, o indicada a Assembléia Geral e Legis 
lativa para solucionar a discussão no redor do futuro status 
político do Brasil, faltava ainda a definição e solução da

=Esses autores indicam,como fonte, o livro dc Martim 
Francisco, Contibuindo, que, entre tanto nada diz q res 
peito da localidade, onde pelo. primeira vez,teria sur
gido a "Sociedade dos Defensores", afirmando somente 
que ela surgiu no dia 4 de abril do~183±;em Santos. Es 
sa afirmação não entra em contradição com as nossas a- 
veriguações, mas sim com as interpustaçoesedadas a ela 
Conforme 0 FAROL PAULISTANO e a Corres pondo nc ia do Prc_ 
sidente da Província de São Paulo cor. o Ministério do 
Império, formou-se a "Sociedade des Defensores" na ci
dade de São Paulo,no dia 29 de março do 1.831, sendo, por 
tanto, anterior à da Vila de SantosEm vários documen 
tos das Vilas das Províncias, a ci "ado de São Paulo a- 
parece como foco de irradiação, e não a ‘‘Sociedn1© dos 
Defensores" de Santos: Piracicaba, Campinas, Parnaíba, 
Guaratinguetá e Vila do Príncipe» 
DAESP-T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba de 1831, Cx. 
372 N.O. 1167:Ofício do Conselho Deliberativo da "So
ciedade dos Defensores" de Piracicaba à Câmara Munici
pal de Piracicaba,do dia 2 dc maio de 1831: "..os accn 
tecimentos... ocasionou aos abaixo assinados reuniram-se 
em sociedade..assim como praticou a cabeça da Provín
cia...".
DAESP-T.I. Ofícios Diversos de Campiiian de 1831-Cx.56, 
N.O. 85O:Carta do Juiz de Pai. Campinas ao Presiden
te da Província dc São Paulo,do dia l'r de abril do 1831: 
"..As notícias aterradoras, .unida à desconfiança, .oca
sionaram que o povo organizou ’-mn Sociedade..com os mçs 
mos Estatutos desta Capital impressos no FAROL PAULIS 
TANO...'*.
DAESP-T.I. Ofícios Diversos dc Puma Joa do 2 831, Cx. 351, 
N.O.1456:"A Sociedade Dcfensora"do Snnt‘Ana do Purnaí- 
ba se considera uma filial da "Sociedade dos Defenso
res" da cidade de São Paulo.
Também a "Sociedade de Guaratinguc.-á"e da Vila do Frín 
cipe mencionam que seguiram o cxeni l». da cidade dc São 
Paulo: cfe.O FAROL PAULISTANO 8 ,7/5/32. e 487,17/5. 
0 Redator do jornal 0 PAULISTA nc sou p.c 25, Ao dia 
15/12/31 afirma que ele assinou c prive ira ■’ SocioA”de 
Defensora" instituída no Brasil, a desta cidade.

Sociedade..com


-70-

Brasil•

Defensores"

Capital do Império, centro político cb
"Sócios-

Peiro I., 
0 vazio do poder político 

e apresentava- 
política-

situação política na
Lá continuavam os tumultos e motins. Os 

Defensores" paulistas estavam interessados na manutenção da 
monarquia e da constituição. A abdicação de Dom 
entretanto, era fato consumado, 
tornava-se de dia para dia mais manifesto, 
se aos políticos paulistas como possibidade de, 
mente, se afirmarem mais na Capital e de melhor influir na 
política do Império. Dos líderes políticos paulistas, so 
mente os "Andradas" e Nicolau Pereira de Campos Vergueiro 
se encontravam no Rio de Janeiro nos dias de março e iní
cio de abril. Não surpreende, portanto, que políticos como 
Diogo Antônio Feijé, José da Costa Carvalho, Rafael Tcbias 
de Aguiar, Francisco de Paula Souza e Mello,juntamonte com 
o Presácénte da Província, Aureliano de Souza e Oliveira Cou 
tinho, deputado eleito por Minas Gerais, logo depois da 
chegada da notícia da abdicação de Dom Pedro, partiram pa
ra o Rio de Janeiro, para assumir os seus lugares na Câma
ra dos Deputados e influir na evolução dos acontecimentos 
no Rio de Janeiro.

A formação das "Sociedades dos 
paulistas, tiveram, portanto, como causa os acontecimentos 
da Capital do Império no mês de março e para lá se dirigi
ram todas as atenções nos meses de maio e junho,acompanhan 
do o desenvolvimento político. A continuação das arruaças 
e tumultos, e o levante do 14 e 15 de julho de 1831, moti
varam o procedimento delas nesses meses. Por isso, antes 
de descrever essa atuação voltamos a nossa atenção à Capi
tal do Império.



-71-

2. ATUAÇÃO DAS SOCIEDADES POLÍTICAS PAULISTAS.

A. O CONGRAÇAMENTO POLÍTICO.

”0 estado do Brasil era ameaçador... a 
ordem se via por todos os lados ameaça 
da...nestas circunstâncias a primeira 
necessidade de um povo é a ordem...er
gueu-se pois um partido para manter a 
ordem.. .manter a todo custo a revolu - 
ção... identificar-se com o movimento 
progressivo d?.s idéias; dirigir a Refbr 
ma, privar a anarquia desse pretexto; 
roubar-lhe essa arma e manejã-la como 
melhor convinha aos interesses do esta 
do" (ONOVO FAROL PAULISTANO 1/8/35).

No Rio de Janeiro, as primeiras desordens ma 
is graves aconteceram nos dias 26, 27 e 28 de abril (1). A 
exigência de uma Assembléia Constituinoe, Reformas Federa
tivas e outros propósitos juntamente com as revoltas, rus
gas, ajuntamentos e passeatas noturnas dirigidas sobretudo

(1)0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL NS 150 do dia 13/05/31:
"a tranquilidade do Rio de Janeiro foi alterada por se 
movimentar pequenas massas do povo, pelo fato de ter um 
caixeiro português ferido mortalmente um brasileiro".
0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL N^ 151 do dia 16/05/31:
"o nosso sangue tem ainda corrido pelas mãos dos portu
gueses depois do dia 7 de abril... existem ainda soltos 
imensos portugueses que a opinião pública acusa... os 
portugueses que tem sido presos ainda não foram porces- 
sados... o povo fluminense ainda não tem recebido a me
nor satisfação...".
0 FAROL PAULISTANO Ne 486 do dia 14/05/31: "Nos dias 26, 
27 e 28 de abril houve alguma alteração da pública tran 
quilidade no Rio de Janeiro. Gente da ínfima classe,açu 
lada por um Club alí muito conhecido, fez alguns insul
tos e desordens...".
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cita

nós os amamos, 
■■ ir centra

se acham ca-

contra "brasileiros adotivos" e "Portugueses", donos do co 
márcio (2), chamaram a atençãc para o perigo de uma mudan
ça da ordem social e política (3)* Já com Dom Pedro haviam 
deixado a Capital do país muitos negociantes portugueses(4).. 
Outros saíram depois desses acontecimentos nos últimos di
as de abril. Os que ficaram, e muitos outres comerciantes 
e capitalistas tiraram o seu capital da circulação (5), fa

(2) A AURORA FLUMINENSE Ne 477 de 29/04/31: "Os agitadores 
se queixam que o Governo não teria punido já e já as que 
ofenderam os Brasileiros em março...".
ODORICO MENDES no Senado: "Devemos apagar os receies dos 
nossos irmãos adotivos que se persuadem estarmos de mão 
armada contra eles. Pelo contrário, nós os amamos, e os 
devemos amar. Como seria possível de ir centra pessoas 
que estão ligadas pelo sangue, pessoas que 
sadas com nossas irmãs e parentes, e pais de muitos nos 
sos patríabs...". (Anais do Senado- 1831- P* 3/4 Tomolã- 
LINO COUTINHO na Câmara dos Deputados (9/5/31) P«19, 
"Todo o nosso comércio se acha nas mãos dos portugueses 
e mais estrangeiros... é necessário que 0 comércio eg ter 
ne vordadeirumente nacional...". Juntamente com Evaris- 
to F. da Veiga opina que "a mocidade brasileira deve a- 
dotar o comércio e não ir quase to aprender lógica e 
latim, e depois todos serem doutores e empregados públi 
cos...". Evaristo explicou: "Nas grandes cidades o co — 
mércio vai caindo todo nas mãos dos estrangeiros. As ca 
sas de comércio pertencem a ingleses, franceses ou bra 
sileiros adotivos... e é sabido que os Brasileiros íòram 
julgados menos aptos para 0 mister le caixeiros e prefe. 
ridos por este fim, os filhos dos Portugueses .Mas os cai 
xeiros são em regra geral os herdeiros da casa de seus 
patrões, ou por casamentos ou por sociedades, pois os fi 
lhos dos negociantes se aplicam nos estudos, e profis - 
soes literárias, ou contentes com o que receberam em lie 
rança, vivem em perfeito ócio...". Para mudar essa.^ si
tuação, Evaristo propos um Projeto de Lei que prevo quo 
"nenhuma loja poderá ficar aberta sem que tenha um cai
xeiro brasileiro" e os Negociantes deviam pagar "por ca 
da caixeiro estrangeiro que tiverem a quantia 200-5000 
anualmente". Dessa maneira Evsristc queria nacionalizar 
o comércio por um meio indireto. (AURORA FLUMINENSE IJ2 
485 de 15/05/31).

(3) "Grita-se contra a Regência, contra a Gamara dos Deputa
dos; circulam boatos caluniosos. E um fim~sinistro.ExAs 
te um plano de agitadores perversos que não estão con
tentes com o estado atual das coisas...". (AURORA FLUMI 
NENSE NS 477). , ,
0 NOVO FAROL PAULISTANO do dia 01/08/31: Veja-se a 
ção no início desse capítulo.
Como veremos ma is tarde, A NOVA LUZ BRASILEIROS c os ‘Lr 
berais exaltados" tinham um programa que provia a Repú
blica e reformas no setor sfcio-eccnômico.

(4) Também 0 C..RAMURU NS 3 e 11 e BOSCnE op. cit. p.227, fa 
lam da emigração de muitos comerciantes portugueses.

(5) Na AURORA FLUMINENSE NQ511 de 6/6/31 podemos ler:"Quan
tos capitais tem saído lo país,depois dos dias 25, 27 e 
28 de abril, e quantos outros estacionários tem deixado 
de pro duz ir."
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867

to que repercutiu também na Província de São Paulo (6). As 
conseguências não tardaram: as fontes de renda escasseava^ 
diminuíram as transações mercantis, retraíam-se o crédito 
público e individual (7). 0 câmbio baixou (8).Carpinteiros, 
pedreiros, outros artesãos e jornaleiros foram despedidos, 
(9) e sem emprego ajudaram a engrossar os movimentos popu
lares, Foram, muitas vezes, vítimas de instigadores e poli 
ticos (10) . Um aumento do preço da carne - devido a uma epi 
demia, diziam uns, devido a uma combinação dos carniceiros, 
diziam os outros- aumentava ainda mais o descontentamento 
(11). Nesses dias, o deputado paulista Paula Souza,de Itú,

(6) Também o Presidente da Província de São Paulo,Rafael To 
bias de Aguiar, lamentou em dezembro de 1831, que " em 
consequência da Revolução de 7 de abril tivessem desapa 
recido os capitais da circulação, fato que desanimou o 
empreendedor...
DAESP- T.I. Of. Div. de São Paulo de 1830/31, N.0. 

Caixa 78.
0 NOVO FAROL PAULISTANO Ne 11 de 10/09/31: "0 comércio 
e a agricultura da Província de São Paulo tem chegado à 
borda do abismo".

(7) A AURORA FLUMINENSE Ne 485 de 16/05/31: "depois los der 
radeiros acontecimentos políticos, muitos capitalistas, 
assustados com o receio de novas comoções, e pertencen
do muitos deles à classe dos adotivos, contra quem se de. 
clarava uma aversão popular, suspendiam a edificação de 
seus prédios, procurando ter um capital quardndo. . .".

(8) TAUNAY, A. - op. cit. Vol. V. p. 250: "0 comércio ficou 
prejudicado, notou-se grande emigração de pessoas às Ca 
pitais, desapareceu o dinheiro e o cambio baixava."

(9) A AURORA FLUMINENSE Nô 485 de 16/05/31: "Por essa razão 
-suspensão da edificação dos prédios- foram despedidos 
não poucos carpinteiros, pedre-iros, e trabalhadores de 
outros ofícios mecânicos, que ficaram sem ter o que fa
zer, e sem pão."

(10) ldem: "nos pequenos movimentos populares qu; aparece - 
rum nos últimos dias do mês passado, alguns desses in
felizes eram notados nos grupos; e sabe-se bem qpe nas 
grandes cidades em todos os motins avultam sempre os ar 
tis tas, a quem falta trabalho e jornal. A fome e a oci 
osidade são cruéis inimigos da virtude... aconselhamos 
que os capitalistas tornem a chamar os jornaleiros ... 
pois os mais prejudicados com isso são os capitalistas? 
A NOVA LUZ BRASILEIRO NS 138 Jc dia 10/05/31 dá a en- 
tender que liberais moderados instigam o povo, para de. 
pois terem motivo de acusá-los de anarquistas.Por isso 
recomenda: "Fluminenses, referente aos ajuntamentos^ten 
de muito cuidado com os manhosos que vos querem iludir, 
a arrastar-vos à prática de atos repreensíveis e peri-

. gosos, para depois gritarem contra vós...".
(11) A AURORA FLUMINENSE Ne 477: "Se fo.’ crer que os carni

ceiros se deram as mãos para elevar os preços da carne, 
quando isto é somente devido aos flagelos da natureza, 
à epidemia do carrapato, e a outras cousas concomitan-
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tes que ocasionaram grave prejuízo aos fazendeiros e os 
forçaram a exigir maior soma por cada uma das rezes que 
remetem à Capital...".
Parece-nos que os tumultos não eram tantos. A AURORA 
FLUMINENSE publicou, no dia 08/06/31, 0 seguinte levan 
tamento: "Os crimes e desordens que constam de

io são os seguintes: Desordens e pancadas pelo que 
ram presos homens livres 
Dito escravos  
Mortos ........................................................«.................................
Tentativa le suicídio  
Suicídios .......................
Cadáveres encontrados  
Violência à mulher livre por escravo 
AURORA FLUMINENSE n2 502 de 6/7/31.

|0 REPUBLICO ns 81 de 28/6/31.
1 nQ 81, de 28/6/31, fala de ameaças que se 
início de junho à Representação Nacional,por 

d0 OBSERVADOR n2 157, de 20/6/31: "A Câmara Municipal do 
Rio de Janeiro fez uma proclamação ao povo fazendo-lhe 
ver que as Reformas e melhoramentos por que ele tanto 
ansiava, não podiam ter aquela aceleração,que ele dese. 
java e,muito menos continuando as perturbações...".

(14)PAULA,Eurípedes Simões de-"A Organização do Exército 
Brasileiro". IN:HOLANDA,Sérgio Buarque de - Histó
ria Geral da Civilização Brasileira .Tomo II., Vol. 
Í.São Paulo,Difusão Éuropéia do Livro,1965, p.275 .

A AURORA FLUMINENSE n2 476, de 27/4/31.
A NOVA LUZ BRASILEIRA n9 139, de 13/5/31.
0 FAROL PAULISTANO n2 486, de 14/5/31.
0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n2 150, de 13/5/31.

sugeriu a mudança da Assembléia Legislativa para outro pon 
to do Impório, se continuassem os tumultos. Essa proposta 
somente agravava a situação pois, baseando-se nas palavras 
de Paula Souza, as Províncias e a Europa poderiam exagerar 
a situação: pemsariam que "a Corte está próxima a cair em 
guerra civil e os comitentes suspenderiam as remessas de g£ 
neros e fazendas a seus comissários" (12).

Além dos jornaleiros e artesãos, a mocidade 
e os militares destacaram-se nos tumultos e arruaças que, 
nos últimos dias de maio e primeiros dias de junho,novamen 
te, aumentaram de intensidade. Os revoltosos msnisfestavam, 
desta vez, pleno descontentamento com o rumo dos trabalhos 
das duas Câmaras Legislativas (13).

Pelo decreto de 3 de maio, começou a reorga 
nização do exérc±too: muitos oficiais e soldados rasos fo
ram demitidos, reformados ou transferidos de corpos (14) . 
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iniciou-se também a obra das reformas da Constituição com 
a nomeação de comissão, composta por Paula Souza,Costa Car 
■'/alho e Miranda Ribeiro (15). Foi também por essa época; 
que houve os primeiros contatos e combinações para a comp£ 
sição da futura Regência Permanente (16)• Nessas comissões 
e contatos, como também nas nomeações para Presidentes das 
Províncias e Comandantes de armas, não foram considerados 
os liberais exaltados e as pessoas ligadas à administração 
de Dom Pedro I. Já que os "liberais exaltados" não mostra 
ram, nesses meses, somente "uma tendência decidida para a 
república" (17) como também defendiam em seus jornais a ne 
cessidade de reformas sociais e económicas - como veremos 
mais tarde - podemos afirmar que, a luta pelo poder políti 
no, trava intimamente ligada à manutenção, consolidação 
cu modificação e alteração da ordem sócio-económica.

Cs liberais moderados, aceitando a colabora 
çao dos Andradas e incluindo uma parte das exigências dos 
exaltados em seu programa (18), conseguiram a formação de

(15) A AURORA FLUMINENSE n2 482, de 9/5/31.
(16) A NOVA LUZ BRASILEIRA n2 142, de 24/&/31 e n2 146,

11 de junho de 1831 criticou a nomeação de Costa Ca:  
lho e Paula Souza para a comissão de reformas da Cons
tituição. 0 mesmo jornal contestou também a nomeação 
de Costa Carvalho para Regente (n2149 -25/6/31)» A sua 
nomeação significaria "guerra declarada ao espírito a- 
mericano" (n2 177 - 4/10/31). No n2 174,24/9/31? lemos 
uma crítica feita ao Ministro do Exterior, Franciscc 
Carneiro de Campos, no sentido de que ele "encheria o 
Corpo Diplomático de baianos que são liberais aristo
cráticos como os paulistas, como por exemplo Rafael To_ 
bias de Aguiar, que foi nomeado Presidente da Provín
cia de São Paulo. Por que não se nomeou o Padre José 
Antônio dos Reis? Por que não se nomeia Manoel de Car 
valho?".

(17) 0 HOMEM E A AMERICA n2 49, de 16/2/32.
(18) 0 NOVO FAROL PAULISTANO, do dia l2 de agosto de 1835« 

"Mas o empenho pelas reformas, mas o grito - Federa
ção - não eram simples pretextos de revolta; esses anu 
? os veementes continham no seu seio a idéia de melhora 
mento que podia ser aproveitada contra a mesma anar
quia, idéia que habilmente apresentada salvará o Bra
sil. que mal desenvolvida levaria o país à borda do pre 
cipício...(as duas idéias - ordem e melhoramento-)eram 
salvadoras, ambas excitaram simpatias no povo, ambas 
disporiam de recursos poderosos... manter a todo custo 
a revolução... identificar-se com o movimento progres
sivo das idéias, dirigir a reforma, privar a anarquia 
desse pretexto; roubar-lhe a arma e manejá-la como me
lhor convinha aos interesses do estado...".
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uma ampla frente única a favor da "ordem e progresso" (19), 
a qual contava também com a colaboração de uma parte dos nri 
litares, grupo destacado e importante na "Revolução de 7 
de abril (20). "A Sociedade Defensora da Liberdade e Inde
pendência Nacional" do Rio de Janeiro(21) é certamente, 
expressão desse congraçamento político (22). Inspirando- 
se no modelo da "Sociedade dos Defensores" da cidade de São 
Paulo, abriu-se, no dia 28 de abril de 1831, na casa de An 
tônio Borges da Fonseca, a inscrição para a filiação na"S£ 
ciedade dos Defensores da Liberdade e Independência Na-

Os liberais moderados conseguiram a colaboração de An
tônio Borges da Fonseca que era, a p"—ht?a 
deralista", ao lado dos liberais 
nal, 0 REPÚBLICO, era nos primeiros meses depois 
dicação de Dom Pedro, o promotor do movimento da 
edade dos Defensores".
Os "Andradas", depois da sua volta da Europa não se li 
garam diretamente à administração de Dom Pedro I, ape
sar da afinidade com a ordem estabelecida antes da ab
dicação. Na formação da "Sociedade dos Defensores",os 
três irmãos foram incluídos no CONSELHO DELIBERATIVO ; 
Martim Francisco foi durante o mes de maio presidente 
temporário durante as sessões preparatórias, e José Bo 
nifário recebeu na eleição para presidente do " Conse
lho Deliberativo" o mesmo número de votos que Manoel 0 
dorico Mendes. Só não aceitou o cargo por morar 
da cidade.

(19) Palavras chaves indicadas em 
dia 12 de agosto de 1835.
Paulo Pereira de Castro - pop. cit. p. 13 diz a mesma 
coisas "Os LIBERAIS PUROS aproximam-se dos MODERADOS, 
apoiando-lhes as medidas de ordem e reclamando em eon- 
trapartida as reformas constitucionais...".

(20) 0 Grupo ao redor do General LIMA E SILVA, membro da "Re 
gência Provisória e Definitiva", estava representado ’ 
nesse "congraçamento". Parece-nos também que Miguel 
Frias Vasconcellos, o emissário do povo e do exército 
no dia 7 de abril, entregou a representação junto ao 
Imperador.

(21) "Nós escrevemos sempre "Sociedade Defensora",apesar da 
fato de se encontrar nas páginas de 0 REPUBLICO duran
te os meses de abril, maio e junho, ao mesmo tempo, 
duas designações: "Sociedade dos Defensores" e "Socie 
dade Defensora".

(22) Como já mencionamos, encontramos entre os primeiros 100 
sócios: o grupo dos "Andradas", o "Federalista" Antô
nio Borges da Fonseca, militares que se mantiveram ao 
redor da influente família LIMA E SILVA e até Miguel 
Frias Vasconcellos, representante do povo e exército u 
nidos. Além deles o federalista Juvcncia Pereira 
reira e a totalidade da bancada mineira e paulista 
Câmara dos Deputados.
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cional" do Rio de Janeiro (23). No dia lo de maio, haven
do já cem sócios, procedeu-se à eleição do "Conselho Deli
berativo", como estava previsto no artigo 23 dos Estatutos 
Provisórios - os mesmos da Sociedade de São Peulo(24)s Pa
ra presidente de mesa de apuração das listas foi eleito,por 
aclamação, Martim Francisco Ribeiro de Ándrada(25). No dia 
13 de maio, saiu o resultado da eleição dos vinte e quatro 
membros do Conselho Deliberativo (26), que se reuniu,no dia

140 votos
129
123120
119
114
99
96
94
92
9J.
89
89
88
88
85
85
85
84

6966
65

(23) 0 REPUBLICO nõ 59, 28/4/31, ■ "As Sociedades Patrióticas 
porém são de suma utilidade a vantagem. .de tal conven
cido tenho resolvido estabelecer na casa da minha resi 
dência uma tal sociedade com a mesma denominação com 
que foi criada uma em São Paulo, e me sirvo dos seus Es 
tatutos que são os seguintes.. .alterados e aumentados, 
cuja alteração e aumento vão em grifo. .-seguem os Esta 
tutos - Rio de Janeiro, 28 de abril de 1831. - ANTÔNlU 
BORGES DA FONSECA.

(24) 0 REPUBLICO n2 64 de 10/5/31.
(25) 0 REPUBLICO nQ 67 de 19^5/31:"Sociedade dos Defensores 

da Liberdade e Independência Nacional:Primeira Sessão 
Preparatória: "Aos 10 dias de maio de 1831,às 8 horas da 
noite, reuniram-se 150 pessoas na casa do Sr. Antonio 
Borges da Fonseca,na rua de São Pedro n^406,a fim d.e 
dar princípio a Sociedade Defensorr da Liberdade e In
dependência, e procedendo-se à eleição da mesa para a 
apuração das listas dos nomes das pessoas que devem ccm 
por o Conselho da Sociedade,foram eleitos po unanime a 
clamação,para Presidente o Exmo.Sr.Martim Francisco Ri 
beiro de Andrada;para escrutadores, os Srs.Josó Manoel 
de Moraes e Augusto Xavier de Carvalho;para secret. J£ 
sé Maria da Silva Bittencourt e Joaquim Cândido Soares 
de Meireles. .Rio de Janeiro, 11 de maio de 1831(seguem 
os nomes).

(26) 0 REPUBLICO n* 67 de 19/5/31:
Manoel Odorico Mendes 
Manoel da Fonseca Lima 
Evaristo F. da Veiga 
Antônio Paulino Limpo de Abreu 
Baptista Caetano de Almeida
Martim Francisco Ribeiro de Andrada 
Domingos Lopes la Silva e Araújo 
Antônio Borges da Fonseca 
José Bonifácio de Andrada e Silva 
Joaquim Cândido Soares de Meireles 
Augusto Xavier de Carvalho 
Antônio João de Lessa 
Venencio Henrique do Rezende 
Francisco do Paula e Souza 
José Joaquim da Lima e Silva 
Octávio Maria da Rosa 
Jacinto Rodrigues Pereira dos Reis 
Juvencio Pereira Forreira 
José Bento Leite Fe: 
José da Costa Carva 
Luiz do Souza Lobo 
Luiz Pedro Vaidetaro 
Manoel de Vala dão Pimentel 
Joaquim Manoel Carneiro da Cunha

irrcira de Mello 
'valho
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20 de maio, para eleger o presidente d-*, sociedade por es
crutínio secreto» Os dois mais votados no primeiro escru
tínio foram Manoel Odorico Mendes e José Bonifácio de An— 
drada e Silva. Do segundo, depois da desistência de José 
Bonifácio, saiu eleito Manoel Odorico Mendes. Foi igual
mente eleita uma comissão para eleborar os estatutos defi
nitivos da sociedade, composta por Evaristo F.da Veiga, An 
tônio Paulino Limpo de Abreu e Joaquim Cândido Soares de 
Meireles (27). Sondo a casa de Antônio Borges da Fonseca 
pequena demais para as sessões, o Sr.Lima e Silva ofereceu 
um salão no Quartel do Campo da Honra, mas esse local foi 
rejeitado por ser considerado inconveniente; aceitou-se en 
tão a oferta da casa das sessões da Sociedade de Medicina, 
feita por seu presidente, o Sr.Rosa (28). A manutenção da 
ordem ora a primeira necessidade, missão que a 
Defensora” logo assumiu (29), sugerindo, na sua

(27) 0 REPUBLICO n2 70 de 28/5/31.
(28) ldem: "Ponderando-se a insuficiência da sala em que a- 

tualmente se reune a Sociedade,o Sr.Lima e Silva asse
verou que havia um salão preparado para este fim no Quer 
tel do Campo da Honra;mas havendo-^e feito algumas re
flexões sobre a inconveniência do local,propendeu o Con 
selho para a idéia de pedir-se por empréstimo a casa 
das sessões da Sociedade de Medicina,e o Sr.Rosa, pre
sidente dela, oferecendo-se obsequiosamente para impe
trar a necessária permissão, aceitou o Conselho o seu 
oferecimento.. .Rio de Janeiro,20 de maio de 1831.

(29) 0 NOVO FAROL PAULISTANO, de 12 de agosto de 1835,afirma 
como primeira nedessidade: a manutenção da ordem, indd. 
cando como elementos deserganizaderes o desmandamento 
da Corte, a insoburdinação da tropa,a imoral imprensa 
periódica, a corrupção dos Magistrados,os vícios da Lei 
e o atraso da civilização..".
A AURORA FLUMINENSE, num artigo de defesa afirma o mes 
mo, n? 1119, de 13/11/35.
Os Estatutos provisórios e definitivos indicam esse mes 
mo f im:ESTATUTOS PROVISORIOS:Artigo 10: "A Sociedade au 
xiliará a ação das autoridades públicas todas as vozes 
que se faça preciso a bem da ordem e tranquilidade,usa 
rá do direito de petição para as medidas que não esti
verem ao seu alcance,e ainda quando se julguem indis
pensáveis medidas maiores,a Sociedade as reclamará so
mente pelos meios legais.(0 REPUBLICO n2 59, 28/4/31). 
ESTATUTOS DEFINITIVOS: "Título primeiro,artigo 22: Ela 
tem por fim sustentar por tolos os meios legais a li
berdade e independência nacional: 12 desenvolvendo c au 
xílio da ação das autoridades públicas, todas an vezes 
que se faça preciso a bem da ordem e tranquilidade pú
blica; 22 usando do direito de petição,e ainda quando 
se julguem indispensáveis medidas maiores, reclamando- 
as somente pelos meios legais. (0 REPUBLICO n2 75, de 
7/6/31).

Socieda.de


se
na

(30) 0 REPUBLICO n2 70, de 28/5/31: “Augustos e Digníssimos 
Senhores Representantes da Nação,A Sociedade Defensora 
da Liberdade e Independência Nacional, instalada nesta 
Corte,uâando do direito que lhe compete pela Constitui 
ção do Império,vem representar-vos a necessidade que hsT 
de quanto antes ser concluída a lei que deve estabele
cer as Guardas Nacionais Rio de Janeiro, 28/05/31* 
Manoel Odorico Mendes-Pres. Domingos Lopes da Silva A 
raujo, Secretário,

(31) 0 REPUBLICO n2 70, de 28/5/31.
(32) ldem, loc. cit.
(33) ldem, n» 75 de 7/6/31.
(34) 0 REPUBLICO nS78 18/6/31 e A AURORA FLUMINENSE nS 494,

de 8/6/31. . .
0 REPUBLICO n2 80, de 23/6/31» publicou a comunicação 
feita à Sociedade dos Defensores da cidade de São Pau
lo: “Havendo-se instalado nesta Corte a Sociedade Pa
triótica, denominada Defensora da Liberdade e Indepen
dência Nacional para o louvável fim de apoiar a ação te 
gal do Governo, e opor-se a qualquer tendência que aca 
so apareça para o despotismo, ou para a anarquia, re
solveu ela, em sessão de 5 do corrente, que visto ha
ver já nesta cidade uma Sociedade, que com notável pro 
veito trabalha na mesmo patriótica objetivo, nos diri- 
jíssimos a VvSs para fazer chegar ao seu conhecimento a 
existência da desta cidade, e os Estatutos juntos... e
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representação à Assembléia Legislativa, a criação das Guar 
das Nacionais (30), no dia 28 de maio de 1831. As Guardas 
Nacionais “compostas de pessoas industriosas e bem intenci 
onadas" (31) seria um meio eficaz para auxiliar o governo 
a "guiar a nau do estado entre os dois escolhos, o amor da 
antigo ordem das cousas e a anarquia" (32). No mesmo dia, 
comunicando a decisão da Sociedade "que todos os membros se 
prestassem a fazer rondas noturnas, sob a direção dos res- 
pectivos Juizes de Paz” pediram ao Ministro da Justiça pa
ra “intervir com os Juizes de Paz desta Corte para que 
prestem a organizar aquelas rondas noturnas" (33). Já 
sessão anterior, do dia 27 de maio, havia sido discutida a 
possibilidade de dar mais força aos Juizes de Paz na luta 
contra aanarquia, sob a responsabilidade do Ministro da Jus^ 
tiça. Essas idéias se concretizaram na Lei de 5 e 6 de ju
nho de 1831 que, entre outras coisas, proibiam o ajuntamen 
to noturno de 5 ou mais pessoas, autorizavam a formação de 
milícias civis, alistando, armando e empregando para tanto 
cidadãos com a condição de eleitor, além disso,as leis da
vam ao Ministro da Justiça o poder de suspender Juizes de 
Paz negligentes e prevaricadores, precisando apenas poste- 
riormente justificar os atos perante as Câmaras (34). No
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dia 5 de junho, aprovou-se os Estatutos Definitivos, pediu 
se à Augusta Assembléiu que se fixe o tope Nacional e re
solveu-se que se oficie às associações já instaladas em São 
Paulo e Minas Gerais, participando-lheo a existência da So 
ciedade, bem como às Câmaras Municipais da Província do Rio 
de Janeiro, remetendo-lhes um exemplar dos Estatutos, e r£ 
gando-lhes que promovam pelos meios ao seu alcance o esta
belecimento de Sociedades filiais (35). No dia 12 de ju
nho, discutiu-se a questão de se a "Sociedade Defensora" de 
veria, ou não, criar uma "comissão de qualificação" para a 
admissão de novos sócios (36), e comunicava-se que alguns 
Juízes já haviam convidado sócios da sociedade para as ron 
das noturnas. Organizadas pela Sociedade Defensora, e com 
a distribuição de armamento pelos Juízes de Paz, nem 
pre alcançaram o desejado efeito, pois algumas armas foram 
parar em mãos de pessoas "não qualificadas" (37). A elei
ção da Regência Permanente,no dia 17 de junho, -Lima c Sil 
va, Costa Carvalho e Braulio Muniz - aumentou ainda mais o 
descontentamento dos liberais exaltado-0 (38).

encetássemos com VvSs uma correspondência regular, em 
que mutuamonte nos comunicássemos, sempre que isso seja 
necessário, tudo quanto fosse condecente ao bem andamen 
to dos respectivos trabalhos e a conseguir-se o seu gran 
de objeto,a Liberdade e ventura da Pátria...".
Foram impressas 500 cópias de Estatutos da Sociedade.

(35) 0 REPUBLICO n9 81, de 28/6/31.
(36) 0 REPUBLICO n9 81, de 28/6/31. , t
(37) Na sessão da "Sociedade Defensora",do dia 19/6/31. 

quereu-se "que se leve so conhecimento das respoc». 
autoridades o estado das atuais rondas noturnas,em 
se não tem bem observado a lei,pelo que respeita à qua 
lidade de indivíduos que as compoem,motivando já algu
mas desordens.." Conforme a lei somente eleitores de
viam receber armas e conforme o pensamento da Socieda
de Defensora "pessoas industriosas e bem intencionadas". 
Requereu-se, na mesma sessão, ,:que se comunique ao go
verno que os Juizes de Paz não tem cumprido a lei,quan 
do armam homens que não estão cm caso de lei, e que sc 
represente ao governo 1° enumerardo Joc'r,s os abusos o 
desleixos que tem havido nas rondas de paisanos distri 
buidos pelos Juizes de Paz; 22 pedindo, o mesmo apontan 
do as providencias convenientes,sendo uma delas a expo 
dição de instruções para a boa execução do. lei". 3 bom 
possível que a substituição do Ministério da Justiça so 
ligue a esses assuntos.
A NOVA LUZ BRASILEIRA n2 158, 6/8/31, dá a entender que 
as rondas da "Soc.Def" provocaram r povo e a tropa 
propósito..para poder acusar os exultados e agir 
tra eles....

(38) A NOVA LUZ BRASILEIRA n2 142. 24/5/3;. fala a primeira 
vez da possibilidade de uma eleição de Joso da Costa 
Carvalho. Lembra que foi o redator de 0 FAROL 2AULIS-

11843683
Caixa de texto
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e

TANO e clasificando-o como '‘aristocrata" de São Paulq 
rejeitando absolutamente a sua eleição. Até os dias 
de julho, quase não passa um niímero quenão volte a es 
se assunto,explicando todas as consequências dessa e- 
leição. Os candidatos da NOVA LUZ foram Braulio Muni^ 
Lima e Silva, Manoel de Carvalho e João Pedro Maynard 
que também constariam da lista para Regentes,em 3.4.32. 

(39)A NOVA LUZ BRASILEIRA n9 158,àe 6/8/31, afirma  que, 
nas sessões preparatórias da formação do novo Ministé 
rio,ficou decidido que os Andradas não podiam ser in
cluídos nos trabalhos dos moderados. Seja como for, 
é conhecida a querela e briga de 1822 entre os Andra
das e Diogo Antônio Feijó, e também com o antigo "ber 
nardista" José da Costa Carvalho. Nos meses seguin
tes, os jornais dos moderados lembraram repetidas ve
zos dessa briga, defendendo-os e aos bernardistas pau 
listas de 1822/23. Martim Francisco e José Bonifácio, 
membros do Conselho Deliberativo da Sociedade dos De
fensores, faltaram, depois do mes de maio, a todas as 
sessões da Sociedade Defensora... A primeira polemica 
da AURORA FLUMINENSE contra os Andradas e seu Ministé 
rio de 1822, data do dia 12 de agosto de 1831»
Paula Sõuza já explicava, em início de julho, que te
mia uma restauração e A AURORA FLUMINENSE acusava os 
Andradas de quererem entregar o Brasil a Pedro Bour
bon. .."Ao mesmo tempo A AURORA FLUMINENSE chamava A NOVA LUZ 
de haitiana e o Povo e a Tropa do anarquistas.
A chegada das "representações contra os anarquistas <3a 
Corte" por lado das Câmaras Municipais e " Sociedades 
Defensoras de São Paulo e Minas Gerais aumentava ain
da mais o descontentamento dos exaltados, que as clas^ 
sificaram como manobra de Paula Souza para conseguir 
briga e guerra entre os brasileiros..".

Com as leis de 5 e 6 de junho e o apoio da 
Regência Permanente, com a apresentação do projeto das Re. 
formas da Constituição, no dia 9 de julho de 1831, e a re 
formulação do Ministério, nos dias 6 e 16 do mesmo mes 
ano, o partido moderado passou a ter todos os meios de con 
solidar a sua posição, podendo por fim à fase do congraça 
mento político. Isso significava, sobretudo, o rompimen
to com o grupo dos "Andradas" que colaboravam, por todo es 
se tempo, com os liberais moderados, e, como vimos, ti
nham, nas primeiras reuniões da "Sociedade Defensora" do 
Rio de Janeiro, um papel de destaque (39). Coube a Diogo 
Antônio Feijó, Ministro da Justiça desde o dia 6 de julho, 
um papel importante nesse processo. Aceitou a pasta, so
mente depois de ter exigido "sob forma de contrato assina 
do a 4 de julho por ele e os Regentes plena autonomia em 
sua pasta; direito de, quando doente ou com licença den-
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tro de um ano, se fazer substituir por pessoa de sua livre 
escolha; carta branca para castigar os desordeiros e delin 
quentes; exonerar e responsabilizar os funcionários públi
cos negligentes cu prevaricadores; a faculdade de manter 
um jornal sob sua responsabilidade imediata, além de cláu
sulas de menor importância” (40), Parece-nos, portanto,que 
os acontecimentos políticos que levaram ao levante de 13/15 
de julho de 1831, na Capital do Império (41) podem ser ex
plicados a partir do processo da exclusão definitiva do man 
do político de certos gurpos, especialmente dos Liberais E 
xaltados que, juntamente com uma parte dos militares, tcn-

(40) FLEIUSS, Mox - op. cit. p. 159.
. . .AURORA FLUMINENSE N2 doadia 15/07/31 escreveu que 

"Paula Souza explicou na Câmara dos Deputados que ele 
tem medo de uma restauração. Por não se deve deixar nos 
empregos homens que podem trabalhar a favor da restau
ração. Havia também muitos oficiais que não aderiram à 
Rev. de O7./O4/31."

(41) Paulo Pereira Castro, no seu estudo "A Experiência Re
publicana", 1831-1840", descreve a crise de julho ro RTd 
de Janeiro da seguinte maneira (p.17/18).No dia 12 
de julho sublevou-se o 262 Batalhão de Infantaria que 
estava aquartelado no Mosteiro de Cão Bento, mas foi 
prontamente cercado e dominado por 600 guardas munici
pais e dois dias depois embarcado pare a Bahia.0 Corpo 
de Polícia entretanto desde o dia 13 realiza manifesta 
ções de solidariedade aos sediciosos o a 14 toma posi
ção cm franca revolta no Campo da Honra-SantanalAí ins 
talam seus quartéis os agitadores exaltados, atraindo 
grupos de populares, e ao cair da tarde tola a guarni
ção da Corte vem agregar-se ao Corpo de Polícia.Apenas 
a artilharia da Marinha, o l2 Corpo de Artilharia do tb 
sição e uma parto lo 2? Corpo conservam-se fiéis ao Go 
vorno.A Guarda Municipal, sentindo-se incapaz de fazer 
face ã situação, rocolhe-se a seus quartéis,deixando a 
cidade despulioiada.A tropa e o Povo, . . .como no dia '( 
de ?ibril faziam uma representação ao Governo. Queriam a 
deportação de 8‘j cidadãos,entre os quiis contavam-se 
alguns senadores.. .o a suspensão por 10 anos da entra
da de portugueses no país.Feijó, que ocupava a pasta da 
justiça desde o dia 6 do mesmo mês, pediu ouc formulas 
sem por escrito suas pretensões para que o Governo e n 
Câmara pudessem deliberar sobre elas.A Câmara reuniu - 
-se cm sessão permanente desde o dia 15 ato o lia 20 dc 
julho.Feijó pediu uma sessão secreta que se realizaou 
na noite de 15 para 16.Quase ccrtamente como resultado 
da sessão secreta, reforma-se ?. 16 o gabinete... Só do. 
pois da sessão secreta é que Feijó encaminhou ã Cornara 
a representação dos revoltosos que d repelida pelos 
missões de Constituição e Justiça Criminal "por incons. 
titucional e absurda"... A 22 de julho anunciava-se o 
restabelecimento da ordem".
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(42) 0 HOMEM E A AMERICA n2 49, de 16/2/32, escreveu que 
"liberais moderados" temiam que o levante de julho 
1831 fosse fatal à Monarquia",

(43) A NOVA LUZ BRASILEIRA n$s.
e 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n^s.
dão a entender que o levante de julho e muitos tumul
tos anteriores foram instigados por pessoas ligadas aos 
liberais moderados para dar pretexto e possibilidade à 
"repressão legal" e perseguição dos "exaltados".
0 CATÃO n^ 36, de 26/1/33, escreve: "lembramo-ncs das de 
sordens de 14/15 de julho de 31?em que este partido-Li 
beral Moderador- proracveu essa revolta para se desfa
zer da força armada de quem se arreceiava..".

(44) A AURORA FLUMINENSE n2 898, de 16/4/34,
(45) 0 prime-iro a/falar a esse respeito foi o deputado pau

lista de Itufr^igÒ^e cunhado de Josc 'da Costa Carvalho, 
no dia 27 de abril de 1831. Recebida a notícia da abdi 
cação de Dom Pedro, no dia 15 de abril de 1831, os de
putados paulistas logo viajaram para o Rio de Janeiro . 
A viagem demorava normalmente de 7 8 dias. As pala
vras de Paula Souza chamaram a atenção de imprensa cari 
oca e paulista.

diam ao estabelecimento de um governo lepublicano (42)e mu 
danças profundas de ordem sócio-econômica, Diante disso, 
não viram outro meio para alcançar seus objetivos do que, 
analogamente ao dia 7 de abril de 1831, no Campo da Honra, 
com armas em punho fazer suas exigências numa representa
ção ao Governo. E até provável que os "liberais moderados?’ 
tenham considerado positivo esse desenvolvimento, para po
der terminar, de uma vez por todas, COM POLÍTICOS E GRUPOS 
OPONENTES E, por outro lado, consolidar mais rapidamente 
sua posição (43). Em toda essa luta pelo poder, a "Socie
dade Defensora" do Rio de Janeiro foi um instrumento degran 
de importância. Podemos resumir a sua ação com as pala
vras de A AURORA FLUMINENSE: "Entre ameaças e gritos da a- 
narquia, cercada dos terrores de maio e junho de 1831, a 
"Sociedade Defensora" defendeu a causa da Ordem e da Liber 
dade, manteve a instituição dos Guardas .v.icipais c recla
mou a criação da Guarda Nacional" (44). Também as "Socie
dades Defensoras" da Província de São Paulo deram importan 
te contribuição nesse processo de afirmação e vitória dos 
"liberais moderados" da Capital do Império.

No que diz respeito à anarquia da Capital do 
Império, afirmava-se desde logo a "não-aprovação" das Pro- 
vínaias e, para impedir que os anarquistas vencessem, men
cionava-se a possibilidade de um apoio das administrações 
e autoridades locais e provinciais (45) «■
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do
dia 27/4/31.

"Socie

das 
ge-

Enquanto se organizava no Rio de Janeiro uma 
frente ampla - Sociedade Defensora - a favor da "ordem e me 
lhoramento", chegaram à Província de São Paulo as primei
ras notícias dos tumultos dos últimos dias de abril(46).

No dia 5 de junho, o Conselho Deliberativo da. 
"Sociedade Defensora" do Rio de Janeiro decidiu comunicar- 
se com as sociedades já existentes em São Paulo e Minas G£ 
rais no sentido de transformarem-se juntamente com isso em 
filiais, enviou-se também uma circular sobre a situação ca 
ética da Capital do Império e os tumultos dos últimos dias 
de maio e primeiros de junho de 1831 (47).

O FAROL PAULISTANO escreveu: "Paula Souza esboçou os ma 
les que se poderiam seguir a continuarem cenas aterra- 

. prosperidade 
cessação

doras, tanto para a Liberdade como para a 
do Brasil... a estagnação do comércio, a < 
rendas públicas, a perda do crédito... a miséria 
ral...".
0 FAROL PAULISTANO n? 486, de 14/5/31.
0 FAROL copiou essa passagem da AURORA FLUMINENSE, 
dia 27/4/31. , ,
A NOVA LUZ BRASILEIRA nQ 139, de 13/5/31: "Mortificou-nos 
ler na AURORA que em sessão pública o Sr.Paula Souza,a 
migo e cunhado do Sr.Costa Carvalho. .ameaçou fazer mu
dar o Corpo Legislativo para outro ponto do Império,se 
as cousas continuassem a não ir ao gosto do Sr. Pàula 
Souza, .essa ameaça pode ser considerada na Europa e nas 
Províncias como prova indubitável de se acharem os Flu 
minenses em anarquia,e por consequência,a Corte préxi- 
ma a cair em guerra civil..os comitentes suspenderão as 
remessas de generos e fazendas a seus comissários. .. .e 
as Províncias talvez se revoltem contra a Corte..".

(46) As notícias chegaram através de jornais e a Sociedade 
Defensora,nessa altura dos acontecimentos ainda estava 
em plena fase de formação. Não é de se excluir a possi. 
bilidade de que elementos ligados a ela - Evaristo,Pau 
la Souza,Costa Carvalho.. — preparassem uma açao nesse 
sentido.

(47) Veja-se 0 REPUBLICO n275, 7/6/31: Não encontramos uma 
cépia dessa Circular,mas nas ATAS DA CAMARA MUNICIPAL 
DE PIRACICABA menciona-se uma Circular lida na Câmara, 
no dia 20 de junho de 1831. Dois dias antes a "Socieda 
de dos Defensores" de Piracicaba decidiu aderir à do 
Rio de Janeiro. Portanto já devia ter recebido a "Comu 
cação" do Rio, do dia 5/6/31. No mesmo dia 20, o Presi
dente da "Socieiade dos Defensores" de Piracicaba veio 
representar em sessão extraordinária da Cam.Mun.contra 
a anarquia da Corte. Parece-nos, portanto,que a "Socie 
dade Defensora" do Rio de Janeiro já atuou nesses dia's 
e provocou -juntamente com notícias de jornais e cartas 
particulares- a reação das Câmaras Municipais paulistas 
na segunda metade do mês de junho.Também é possível que 
tenha tido alguma relação com a eleição da Regenéia Per 
manente-cspecialmente no que se refere ao candidato I^u 
lista,José da Costa Carvalho,criticado e rejeitado pe-

9x01 -Hnrins .A sua candidatura foi ventilada antor-iny
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(48) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL escreve: "A Câmara Municipal 
que se conservou muda nos dias lúgubres de março.... é 
doida e envergonhada de que no Rio de Janeiro os anar
quistas tenham praticado desatinos.. sobretudo c que ma 
is há de se notar é a precipitação. 0 correio chegou a 
qui sábado,por tarde e no domingo de manhã houve logo 
reunião extraordinária...".
0 FAROL PAULISTANO ainda publicou, em 11/6/31 - sábado- 
que "a ordem pública tem sido infelizmente perturbada 
nestes últimos dias. Terça-feira passada, o terror se 
havia dorran-?.do na cidade do Rio de Janeiro; dizia-se 
que havia quem tramasse a queda da Regência,que seje- 
dia a expulsão dos Portugueses e a dissolução da Câma
ra dos Deputados...".

(49) Registro Geral da Câmara Municipal da cidade de São Pau 
lo....Sessão do dia 12 de junho de 1831.

(50) ARQUIVO NACIONAL-Ministério do Império: Corresp .dos Pre 
sidentes da Província de São Paulo.1831, carta do dia 
20 de junho de 1831- Veja-se p. 176 WERNET.

(51) ARQUIVO NACIONAL-doc.citado- Cópia da carta da Câmara 
Municipal de Santos que acompanha a representação 
"Sociedade Defensora".

0 correio que trouxe as notícias de desor
dens no Rio de Janeiro, chegou a São Paulo no dia 11 de ju 
nho e, logo no dia seguinte, um domingo, convocou-se a Câ
mara Municipal de São Paulo (48). A Municipalidade, ’’ ou
vindo com mágoa, e até com uma espécie de vergonha,que na 
Capital do Império homens imorais... tem recorrido à escó
ria da população para ensanguentar a Gloriosa Revolução... 
faz votos pelo restabelecimento da tranquilidade.. .e ofer£ 
cimento dos braços de seus compatriotas" (49).

Dois dias depois - 14/6/31 - a " Sociedade 
Defensora" de Santos promoveu o abaixo assinado de repre
sentação em favor da ordem e do governo estabelecido(50) «A 
Representação foi entregue à Câmara Municipal de Santos que 
a enviou ao Vice Presidente da Província de São Paulo, ex
plicando que estes seriam "os sentimentos que animara não 
só os assinados, mas a todos os habitantes que só querem a 
ordem e a continuação do sistema que os rege e que eles ju 
ravam" (51). No dia seguinte, 15 de junho, o Presidente 
da "Sociedade Defensora", Antônio Manuel da Silva Bueno,ex 
plicava ao Juiz de Paz de Santos, que u "Sociedade Defens£ 
ra" ..fiel ao juramento e em cumprimento dos deveres que se 
impôs de manter a forma de governo estabelecida e a Ordem 
Pública, em consequência das notícias chegadas da Corte p£ 
las quais consta que um clube demagógico tem alí promovido 
a anarquia... tem reconhecido a urgente necessidade de ar- 
mar-se para auxiliar às Autoridades desta Província e, se
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coadjuvar os seus concidadãos do Rio de Janei 

todo "

Entretanto, no dia seguinte, 
o novo recém-nomeado Presi- 

Araujo

(52) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1831. N.O.
1209, Caixa 414: Carta do Presidente da “Sociedade De
fensora” ao Juiz de Paz de Santos, do dia 15 cie junho 
de 1831.

(53) ldem, documento citado.
(54) Idem: Ofício do Juiz de Paz de Santos ao Presidente da 

Província de São Paulo, do dia 16 de junho de 1831.
(55) ARQUIVO NACIONAL - Ministério do Império: Correspondên 

cia dos Presidentes da Província de São Paulo: 1831, 0- 
fício do dia 20 de junho de 1831.

(56) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Campinas do 1831.N.O,
Caixa , Ofício da Câmara Municipal de Carapi

nas ao Vice-Presidente da Província de São Paulo,

preciso for, 
ro para abafar o germen do mal que ameaça o Brasil
(52). Ele afirma que a “Sociedade está resolvida a pres
tar todos os serviços que possam utilizar a tranquilidade e 
segurança” e que quer, sob a direção do Juiz de Paz, "opor 
se a quaisquer emissários dos anarquistas da Corte que sem 
dúvida procurarão influir nas Províncias” (53). 0 Juiz de 
Paz, certamente inseguro na atitude de que deveria tomar, 
avisou, no dia seguinte, o Vice-Presidente da Província do 
conteúdo da carta, perguntando-lhe como devia agir(54).Não 
se sabe se o Vice-Presidente da Província de São Paulo res 
pondeu ou não, a essa carta.
17 de junho, chegou a Santos, 
dente da Província de São Paulo, Manoel Teodoro de 
Azambuja. Ficando um dia em Santos “para visitar os esta
belecimentos públicos da vila", afirmou, na sua correspon
dência com o Ministério do Império, no dia 20 de junhõ,que 
as "corporações militares e do comércio assim como todos os 
empregados públicos daquela vila, e todas as pessoas que 
gozam demais consideração na dita vil- de Santos, fizeram 
protestos de obediência às leis, e à Constituição do Impé
rio, de respeito às deliberações do Corpo Legislativo,e de 
manterem a ordem à custa de suas vidas e cabedais" (55).

Em Campinas, o Juiz de Paz, por pedido do po 
vo, sabendo "que brasileiros incautos seduzidos e alicia
dos por espíritos anárquicos e descontentadiços correm em 
bando pelas ruas da Capital do Império.. .massacrando naci£ 
nais e estrangeiros.. .requereu sessão extraordinária da Ca 
mara Municipal, a cuja presença o Presidente da “Sociedade 
dos Defensores" fez subir uma representação" (56). 0 Presi
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procedeu

(57) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Campinas de 1831.N.O.
850, Caixa 56, Ofício da Câmara Municipal de Campi
nas ao Vice-Presidente da Província de São Paulo, do 
dia 17 de junho do 1831 e representação do Presidente 
da "Sociedade dos Dcfensotcs".

(58) GUERRIJI - op. cit, p.118
(59) Idem, p.202.

dente da Sociedade, após lembrar a paz e harmonia que goza 
depois da abdicação afirmou que "vieram do Rio de Ja- 

que uma facção desorganizadora, exagera- 
inquinando o solo clássico da liberdade, supondo os po 
da Província sem espírito Nacional e cegos imitadores 
agitadores da Corte avaliando o Rio de Janeiro por Pa— 

o Brasil por França, cometendo mortes, roubos e tu— 
intenta manchar de sangue nossa gloriosa revolução, 

coatar os representantes da na 
o

vam 
neiro notícias de 
da, 
vos 
dos 
ris, e 
muitos, 
agredir o Governo Nacional, 
çao e plantar na Capital do Brasil o sistema do terror, 
reinado da Convenção Francesa, o regime dos Jacobinos e desi 
ta arte ditar^leis a toda a comunhão brasileira.. «a Socie
dade está ■■'de repelir o despotismo dos bandos anárquicos can 
a mesma corajosa valentia com que lutou contra a arbitrari 
edade coroada... de repelir qualquer agressão feita à Assem 
bléia Geral e ao Governo da Nação, de marchar com 800 cida 
dãos armados aonde a anarquia levantar o colo, protestando 
desde já contra qualquer lei, decreto ou resolução, ordem 
extorquida pela força, e coação das autoridades ou Poderes 
Nacionais, e de nunca jamais consentir t;ue uma parte de ci 
dadãos de uma Províncja se arrogue o direito de ditar leis 
à associação geral dos brasileiros" (57) •

A Vila de Piracicaba, por sua vez, 
como a de Campinas. No dia 18 de junho, "a ata dos traba
lhos da Câmara Municipal fez referencias de adesão à "Soei 
edade Defensora" fundada no Rio de Janeiro" (58), e dois 
dias depois, no dia 20 portanto, numa sessão extraordiná
ria "foi lido um Ofício da "Sociedade Defensora" do Rio de 
Janeiro, relatando os graves acontecimentos da Corte"(59). 
Essa sessão extraordinária, na qual o Presidente da "Soci£ 
dade dos Defensores" descreveu a situação da Capital do Im 
pério em termos quase idênticos aos usados na Câmara Muni-
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que
.0 de
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da c / -• n- 
vínwia to da

equidade, a

àsXleis, ao pacto social e fundamental, 
liberdade dos nacionais e estrangeiros, 

tranquilamente

(60) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de Piracicaba de 1831.N, 
0. 116Y, Caixa 372, ofício da Câmara Municipal de Pira 
cioaba ao Vice-Presidente da Província de São Paulo,do 
dia 20 de junho de 1831.
Representação da "Sociedade dos Defensores": 
"limos. Snrs. da Câmara Municipal, constando o Conse
lho Deliberativo da Socielale dos Defensores..., 
um grande número de facciosos correm as ruas do Ri< 
Janeiro, perturbando a ordem pública, assassinando 
roubando a nacionais e estrangciroí , e que pretendem 
derribar o Governo Nacional constranger a liberdade des 
nossos representantes, e mudar a forma do Governo a seu 
bel-prazer e como se os brasileiros das Prcvínci?.s não 
fossem mais do que máquinas que os Anarquistas da Cor
te pudessem mover pura seus fins como quiserem.. .resol 
vemos representar a WSS que a Sociedade dos Defenso - 
res... e todo o povo deste Distrito está lefinitivamen 
te resolvido a não apartar-se uma só linha da justiçae 

. repelir não só dentro como fora da Pro- 
qualquer agressão que qualquer facção in 

tente fazer às leis, ao pacto social e fundamental, a 
segurança e liberdade dos nacionais e estrangeiros, e 
às autoridades constituídas e esperar tranquilamente as 
reformas que nessos representantes em sua sabedoria fi 
zerem à Constituição..."
Piracicaba... 20 le junho de 1831.

(61) Anais da Gamara dos Deputados de 1831, sessão do dia 4 
e 6 de julho de 1831*

(62) A NOVA LUZ BRASILEIRA Ne 152, 9/7/31: "A Nova Luz quer 
que o povo do Rio de Janeiro fique sabendo que a estul 
ta ilegal e impolítica representação da Municipalidade 
de São Paulo não foi obra do povo e Tropa daquela Pro
víncia, mas uma manobra de Itú surto no Gravata dc Rio 
de Janeiro cm tudo reunido ao Clube Gravata da Bahia." 
A NOVA LUZ BRASILEIRA N2 158, 8/8/31: "Paula Souza eou 
tros... espalharam entre as Províncias o archote da in 
triga com o punhal lu guerra civil... tocaram alarme em 
todo Império... (o alarme) não foi ouvido pelas Câraars 
vizinhal à Corte mas pelos tízicos le Itú, Picacicaba, 
Campinas, Cantagr.lo, Pvuzo Alegre que destarte e com ee 
pecial agrado cravaram um punhal do coração la pátria?1

cipal de Campinas, foi convocada pelo Juiz de Paz, por pe
dido do povo (60). Representações semelhantes vieram tam
bém das Câmaras Municipais de Itu, Porto Feliz, Sorocabp e 
das "Sociedades dos Defensores" de Itu e Porto Feliz (61)» 

Todas essas representações, qualificadas C£ 
mo manobras dos liberais aristocráticos de Itu, foram seve 
ramente criticadas e rejeitadas pelos liberais exaltados, 
consideradas por esses ilegais e exageradas (62). Nota-se 
claramente que a descrição das desordens era bem exagerada 
e, lembrando o tempo da Revolução Francesa, os exaltados 
eram classificados de Jacobinos. Evocava-se o orgulho pau
lista contra o metropolitanismo do Rio de Janeiro. 0 proce



A NOVA LUZ BRASILEIRA n? 173,4^ 22/9/31: "Ser* sempre 
o sul e a gente paulistana, e ia Bahia que há de garro 
tear a liberdade d:- Brasil...".
0 REPUBLICO n2 81, de 28/6/31, elogianl? as representa
ções da Gamara Municipal de São Paulo, respondo àque
les que dizem que não houve anarquia cnm o seguinte : 
"Estamos esquecidos do que aconteceu nas noites de a- 
bril? O sangue ntr-jzmcnte derrama le... estamos esqueci 
dos que a Camará Municipal julgou a pátria em perigo e 
nesse sentido representou à Câmara d.:s Deputados?... e 
as duas sessões secretas na Gamara des Deputa los que 
antecederam ã lei do 6 de junho...?
Parece, portanto, que as desordens maiores foram em a- 
bril e maio. Nos jornais como A AURORA FLUMINENSE c 0 
REPUBLICO não aparecem muitas notícias desses tumultos 
no fim de maio de início de junho.

(63) DAESP - T.I. Ofícios Diversos ’o Santos de 1831. N.O. 
1209 Caixa $14: Carta do Juiz do Paz do Santos ao Pre
sidente da Província de São Paulo, do dia 29 de junho 
de 1831. Foi Luis Pereira de Campos Vergueiro, filho 
do Senador Vergueiro, membro da "Sociedade dos Defen
sores” de Santos que trouxe no lia 28 de junho de 1831» 
essas notícias diretomonte do Rio de Janeiro.

(64) Reprcsentaçocs vieram também de Cantagalo, Pouso Ale
gro, Rezonle, C.mpanha, Neva Friburgo, Macad, São João 
da Barra.
A AURORA FLUMINENSE ne 502, do 6/7/31: "As notícias do 
estado em que se achou a nossa Capital durante os tílti 
mos dias d© maio e primeiras de junho...tem chegado ãs 
Províncias do São Paulo e Minas Gerais. A sensação aí 
pro luzida foi qual se devia esper. r, entro homens que 
prezam a libaria le o a ordem, e, em que sãc os prajrie. 
tãrios e as pess as industriosas quem dirige a joinião 
pública...

Tendo a certeza de que -as Províncias de São 
Paulo (64) e Minas Gerais, de onde vieram semelhantes re
presentações, dariam pleno apoio ao Governo, os liberais 
moderados poliam forçar a situação. Veio a reformulação1 
do ministério e o fim dc, período de congraçomcnto políti
co, que se canalizaria para a crise d© julho de 1831.
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dimento legal ora rigorosenente observado: "Representantes 
do povo" peliram ao Juiz de Paz para requerer uma sessão 
extraordinária da Câmara Municipal. Nela c "Presidente da 
Sociedade los Defensores" pediu que a Camará representasse 
ao Presilente la Província, sendo que ele mesmo representa 
ria à Rogencia e às duas Câmaras.

A intervenção militar não f i necessária. 
Vieram novas notícias lo Rio de Janeiro dizendo que "a Ca
pital se acha em tranquilidade e que o sossego público es
tá consolidado apesar de se não ter acalma lo te ias os âni 
mos..."(63).



(65) DAESP-T.I. Of.Div.io Minist.do ImpJrio de 1831, caixa 
5.228:Aviso resorvndc âc Minist.do Impário ao Presilen 
te da Província le São Paulo, de 15 de julho de 1831»

(66) Circular: "...A Força Armada esquecida de que sem or
lem e obulitncia *s leis,o âs autoridades,não 

d verdadeira liberdade,insurgindo-se,e enchendo de te
mor os honra los ci-ladãos,que tanto trabalharam no dia 
glori-so de 7 de abril,pretendem frustar ?s resulta los 
felizes.E nessas circunstâncias,que a Regencia do Impé 
rio chama os Paulistas para coadjuvar e defender os Le 
gislu dores Brasileiros e ao Governe Nacional...”.
Proclamação: "...0 vosso -resilente se dispensa do des 

portar vossas ânimos,assaz sois conheci
dos, o nem un há que não sinta palpitar-lhe o coração, 
•ansioso lo s~lvar a Pátrio,e de merecer glária eterna. 
Correi, pois,às armas, e vinde apresentar-vos aos Juí
zes <1<j Paz, para irdes coadjuvar n restabelecer a or
dem, e com ela a liberdade”. (Conf rme: Atas V Conse
lho da PresidCncio...Sessão le 27 de julhe de 1831, Bo 
letim n^ 15, p.155/156).

(67) FREITAS,Affonso A. do - op. cit. p.ll

-90-
Dop-is dessa, manifestação maciça da Provín

cia de São Paulo a fnvc.r do governo estabelecido, da ordem 
e da tranquilidade pública, não nos surpreende que, no au
ge da crise de 1831 a Regencia tivesse pedido ao Presiden
te da Província que "faça marchar quanto antes em auxílio 
para o Rio de Janeiro 2 ou 3 Batalhões de Infantaria e um 
Regimento de Cavalaria de Segunda Linha” (65). Essa carta 
da Regencia que datava do dia 15 do julho do 1831,chegou a 
S<ao Paulo a 26 de julho de 1831. No dia seguinte, reuniu- 
se o Conselho da Presidência da Província de São Paulo, e, 
consentindo na necessidade da marcha, redigiu uma "Circu
lar" às Câmaras Municipais o aos Juízes de Paz da Província 
e uma "Proclamação" para o povo(66). 0 Presidente da Pro
víncia mandava, no mesmo dia, um ofício para o Presidente 
da Província lo Minas Gerais, "a fim de que as duas Provín 
cias marchassem em concerto para a salvação da Pátria...." 
(67). A repercussão dessa proclamação era grande. Os pau
listas que, atravús das "Sociedades los Defensores",e das 
Câmaras Municipais, já tinham manifestado a sua prontidão 
em defender a Constituição, o Trono, c Governo estabeleci
do e de garantir ordem e tranquilidade, se apresentaram em 
grande número aos Juízes de Paz, às Gamaras Municipais e 
aos Presidentes das "Sociedades los Defensores", para cum
prir .a sua promessa e marchar para o Rio le Janeiro em sal 
vação da Pátria.
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mnnutençno d-s paulistas que marcharão para c Ri de Ja

(por dia)

rela-
se ofe-

São Luis 
Itanhaem 
Capela Curada 
Itu 
It-.petininga 
Una 
Constituição 
S5o Sebastião 
Vila Bola

neiro em defesa da Pátria:
Itapetininga
Lorena
Mogi-Mirim
Guaratinguetá
São Luis t
Jacaréí
Taubatd v------- .

(72 )A AURORA FLUMINENSE n2 519, de 18 de ?.g-sto de 1831.

Soc.Phil.) - 
Soc.Dof.)

DAESP • 
1076, (

(69) ldem -
(70) Lorena

Sorocaba 
Atibaio. 
São Josd 
São Carlos 
Guarátinguetá

8O5SOOO
- 2.942S120

170^000
- 1.573SOOO
- 475SOOO

,.) - 24OSOOO 
) - 1.1008000

1 indamonhangnba -27 não c nsta quem fez
— - • -08 não consta quem foz o alistamento.

-04 alist.feito p/Juiz de Paz
114 alist.feito p/Juiz de Paz 
-54 alist.feit p/Juiz de Paz 
111 alist.feito p/Juiz de Paz 
200 alist.feito. p/Juiz de Paz 
-25 não consta quem foz o alistamento . 
-ol não consta quem fez o alistamento. 

 -ol não consta quem fez o alistamento.
(71)ldem - loc. cit.: Relação do dinheiro oferecido para a

-68 alist.feito p/Juiz de Paz
-70 alist.feito p/Câmara Municipal
-22 alist.feito p/Juiz de Paz e Soc.Def
-60 alist.feito p/Juiz de Paz
-51 não c nsta quem fez o alistamento.
-67 alist.feito p/Cam.-c Juiz de Paz 

alistamento.

1774 paulistas estavam prontos para marchar 
ao Rio de Janeiro em defesa da or lem, Pátria, Assembl-áia Le 
gislativa, Liberdade o Constituição (68). Em algumas Vilas, 
o alistamento para essa marcha f'-i feito pelos Presidentes 
da "Sociedade dos Defensores", assim em Jacaroí, Mogi-Mi
rim, Atibaia, Taubatá e São Roque (69). Em outras, foram os 
Juizes de Paz ou as Cam.aras Municipais que se encarregaram 
dessa tarefa(70). A "Sociedade Defensora" de Taubaté atd 
mesmo ofereceu oinheiro para a manutenção dos paulistas que 
marchariam para o Rio de Janeiro em defesa da Pátria(71).

Santos tambJra estava preparada para uma ex
pedição militar ao Ric de Janeiro, desde o mas de junho. 
A "Aurora Fluminense" n2 519, do dia 18 de ages to de 1831, 
escreve "que nos dias de julho haviam-se em Santos apronta 
do cento e tantas pessoas da "Sociedade Defensora", e atd' 
estava aparelhada uma embarcação para conduzí-las....(72). 

(68)Encontramc'.s nos Ofícios Diversos de Jacaroí uma 
ção completa das pess.as quoj voluntáriamente, se v±e- 
receram para marchar em defesa da Pátria, no Rio de Ja 
neiro. As inf mações são tiradas desta Relação.

-Ofícios Diversos de Jocaroí de 1831,N.O. 
Caixa 261.

• loc. cit.
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nos

vezMa is um',1 
tuaçao•

escrevo
Prcsi-

N.O.
K-
São

N.O.
i Le-
São

(73) DAESP - T.I. Ofícios Diversos lv Santos de 1831» 
1209, caixa414: Carta do Presidente da "Sociela de 
fonsora" do Santos ac Presidente da Província de 
Paulo, do dia 30 lo julho do 1831.

(74) DAESP - T.I. Oficies Diversos de Santos de 1831» 
1209, caixa 41': Carta dz> Presidente ia "S<ci«.lade 
fonsora" lo Santos ao Pr^sid.nta da Província do 
Paulo, do lia 12 dc agosto de 1831.

(75) Op. oit. p. 159.

a atitude das Províncias 
de 

contar com pleno ap ic para suas ações. "Os moderados ào 
revestiram de energia, e lentro la dois meses já se zomba
va dos vãos esforços da anarquia" escrevia-se cm 0 HOMEM 
E A AMERICA, n2 49, j rnal da "Socie lado Defensora" do Rio 
de Janeiro. Realmente, logo se notou a ação vigorosa do no 
vo Ministro da Justiça, Diogo Antônio Feijd: "Vigilância e 
ficazmente exercida", escrevo Max Pleiuss, "providências 
ndrgicas centra os turbulentos, concentração dc agentes pa 
ra o cumprimento exato las ordens e instruções que o Minis, 
tro da Justiça tivesse cue transmitir às autoridades incum 
bilas da política e justiça; organização da Guarda Munici
pal para rondas noturnas, encarregadas e espiar e desco
brir o que se machinasse centra a ordem pública, a fim de 
que, em tempo, se prevenirem desgraças"(75). ação de Foi 
jd não so restringiu à Capital do ImpJrio; tambúm na Tro-

Mas, ao mesmo tempo que chegaram a Santos a "Circular" e a 
"Proclamação" do Presi lento da Província, outras n tíci-as 
vieram do Rio do Janeiro, declarando que a ordem pública es 
taria restabelecida. No dia 30 de julho de 1831, 
o Presidente da "Sociedade Defensora" de Santos ao 
dente da Província que "A Sociedade ainda que firme 
seus princípios, contudo julga não ser preciso n emprego 
da mo lida reclamada - m.-.rcha para o Rio do Janeiro -em con 
sequência das notícias posteriormente vindas da Corte "(73). 
Depois de ter-se esclarecido mais ainda a situação, o Pre
sidente da "Sociedade Defensora" reafirmou, a primeiro de 
agosto, que esperava que "não se torne necessária a expedi 
ção de força desta Província àquela. Capital"(74).

Não hí/uv^, portonto, nenhuma intervenção, 
a Capital do Impírio, sózinhn, resolveu a si- 

Mas a ajuda oferecida, e 
deram aos liberais moderados e ao Governo a c- nvicção 

"Os moderados
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a con-

por Miguel de Frias, 
bril de 1832, um outro,

A 3 de abril rebentou novo motim, impelido 
Scgui-so-lhe, dias depois a 17 de a- 

doscncaleado polos :‘Caramurus",mas

víncia lo São Paulo podemos constatá-la. Vários Juizes de 
Paz foram demitidos o, na cidade do São Paulo o Ministro da 
Justiça mandeu vigiar clubes que podiam ser focos do desor 
dons e, aspGCi.almcnto, uma. Socieir.dc "que tem por fim pro
clamar o sistema republicano" (76). Não <5 que não houvesse 
mais revoltas, motins e desordens(77) mas a atitude do go
verno sob a liderança do Feijó foi decidida e firme, a rea 
ção rápida e a repressão violenta. 0 NOVO FAROL PAULISTANO 
escreveu, em 1835(78), "a anarquia tinha desaparecido com 
o exercito, e com a criação da Guarda Nacional",criada pe
la lei do 18/8/31, que contribuiu para a vitória ia "or
dem". Com a instituição da Guarda Nacional, teve o Gover
no por fim a rcaliz ção do lema do pensamento liberal "na
ção em armas", "ci ladãos-soldados", defendendo a "Constitu 
ição, a Liberdade, Independência e Integridade do Império, 
manter a obediência às leis, conservar a criem, tranquili
dade pública"(79).

Com e fim do congraçamento político, 
quisto do poder político pelos liberais moderados, e, a re 
pressão das rev Itas le setembro e outubro de 1831>veio um 
período de relativo colmo que vai a tá r.bril de 1832. Nesse 
tempo organizou-se a oposição cem os "liberais exaltados " 
na. "Sociedade Fe Arai" e os "Caramurus" na "Sociedade Con
servadora" •

(76) ARQUIVO NACIONAL - Correspondência do Ministério da Jus 
tiça c^m o Presilente do Província de São Paulo - Avi
so Reservado dc dia 20 de julho le 1831. - Foram demi
tidos o Juiz de Paz le Paranaguá, Taubaté e Ubatuba. 
Também o OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n^/lií , de 2<? / * */31 , 
refere-sc ã vigilância exercida em nome do Ministro da 
Justiça, acusand —o le sor un litador.

(77) No ano de 1831 temos ainda duas revoltas: na noite de 
28 de setembro le 1831» por ocasião dc um espetáculo rç 
alizado no Teatro Constitucional Fluminense, travou-se 
um série conflito lo que resultaram tres mortos e mui
tos feridos. Nesse incidente esteve envolvido o Major 
Miguel Frias que teve papel importante nos ac >ntecimen 
tos do 7 le abril do 1831. No dia 6 de outubro levan
tou-se um grupe -.le Artilharia da Marinha na ilha das 
Cobras, instigalo por Cipriano Barata.



-94-

Os "Andradas "
11 . nnr pi.-nmnlo ..

vom

em 1832,

foram facilmente dominados pelo Governo. Os "Andradas';^®' 
estavam ligados aos a. is Isfêntes^^á^fizefân^uás^Jxiáên 
cias cm nome do povo o da tropa, propondo os nomes de Antçj 
nio Carlos, João Pedro Maynard e Manoel de Cirvalho como 
novos Regentes do Império. Os dois últimos políticos oran 
partidários dos liberais exaltados desde a ano de 1831(80).

Não ora somente em motins que se manifesta- 
os interesses antagónicos dos diversos grupos sociais, 

que se apresentavam como Governo e oposição. Também as de. 
senfreadas lutas parlamentares podem ser explicadas a par
tir dessa dialética entre poder c resistência(oposição).As 
discussões parlamentares dominavam a cena política nos me
ses do maio e julho de 1832. Mais tardo, o Senado se recu 
sou a provar o Projeto das Reformas da Constituição,que ha 
via sido elaborado por uma comissão e aprovado pela Câmara 
dos Deputados, no dia 13 de outubro de 1831* Igualmentc nâ> 
houve consentimento do Senado na exigencia dos liberais mo 
derados de demitir José Bonifácio da Tutoria de Dom Pe
dro II. Essa Atitude decidida dos parlamentares do não ce. 
der, levou aos liberais moderados à tentativa do golpe de 
estado, dos dias 30/31 de julho de 1832, querendo transfor 
mar a Câmara dos Deputados cm Assembleia Constituinte, pa
ra aprovar as reformas que- desejavam. 0 golpe, no entanto, 
fracassou, devido à falta de unidade entre os moderados. 
No que se refere ás Reformas da Constituição,chegou-se,nos 
dias seguintes, a um compromisso (Lei de 12 de outubro de 
1832) que conferiu, à Câmara dos Deputados da Legislatura 
de 1834/37, poderes especiais para reformar alguns artigos 
da Constituição, No mes seguinte, a 29 de novembro 1832, 
aprovou-se o Cddigo do Processo Criminal. Essa lei, de ten 
dencia ultra-liberal, instituiu 0 juri e valorizou em tudo 
as autoridades eleitas, aumentado sobremaneira 0 poder das 
organizações municipais dominadas pelos "Grandes da Terra". 
No início do ano do 1833, a vila política foi dominada pe
la campanha eleitoral. A eleição de 7 de abril de 1833 — 
para a Câmara dos Deputados da Legislatura de 1834/37 -era

(80)José da Costa C rvalho escreveu, em 1832, a Paulino Jo 
sé S.de Souza, Juiz do Paz de São Paulo: "Temos aqui 
tido rusgas do todas as cores, em duas semanas: os anar 
quistas e os Caramurus. Ambos com os Andradas na fren 
te". (Taunay - op. cit. p. 40).

S.de
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(81) A AURORA FLUMINENSE, <10 lif. 5/5/33.
(82) A AURORA FLUMINENSE 785, lo lia 26/6/33.

e somen-

acelo- 
f rm^çã. 
assunt.s 

estude.
lesenv Ivimento da política nacio

nal teve o seu reflexo nn vida política da Província de São 
Paulo e na atuação 1 s suas Sociedades Defensoras que,a par 
tir do junho de 1831, rec.biam orientação la “Sociedade De
fensora1’ da Capital do Im.úrio. 0 Rio de Janeiro era nesses 
anos "a mola da nossa vila” c mo escreveu o NOVO FAROL FAU-

decisiva para a aprovação das Reformas Constitucionais. For 
maram-se duas chapas, a do Governo - liberais moderados - e 
a da oposição - formada por '‘Caramurus" o “Exaltados”. A vi 
tdria geral foi dos liberias moderados, mas na Capital do 
Império, a vitória era dos “Caramurus". A AURORA FLUMINEN
SE escreveu então orgulho sarnento: ”A nação se declarou chi- 
manga"(81). Vencidos nas urnas, os "Caramurus" não desisti 
ram da' luta política. Em maio de 1833, Antônio Carlos via
jou para Europa-, a fim de tratar da volta dc Dom Pedro I” 
diziam os moderados, “para cuidar de assuntes particulares” 
retrucavam os "Caramurus".(82). A luta c-ntra essa grupo e 
providencias contra uma eventual volta de Dom Pedro I ao 
Brasil - defesa do litoral e mobilização da Guarda Nacio
nal - tornaram a vida política, em 1833, muito tensa. A fun 
dação da "Sociedade Militar" em agosto de 1833, a sua disso 
lução em dezembro, o a suspensão da tutela de Dom Pedro II, 
no mesmo mos, são sinais manifestos da luta entre o Governo 
e a oj^osição, que continuou durante o ano do 1834, 
te terminou c m a chegada da notícia da morte de Dom lodr. , 
em 2^/ <^/3^. 0 mesmo ano - 1834 - marcou o início da crise 
do "partido moderado" e o roagrupamento das tendôncias polí^ 
ticas, que terminariam com a formação dos "partidos libera
is e conservadores". Os liberais moderados ainda consegui
ram a elaboração o aprovação das Ref rmas Constitucionais no 
Ato Adicional do dia 12 de agosto do 1834, e a eleição do 
Diogo Antônio F:.ijó para único Regente do Império.

A dissolução dos liberais moderados - 
rada pela morte de Dom Pedro I -, reorganização e 
dos novos agrupamentos políticas, entretanto, são 
que fogem das balizas cr--no lógicas do nosso 

Todo esse
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(83)A AURORA FLUMINENSE n^ 1099, de 28/9/35, transcrevendo 
um artigo de 0 NOVO FAROL PAULISTANO.

Rio
Quem

LISTANO, continuando "lá está o coração do estado...o 
de Janeiro é a cabeça e símbolo, o resumo do Brasil, 
o tiver compreendido, compreende o estado, pois o Rio de Ja 
neiro é o foco de todas as luzes, o ponto central de todos 
os interesses"(83).

Essas afirmações, sobre importância e posi
ção central do Rio de Janeiro na vida política brasilei
ra dos quatro primeiros anos do Período Regencial, valem 
tambám para a atuação das "Sociedades Defensoras", como ve 
remos em seguida.
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B. OS LIBERAIS MODERADOS NO: PODER .

(84) Encontramos muitos paulistas entre os fundadores da"So. 
cie dado Defensora” do Rio de Janeiro, como por exemplo: 
Francisco de Paula Souza e Mello, José Bonifácio de An 
drada e Silva, Martim Francisco Ribeiro de Andrada. P£ 
demos ainda mencionar José da Costa Carvalho e Nicolau 
Pereira de Campos Vergueiro; 0 primeiro baiano e, 0 se. 
gundo português de nascimento, mas ambos radicados en 
São Paulo e pessoas influentes no ambiente político 
paulista.

(85) A AURORA FLUMINENSE n2 494, do dia 8 de junho de 1831.

Após a definição dos rumos políticos na Capi 
tal do Império, com os liberais moderados no poder,a atua 
ção das “Sociedades Defensoras" paulistas restringia-se,no 
plano político nacional, a divulgar a orientação política 
recebida da “Sociedade Defensora” do Rio de Janeiro,à qual 
muitos líderes plíticos paulistas estavam ligados(84). En
quanto que na sua formação e divulgação, em março e abril 
de 1831, 0 foco de irradiação havia sido a cidade de São 
Paulo agora, as "Sociedades Defensoras” se orientavam pela 
do Rio de Janeiro, transformando-se em suas filiais ou, pe. 
lo menos, aceitando claramente a sua liderança política. 
Esse processo iniciou-se em junho de 1831, quando a "Soci£ 
dade Defesnora" do Rio de Janeiro resolveu em sessão do dia 
6 de junho "que se oficie às associações já instaladas em 
São Paulo e Minas Gerais, participando-lhes a existênciada. 
Sociedade, bem como às Câmaras Municipais da Província re
metendo-lhes um exemplar dos estatutos, e,rogando-lhes que 
promovam pelos meios ao seu alcance, 0 estabelecimento de 
sociedades filiais" (85). Na segundo metade de 1831, forta 
leceu-se a posição da "Sociedade Defensora" do Rio de Ja
neiro. Ela transformou-se na mola principal e foco central
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ma~

(86)GUERHINI - op. cit. p.213

entretanto, 
no

a) As Sociedades Defensoras paulistas e a Sociedade Defen
sora do Rio de Janeiro.

Tambám a "Sociedade Deíens 'ra" de Santos ou 
gajou-se muito no plano da política local, sem, 
identificar-se com os "liberais moderados" que estavam 
poder,e sem acoitar a sua orientação política.

Portanto, trataremos, em seguida da orienta 
ção política que as "Sociedades Defensoras" paulistas reco 
biam da "Sociedade Defensora" la Capital do Dnpário. Tam- 
bóm consideraremos o desaparecimento la "Sociedade dos De
fensores ‘‘ na cidade te São Paulo, a formação da "Sociedade 
Federal", o a atuação das "Sociedades Defesnoras" no plano 
local, em diversas vilas paulistas.

das atividades das "Sociedades Defensoras" paulistas.
0 fim do cengraçamento político no Rio de J?. 

neiro, em junho de 1831, e a afirmação dos liberais modera 
dos no poder acarretou ainda outras consequências: a pri
meira delas foi o desaparecimento, na capital paulista, la 
"Sociedade dos Defensores" que tambÓm era a expressão do 
um"congraçamento” pois, como veremos no próximo capítulo, 
havia nela representantes de diversas tendências políticas. 
Com a dissolução da sociedade, pessoas ligadas aos "Andra- 
das" juntamenta com os "liberais exaltados" paulistas, or
ganizaram-se na "Socioda le Federal",em dezembro le 1831.

Nas vilas do interior da Província, as "So
ciedades Defensoras", 
neira mais homogénea, 
guinte, mantiveram-sc 
ram a delicar-so mais 
a política 
Capital do 
tação,

Como f'i relatado anteriermento, a "Socicda 
de Defensora" da Piracicaba aceitou o convite para filiar- 
se ã do Rio de Janeiro, no dia 20 de junho le 1831, envian 
do, em seguida, uma onersica representação c:ntra a anar
quia na Capital do Imx crio (86). A "Sociedade Def ens-ra" lo

desde o início compostas de uma 
como tambóm veremos no capítulo su- 
fióis aos liberais moderados. Começa 
a questões de política local, já que 

nacional estava cm mãos le seus partidários, na 
Impário, dos quais, como vimos, recebiam orien-



lhos para,
cias”(87).
(88), Jacareí(89),

Resta ainla mencionar, que também os jorna
is riais importantes do partido moderado lo São Paulo publi 
caram as informações, representações o relatórios da "Soei 
edade Defensora" do Rio de Janeiro(93). A correspondência 
era, do maneira? geral, informativa: as sociedades das vi
las paulistas consideravam a situação geral e os trabalhos 
realizados em seu municípios, enquanto que a "Sociedade D£ 
fensora” do Rio do Janeiro enviava circulares e relatórios 
sobro os principais acontecimé.xtos da Capital do Império.

-99-
Bragança inform.u ã do Rio le Jan..iro que "a 29 de setembro 
de 1831 se instalou o novo Conselho Deliberativo, e,que es 
te Conselho deseja fazer uma coligação com as Sociedades la 
mesma natureza., inf rraanlc-so mutuamento dos seus traba- 

sc necessário for, tomar as mesmas provi.lên- 
T.ambóm as "Sociedades Defensoras" de Bananal' 

e Paranaguá(90) recebiam orientação po
lítica da "Sociedade Defensora" do Rio de Janeiro, manten
do contato o correspondência com ela(91). Essa correspon
dência não existia apenas entre a "Sociedale Defensora" do 
Rio le Janeiro e suas filiais, mas também com as Câmaras 
Municipais. Também a Câmara Municipal de São Paulo rece
bia relatórios, folhetos e folhas volantes que mandava pa
ra as mais longínquas vilas da Província: Atibaia, Franca 
do Imperador, Cunha, Apiaí, Itapeva, Jundiaí e Itapetinin 
ga(92).

(87) 0 HOMEM E A AMERICA n§ 15, de 21 do janeiro :le 1832.
(88) 0 HOMEM E A .JflERICA ne ;.6, do 20 1c outubro de 1832.
(89) 0 CORREIO 2AUi.IST.xN0 lo lia 19 le junh le 1832.
(90) 0 HOMEM S A AMERICA n2 35, le 21 de junh? de 1832.
(91) 0.aníormo ■> j rnal da "Sociedade Defensora" do Rio de Ja 

neiro, 0 HOMEM E A AMERICA, havia também contato cm 
muitas outras "Socielales D^fensrras" de^outras Provín 
cias c~mo por exemplo: Valença,Desterr',São Francisco de 
Paula, Sab :rá,Pouso Alegre,Lavras,Prados,Baepenly e Cam 
panha.

(92) Conf orme as atas la Cornara Municipal la cidade de São 
Paulo,foram lidas correspondências da "Sociedade Defcn 
sora" do Rio de Janeiro nas seguintes sessões: 23 lo d£ 
zembro da 1831; 5 de junho de 1832; 17 da julho de 1833; 
29 le outubro de 1833 e 16 le dezembro de 1833. As vi
las indicadas c. nstam nas mesmas atas.

(93) Sobre tudo c NOVO FxxROL PAULISTANO, 0 PAULISTA e 0 COR 
RE 10 PAULISTANO. Esses jornais foram mais li-Vs n in 
t-orior la Pr víncia, enquanto o jornal la oposição U 
OBSERVADOR CONSTITUCIONAL teve mais assinaturas na ci
la de le São Paulo.
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intorprctações da situação política em go 
em especial, dos motins, tumultos, tonta- 

além do andamento das discussões parla-

Go
CD
O

Co I

í

CAPH- \!

Eram descrições o 
ral, e, falavam, . 
tivas de revoltas, 
montaras. Também f r.am divulgadas felicitações, represen
tações e requerimentos enviados à Câmara dos Deputadas, Se 
nado do Império ou à Regência. N.aturalmente, outras ativi 
dados cívicas da "Sociedade Defensora" do Rio do Jancir cj 
mo por exemplo a instalação lo Curso Jurídico no Rio de Ja 
neiro, ou a construção de uma casa le correção tiveram re
percussão pública. Não c-nsta da documentação, mas parece 
que a "Sociedade Defensora" também incitou as outras Socio 
dadas filiais a mandarem requerimentos e representações às 
Cornaras Legislativas, manifestando, dessa maneira, a sua 
pinião sobre o andamento dos trabalhos parlamentares, cri
ticando ou elogiando-o. Esse apoio extraparlamentar para 
o partido governamental, criou a impressão da existência cb 
ampla opinião pública a favor dos liberais moderados. Na 
açuo e orientação da "Sociedade Defensora" do Rio lo Janei 
ro podemos discernir três atividades interdepon lentes: a a 
ção contra ;.-s "liberais exaltados" e a deserdem, a luta cnn 
tra os "Caramurus" o, o engajamento a favor das Reformas 
Constitucionais.

Além da atuação nos meses le maio a junho de 
1831, supra descrita, que- tinha e mo finalidade a lefosa da 
odem pública e la logali •r.dc contra tentativas le procedi
mento revoltoso, ene .ntramos relatórios e circulares sobre 
os tumultos e arruaças,em maio e junho de 1831(94), o le
vante de 14/15 de julho de 1831(95), e os tumultos g lovan 
tos de 29 de setembro lo 1831, 6 e 7 4e outubro, do mesmo a 
no(9b). 0 relato do levante de 3 do abril do 1832, lidera 
do por Miguel Frias de Vasconcellos, que por essa partici
pação f.-i -xcluído da "Sociedade Defensora" do Rio do Ja
neiro, é o último assunto ligado liretamonte a revoltas e 
levantes dirigidas por "liberais exaltados”(97).

(94) A AURORA FLUMINENSE ne 494,de 8 de junh'- de 1831.
(95) 0 HOMEM E A AMERICA nô 5, de 11 le novembro de 1831.
(96JATAS DA CÂMARA MUNICIPAL de São Paulo, do dia 23 le do 

zembro de 1831.
(97)0 HOMEM E A AMERICA n^ 25, de 5 de mai'. le 1832.

AT.xS DA CÂMARA MUNICIPAL le São Paulo, dos lias 25 lo 
abril de 1832 e 5 de maio de 1832.

11843683
Caixa de texto

11843683
Caixa de texto
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Numa

(-98)ne 898, -1. -lia 16/4/34.
(-99)0 NOVO FAROL PAULISTANO nS 64 1' .lia 24/3/32.
(100) ATAS DA GAMARA MUNICIPAL lo Sã Paulo, lo 5/6/32.
(101) 0 HOMEM E A AMERICA n2 30, lo 30 k junho le 1832.
(102) A AURORA FLUMINENSE n« 721, Ao i:A/33.

Em seguida a ação centra os "Caranurus":"Os 
dias mais brilhantes da "Sociedalo Defensora" vibram quan
do a sua luta foi com a facção retrógrada que so insurgi
ra" escreveu A AURORA FLUMINENSE, en 1834(98), continuando 
"o Brasil inteiro f i avisado pela Sociedade Defensora do 
Rio de Janeiro de que na corte levantava a cabeça um parti 
do ousando proclamar a necessilale da Restauração". 
circular s bre a situação geral do Rio le Janeiro no início 
de 1832, jd foi mencionada a formação do parti lo dos "Cara 
murus"(99). A luta contra os "Caramurus" se iniciou com a 
descrição do levanto dos "Caramurus" no dia 17 de abril lo 
1832(100), e a explicação Aos motivos que lev.ram à exclu
são do José Bonifácio c Martin Francisco da "Sociedade De
fensora" do Rio de Janeiro(101),

N. final lo ano de 1832 e durante e an-. le 
1833, aumentou a atuação da "Sociedade Defensora" c..ntraos 
"Caramurus". Como já ex>licames, a lei de 12 de outubro 
de 1832 conferiu ã Gamara dos Deputados, ia Legislatura de 
1834/37, poderes especiais para reformar alguns artigos la 
Constituição. Consoquentcmente, a eleição ia Camará dos 
Deputados no início le 1833 - para a l<islatura dc 1834/ 
37 - teve grania importância, pois a provação e malifica- 
ção das reformas estava na dependôncia que fossem -leites. 
Uma vitória -los "Caramurus" nas urnas podia impelir a obra 
los liberais moderados. Numa circular de lez ombro de 1832, 
a "Socielale Dofuns:.ra" chamou a atenção para a importân
cia da eleição. A AURORA FLUMINENSE c nunt u essa questão 
com as seguintes palavras "0 ano dc 1833, nos primeires' 
meses do seu curso, vai apr. sentar espectáculo grande, 
magnífico, mas formidável nos seus resultados, da batalha 
eleitoral... a ventura ou. desgraça la Nação, os futuros es 
perançosos ou os futuros da confusão ruína tem de sair das 
urnas eleitorais em 1833"(1O2). "Se vencer a oposição", lo 
mos no mesmo númer » do jornal, "virá a Contra-Revclução, 0 
poder será entregue a mãos inimigas la nova ordem...D-.m Fe

11843683
Caixa de texto
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mímer >s

firo regressará, haverá perseguições ; 
as se levantarão o a nossa Pátria se 
maram-se dois parti los, do Governo e la oposição "composto 
de todos os desententos" escreveu A AURORA FLUMINENSE(104) 
ou como explicitou 0 NACIONAL le "anti-rof ..rmistas, r„stau 
radores, Andradas, exaltados o a canalha"(105). Os deis rar 
tidos formaram chapas eleitorais com listas le nomes dos 
seus candidatos, que distribuíram nos distritos eleitora
is (106). 0 Partido Moderado esperava vencer as eleições na
Província de São Paulo. Somente na Capital, em Santos,Com 
pinas e Mogi-Mirim atribuiu-se à oposição algum?, possibili 
dade(107).

(105) 0 NACIONAL n9 <7, do dia 27 lv março le 1833.
(106) A AURORA FLUTÍI1ENSE n^s. ‘ ‘

2/33? 750 de 27/3/33 - 1  .
sora do Rio le Janviro uma pr:posta para que ela cui 
lasse das eleições. Esta proposta entretanto^ foi 
rejeitada pela maioria d< Conselho, na pretensão lo 
não tr -.nsf raiar a "S cie la lo D f<.ns-ra" exclusivamen 
te numa associaçã; política. Mas s'benl? da iden
tificação 
gualmente 
víncias e 
fensora",

políticas, as Irovínci 
; le spe 'laçará"(103). For

A chapa la oposição para a Província le São 
Paulo estava f-.-rma.la polo Bispo -le São Paulo, Bispo de Cui 
abá,cFosá Antônio dos Reis, primeiro presidente la Socieda
de Federal, Manoel Joaquim do amaral Gurgel, Rodrigo _xnto- 
nio Monteiro de Barros, Martim Francisco, Antônio Carlos e 
Francisco de Acaiaba Montezuma. A chapa los moderados con
tava com Josá Corrêa Pacheco, Francisco de Paula Souza e 
Mello, Rafael Tobias lo Aguiar, J aquim Florian; do Toledo, 
Francisco Alvos Machado e Maneei Dias de Toledo(108), Em 
Santos venceram os "Caramurus"(109). Na 0'pitai, a chapa

(103) idem loc, cit.
0 assunto da eleição aparece ainda em muitos 
de A AURORA FLUMINENSE: 735 dé 15/2/33 

737 do 22/2/33 
7',2 le 06/3/33 
750 ílj 27/3/33 , ,
717 o 718 .le ; a 7/1/33- ,

(104) nes.: 721 -le 13/1/33; 120 lo 11/1/33 “,737.1o 18/3/33 

i.AwA' 15/2/337^734 lo 11/ 
M f.ita na "Sooialndo Bufen

Rio -le J-nvirc una prrpostn para que ela cui 
Esto ireposto entretanto foi 

- pretensão 
" Qxr’’“ 

política. Mas s'benl? da 
leia c-.m ■ partile mclorado, e, sabc-nd? i 
quo muitf-s eleit- res, nas vilas das ±-ro- 
na Capital, eram sJcios da "Sociedale Do- 
é ciar' quo ^.la interferiu na propaganda o 

leitrral o nas eloições.
(107) ?. ÀDBOBA FLUWISENSE n«s.t 716 le 2/1/33

729 ao 1/2/33
(108) A AnnORil FLUMINENSE n» 767 1. aio 8 lo m?.io lo 1833,
(109) A AURORA FLUMINENSE nS 760, le 22/5/33.
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"para tra

: . UI 
820,

■le ciar cu
"Caramu-

810,
857,
865,

113).
(114)
(115)
(116)
(117) a

5/9/33. 
30/10/33. 
11/11/33.
23/12/33. 
22/01/34.

Ilam loc 
liem nS < 
Idem 835» 
Idem n2 Q '-n 
Idem ne 
Idem n.2

tre os 90 eleitores, semente 5 dissidentes, 85 
do partido mu ler.a do.

(112) A AURORA FLUMINENSE n2 765 do lia 5/5/33: "Os mo lera 
dos .assumiram a si o para sempre telas as regalias e 
privilJgios le 1ARTIDÔ UNICO NACIONAL...A Nação sc c :.n 
fess-u chin.anga.
A AURORA FLUMINENSE nQ 785, le 26/6/33. 

cit. 
lo 
lo 
de 
•le 
■lo

(110) 0 NACIONAL n$ 55 lo 1/5/33 o 56 de 4/5/33.
A AURORA FLUMINENSE n9 763 le 29/1/33.(111) 0 NACIONAL ne 59 lo 18/5/33. , , A . .
A AURORA FLUMINENSE n^s. 763 dv 29/4/33, 767 8/5/33 0 
760 22/1/33: "No Coligi? Eleitoral le Itu havia en
tre as 90 uleituras. somente 5 dissidentes, 85 eram

da oposição recebeu mr.is >u menos a mesma votação que a do 
Governo (110) . No resto la Província, 0 partido govornamen 
tal venceu por ampla maioria, restando para oi^osição s .men 
te alguns votos em Cmapinas o Mogi-Mirim(lll). 0 partido
moderado foi o maior vit.:ri'>so nas eleições, apusar l-s li 
berais moderados terem perdido no Rio le Janeiro. A AURORA 
FLUMINENSE escreveu, orgulhosamente: "A Nação sc 
chimanga"(112) . Embora vencidos nas eleições os 
rus" não desistiram da luta política.

Antonio Carlos viajou para Europa 
tar da volta le Dom Fe .Iro I" diziam ;s mo de ralos, "para cui 
dar de assuntas partieul .ros" diziam os "C-.ramurus" (113). 
J< em junho de 1833, a "Sociedade Defensora" do Rio enviru 
uma circular que pretendia alertar sobre 0 perigo la Res
tauração c da viagem do Antonio Carlos a Europa(114).. Tres 
meses depois, surgiu uma outra circular que tratava da fun 
dação da "Sociedade Militar", associação los Coramurus(115)> 
Em seguida, outubro le 1833, num requerimento ao guverne-, 
a "Sociedade Defensora" pediu "onórgicas providencias con
tra a tentativa dc Restauração"(116). 3m novembro do 1833, 
aparece uma nova. circular que aborda os primeiros contatos 
de Antonio Carlos na Europa, especialmentc Londres u Lis- 
boa(117). Sêguiu-se o .agradecimento ao govern.' sebre a 
suspensão do Tutor(118) 0 uma circular sobre os aconteciian 
tos de dezembro lo 1833, los quais resultaram a Jissolu - 
çao da "Sociedade Militar" o a suspensão lo JosJ Bcnifãcio 
como Tutor(119) . As circulares da Sociedade foram mania-
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qUc

caso 
qualquer 
tiralo 
qualquer

7/10/ DAESr

das também às Câmaras Municipais las Províncias como se po 
de ver nas Atas la Gamara Municipal da cidade de São Pau- 
lo(120). A propaganda e ação ,1a "Socieda le Defensora” con 
tra o perigo la restauração certam^ntc preparou o terreno 
para que a ação governamental no mesmo sentido tivesse mai 
or aceitação.

lo 
Prcsilento da Província de

07.0 x" u±o, lo ,íia 7 te ju±n' ,ie ±oj3.
Ofícios -le c-ntetílo semelhante . o lom s.,r oncentral-: s' 
nos locumunt s lo diversas vilas.

(123)DABS? - T.I. Ministári-, !■ lopírio: 183'r - "Uno. o 
Exm- . Snr., sen-lc corto que Antíni; C rios Ribeir: le 
An Irada Machado f r.a a Europa c nvi lar - Sr. Duauo 
de Bragança. para restaurar o Treno lo Brasil, le
vando c >nsig -assinaturas le indivíduos lesta o lo 
outras 1'r-vínci.as .1:: Império.... rr.nla a RegAnciaquo 
no cas? o lito Antônio Carlos Ribeiro apareça on 

lugar la I’r víncia, s-ja imediatamente re— 
l- b rl. lo n- vi») o obrigado a sair 
porto la Europa, na primeiro, embarcação 

sc of.r-.cc-r. Ri-....” 18/12/33.

(120) As circulares inlicaclas foram lidas na Cornara Munici- 
t pal de São Paulo: 17/7/335 29/10/33516/12/33; 4/3/34.
(121) DAESP - T.I. Ministério lo Império - Aviso reservado'

de Porto - Lisb-a: "...sei e este conhecimento é posi 
tivo, que ostrí lecilido no gabinete do Lisboa o proje. 
to do uma tentativo, \ mão armada entra o Brasil. Por 
ora se trata le ocup- r militarmente a Província dc Pa 
rã; lop.ois os sucessos farão o r-sto. Servirá le pre 
texto a falta le pagam-nto la -lívida centraída pela 
estimulação le tratado -le 1825,c * Pará dá garantia 
quanto o integral ajustamento lo c ntas não for regu
lado, o satisfeito.... "Início do ano de 1833»
DAESR - T.I. Ministério do Império: 1833 - Vi-rar. tres 
avisos reservados para a xr'-víncia le São Paulo: 3/6/, 
7/10/ e 18/12/33.

T.I. Ofícios Diversos. Encontramos n s Ofíci 
os Div<.rs >s le ;if crentes vilas a c -munic .ção lo c n- 
teúdo desses ovis-- s r^s-rv-. los. Assim por exemplo; So 
rocaba, São Sebastião, Combinas.

(122) DAESP - T.I. Ofícios Diversos dc Campinas. Ofício 
Juiz de Paz do Campinas 0.0 Prcsi lente .la Prcvínoi 
São P- ulo, lo lia 7 le julh' le 1833.

0 Ministério do Império, tendo sido alerta
do por particulares la possibilidade lo uma restauração,co 
munic-ou-a, em avisos reservados, aos Prosilentes las Pro
víncias. Esses, por sua v„z, transmitiram essas apreen
sões às Câmaras Municipais o aos Juizos de Paz(121). Pre- 
tendi.a-se organizar as Guardas Nacionais para enfrentar u- 
Eia invasão militar dc Dom Pedro I (122) e saiu a ordem, tara 
bóm cm aviso reservado, de capturar ANTONIO CARLOS se elo 
desembarcasse em qualquer ponto da Província de São Pau- 
lo(123). 0 plano foi aceite e prometeu-se a colaboração
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11/1/34 Rafael T. R Aguiar
(126) Hum loc. cit.
(127) 0 NOVO FAROL 1AULISTAN0 lo dia 1/8/35.
(128) A AURORA FLUMINENSE nQ 1.119 le 13/11/35.
(129 Idom, n2 898, le 16/’/34.
(130)0 NOVO FAROL PAULISTANO Ao 1/8/35.

(124) Campinas o Mogi-Miriri.
(125) Veja as eleições

ARQUIVO NACIONAL -C rres±.l?s Ires.das Prov.de 1834: 
"Tendo Ao por -m prãticr. em tempo competente as medi
das lo segurança pública.... julgo^que po.lerã causar 
algum gravo inconveniente a existência do Capitão An 
t*nio Carlos la Costa Aguiar e An Ira la n? comanl.? 1' 
•destacamento do Artilharia le 1Q linha la Vila 1- 
Santos.. .

da maioria das Câmaras Municipais. No entanto, le algumas 
vilas veio a resposta que” Caranurus" tinham-so infiltrado 
nas Guarda Nacionais (124). Sobretudo no que diz respeito 
a vila de Santos, notava-se a precarivlnde da medida. 0 co 
mandante militar do Ssntos, ora parente dos An Iradas e a 
vila, em si, ora CARAMURU(125). Pensou-se, então, na trons 
ferOncia do comandante militar(126). Toda essa situação, 
resolveu-se, le repente, com a notícia da morte de Dom !c- 
dro. Mas a mesma notícia acelerou a lissolução do partilo 
moderado que parcialm^nte viveu o sobreviveu por causa de 
uma possibilidade le restauração. Confirmada a notícia la 
morto de Dom Pol.ro, portanto tornando impossível uma res
tauração, o, realizada a orlem e c melhoramento, o partido 
moderado "havia le acabar porque faltava uma i.líia dominan 
te”(127). A dissolução, a reorganização e a formação ígs 
novos agrupamentos políticos, ú assunto que f-^ge das bali
zas crcnúlogicas .lasso estudo.

l-'o lemos concluir cor. as p°latros do A 
AURORA FLUMINENSE: "a Socie lale Dofcns.rr. bradou altamente 
contra os restaura Lr-res, se opos à Socie.lale Militar e c. n 
tribuiu êficazm.ento para a suspensão le José Bonifãcio la 
tutoria de Dom Pedro II”(128). Não somente "avisou o Inpé 
rio todo da existência desse partido"(129) nas contribuiu 
eficazmcnte para o seu insucesso. "Desbaratado u partiV 
"Caramuru ", o s venceAcres começaram a livi lir-se... faltava 
porém completar a grania obra das Ref ormas"(130).

Á terceira ativilado, portanto,na qual 
a "Sociedade Dvfenscra" do Rio le Jancirc lava sua ori^nxa 
ção era, som dúvida, a respeito do engajamento a fav r las

Prov.de
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(131)0 NOVO F.iROL .PAULISTANO 12 le

B- is políticos lo São 1'aulc, p-rtantc,sen 
Costa C-rvalho- era rèlatrr 1c 0 
lo Conselho Belibur -.tive ia "Soei 

•lo S~o Paulo, e, junt.am^nte cc-n Pau.- 
portunconte ao * "Conselho Boliber .tive" V- "Socic, 

■lo Rio lu Janeiro. A 13 l- outubro le 183-% 
a Câmara los De-a-ut....!. s apr vu o prejet: clnb rale ela co 
missão, onde se c nsagrav.ni os seguintes princípios: Monar 
quia Federativa; oxtinç~- l. x o lor r.Lr.l r; eleição bie
nal la Carrra los Dv/ut-Fs; Sen’ lo eletivo e tv"’■crãrio ; 
supressão 'lo Conselho lo Estalo; Ass-mblói s L^^isl tivas 
c'-n luas Câmaras o, intendentes nos municípios, s^nl • que 
teriam o o^rg..- an fl‘go ?. s rrooilent^s n .s Irí vínei.-.s.O oro

Reformas Constitucionais, que antus lo ob licaçõo lo Bom Pc 
Iro era exigência principal los "liberais exalta los" ,e não 
dos "liberais mo lura le s". Na explicação d’O NOVO FAROL PAU 
LIST.iNO, a primeira noccssiV. le, lepois la ablicaçãc de Bom 
Pclro, era a nanutençã-.- la orlem. Mas essa irlóia não crasx 
ficiento parn c nseguir a vitória. "Para assogurã-la pois 
contra a anarquia que se i va principalnnntc nas Refor
mas e na necussi.1. :le ie melhoramento; era mister lig'r a 
iddia da orlem com o do melhoramento... era necessãrio iefen 
tificar-se com o movimento ;.regressivo 'las ilóias; dirigir 
a Reforma, privar a anarquia lesse pretexto; r.ubar-lhc es 
sa arma e manejã-la cerne melhor convinha aos interesses do 
estado..." (131). A aceitação como programa político das Rç 
f'-rmns Constitucionais pelos moderados teve o intuito dc 
vencer os exaltados. Os "Caramurus", por sua vez, não so - 
mente lutaram a f.:.vor la volta le Bom Pedro I, -sempre ne
garam isso- mas sobretudo se opuseram às tentativas las Ré 
formas da Constituição. A sua assreiação política teve 0 no 
me significativa "Socielale Conserva, lora la nGíistituiç~o 
juro la no ImpJrio 1'j Brasil": Port’.ntí . cumb .te à anarqui?^ 
luta, contra os Carar.urus e em pró las Reformas Constituci2 
nais, era.m assuntes interliga los entre si.

xl R^f.-rma da Constituição f- i iniciada com 
a formação le uma c-.missão, om ^'io lc 1831, composta por 
Mira.n la Ribeiro, José Ir. Casta Carvalho e Francisco qu Pau 
La Souza 0 Mell-j.
do que um leias- Josó V 
FAROL PAULISTANO, rw^bro 
ela lo los Bof ens^res" 
lo Souza, 
Ir lo Befv;nsora"

.St'. lv 1835.



7, lo 27/6/32. 
•lo .lia 16/7/32

(132) A AURORA FLUMINENSE nS 657, 10 27/6/32.
0 NOVO FAROL PAULISTANO lo .lia 16/7/32.

(133) 0 CORREIO PAULISTANO los lios 19/6 o 13/7/32.
0 HOMEM E A ZMERICA n« 41 lo 1/9/32; n« 31 lo 23/6/32
o ne 32 ,1o 30/6/32. , ,
0 NOVO F..ROL PAULISTANO lo lia 16/7/32.

(1300 HOMEM E A AMERICA nS 38 lo lia 11/8/32.
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jeto seguiu para o Sena-lo, que och.»u yru lente a.li-r o dis
cussão e aprovação _s\xr. a s^ss*o •Is- -.no lo 1832. Nessa Oca 
sião, no entanto,  Senalo sj npos a to las as mo lilás libo 
rr. is no lo o o nt i da s.

Foi nos meses le junho e julln, vcnlo a cpo 
sição -locidida do Sena lo ãs Ruformis da Constituição que a 
"Socie de.-lo Dvfénsjro" resolveu agir. Enviou ao Senalo cb In 
pério uma representação procurando convence-lo la absoluta 
necessil- le lo aprovar as Reformas. Caso centrãrio, escre
veu, haverã despedaçamento lo Império, o estremecerá a or
lem pública (132). Ao mesmo tempo, vic-ram representações 
semelhantes lo ”Socie la los Defensoras" paulistas 0 cutr.s, 
e também -lo Câmaras Municipais. As "Socie lo les Defensoras" 
lo Jacareí, Br -p/nç , B n n~ l e Parr.n-guã r< r~Sent .r .n no 

mesmo senti-lo (133). Nesse tempo, a "Socio-la le Defensora” 
le Bragança se intitul: u "Socielnlc Defensora la Libéria le 
e Inlcnpendoncio. Nacional e Fe leral" (134). Dessa n- noira, 
tinha-se a impressão le que a Nação inteira cxi/iri.a *.s Re 
formas .la Constituição. 0 Sena la, no entant^, recusou-se a 
nprovd-las o negou-se também a c'<nsilorar t.-sitiv mente 0 
projeto l.n Cãnarn los Deputa les que prctenlii. lestituir J? 
sé Bonifãcio iln tut ria lo Dom Be Ire II, Nesse situação os 
liberais mo ler-.■L.-s n~ .> viram nutra possibiliia 1g le apro
var os Iwf orm .is, sun~-' br nsf ^rmanão a C.ãnrra los D<utodos 
em Assembleia Constituinte, o ouc se constituiu numa tontj 
tivn le golpe le cot' lo que, n- entanto, folh u. Nessa al
tura, os liberais mo-lor los o "Saciclale Defons- ra" 'lo 
Ric le Janeiro a r v .ran um yr-jcu linento ilegal que f- i r<j 
jeitalo e cri tio l • energicamente , cuanl- ante ri --isente, em 
março le 1832, a "Sociè-la le Irrat r' lo Bon PúblicoMa Vi 
la do Príncipe, orienta-la por Teéfilo Otoni, tinha foite 
proposta semelhante. Numa circular a "S. cie lalu Defenso
ra" julgava que os brasileiros L veriam prevonir-so pararo 
caso lo Senado não aceitar o prejet das Ruf- mas que ha-
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eram

fonsora" lo 
mo ilegal e 
liais(135). 
30 lo julho

,135)A AURORA FLUMINENSE n2 608, lo 23/3/32.
,136)A AURORA FLUMINENSE ne 913, do 4/6/34.
,137) A AURORA FLUMINENSE n2 947, lo 2.''/S/34.
138) A AURORA FLUMI ENSE n2 943, de 11/8/34.

via sido aprove: lo na Carneira 1-s Duputc.dc s, propunha paro, 
tanto que so .lessem poloros constituintes aos futuros de
putados, para r.formar a Constituição na forma do projeto, 
fazonlo-s^ a Ref-rma inlunpenlúntoriuntu do Sinalo. Enquan 
to a "Sociedade Federal Fluminense" aloriu naquela altura 
ao procedimento da "Sociedade Promotora", a "Sociedade De 

Rio lè Janeiro caraterizou o procedimento cc- 
orientou nosso senti!; as suas sociedades fi- 
Fracassada a tentativa 'lê golpe do estalo, de 

le 1832, o Senado o a Câmara promulgaram a1 
lei do 12 do outubro lo 1832, conferindo à Gamara 1 s De
putados de 1834 po lares especiais para reformar <a Consti
tuição, dessa maneira, adiando ciais uma vez a decisão.

Quando, on maio le 1834, -a nova Gamara los 
Deputados se reuniu, a "Sociedade Dufons ra" manl u feli
citações pelo, abertura los trabalhes. (136) Um los primei 
ros projetos da sessão fio das Refermas da Constituição, 
que entr-.u em discussão no lia 14 de junho de 1834. k -lis 
cus são foi rãpidr, e o pr^j^t f -:i aprov.lo >ni;r.. lo lois 
meses. A "Sociu :a lo Defensora" N Rio le Janeiro elogiou 
plenamento o ato alie nal aprovado no -lia 12 do agosto du 
1834, enviando felicitações ã c-‘-missão, que c elaborou, e 
à Gamara los Deputa los(137). No texto enviado ã Gamara 
dos Deputados, lumos: "A lei la Reforma Constitucional saiu 
lu vossas mãos senão com 0 cunho la perfeição absoluta que 
não foi dada ã empreso, alguma los h-nens, ao nonos com a 
da perfectlbili la le relativa. Adequa la às nossas circuns 
tãncias e necessidades, no desenvolvimento do princípio 
federativo, elo nem avançou a tocar a meta extrema lo to
tal independência ê soberania las Províncias, nem 
atd a conservação la r<.strict - tutela em que 
tidas..."(138) .

Na opinião de 0 NOVO FAROL PAULISTANO n Re 
forma Constituci-nal era a última obro lo partido mc. 1cra
lo; "As Rof'rmas tinham silo ie creta das a 12 de ag st •; 
D -m Fv Iro morreu em 24 la setonbr;. 0 partid. moderai.' jd

recuou
estas



:1o
24 
do

(139) 0 NOVO FAROL FAULI3TAN0 1 lie. 1» lo e.£osto de 1835.
(140) A AURORA FLUMINENSE nS 1083, .10 19/8/35.
(141) A «uhoBA FLUMINENSE n«s.: 973 lo 27/10/34; 1051 ito 3/ 

6/35; 1055 lo 6/6/35; 1058 le 15/6/35; 1059 de 17/06/ 
35; 1060 de 19/6/35; 1071 le 2O/7/35;lO52 .1. 22/7/35, 
tratam explicitam-nto da crise lo parti In moderado.
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no lesto dcsle o lia 12 do dezembro le 1833 - suspensão 
José Bonifãcio - perigou em 12 de agosto, e, expirou a 
de setembro 1c 1834. A ordem havia sido posta a solvo 
agressões; o melhoramento decretado e a Restauração impos
sibilitada; estava satisfeita a oxigeneia que criara, o por 
tido, estava desempenha la a su.a missão; havia lo acabar p-£ 
que faltava uma il.5i\ dominante um favor lo quu sc esperas 
se c combatesse"(139). A AURORA FLUMINENSE aceitando à a- 
nãlise d’0 NOVO FAROL PAULISTANO, acreditou na possibilila 
de o necessidade lc- sua continuação sob o loma de "progres 
so na ordem; melhoramento na ordem"(140). Mas, durante to
do ano lo 1834, jú notamos n preocupação le A AURORA FLUMI 
NENSE com o fracciananento do partido moderado(141) ♦ A re
tirada de J/sd Ir. Costa Carvalho le seu cargo de Regente, 
cm 1834, por motivas le saúdo; a exclusão do HonÚrio Hermc 
to le Carvalho Leão da "Sociedade Defensora" da O'x.-it .l lo 
Império, em 1834; o a f-, mação de uma neva linha pelítica 
apresentada nas pdginaw do jornal do Bernardo I-.roir*?. le 
Vasconcellos, 0 SETE BE ABRIL, eram sinais nanif-st-.s da
falta. de unidade e lo fracci-.namonto do grupo los liberais 
moleralos. Na eleição de Biogo Ant~ni Feijó para Regente 
Único, os "liberais mole ralos" jã não so presontaram com 
um único candidato, surgindo também a candidatura de José 
da Costa Carvalh , um .los principais lí ^ro-s los "liberais 
moderados" depois lr. abdicação lo Bom Pedro I. Mas, como 
jã explicamos a dissolução lo "partida" dos moloraios -o.ee 
lera la pala merte le Bom Beiro I - a reorganização e a fer 
mação ;lo na vos rupament^s polítices foge às balizas cro
nológicas lo n-.sso ustud:.
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b) A Sociedade Federal de São Paulo.

(142)0 PAULISTA N^ 25 do dia 18/12/31 lamentou o desapare
cimento da Sociedade Defensora da cidade de São Paulo. 
Já que a partir de agosto de 1831 não existiu mais a 
Sociedade Defensora da cidade de São Paulo, a "Socie
dade Defensora" da Capital do Império manteve corres
pondência com a Câmara Municipal de São Paulo.

Como já explicamos na introdução desse capí 
tulo, as notícias da "Sociedade dos Defensores" da cidade 
de São Paulo desapareceram a partir de agosto de 1831* Não 
encontramos mais notícias dela nos documentos, manuscritos 
ou publicados, que foram consultados, nem tamrouco em jor
nais paulistas ou do Rio de Janeiro (142). Parece-nos que 
o fim do congraçamento político no Rio de Janeiro motivou 
também o seu término em São Paulo, cuja expressão eraa'So- 
ciedade dos Defensores". Como veremos mais tarde, encontra 
mos nela pessoas de todas as camadas sociais - negociantes, 
professores, estudantes, padres, militares e funcionários 
públicos - que representavam e defendiam opiniões políti - 
cas bem diferentes. Basta lembrar, para tanto, que os reda 
tores de O FAROL PAULISTANO, que defendiam a monarquia e 
Dom Pedro, lá se encontravam lado a lado com o redator de 
A VOZ PAULISTANA, defensor da "República" e da "Federação'.’ 
Liberais moderados, liberais exaltados e futuros Caramurus, 
além de pessoas ligadas aos "Andradas", estavam conjunta - 
mente engajados na "Sociedade dos Defensores da Liberdade e 
Independência Nacional", que, consequentemente, era uma a- 
liança efémera e não poderia ter durado muito tempo..

11843683
Caixa de texto



Ili

de 1831

(143) ARQUIVO NACIONAL- Correspondência do Ministro da Jus
tiça com o Presidente da Província de São Paulo. Avi
so Reservado do dia 20/07/31.

(144) AZFVEDO, Manuel Duarte Moreira de- op. cit. p. 301.
(145) DAESP - T.I. Ofícios Diversos de São Paulo, de 1831. 

Ofício de Antônio dos Reis ao Presidente da Província 
07/12/31.

(146) a AURORA FLUMINENSE, N2 576, do dia 2 de janeiro 1832.
(147) Veja Nota (145).

Enquanto desapareceram as notícias da "Soei 
edade dos Defensores" da cidade de São Paulo, começaram a 
surgir sinais de que os 'liberais exaltados paulistas" esta 
vam se organizando em outra sociedade. Já nos fins de ju - 
lho, Diogo Antônio Feijó acusou a existência de um "club 
Republicano" na cidade de São Paulo (143). Em, dezembro de 
1831, formou-se a "Sociedade Federal" da cidade de SãoLPau 
lo composta, como veremos, de partidários dos "Andradas" , 
de "Caramurus" e "liberais exaltados". A primeira "Socieda 
de Federal" formou-se na Bahia, em outubro de 1831 (144). 
No dia 6 de dezembro do mesmo ano, ela se instalou na cida 
de de São Paulo (145), e no dia 31 de dezembro de 1831,for 
mou-se, no Rio de Janeiro, a "Sociedade Federal Fluminen - 
se" (146). No dia 7 de dezembro de 1831, 0 Pe. José Antô - 
nio dos Reis, presidente interino da Sociedade, mandou a 
sequinte carta ao Presidente da Província de São Paulo, Ra 
fael Tobias de Aguiar: "limo, e Exmo. Snr., uma porção de 
cidadãos quiada pelos sentimentos de ordem e justiça e 
tendo em consideração a crise eminente em que se acha 0Bra 
sil ameaçado por dois partidos desorganizadores que tendem 
a destruir o sistema social, reuniu-se ontem, 6 do corren
te, em Sociedade, a qual tem por fim destruir todos os pia 
nos desses dois partidos, o absolutista ou retrógrado e 0 
anarquista promovendo estes fins por todos os meios ditados 
pela razão e justiça e que se não oponham à ordem e tran - 
quilidade..." (147).

Os fins da "Sociedade Federal" eram:"12 pro 
mover o andamento da Federação por todos os meios ditados 
pela razão e pela justiça.- 22 auxiliar 0 poder Legislati
vo na consolidação do sistema federal. Os meios legais de 
que se servirá são os seguintes: 12 promover a instrução e 
moralização do povo por todos os meios ao seu alcance; pro
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tam-

'148'
,149
,150
.151'

respeito da federação. 22 
e opini

To-

as

0 NOVO FAROD PAULISTANO ne 39, de 19/12/1831.
A AURORA FLUMINENSE nS 576, de 2/1/1832.
0 NOVO FAROL PAULISTANO n« 42, de 28/12/1831. 
Idem, n» 49. de 28/1/1832.

pagando idéias claras e exatas a 
procurar prudentemente a conciliação dos partidos, 
ões divergentes" (148).

Enquanto Evaristo Ferre ira da Veiga escreveu 
que "são louváveis e são estes fins, e se a sociedade que 
a NOVA LUZ quer instituir no Rio de Janeiro - "Sociedade fè 
deral Fluminense" - com título semelhante, se dedicar a 
eles com sinceridade, não lhe recusaremos o louvor que me
rece" (149), os liberais moderados paulistas pensavam dife 
rente.

O NOVO FAROL PAULISTANO, já no dia 28 de de 
zembro de 1831, considerara os fins da "Sociedade Federal" 
ociosos. Eles "deixariam de ser ociosos se acaso ela tives 
se oposição de algum partido que se tivesse apresentado pa 
ra combater as idéias federativas, a estas porém é que não 
se opõe antes deseja o Brasil todo com tanto que elas se
jam disseminadas com a exatidão necessária, e levadas à re 
alidade, isto é, comunicadas ao espírito da nossa Constitu 
ição pelos canais legais... deixariam de ser ociosos 
bém se acoso a Sociedade Federal pudesse dar algum passo 
legal para complemento das reformas, além daqueles que es
tão ao alcance somente do Poder Legislativo,é/evidente que 
os seus fins devam necessàriamente tender ou a ultrapassar 
os meios legais cu a ser ineficazes e ociosos... além do 
mais, há na Província outras Sociedades de eleição popular, 
tais como as Gamaras Municipais e os Conselhos da Província 
que podiam com mais peso representar a favor das necessida 
des de alterações da Constituição do que uma representação 
de uma facção pouco considerável como a "Sociedade Fede
ral" (150). Os "liberais moderados" temiam que a "Socieda
de Federal" ultrapassasse os seus fins, quer mais do que es 
tá escrito nos estatutos. Um mês mais tarde escreve 0 mes 
mo jornal: "São ociosos os fins da Sociedade Federal, 
dos querem a reforma. Os verdadeiros patriotas querem 
herdade, querem a Independência, querem a Federação e 
reformas da Constituição, mas querem as reformas pelos tra 
mites da lei, porque sem lei não há governo, não há tran
quilidade, não há segurança, não há liberdades(151). Eles



(152)0 NOVO FAROL PAULISTANO n® 49, dc 28/1/1832.
153)0 NOVO FAROL PAULISTANO n® 50, ie 1/2/1832.

(154) DAESP -T.I. Of.Biv.lo M?gi das Cruz-s, 1c 1831. Ofício 
do Juiz lo Paz li' :lia 21 lo dezembro 1- 1831.

(155) 0 PAULISTA n» 39, do 6/2/1832: "os la Socivlr.te
nham gran los esperanças, na.da tem

(156) ldom n2 cit.: ".ndo uni t?l ostra?
gora anda •?. trab Ihnr com cs 
ru fazerem a tal Sacio la lc..

(157) Taunay - op..cit. p. 80.
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tomom que as da "Socio-.lr.de Federal" não respeitem as leis, 
pois "quem são os que gritam pela Federação?" pergunta 0 
REDATOR, respondendo que "se exccptuarmos alguns liberais 
do 7 do abril o alguns moços que correndo após do extremo 
ideal do belo, seguem em plítica idéias utopianas que 
nos resta da facção exagerada?: elementos de desordens,ies 
prezíveis absolutistas" (152). As pessoas ligadas à "Socie 
dade Federal", defundenic-se cm seus jornais 0 OBSERVADOR 
CONSTITUCIONAL o 0 MONITOR LA VERDADE, começaram a divul
gar a sua Sociedade e a executar os seus fins; A "Socieda 
de Federal" comunicou às outras socie lados patrióticas da 
Província a sua instalação, os seus fins, pedindo para o 
melhor desempenho dos fins a coadjuvnção delas. Sendo as 
finalidades quase ilcntioas âs das "Socie lados Defensoras" 
as vilas do interior da Província concordaram com o seu in 
tuito, sem, entretanto, organizar uma sacie Ide. Nosso sen 
tide lemos a carta resposta da "Socie lado Defensora" de Ja 
careí: "Esta Sociedade, tendo já manifestado ãs Assemblóias 
Gerais, e ao Goborno Imperial, os sentimentos em que está 
de debelar, qualquer partido anárquico ou absolutista que 
possa aparecer, protestou igualmento, não querer outra cqi 
sa, senão a ordem, o impório das leis, e as reformas pela 
forma marcada na Constituição, e neste sentido vai assegu
rar a VvSs polos seus representantes suo coadjuvação em tu 
dc quanto diz respeito aos fins acima declarados"(153)• 

Enquanto a "Socie 1:? le dos Defensores" mesmo 
depois de julho do 1831» ainda conseguiu aceitação no into 
rior da Província de São Paulo, notamos qu<. a ‘‘Sociedade Ifc 
deral" ficou praticanonte restringida à cidade de São Pau
lo. Abonas em algumas p >ucas vilas do interior, c nseguiu 
instalar filiais: M--gi as Cruzes(154), Mogi Mirim (155) ,Bra 
gança(156), São C .rios c Campinas(157). Foi justamente nes 
sa que nas eleições do 1833 a chapa da "oposição", formada

ti- 
jlus polid-- c nsvguir. 

^rang-ir/ it .linn. ató _. 
pacíficos habitantes pa-

lr.de


Po
de São

1831.
de 28/1/1832.

de 21/12/1831.

e ao 
ganjadas à "Sociedade Federal”, 
buiu para o insucesso 
Província, a oposição feita

(158) 0 CORREIO PAULISTANO de 21 e 25/4/1832.
, 0 PAULISTA n2 36, de 23/1/1832.
(159) 0 PAULISTA n2 36, de 23/1/1832.

0 PAULISTA ns 29, de 29/12/1831 
, 0 PAULISTA ns 24, de 5/12/1831.
(160) 0 NOVO FAROL PAULISTANO nS 49, 

0 PAULISTA ne 30, de 2/1/1832.
0 NOVO FAROL PAULISTANO n$ 40,

(161) Consultada, por A.A de Taunay.
(162) Taunay - op. cit» vol. -p.77 ss.
(163) idem.
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por "Caramurus" e "exaltados”, ganharam alguns votos, 
rém, foi fortemente representada somente na cidade 
Paulo, onde encontramos pessoas ligadas à Câmara Municipal 

Conselho da Presidência da Província de São Paulo, en 
Certamente, também contri 

da "Sociedade Federal" no interior da 
a ela por três peródicos de 

São Paulo: 0 Paulista, O Novo Farol Paulistano e 0 Correio 
Paulistano, escrevendo que a "Sociedade Federal "de São Pau 
lo era composta de jovens entusiastas do Curso Jurídico(158) 
e de empregados públicos e militares descontentes(159) e 
que ela se intrometia jndevida e desnecessariamente,em as- 
suntos da responsabilidade do Governo Imperial e das repre 
sentações nacionais(160).

Também o Presidente da Província de São Pau 
lo se preocupou com ela. Numa correspondência particular 
entre 0 Presidente da Província, Rafael Tobias de Aguiar,e 
0 Regente José da Costa Carbalhoílól), consta que 0 Presi
dente da Sociedade, inicialmente, queria impedir a entrada 
dos estudantes nela, e, ficou muito aborrecido quando sou
be que Antônio da Silva Prado e 0 sargento-mor Joaquim Jo
sé da Silva também se filiaram a ela(162). Em fevereiro de 
1832, Rafael Tobias de Aguiar, na mesma correspondência,se 
queixou de haver infiltração de pessoas ligadas aos exalta 
dos na oficialidade da Guarda Nacional. Isso ocorria, so
bretudo, na Freguesia da Sé onde, talvez, chegassem a pre
dominar (163), na qual Antônio da Silva Prado era comandan
te e J.da Silva Telles vice-comandante(164).

As reuniões da "Sociedade Federal" realiza
ram-se numa das salas do Curso Jurídico(165). 0 primeiro

(162) Taunay - op. cit .» vol.
(163) idem, p, 80.
(164) LaESP - Of.Divs.da cidade de São Paulo, N.0.868, Cai

xa 73. Of .do Comandante da GuarcL. Nacional ao Prcsidai 
te da Prov.de São Paulo, do dia 4/12/1332. , ,

(165) 0 OBSERVALOR CONSTITUCIONAL nSs.: 248 de 7/6/32;232 de 
9/5/32; 226 de 4/4/32 e 224 de 30/3/32.

Prov.de
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,166)TAUNAY op. cit. vol V, p. 80.
,167)0 PAULISTA ne 30, de 3/1/32.
,168)Idem, nS 29, de 29/12/1831.
169)0 NOVO FAROL PAULISTANO, n2 94 de 14/7/32.

projeto encetado foi a formação de uma comissão para ela
borar um projeto de Reformas Constitucionais, já que opro 
jeto elaborado pela Comissão indicada pela Câmara dos De
putados no Rio de Janeiro, na qual participaram dois pau
listas, José da Costa Carvalho e Francisco de Paula Souza 
e Mello, não agradou inteiramente aos sócios da “Federal". 
Quando Paula Souza, veio em início de 1832, para São Pau
lo e entrou em contato com a “Sociedade Federal",as suas 
idéias não foram aceitas. Rafael Tobias de Aguiar que ti 
nha esporado alcançar uma conciliação entre "moderados" e 
"exaltados” não atingiu seus objetivos(166). Descontente 
com o projeto do Governo central, a "Sociedade Federal" 
continuou tratando das Reformas Constitucionais, e prepa
rando o povo a respeito do “federalismo". 0 PAULISTA,jor 
nal dos moderados, comentou este projeto ironicamente :'Ces 
sem agora os receios das amigos das Reformas Constitucio
nais, legisladores de improviso ocupam-se mui sèriamente 
de organizar as bases de um novo pacto social para o Bra
sil; eles vão poupar à Assembléia Geral esse crabalho.... 
(167). No número anterior, o REDATOR escreveu mais seri 
amente: "Nós não queremos a triste sorte de Buenos Aires 
... .Brasileiros abri cs olhos não vos deixeis seduzir por 
furiosos demagogos que debaixo das doces palavras de li
berdade e Pátria vos estão preparando as cenas de sangue 
....Sociedades Políticas são perigosas, quando se introme 
tem na organização social e na confeição das leis.E o que 
está fazendo a “Sociedade Federal"? Não está tratando de 
reformar nossa organização social.. .como tentou a Socieda 
de dos Jacobinos na França?" (168). No dia 6 de maio de 
1832, houve um fato significativo na reunião da "Socieda
de Federal". Um sócio perguntou: "Se por causa das per
turbações da Corte acontecer que desapareça 0 Governo Le
gal, ou que esses poderes se achem em coação pelos parti
dos ultimamente desenvolvidos, que medidas de salvação de 
ve lembrar esta Sociedade para que não perigue a nossa li 
berdade?" (169) • Formou-se uma comissão para estudar esse
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de 14/7/32. Sugere-se, 
iverno do Rio de Janei-

(170) 0 NOVO FAROL PAULISTANO nS 94, 
portanto, a transferencia do Go- 
ro para a cidade de São Paulo.

(171) Manoel Duarte Moreira de Azevedo-op.cit.p.297 indice 
o mos de fevereiro. 0 n® 1 de 0 Cr.RAMURU, publicação c 
ficial da "Sociedade Conservadora" saiu nó dia 2/3/32. 
0 segundo número desse jornal publicou os Estatutos«A 
AURORA FLUMINENSE escreveu no dia 2/3/32: Asseveram- 
nos que se acha próxima instalar-se uma Sociedade que 
toma o nome de CONSERVADORA.

(172) Nome do jornal oficial da "Conservadora".
(173) Seja nos seus Estatutos seja na imprensa os CARAJÍURUS 

sempre negaram a pretensão da restauração de Dom Pe
dro I. Mas não há dúvida que Antônio Carlos em 1833, 
viajou para EUROPA para entrar em contato c/Pedro 1.

(174) 0 INDEPENDENTE n^ 76 do dia 25/4/32 escreve: todo ^os
Deputados, fazendo-se uma ou duas exceções,que no tem 
po de Dom Pedro I, defendiam em tudo esses ministérios 
de horrorosa recordação, fazem hoje parte dessa opo
sição ..." z

(175) Muitos funcionários públicos foram depois do dia 7/4/ 
1831 demitidos por causa de sua opinião política ou 
por serem ligados à administração de Dom Pedro.Muitos 
desses entraram nas fileiras dos CARAMURUS. Veja-se 0 
INDEPENDENTE nS 67, do dia 24/3/32.

(176) Nos dias seguintes à abdicação havia muito excesso no 
procedimento contra os adotivos que maturalmente per
deram com a saida de Dom Pedro a sua influência. Ape
sar que os moderados, de uma maneira geral,os protegi® 
(julho de 31), excluídos do mando político, procuraram 1 
reconquistá-lo .Além disso para os negociantes 0 siste 
ma federativo apresenta menos vantagens.

(177) Muitos militares demitidos conforme as Leis de....des 
contentes com a organização democrática das Guardas. • 
. .veja-se 0 CARAMURU e A AURORA FLUMINENSE.

que parece estar adejando
e transferindo-se a Capital de uma das Pro- 

paroça

e, 14 dias mais tarde, saiu a resposta: "Os sócios da 
comissão nao acreditam que isso aconteça. Se acontecer,es 
ta Província obedecerá à Regência atual achando bom abando 
nem os Poderes uma cidade, em que parece estar adejando 0 
Gênio do mal, 
víncias do Império que por sua posição geográfica 
mais apropriada para o assento do Governo"(170).

Em fevereiro de 1832, formou-se, no Rio de 
Janeiro, a "Sociedade Conservadora da Constituição Políti
ca jurada no Império do Brasil" (171). Eram os "Caramurus" 
(172), os restauradores reunidos em Sociedade(173) <• Fize
ram parte dessa associação política: os políticos ligados 
à administração e governo de Dom Pedro(174), muitos empre
gados públicos, altos funcionários (175), muitos ricos nego 
ciantes que por glande parte eram brasileiros adotivos(176) 
militares reformados (177), pessoas ligadas à Corte, os aú-
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a sua 
tcrrí

i ne- 
abril 

Opunham-so, portanto, à "Revolu- 
crnso-

nas
que tenor pe.

■lefendú- 
ref rmas,

Eram,
i de

(178) Acompanhando 
eram eles >s 
não perdoaram que f-

as discussões nas Gamaras ficou claro que 
verdadeiros lí leres dos CAR/JíURUS... elos 

í*' ram excluídos do mando político.(GI 
GANTES. . .redatores de 0 CARIJÓ) . .

(179) Conforme os jornais los diversas agrup .mantos políticcs 
que são unânimes nesse ponto.

(180) 0 INDEPENDENTE nô 76, de 25/4/1832: "uma <-;osição que 
procura subverter a ordem estabelecida nunca poderá ser 
aprovada"•
Idem n2 132, fcv. lu 1833: "Na Inglaterra, nas eleições 
triunfo o partido TORY ou o V/IGHT, nada tem q- 
lo destino da Pátria,porque ambos anhelam pelas prospe
ridades e glória da nação...no Brasil é diferente: con
servação dos liroitos u garantias de est 'bili 1. .k da paz 
interior, ou a mais furibunda guerra civil tem que sair 
da urna eleitoral..."..

(181) Idem ne 75, 1° -lia 21/4/32.
(182) conforme o INDEPENDENTE n2 f5 •

licos e, sobretudo, os Andreias (178). São, sobre tudo,as pes 
soas que fizeram, em 1822, a Independência. Eles 
ram a Constituição de 1824, rejeitaram quaisquer 
defenderam uma monarquia forte e centralizada(179). 
portanto, unitários. Embora, alegando a sua pretensão 
promover uma volta de Dom Pedro I, não deixaram dúvida 
nhuma que preferiam a administração anterior ao 7 de 
à de depois da abdicação.
ção” do dia 7 do abril (gloriosa) do 1831, estando, 
quentemente, fora da ordem estabelecida(180).

Os "liberais moderados" afirmaram claramente 
que "dos deis partidos - exaltados o restauradores - í que 
mais abominado devo ser, á a de São Cristovão, por que te
nha ele por fim a elevar os GIGANTES - Andradas - ao mando, 
ou trabalhe ’c:.m efeito nas intenções da restauração, 
vitória arrastaria consigo resultados mais funestos e 
veis qué se triunfasse o partido da gente cega pelo delírio 
da liberdade" (181) . Já em abril de 1832, c- CORREIO PAULIS
TANO propõe uma conciliação entre liberais moderados o oxal 
tados: "uma parte los exaltados.. .não pode sinceramunte dos 
conhecer quanto convóm que heje se faça uma vige rosa oposi
ção ao partido restaurador... será difícil que os dois par
tidos se deem as mãos para sufocar o dos restauradores. Não 
o cremos. Ainda que as opiniões políticas sejam diversas, 
contudo como são dirigidas mais ou menos prudontemente. pelo 
amor a liberdade, não há uma causa verdadeira de não se po
derem conciliar os d is partidos moderados e exaltados. Fa
zemos abstração desses que só promovem a anarquia e que não 
respeitam as leis.... com estes não queremos rec nciliação, 
pois são perversos”(182) . No número seguinte, 0 INDEPENDEN
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TE insiste na cnciliação fraternal proposta no lia 24 le 
abril de 1832 (183). Faziam isso pensando no início los tra 
balhos das Câmaras Legislativas, em 3 lo maio. Por falta âe 
uma documentação referente aos meses de maio a julho 1833 
não sabemos se essa conciliação foi conseguida ou não. En
tretanto não é pr-vável, pois pessoas ligadas aos "AnIra
das" já se tinham filiado à "Sociedade Foioral", desde 
tempo da sua fundação em dezembro de 1831. A p-rtir de 
gosto de 1832, o OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, principal pori 
ódico dos "liberais exaltados" e defensor la "'Socio V le ?£ 
deral", aceitou a rientaçãc- política dos "Andrades". Ao 
mesmo tempo, pessoas ligadas à "Sociedade Felcral" e à re
dação de O OBSERVADOR CONSTITUCIONAL funda rim ?. . ri-o ira In 
ja Maçónica na cidade do São Paulo - a Lcja Amizade -, li
gada ao GRANDE ORIENTE DO BRASIL cujo Grão-Mestre era, nes 
se tempo, José B.,nifáci>. Nas eleições le 1833, "liberais 
exaltados" e Caramurus" formaram juntemente a chapa da o- 
pQsição para vencer a dos "liberais moderados". A AURORA 
FLUMINENSE comentou esse fato com as palavras: "Os mn.iores 
corifeus da "So cie -lado Federal" de São Paulo ’otarnm nos 
"Andradas" (184). Portanto, na segunda moto le de 1832 e na 
primeira de 1833, a aliança entre "Cr.rnmurus" e "liberais 
exaltados" é bem documentada.

A atuação da 'Sociclale Feleral", forma la 
por pessoas ligadas à bur cracia provincial e aos poderes 
civil, militar a eclesiástico, além les pertencentes à Aca 
demia Jurídica, era a expressão do inter-jso d. í jr tale ci
mento do Governo Provincial s'bre o Governo Central. As su 
as aspirações colcc iv.am-se dentro le um processo le centra 
lização administrativa la Província, le dominância da. cila 
de de São Paulo s; bre as outras vilas, la valorização do 
Governo Provincial - ' le recente formação - sobre as tradi
cionais Câmaras Municipais. Reformas no sentido federativo 
significava para as pessoas ligadás d "Sociedade Feloral"

(183) Hem, N9 76, do dia 24/04/32: "é mister que <>s Ecalta 
dos convoncen io-se de que o espírito de' parti lo é o- 
posto às prosperidades la Pátria, se liguem em frater 
nal união para remover o porvir horrível... nssV tãc 
desejada c ncilinçõo se não compre^n.lem os exalt’ l;.s 
apologistas do assassínio o do ra-ubo, o nem cosas per 
versos intrig ntes os homens leslembr l.?s pala quime
ra de uma metafísica...".

(184) A AUROB.l FLUMINENSE, Ne 763 da 29/O’r/33.
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(185) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, Nrs.- 146 de 02/05/31
158 de 27/05/31.

(186) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, N$ 159 de 30/06/31.
(187) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, Nrs.- 163 de 15/07/31

166 de 29/07/31.
HISTORICO DO 0RÇA?!ENT0 PROVINCIAL: Jí antes do Ato A

desfederaçao das Províncias. "As Províncias deveriam te: 
maior soma de direitos" lemos em 0 OBSERVADOR CONSTITUCIO 
NAL (185). Em outro número do mesmo jornal o redator expl 
ca: "Maior soma, de direitos, isto é mais atribuições às A 
sembléias Provinciais, tornando-as mais independentes d 
Poder Geral" (186) 5 As Assembléias Provinciais deveriam íb 
duas Câmaras, fixar receita e despesa provincial e legis 
lar sobre os impostos (187). Desta maneira "a Nação intei 
ra deveria ser dividida em Províncias ou ESTADOS, com ple 
na soberania referente a todas as questões internas, some 
te a política externa caberia ao Governo Geral" (188). En 
quanto "o governo Geral podia continuar monárquico, 0 go 
verno da Província ou do Estado deveria ser todo republici 
no e democrático" (189). 0 interesse pelo fortalecimento d 
do Governo Provincial pode ser percebido, claramente,na s; 
gestão da "Sociedade Federal", em maio de 1832, de transf 
rir o Governo aeral para a "Capital de uma das Províncias 
do Império que por sua posição geográfica pareçe mais apr 
priada para o assento do Governo "caso continuem as pertu 
bações no Rio de Janeiro e desapareça 0 Governo Legal".

A partir de maio de 1833 não encontramos m 
is noxícias da "Sociedade Federal" n~o se podendo fazer a 
firmações sobre a data e motivos do seu desaparecimento 
(190).
6 

dicional a lei do orçamento de 15/12/3ffi»no artigo 4 
havia determinado que seriam apresentados, por cópia 
até o dia 06/12,aos Conselhos Gerais os balanços d 
receita e despesa,e os orçamentos das respectivas Pr 
víncias.A Lei de 24/10/32 alargou mais a ingerência 
dos Consexiios Gorais nos negócios da Fazenda das sua 
Províncias, dispondo que a receita e despesa provinci 
fosse fixada dora era diante pelos Conselhos Gorais s 
bre o orçamento dos Pres. das Províncias.Estas dispo 
sições foram reproduzidas na lei de orç'.mento-8/10/3

(188) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, N9 158 de 27/06/31.
(189) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL, N2 162 de 11/07/31.
(190) Para os ?.nos de 1333 e 1834 a documentação consult.ad 

é muito f alha.A documentação, manuscrita existente n 
ARQUIVO NACIONAL e no DEPARTATáSNTO DO ARQUIVO DO EST 
DO DE SÃO PaULO não traz mais notícias sobre a Socio 
dade Feder.nl .T .mbém não conseguimos locclizar uni núm 
ro grande de jornais paulistas desses anos.

Feder.nl
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c. Atuação das “Sociedades Políticas" na 
política local.

Como já explicamos na introdução desse cap: 
tulo, o fim do congraçamento político no Rio de Janeiro t« 
ve para as Sociedades Políticas das vilas paulistas conse
quências diversas das da "Sociedade Defensora" da cidade 
de São Paulo. A documentação consultada sobre a atividade 
das "Sociedades Defensoras" de algumas vila» do planalto pa 
lista, mostra que elas começaram a se dedicar mais a ques
tões de política local, j$ que o poder político, no Rio de 
Janeiro, estava em mãos de pessoas de/credo político e de 
sua confiança, das quais recebiam, através da orientação & 
da pela "Sociedade Defensora" da Capital do Império,a sue 
orientação política.

As atividades da "Sociedade Defensora" de 
Taubaté, no plano local, além da ajuda na planejada marchí 
para o Rio de Janeiro, restringiu-se numa ação contra c 
Juiz de Paz de Taubaté, Francisco José Alves Guedes, qu« 
"Teria se recusado a participar dos festejos e júbilos dí 
abdicação"(191) e na tomada de medidas para manter ordem ( 
tranquilidade visto o perigo de um levante de escravos(19! 
e da atividade de certas pessoas que "por suas opiniões pe 
turbam a tranquilidade pública"(193)• Em todas as tentat; 
vas tinham pleno êxito.

A "Sociedade Defensora" de Piracicaba 
riu à da Capital do Império(194) e os sócios-defensores dí 
Limeira e Rio Claro formaram "Sociedades do Bem Comuni*(195. 
promovendo vários empreendimentos para o desenvolvimentc 
dessas duas freguesias, como por exemplo construção da I- 
greja Matriz(196) .

< V louo: JUblUÇA lN.U.fíJ-9, WC.J.1 J. . X. -AV18U
requerimento dos moradores de Taubaté,de 6/5/1831»

(192) DAESP-T.I. Of.Divs.de Taubaté de 1831, -N.0.1309, Cx
514: Ofícios dos dias 8/6; 17/5

(193) ldem, doc. loc. cit.
(194) GUERRINI, p.213.
(195) CAMPOS, Zulmiro Ferraz de-Centenó.rio do Rio Clero.

C lar o, T ip . C o nra d, 1929, p.26.
(156 )BUSCH, Reinai do Kuntz - História de Limeira.

Ed.da Prefeitura Municipãl, 1967, ”p.242.
(196 )BUSCH, Reinai do Kuntz, op.cit., loc. cit.

(191) AVISOS: JUSTIÇA N.0.7715, Cx.ll -DAESP-T.I
1 v X XJUC 11 UV7 . O 111V/X vxxz v v , uw V/ .✓/ -*-« _>

(192) DAESP-T.I. Of.Divs.de Taubaté de 1831 -N.0.1309, 
.514: Ofícios dos dias 8/6; 17/5 e 26/5/1831.

Of.Divs.de
Of.Divs.de
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íla Vila de Bragança houve rivalidade entre 
a Câmara Municipal e a "Sociedade Defei.sora" e briga entre 
os respeotivos membros. A "Sociedade Defensora" dirigiu 
um Ofício à Câmava Municipal daquela vila suplicando-lhe a 
tenção ao "miserável estado das pontes e caminhos e do es
tado deplorável da cadeia" (197). A Câmara Municipal não 
reagiu e nem emitiu opinião sobre o assunto (198) oue deu o 
rigem a uma ação na imprensa paulista por parte do partido 
moderado, que. sentia que aquela Câmara se opunha às "Socie 
dades Defensoras"(199)• Devido a essa ação a Câmara Muni
cipal cedeu, aceitando que os caminhos, as pontes e a ca
deia estavam em estado deplorável, culpando por isso o ex- 
fiscai e, por outro lado, convidando os membros da "Socie
dade Defensora'' para trabalhar de livre e espontânea vonta 
de no seu conserto (200), o que os :,sócios-defensoros" acei 
taram, como demonstração de seu patriotismo e interesse pc 
lo bem público (201) . Na vila de Mogi-Mirim não encontra
mos mais documentação sobre a "Sociedade dos Defensores" a 
té o dia 31 de maio de 1832, quando o Conselho Deliberati
vo da "Sociedade dos Defensores" de Mogi-Mirir representou 
junto ao Presidente la. Província de São Paulo a volta do 
seu ei -vigário que tinha sido um lider local e cuja ausên
cia e transferencia, para a cidade dc São Paulo, era muito 
sentida no município (202)Não sabemos se os sócios-lefen 
sores tiveram ou não sucesso na sua tentativa. Na Fregue
sia de Mogi-Guaçn cstabdeceu-se, no dia 3 de julho de 1831* 
uma "Sociedade ds Ber.eficiencia", com quase 100 sócios,que 
querendo "dar já um público testemunho lo quanto se inte
ressa pelo bem comum o comodidade dos habitantes deste pe
queno território, estendendo-se iguâlmente esto mesmo bene 
fício a quase em geral, propõe-se a Sociedade aqui estabe
lecida coadjuvar as lesposas da Fazenda Pública na factura 
da nossa ponto do Rio Mogi-Guassu que se acha derribada 
lembrando que as comunicações com Mogi-Mirim são frequen-

(197) 0 CORREIO PAULISTANO, do dia 12/5/1832.
(198) 0 NOVO FAROL PAULISTANO n^ 104, dc 28/8/32.
(199) ldem, loo. ait.
(200) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL de 1/9/1832.
(201) Idc-h, loc. oit.
(202) DAE£P - T.I. Ofícios Diversos de Mogi-Mirim. de 1832, 

N.O. 11?.5, Caixa 320 - Ofício do Conselho Deliberati- 
v. da Socie lado Defensora da Vila de Mogi-Mirim no Pre 
sidente da Província de São Paulo, lo dia 31 dc maio 
de 1832.



-122-

socor

de
so-

op.

que
i curar

(203 )DAESP-T.I. Of.Divs.de Mo gi-Mirim, de 1831,N.0.1115,Cx.
320, Of.do Presidente da Sociedade Beneficiente ao Pre 
sidente da Província de São Paulo, de 10/7/1831.

(204) ldem - Estatutos, artigo 1 e 15
(205) DAZSP - T.I. Ofícios Diversos de Jncareí, de 1831.
(206) MHller - op. cit. p.251.

Na documentação consultada sobre as ativida 
des das "Sociedades Defensoras” dessas vilas, notamos ple
na harmonia com o desenvolvimento da política nacional.. Ao 
que parece, Rafael Tobias Aguiar, também inspi3’ou confian
ça no desempenho da sua função de Presidente da Província 
de São Paulo r A "Sociedade Defensora" de Taubaté, mandou 
uma congratulação pela sua nomeação, exprimindo a sua con
vicção de que seria uma boa administração, destacando suas 
virtudes de um verdadeiro paulista e mostrando-se plenamen 
te de acordo com a feliz escolha da Regência. Na Irmanda
de da Santa Casa de Misericórdia foi convertida a "Socieda 
de Defensora” da Vila de Paranaguá, da qual não temos in
formações nos anos de 1831/35. A referida Irmandade "apre 
sentou o seu compromisso à Assemblóia Provincial, que o 
confirmou pela lei de 7 de março de 1836. Tratou de < 
no seu Hospital os enfermos pobres e marinheiros, e : 
rer com esmolas aos necessitadds” (206).

Também a "Socieda.de Defensora" da Vila 
Santos, da qual temos maiores informações, dedicou-so

seus sócios, a fim de que não sofram a menor 
dois caros objetos"(204). Nrturalmente os 
engajaram na marcha para o Rio de Janeiro -

tes, que há grande tráfico de comércio para as vilas cen
trais e que tornou-se estrada geral para as cidades de Go
iás e Cuiabá cujo comércio era numeroso "implora ao Presi
dente da Província permissão de quanto antes e à custa dos 
seus fundos levantar a ponte" (203). "0 obj eto primário des 
ta Sociedade será socorrer aos indigentes e miseráveis pres 
tando-se-lhes todos os atos de beneficicncia de que se fa
çam credores, tanto em suas enfermidades, como em quais
quer outras circunstancias" e “sendo ela composta de brio
sos cidadãos e destinada à beneficiência e comum interesse 
terá igualmente por timbre sustentar a Constituição e Inde 
pendência Nacional à custa dos fundos da mesma e das fazen 
das e vidas de 
quebra aqueles 
seus sócios se 
(205).

Of.Divs.de
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raujo Azambuja.
tenha resolvido

(207 )DAESP-T.I. Of.Divs.de Santos, de 1831,N.O.1209, Cx. 414 
Carta do Presidente da Socio-lale dos Defensores co Ju: 
de Paz de Santos, do dia 15 do junho de 1831.

(208) ldem - Ofício do Juiz de Paz de Santos ao Vice-Pr.si: 
te da Província, de São Paulo, do dia 16/6/31.

(209) DAESP -T.I. Ofícios Diversos lo Santos, dc 1832, N.C 
1210, Caixa 415- Carta do Juiz de Paz.ao Presidente ô 
Província de São Paulo, de 11 de j nciro do 1832.

(210) ldem - documento cit.

bretudo à política local, mas a sua atuação terá, no conte 
to da política nacional e provincial, caraterísticas pró 
prias, como veremos em seguida. A primeira ação da "Socie 
dade dos Defensores” de Santos, no plano local, foi o arma 
mento de seus sócios. No dia 15 de junho de 1831, o Prosi 
dente da Sociedade, Antônio Manoel da Silva Bueno, explico 
ao Juiz de Paz de Santos quo seria necessário a distirbui 
ção de armas aos membros da Sociedade dos Defensores para 
"auxiliar às autoridades... .na manutenção da tranquilidade 
e segurança” (207). No dia seguinte o Juiz de Paz, certame 
te inseguro *no seu procedimento, avisou ao vice-President 
da Província do conteúdo da carta recebida, perguntando-lh 
como deveria agir(208) . Não se sabe sc o Vice-President 
respondeu ou não à consulta. Entretanto, no dia seguinte 
17 de junho de 1831, chegou a Santos o novo recém-nomeud 
Presidente da Província de São Paulo, Manoel Theodoro de A

E bem possível que, durante a sua visita 
a questão do .armamento pois, numa carta pc 

terior do Juiz de P~z do Presidente da Província,consta qt 
tenha sido concedido o .armamento. Nessa mesma carta, leme 
que na noite de 24 de junho de 1831, o Juiz dc Paz convide 
a "Sociedade Defensora” para patrulhar a vila, e, "em um n 
mento se me apresentaram duas patrulhas de 12 a 16 cidadãc 
de maneira que foi nessa noite e na seguinte um tal sosse^ 
que mil homens que houvessem da Tropa não produziriam tani 
sossego e respeito"(209) . Do dia 24 dc junho de 1831 até 
início de 1832, a "Sociedade Defensora" fornecia rondas nc 
turnas e, nos domingos e dias santos, também diurnas,As rc 
das foram uma grande ajuda para o Juiz de Paz na execuçc 
de seu dever de m- nter a paz, ordem e tranquilidade públic 
Em janeiro de 1832, o Juiz de Paz afirmou que as "patrulhe 
foram a mais feliz medida" para o sossego público e respei 
to das autoridades porque seus resultados são patentes e ré 
se podem esconder os bens que tom produzido"(210) .Em sctei
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bro do mesmo ano, a "Sociedade Defensora" iniciou ume bri
ga com o Palre Presidente da Câmara Mv licip-.l de Santos,Jo 
sé Inácio Rodrigues de Carvalho, antigo oponente político 
dos "Andralns" (211).

Vejamos quais foram as explicações do Prosi 
dente da "Sociu.la lo Defensora", Dio£:o José de Carvalho,fei 
tas numa carta -'o Presidente da Província de São Paulo, 8a 
fael Tobi.as de Aguiar, no dia 2 de janeiro dc 1832: "A So
ciedade Defensora 'la Liberdade e Independência Nacional,es 
tabele cicia na Vila do Santos, que se ufana de assaz haver 
concorrido para lançar a harmonia, manter a sugurançae con 
sorvar a ma is perfeita tranquilidade entre os seus concids 
d-ãos, se julga merecedora do obter de V.E. o que passa .a 
pedir. Solicit^ um guardar as leis, firmo em auxiliar as 
autoridades constituídas, zelosa do crédito de seu país,a 
Sociedade... conheceu que as molindros?-s circunstâncias do 
Brasil impunham a imperiosa lei, de não contemporizar com 
os indivíduos, 
idóias notáveis por sua singularidade dominavam, e 
um espírito decidido do oposição era único guia.Ela não po 

sangue frio a inteira desordem em que se
falta de regularidade em seus trabe- 

o império despótico que aí exorou seu Presi lente, o 
Pe. José Inácio Rodrigues de Carvalho, cuja vontade, e nvo 
o desejo de prosperar o município, serve de norma aos .atos 
daquela Câmara. Reflexões feitas por parte la Sociedade e 
concidadãos chocaram o orgulho .lo dito senhor, e seu genio 
frenético ressentido o constitui le opressor ãe tola a po
pulação da Vil-.; de Santos... Tornou-se impossível ?. conci
liação de ânimos azud: los, le um lado pelo orgulho, lo ou
tro lado pela convicção, le que cidadãos que voluntariamen 
to su prestam a servir à Pátria à custa le incómodos peno
sos, o com perla 'le int .russos, não devém mulos, o quietos

(211)Josó Início era político atunnte tesle 1821 o.uandojun 
t.-.m-nte com José Bonifício, E.rtim Francisco e Cândi
do X .vior do Almeida e Souza, era rupresentantu 5a pa 
róquia de Santos para, escolher os eleitores da Coa?r- 
ca Ju São P ulo à eleição los do/utados para as Cortes 
de Lisboa- ÀNTANA,Bunevenuto- op. cit. Vol. II p. 26. 
Numa c rta du José Bonifácio a Dom Pedro I,.lo ano sc- 
quintu conet. que José Inácio Rodrigues iu Carv .lho 
ri? partidário -los "Burnnrdistas" de São P ulo. 0 NOVO 
FhROL PAULISTANO N9 97 dô 11/7/3°.- Em 1829 era Procu 
re dor da Irmane .k da S .nta Caca le Xis-ricór U'• , <'• 
Santos u, uo mesmo tempo, Pres, da Cãm. Mun, àc Surtes.

11843683
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sujeitar-so ao arbítrio desregrado dc um gênio inquieto, 
nessas circunstancias,- quando cm outubro o predecessor 
V.E. ordenou ao Doutro Juiz le Fora -lesta Vil; que se rc 
lhesce a essa cidade - São Paulo - p.r.q exercer a vara 
ouvidor desta Comarca, devendo ficar aqui no seu lugr.ro 
cionsdo José Inácio, na forma da lei. Viu a Sociedade e 
ram tolos os homens sisudos desta vila que era chc-gala z 
casino do referido Presidente infalivelmente vingar-se 
todos aqueles contra quem lhe entretinha inimizade.. .Os 
cipais cidadãos lesta vila dirigiram, por isso, uma repr 
sentação ao governo, sua primeira, súplica não sendo aten 
da, eles viram o sobredito Padre cheio le gás e como se 
parando a exercer .arbitr-arieies; dirigiram, pois, cus 
gunda representação... esta Sociedade os acompanhou em 
justa requisição... ossos sucessor:, entretanto mais ex.as 
r ram o animo vingativo ao referido Padre e presentement 
muitos maiores desejos tc-ré elo de incomodar logo que po 
os seus inimigos. 0 seu ressentimento o tom levado até a 
opor ds mo lides m.;is melindrosas. A escravatura existe a 
insoborbecida, rondas da Sociedade vigiam tolas as noit 
mesmo le lia, nos dias santos o é nossa crise que aquele 
mem só por oposição pretcnle derrubar o pelourinho... e 
verte assim os escravos, pretendendo destruir o salut.r 
ror, que necessário conservar n^sta numerosa classe, 
desgraçal?..monto existe entre nós... Enfim, Exmo. Snr., 
mens maduros e pru lentos venceram a repugnância -le acusa 
seu concila.lão porante esse Governo, o esta reflexão é b 
t-, ntc par? demonstrar o ustulo dos ânimos contra tal ind 
duo... Em suma, a Socio 1. de- ruo é composta do ciladãos z 
sos lo bem público e cujos serviços som duvide tiveram s 
conhecidos por V.E. mui positiv'.mente lhe roga que sobre 
teja na ida do Sr.Juiz de Fora para essa cidade, ou pro 
dencio par que a vara não caia ontr as mãos do referido 
dro, bem certo <le qu^ o desgosto se apoderarei da Socied 
e da maioria da povoação, caso sua justa rogativa não 
atendida: o serviço policial definhará, c talvez, sucos 
desagradáveis ou individuais ou mais avultados apareçam,’ 
contra os desejos da Sociedade que não possa então inter 
como procura, e procurará sempre* para a conservação ia < 
dem"(212)

(212)DAESP-T.I.Of.Divs.de Santos, de 1332,N.0.1210, Cx. 41 
Of.do Pres.da Soc .D_f uns, da Liberdade e Indcpondenci 
Nacional do Santos no Pres.da Prov.de S.Paulo, Rafr 
Tobias d« Aguiar, lo dia 2 le janeiro de 183--*

lugr.ro
T.I.Of.Divs.de
Prov.de
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lo organiz r o m . is lupress?. pos 
"Socie ia lu D.funsoy.-' e o Juiz 

cui 
las ronlas noturnas o e isp

Como fica claro, neste documento, a "Soei, 
Jade Defensora.” se colocou em franco oposição ao Preside: 
to ia Cmn^ra Municipal, idcntificr.nlo-se com outros cida 
dãos queixosos o fazendo -.la causa deles s. sua próprio. 
Juiz de Fora que foi transferido para a cidade de São Pa 
lo, ara Fernando Pacheco Jordão, membro ia "Sociúdale Da 
sòra". Com a sua ila um cargo muito importante la ?. friini 
tração local não cro roais ocupado por um dos membros da 
ciedaâo. No sou lugar ficaria o oponente de tolos:o Pc. 
só Inácio Rodrigues ,-U Carvalho. A "Socieãa.e Defensora" 
tuva convicta do sua própria posição social o força poli 
ca local, afirmando que a Sociel.ãe cotaria composta de 
dalãos prudentes, maduros c zelosos do bem público, do 
lodo, e ex.rccnlo uma pressão sobro o Presidente d?. Prov 
cia de São Paulo, ameaçando com o tórmino lo s ;rviço âo r 
das noturnas, caso seu justo pedido não fosso atendido. 
Presidente la "Soci^-lade Defensora" colocou, na mesma ca 
ta, o Presidente la Câmara Municipal numa posição lesfav 
rúvel, acusando-o le egoísmo a lo colaborar com elem^nt 
cujo proco limento não estaria baseado em reflexão sisul 
e criticanlo-o por ter assumido uma atitude prejudicial 
tranquilidade pública, com sua atitude benévola p.arr com 
escravos.

0 Presidente la Província de São Paulo£ s 
Conselho não se impressionaram muito. 0 Conselho la Pres 
dcncia 'la Província não atendeu ã representação 1: "Soei 
dalc- defensor.'.” lo Santos, oxplic .- ndo .-uo "Só cumpre no 
verno abs^rvar a lei, ruo obriga a ch mar aquele magisti 
do para o in lio-do fim, não s--nlo por isso admissível 
que se rc-coia, tom os ofendidos os recursos que- r.s leis 
torgam, c, entre eles o recorrerem ao mesmo governo pa 
f zsr efetiva res -ons-.bili-lale pulos meios legais,quer 
sc provem os f-tos 1ú que for arquiio" (213).

Como essa resposta n.-gitiva, u o pe diro 
Presidente la Província 
Vêl a Gu-.ria N:ciont:l, 
Paz não fic.^ra.m muito contentas. Esse último, numa 
carta, mostrou ?. necessidade

(213)At s lo Conselho... Sussão le 15 le j n.;iro le 1832 
Bol-tim N2 16 p. 205.
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Nacio-

dá i «ntaikr • ue Diogo 
le um-. monrrqui. forte.

que
Não se foz r.sscntc le quem

(217) 0 Juiz .lo Fora f.-»i Fcrn.nlo P .checo Jorlão, m-mbro la 
Sonic r le D .f\,n:-or-. .

(218) 0 PAULISTA Ne 34 le 16/01/32,
José -le C:rv lho S p rti lírio

sibilidade de organizar muito rapidamente a Guarla 
nal (214). 0 "Conselho Deliberativo” ua "Sociedade D-fenso 
ra" foz o que osorov^u o determinou, em sessão ie 11 :1o js 
neiro lo 1832, "que findassem as RonV.s Noturnas que el* <& 
c.ri-amento fornecia... (215). 0 Juiz le Paz, não escondendo 
0 sou descontentamento cm relação a decisão .lo Conselho ia • 
Presidência la Província, agradeceu à "Sociedade Defensora" 
polo grande serviço que, cies ia 0 lia 24 le junho le 1831 , 
tinha prestado n esta habitação promovendo com este proce
dimento incomparívol tal entusiasmo até fora la nossa Pro
víncia, que n~o pele ser esquecido" (216).

Apesar Ja transferencia do Juiz de Fora pa
ra São Paulo (217), e o fim las rondas Noturnas, a "Socie- 
d . le Defensora" não perdeu a sua influencia polític^-.O Pre 
silente da "Sociedade Defensora", Diogo José le Carvalho , 
tornou-se Comandante Geral los Guardas Nacionais, e 1 maio 
ria los Oficiais da Guarda Nacional le Santos eram também 
membros la Sociedade. Assim também, 0 Comandante Militar 
le Santos. Na eleição le 1832, para a Câmara Municipal de 
1833 - 37, a "Socieú- lo Defensora'' conseguiu -legor maior 
número lo representantes seus como vereadoras:3 vereadores 
0 Presidente -du Camará e 2 verta dores suplentes (218).

Com o fim las rondas noturnas, a "Socio .a le 
Defensora" devia entregar as -■rmas que tinha recebido para 
essa fimlil~.de. Por duas vezo.- h.vi?. si lo distribui lo ar
mamento: a primeira vez em junho le 1831, e a segunda vez, 
no dia 13 lo j aneiro lo 1832, qu nio entrou em Santos 0 Pa 
quate Marítimo "Januãrio" com sol la los vindos 1c Santa Ca
tarina o indo para o Rio .le Janeiro. Gencra.lizou-sc 0 mudo 
de que os solda los fossem fazer um levanto e, por isso, se 
armou a "Guarda Nncion 1", a "Socia l’, le Defensora" e mais 
0 povo. "Foi tal o barulho lo povo a chegar ãs -armas, 
não 1 va tempo a coisa alguma.

(214) DAESP.- T.I. Ofícios Diversos le 1832, N.O. 1.210,Cai 
xa 415: Ofício h 12 le mirço le 1832.

(215) Idom - Ofício io lia 11 le j neiro lo 1832.
(216) DAESP.- T.I. Ofícios Diversos le S'nto.? le 1832, N.O.

1.210, C ixa 415: Certa lo Juiz ic Paz le Sintos noFr 
ci lento ia "Socic l-le Defensora", do ii‘ 13 le j neiio 
le 1832.
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loc. cit.
cit.

Cx.416:
1c

recebia armas"(219). Durante tolo q ano lo 1832 insistia o 
Conselho la Presidência da Província ’.e São Paulo no reco
lhimento dessas armas, mas não era possível recolhê-las. En 
1833, o armamento ainda não havia sido recolhido. Quando c 
Capitão João de Souza Carvalho, em cujo po ler estava uma pai 
te das armas, quis entregá-las ao Comandante da Guarda Naci 
onal - u Presidente la "So cie la lo Defensora" - Diogo Jos<í 
de Carvalho não as aceitou, por achá-las em mau estalo (220;) 
0 caso, ao que pareço, nunca chegou a sor resolvido. Ainda 
cm 1834, na sessão do lia 28 de janeiro foi aprovado um pa
recer sobre o armamento que so extraviou em Santos, quande 
em caso extraordinário foi distribuído ao povo.Os Juizes k 
Paz respoctivos deviam recolher essas armas(221). Além dis
so, também o Comandante da Guarda Nacional deveria encarre
gar-se de recolher todo o armamento que forneceu à "Socieda 
de Defensora” (222) ♦ Essa, entretanto, já era a situação era 
1832, Provavelmente nunca se recolheu 0 armamento, 0 ficou 
a repreensão do Conselho la Presidência la Província que ". 
...não so distribua mais armamento por semelhante maneira.. 
(223). O r-colhimunto lo armamento foi 0 último assunto no 
qual a "Socio.la lo Defensora" le Santos estava '.irctamentv 
implica -la.

Diante- desses fatos, apresenta-s^-nos a per
gunta: será que todas essas controvérsias entro a "Socieda
de dos Defensores" a 0 Pa ;ro José Inácio, defendido por Ra
fael Tobias lo Aguiar, 0 a questão do recolhimento las ar
mas, se explica somente p^r razões baseadas em divergências 
pessoais? Ou será qua existia uma divergência parti Ifria, 
ou parcie.lmuntc ideológica, mais profunda? Não so podo es
quecer que o Pe.José Inácio havia silo um representante los 
"Bcrnor listas” em 1822, c que ora partidário dos " liberais 
moderados" nos anos de 1831/35, enquanto que a maioria los 
comerciantes ricos e militares graduados que li leravnma "So 
ciedade los Defensores" le Santos, a partir le .agosto le 
1831 tendiam mais à opinião política dos Andrades e ia "So- 
ci^-lade Conservadora", que tivera nos irmãos Andralas os

(219) DAESP-T.I.Of.Divs.de Santos, de 1833,N.0.1211, ( 
Carta de João Br-.ptista R.l.a Silva ao Pr^s.da Prov. 
S.Paulo, do li-a 15 le dezembro de 1833»

(220) Atas lo Conselho da Presidência la Província 'c S.F-U- 
lo - op. cit. - sessão le 16 lo janeiro -le 1834.

(221) í.lom, loc. cit.
(222) Idum, 1
(2?3)Idem, loc.

T.I.Of.Divs.de
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obra ,
como

Silva

(224)T<_mbdm Antônio Carlos da Costa o Aguiar lo Andreia era 
membro lo Apostolado (0 BRASILEIRO, lo lia 23 lo feve
reiro le 1833)•

seus mais importantes líderes além de, nos negociantes ri
cos do Rio le Janeiro, na alta oficial..'In de 0 no altos fun
cionários da administração central do Império,os seus mais 
fiéis partidários.

Como veremos no capítulo seguinte, mui tas pos 
soas ligadas à família cios Andralas se onganjar?m na "Socie 
dado dos Defensores". Dois irmãos de José Bonifácio eram 
membros da "Sociedade Defensora" de Santos, Francisco Eugê
nio de Andra-.la e Silva, negociante no Rio e em Santos, e, 0 
Padre Bonif ácio José do Anisada. Dois sobrinhos tinham car 
gos importantes na vila de Santos e na "Sociedade Defenso
ra": Diogo José le Carvalho, filho de Dona Barbara Joaquina 
de Andrada, irmã dos Ahdradas, era Presidente la "Sociedade 
dos Defensores" desde -agosto de 1831 e, durante os anos do 
1832 □ 1833, foi Comandante Geral das Guardas Nacionais. A- 
léiji disso ara vereador suplente na Camará Municipal, a par
tir le 1833* Antônio Carlos -la Costa Aguiar de Andrala, fi 
lho le Dona Ana M-.rcolina Ribeiro de Ánlrada, era Comandan
te Militar la Vila de Santos desde, junho do 1831> tempora
riamente Secretário da "Sociedade Defensora" 0 membro do seu 
Conselho Deliberativo. M.E.Gomes -le Carvalho na sua 
Os Deputa.los Brasileiros nas Cortes do Lisboa, iniica 
sobrinho de José Bonifácio também Antônio Manoel la 
Bueno, primeiro Presidente da "Sociedade los Defensores" lo 
Santos, cx-deputado às Cortes le Lisboa 0, c-m 1822, membro 
do Apostola lo(224)• Nós, entretanto, não pulemos v.rificar 
0 real grau do parentesco. Entretanto, conforme a locumen- 
tação, era desde 1821 parti lírio los "Anlralas", junt-.mente 
com Antônio Martins dos Santos, e, 0 Paire Vigário José An
tônio ..la Silva B- rbosn, tolos membros la "Sociclale Dcfjnso 
ra ".

Po lemos supor que essas pessoas, ligadas à fa 
mília dos "Andr.adas" o enganjalas na "Sociedade Defensor?. " 
de Santos, nos anos de 1831/35, tornaram-se parti lírios po
líticos -los seus tres irmãos ilustras no Rio le Janeiro: Jo 
sé Bonifácio, Martim Francisco e Antônio Carlos que liiera- 
vam, nesses anos, o partido los "Caromurus". Além disso, a 
oficiali 1-n.le do Santos, juntamente com os representantes la

11843683
Caixa de texto
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ne

(225) SANTANA, B^nc-venuto -Docum-ntíric Histórico.Coleçgo Dç
partarnento de Cultor-, Soo Paulo, 1951, 3 vols ; 
Vol.II, p.26,

(226) A corto foi publico lo. pelo NOVO . ^ROL Fí.ULIST^.-O, 
97, lo lio. 11/7/1832.

burguesia mercantil - entre os quais muitos portugueses - 
se não se filiavam liretamente aos "C^ramurus", pjlo m^nos 
simpatizav-m ou apoiavam a sua política. Com ^ssa p-rsp-ç 
tiva, podemos compreender muitos f~tos constantes da docu
mentação consultada.

Assim, podemos tomar por exemplo a anterior 
mente cita la briga la "Sociedade Defensora" com o Padre Jo 
só Inicio Rodrigues dc Carvalho. Objeto do críticas da "So 
cie la do los Defensores", e Presidente da Camará Municipal 
de Santos, n~o era ele um desconheci.lo na vila lc Santos, 
Ao contrário, era político atuanto desde a emancipação po
lítica. Em 1821, juntamente com Josó Bonifácio,M-.rtin Rrai 
cisco o Cândido Xavier de Almeida e Souza, representava a 
paróquia de Santos na escolha los -..leitcros la Comarca de 
São Paulo para a eleição dos Deputa los para as Cortes lo 
Lisboa(225). Era parti!'rio dos An Ira las, como se eviden
cia numa carta de Jose 'Bonifácio a Dom Pedro I, do ano 1c 
1822: "há ora Santos un grande parti lo le facciosos e bicu
dos a favor do Congresso c contra Vossa ..Iteza Real que àe 
mãos dadas com os lo São Paulo - alusão aos Bernardistas - 
po liram tropas le Lisboa para se apossarem los portos lc 
Santos.... Entraram nesse infernal conluio le Ssntcs 0 Pe. 
Início Rodrigues de Carvalho e s^u cólcbre cunhado José de 
Carvalho, o Coronel Viana o mais mercadores Europ-us........ •’ 
(226) .

Também se explica a nimosidale que se nota 
na corresponiCncia la "Gamara Municipal" do Santos com 0 
Presidente da Província e 0 seu Conselho, a partir de 1833, 
já que na nova C.ãmara Municipal a "Soei- ? U Defensora* e- 
ra melhor ropr-f:ent~ la. Ao mesmo tempo,nos anos 1832/ 
33, constatamos pr . sonça. temporóri* 1- Martin Francisco 
e Antônio CtIos, em Santos: Martin Francisco era Juiz le 
Paz suplente o Antônio Carlos vereador suplente. As diver
gências lo opiniões podun ser observadas sobretudo na cor
respondência dos dois cora as autoridades provinciais de 
São Paulo. Nosso mesmo período, ambe-s -stavam, inliscuti- 
velmcntu, ligados ã "Sociedade Cons.rv- •ora". Eram direto-



Ministério lo Império - Aviso Reservodo(227) DAESP - T.I. hinis 
do dia 18/12/1333.

(228) CorrcS;ionlôncia do Pr_si l~nto la Província da S~o
lo com o Ministério do Im, ério - .rquivo Nacionil.Ofi 
cio do lia 8 iv janeiro le 1834.
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res c redatoras de 0 Carijó, periódico que defendeu a opi
nião política los "C runurus”. Em 1832, foram acusados du 
pertencerem ao grupo dos Restauradores, feto quo motivou a 
exclusão formei de José Bonif'cio e Martim Francisco da’5o 
cielr.de Defensora" la C pitai do Império. Dificilmente po 
lemos imaginar que Antônio C rios c Martin Francisco, nos 
anos de 1832 o 1833 orn Santos, não trabalhassem em favor 
dos "Caramurus", pensando cspecialmento no fato de que "no 
gociantes" a "militares”, entrosados no comércio é no man
do político la Capital lo Império, eram partidários los Ca 
ramurus. Em 1833, quando Antônio C-rlos viajou à Europa, 
o Governo lo Império - em "Avisos Reservados" -explicou ao 
Prosilente da Província lo São Paulo quo sou intuito era 
"tratar da volta do Dom Po .iro I", por isso pedia medidas e 
nérgicas para enfrentar - com os Guardas Nacionais - uma c 
Vv.ntu.al invasão militar, preparando para tento a dsfesa lo 
porto lo Santos (227). Rafael Tobi-as lo Aguiar, Presidente 
la Província de São Paulo notava a precário la dê dessa me li 
da, lombranlo ao Ministro do Império quo o Comandante Midi 
tar de S -ntos o o Comandante das Guardas Nacionais eram pa 
rentes dos "Andreias", sugerindo, no que se refere ao Co
mandante Militar, a sua tr' nsferonci-a para Santa Catarina. 
(228). Diant.. deso.us cimentas, é explicável a insistên
cia do Presidente da Província no recolhimanto das armas 
distribuídas à Sociedade Defensora, já que,no fim de 1833, 
veio o aviso do Ministério lo Império sobre os contatos de 
Antônio C-.rlos com Dom Pedro em Portugal, e a nec^ssidale1 
do organizar a defesa lo litoral brasileiro. Foi en janei 
ro do 1834 que o Presidente .la Província explicou ao Minis 
tório do Império a precariela.lo da situação em Santos, e a 
necessiladw lo transferir o Comandante Militar para Santa 
Catarina. Armas ora polar .lo C’ramurus podiam ser usa ias 
contra a política do Governe. Nas diversas eleições noa a 
nos do 1833 g 1834 - Sena lor 1-. Província de São Paulo, Ca 
mara .dos Deputados, Rvgentc do Império, Assembléia Provin
cial - os candi latos los "liberais moderados" não consegui 
rara ganhar no colégio eleitoral de Santos. Nas eleições pa

cielr.de


rus"

Por 
lhor a resistência 
mear para Prefeito 
de Defensora".

conservador- 
lor-; Bispo
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ra Senador o pira a Câmara dos Deputa los de 1834/37,Santos 
foi o único lugar ondo a "chapa dos Caramurus" ganhou(229). 
Quando da eleição do can iidato dos "modera los" para o car
go de Regente único lo Império, Pc.Diogo Antônio Fc-ijó, po 
demos constatar que este não recebeu nenhum voto em Santos. 
José la Costa Carvalho teve 1 voto e os restantes 14 votos 
foram para o ca.ndi-lato dos "Caramurus", Francisco 1c Paula 
c Hollanla Cavalcanti le Albuquerque(230). Na eleição pa
ra a Assembleia Provincial dv São Paulo, os 9 candilatos

outro lado, d possível entender-se me
io Governo Provincial de São Paulo em no 

de Santos uma pessoa liga La à "Socieda-

A Asscmbléia Legislativa da Província de São 
P-ulo criou, pela lei n§ 18, de 11 le abril de 1835, o car 
go de Prefeito(233)• A nomeação, suspensão e demissão lo 
Prefeito era feita, pelo Governo Provincial, depois de ter 
pedido informações la Câmara Municipal respectivn. Levando

Hollanla Cavalcanti le Albuquerque(230).
. a Assembleia Provincial de São Paulo, os 9 

mais voto los em Ssntos oram tolos partidários los "Cr.ramu- 
cu futuros "Conservadores"(231). Não nos admiramos 3e 

que, mais tardo, por ocasião la Revolução de 1842, os par
tidários do Governo, os Conservadores, tinham em Santos um 
"refúgio seguro" como escreve R.Morse na sua obra sobre São 
Paulo(232) .

(229) A AURORA FLUMINENSE n^ 750, le 27/3/33 e n$ 755, 
10/5/33. A chapa era formada pelos seguintes políti
cos: Antônio C- rios...; Martin Francisco... piosé Ri
cardo... tolos santistas. Francisco^Gé Ac. Líontezuna; 
Antonio Pereira B.Pa Iroso; José Antônio los^Rois; ba
no el Joaquim do Amaral Gurgel e Ro Irigo Antonio M. do 
B rros.

(230) EGAS,Eugenio-Diogo Antônio Feijd-São Paulo, Tipogra
fia Lovi, 1912, p.166, Vol. I.

(231) 3,ESP - T.I. Ofícios Diversos de Santos, lo 1834,N.O.
1211, Caixa 417 - Ofício la Câmara Municipal de San
tos ao Presidente la Província de São Paulo, lo dia 
9/11/34. A
Os 9 candidatos mais votados: Antonio M^rinno de az. 
Mrrques-futuro conservador-; Manoel Joaquim lo ^aaral 
Gurgel -"Caramuru"-; Fernando Pacheco Jor-~o- futuro 

; Vicente Pires da Mota - futuro conserva 
de São Paulo -"Car-r>uru"-; José Antônio R.

menta Bu~no-futuro conservador-; e Rodrigo Antônio N. 
lo Barro s - 'Caramuru" -.

(232) Op. cit. p.114.
Murs-,Rich-rl - op. cit. p.114.

(233) ANAIS da Assembleia Legislativa Provincial r São P:u 
lo. São Paulo, Coleção le obras >lo Estado le São Pau
lo. 1926. d.185.
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em consilor.çãc ~s atribuições io Prefeito(234), pole se -di
zer cue osse c?.rgo -.Ulimitou os poderes das Câmaras Munici
pais, jã onfraquecil?.s pela lei le primeiro le outubro le
1828.

A Câmara. Municipal ds Santos enviou uma lista
de tris candidatos, entre os quais -leis eram membros da ”So
ciedo.de Defensora.": Antônio Martins dos Santos e luis ?<rci
ra de Campos Vergueiro. 0 terceiro foi o Dr.Joaquim Otávio
Kvbias, parente .1- João Otávio Nábi.os cue também cr.a —ombro
da Sociedade Defensora. 0 Presidente ia Província nome-c-u o
Dr.Joaquim Otávio Nébias que, entretanto, não aceitou cxpli
cando que :,uns encaram esse emprego prejudicial” c que "hou
ve questões odiosas por ocasião dessa nomeação que só al-
guóm pode aceitar sc for estranho ?.os insultos pcssoais"(235X
Depois de ter solicitado uma nova lista, o Presi lento nome
ou Joaquim José Viana .le Carvalho, que também não aceitou o
cargo (236). Somente com a terceira proposta da Câmara Muni
cipnl encontrou-se o Prefeito: no lin 8 de outubro foi no
meado o Padre José Iné.cio Rodrigues de Carvalho, que acei
tou a nomeação sendo, assim, por 4 anos Prefeito da Vila do
Santos. Apesar de ser a Câmara Municipal de Santos uma ias
muitas Câmaras paulistas que fizeram representações contra
- lei que criou o cargo de Prefeito, não encontramos, nos
documentos de Santos, controvérsias, brigas e disputas, co
mo as que haviam acontecido anos antes, quando o Fe. José I-

(234)ldem,  p.185, conform. a Lei Provincial nS 18,do 11 le
abril do 1835 competia ao Prefeito:
1.Executar e fazer executar tolas as orlens lo Governo

que lh_ forem transmitidas.  . ~
2.As instruções que o Governo ler ao Prefeito serão por

aquele remetidas à Câmara Municipal,para que esta -as
faça publicar por E lit'.l;e só Iv-sle então obrigar., os
cila lãos ào município a ob? licncia ao Prefeito sobro
o objeto dela.

3.Inspecionar tolos os emprega los do município,para cor
tific.ar-se se cumprem seus devores.

4 .-Participar c.ada mes ao Presidente tu.lo quanto conve
nho. que elo saiba sobre a conduta los empregados pú
blicos, estalo -le Segurança o tranquilidade do munici
pio.

5.Ter debaixo do seu comando o ordem a Guarda Policial,
, nomeando ror el: os Comandantes..."
(235)DAESP-T.I.0f  .Divs. .U Santos, le 1835,K.0.1213, Cx.418:

Carta lo Joaquim O.Nébias .ao Prcsilente dn Província,b
14 le junho íe 1835

(236)1  ler. - Of. de Joaquim José Viana de Carvalho ao Presi
dente da Prov.dc São Paulo, do lia 3/10/35.

(237)l<lem  - Of.do Pres, da Frov. le São Paulo â Câmara Muni
cipal da Santos, do lia 8 .le outubro de 1835.

ciedo.de
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nácio era Presidente da Câmara Municipal(238), Acreditamos 
que o feto de a maioria dos negociante? santistas,parentes 
e amigos dos Andradas, e, a alta oficialidade de Santos de 
rem "Caramurus" explica, em grande parte, essas controvér 
sias, Concluindo, de maneira geral, podemos afirmar que no 
plano local, portanto, as "Sociedades Defensoras" executa
ram várias atividades? cuidavam do "hem comum da localidade, 
e, da tranquilidade pública, apresentando-se como "Guardas 
Municipais" &ntes da organização da Guarda Nacional. Comba 
teram pessoas opostas ao seu credo político, apresentando- 
se como "grupo de pressão" frente à Câmara Municipal, e ao 
Governo Provincial. Todas essas atividades colocam-se numa 
tentativa de fortalecimento do localismo. Os "donos" polí
ticos locais procuravam resolver os problemas sem recorrer 
às autoridades governamentais. 0 serviço de "Guardas Muni 
cipais" por lado dos "Sócios-Defensores" - e mais tarde a 
Guarda Nacional - coloca-se igualmente nessa linha de pro
cedimento. A preferência de "forças legais" e a desconfi
ança contra as forças armadas por parte dos "donos" locais 
- também dos liberais moderados - explica-se parcialmen
te por motivos de ordem económica - gastos desnecessários 
e abosrção da mão-de-obra - mas entenda-se também a partir 
do medo que um exército forte pudesse ser utilizado pelo 
Governo Central para estabelecer um regime forte e centra
lizado e para suprimir as liberdades locais.

Na primeira fase da atuação das "Sociedades 
Defensorad' paulistas - de abril a julho de 1831 - notamos

(238)Já que a Lei que criou o cargo de Prefeito, enfraque
ceu a posição das Câmaras Municipais, não tardou a re 
ação das. Câmaras paulistas. No dia 2 de janeiro de 
1836, a Câmara Municipal de São Paulo representou con 
tra a Lei, por causa "dos inconvenientes que na práti 
ca tem oferecido a execução daquela Lei". No dia 9 de 
fevereiro de 18.36, realizou-se a primeira discussão na 
Assembléia Legislativa sobre o assunto " por causa das 
representações do várias Câmaras Municipais sobre a 
abolição eu ao menos a modificação da Lei dos Prefei 
tos"(idem - p. 258), De 1836 em diante, depois que 
o primeiro Prefeito da cida.de de São Paulo pediua sua 
demissão "ninguém tinha querido aceitar a nomeação pa 
ra o cargo" (idem - op. cit. p. 416). São Paulo ~não 
teve mais Prefeito. Depois de muitas representações^ 
de vários Câmaras Municipais, entre essas também a Ca 
mara Municipal de Santos, do dia 9 de janeiro de ... 
1838, se revogou a Lei que criou o cargo dos Prefei 
tos pela Lei de 29 de janeiro de 1839 (idem -op.cit. 
p.430).

cida.de
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que

uma grande preocupação com a manutenção do status-quo só- 
cio-econômico e político contra tentativas de modificações 
profundas. Acreditamos que seria neces-ário parar c "car
ro da Revolução”. Defenderam a causa da ordem, tranquili
dade pública, legalidade, respeito às autoridades estatele 
cidas e da liberdade contra os partidários de um líberalis 
mo exaltado e radical na Capital do Império e na cidade de 
São Paulo que exigia e planejava mudanças profundas na es
trutura sócio-econômica e política do Brasil. Nos meses 
de junho e julho de 1831, os "Sócios-Defensores",fiéis ao 
juramento de defender "liberdade na forma estabelecidae ju 
rada e a Independência do Brasil contra qualquer agressão 
seja qual for a sua origem" (Estatutos art.is) e de auxi
liar "à ação das autoridades públicas todas as vezes 
se fará preciso a bem da ordem e da tranquilidade e intei
ra execução das Leis (Estatutos art.10), se enga javam na 
promoção o preparação de uma expedição militar paulista pa 
ra o Rio de Janeiro para "coadjuvar e defender os Legisla
dores Brasileiros c o Governo Nacional e restabelecer a or 
dem e com ela a liberdade" (Proclamação do Presidente da 
Província aos Paulistas). Enquanto no Rio de «janeiro o man 
do político ainda não estava definitãvamente em mãos de pes 
soas de sua confiança e defensoras dos seus interesses, r£ 
clamavam a maior participação das vilas no plano político 
contra o "motropolitanismo" da Capital do Império. Lias, ao 
mesmo tempo, ha luta contra a "anarquia", e, acudindo aos 
seus partidários no Rio de Janeiro, que as requisitaram,pes 
saram a s. r agentes da centralização do poder de repressão, 
entregue a pessoas de sua confiança. Defendendo a autono
mia e o regional ismo - resquícios da herança colonial - cp 
laboraram, talvez, sem o querer conscientemente, para a sua 
superação pelo «apoio lado à centralização da aura:éíhtração 
no Ministério da Justiça.

Parece-nos que, na ação dos "Sòcios-Defenso 
res" paulistas prevaleceu a defesa da autarquia e da ampla 
liberdade particular, heranças do passado colonial, defen
didas, agora, em nome do liberalismo que pretendia reduzir 
o papel do Estado a criação de condições de segurança cara 
aqueles que possuíam bens e propriedades, deixando tudo o 
mais a cargo dos indivíduos. Para as "Sociedades dos De
fensores" paulistas, a centralização d) poder político na 
Capital do Império era tendência absolutista, sobretudo,
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dequando não estavam nas mãos dos seus representantes ou 
pessoas da sua confiança. Mas, para "liminar grupos opo
nentes, prestes a conquistar o poder, que defendiam idéias 
políticas e sociais opostas aos seus interesses, colabora
vam até para a centralização do poder de repressão do Go
verno, que, nesta altura, estava em mãos de seus partidá
rios. A centralização do poder de repressão no Ministério 
da Justiça era necessária para superar a crise. 0 cresci
mento do poder estatal centralizado no governo ocorre fre
quentemente em períodos de crise.. Desta maneira explica- 
se a centralização efetuada por políticos partidários do 
Federalismo.

Durante o processo de formação, as "Socieda 
des Defensoras” da Província de São Paulo recebiam orienta 
ção da "Sociedade dos Defensores” da cidade de São Paulo, 
A partir de junho de 1831 a "Sociedade Defensora" do Rio 
de Janeiro assumiu esse papel, centralizando o movimento 
associativo na Capital do Império, e, transformando as "So 
ciedades Defensoras” da Província de São Paulo em suas fi
liais. Essa centralização teve continuidade e se aprofun 
dou depois do mês de julho de 1831» já que, na cidade de 
São Paulo, a "Sociedade dos Defensores" deixou de existir, 
e, a "Sociedade Federal", que se formou em dezembro efe 1831, 
não conseguiu divulgação necessária nas vilas da Província. 
0 fim do congraçamento político e a afirmação dos "libera
is moderados" no mando político na Capital do Império in
fluíram numa modificação da atuação das "Sociedades Defen
soras" paulistas que, além de servir como grupos de pres
são extraparlamentar para os seus correligionários no Rio 
de Janeiro, dedicaram-se mais à política local: cuidaram 
dos interesses das vilas, combateram grupos oponentes den
tro do município e,em algumas vilas, apresentaram-se como 
"Guardas Municipais”, anteriormente à criação e organiza
ção da "Guarda Nacional". Desta maneira, fortaleceu-se a 
autonomia das vilas. 0 fato de que os "donos" do poder nas 
vilas do interior, pelo código do processo e pela criação 
da Guarda Nacional, dispuseram de meios legais para conse
guir os seus fins, o que talvez tenha contribuído para o 
desaparecimento das "Sociedades Defensoras". Apoiados em 
dispositivos legais, não precisavam mais de organizaçõesco 
mo as sociedades políticas.
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a

Na cidade de São Paulo, a situação era diver 
sa. A "Sociedade dos Defensores" era uma aliança efémera 
de pessoas de tendências e interesses diferentes, como ve
remos no capítulo seguinte. Ela se desfez na medida çue, 
tambóm na Capital do Império, a fase do congraçamento poli 
tico terminou. Pessoas ligadas à burocracia provincial e 
ao centro cultural da Academia Jurídica, não inteiramente 
entrosadas nas atividades económicas da Província e, por
tanto, não dependentes em tudo dos clãs familiares paulis
tas, formaram a "Sociedade Federal" que, ao lado de uma 
conscientização e moralização do povo, lutou pelas Refor
mas Federais e pelo fortalecimento do Governo Provincial. 
Não viviam em boa e perfeita harmonia com os "mandões" das 
vilas da Província de São Paulo que talvez desconfiassem da 
formação de um "metropolitanismo" provincial, sustentado por 
homens da cidade de São Paulo.

Neste capítulo sobre a formação e atuação 
das Sociedades Políticas, notamos muitas vezes a estreita 
ligação entre procedimento das Sociedades Políticas e inte 
resses sócio-económicos dos seus respectivos associados. 
Por isso, em seguida, apresentamos um estudo mais detalha
do sobre a composição sócio-económica e profissional das 
Sociedades Políticas paulistas. Dessa maneira ficamos 
par também das bases sociais das três tendências partidá
rias do período: liberais moderados, liberais exaltados e 
Caramurus. Tendo uma noção da condição de vida e situação 
social dos que se enganjaram nas Sociedades Políticas, não 
apenas podemos entender melhor a sua atuação, mas tambím 
temos os elementos necessários para compreender o seu pen
samento político e social, condicionado, ao lado de fato
res culturais, em grande parte,pela situação sócio-económica.

Muitas vezes, naturalmente, os homens fazem 
tudo para esconder essa conexão, a fim de que as suas idé 
ias políticas pareçam verdadeiramente puras, ou, ideologi
camente cristalinas, mas evidentemente, interesses materi
ais nunca escapam à causalidade dessas idáias, e, frequen
temente, os homens transformam em "verdades" ou "doutrinas 
verdadeiras" aquilo que lhes é necessário ou desejável.
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ui. a composição sócio-econOmica E PROFISSIONAL

DS SOCIEDADES POLÍTICAS.

las da 
tência 
saber:

seus, associados e a sua atividade,como 
Iguape,Sorocaba,Vila do Príncipe e Paranaguá. Fizemos 

membros daquelas vilas das quais en- 
nominal -.Santos, \tibaia,Mogi-Mirim, 
e Taubaté. DEssas escolhemos quatro 
minucioso sobre a composição s6cio-e-

Pesquisando nos Ofícios Diversos das várias Vi- 
Província de São Pau lo, pudemos comprovar a exis - 
de “Sociedades dos Defensores" em muitos lugares,a 
São Paulo,Santos,Jundiaí,Itu ,Jacareí,Campinas ,Par- 

naiba,Piracicaba ,Guaratinguetá ,Mogi-Mirim,Vila do Prínci
pe , Ta ubaté, Porto -Feliz ,Àtiba ia, São Roque,Bragança,Soroca
ba ,Itapetininga ,Bananal,Iguape e Paranaguá.De algumas das 
"Sociedades dos Defensores" dessas vilas conhecemos arenas 
o Presidente,corno por exemplo das-de Campinas,Itu,Porto - 
Feliz,Bananal e Bragança.De outras conhecemos os nomes do 
"Conselho Deliberativo" como por exemplo de Sao Paulo, 
Jundiaí e ^acabei.As vezes pudemos apenas perceber a exis 
tência da " Sociedade dos Defensores" sem conhecermos mois 
detalhadamente os 
em 
um levantamento dos 
contramos uma lista 
Parnaíba, Piracicaba 
para um estudo mais 
conômica e profissional da respectiva "Sociedade dos Defen
sores" : Santos, Te ubatê,Piracicaba e São Paulo, São Paulo 
por ser nessa cidade que surgiu o movimento dos "Sócios- 
Defensores-" e por se apresentar como Capital,centro políti
co da Província,e como ponto de ligação ou entreposto comer 
ciai entre o porto de Santos e o quadrilátero do açúcar,de 
um lado, e o sul do país e o vale do Poraíbn e Rio de Ja
neiro, de outro lado. Santos, por possuir csraterísti - 
cas diversas de outras vilas da Província :caráter

Paranagu%25c3%25a1.De
Bragan%25c3%25a7a.De


(1)A vila de Santos foi alvo de nossa tese de Mestrado in
titulada: Uma Associação política no início da época re- 
gencial; A Sociedade dos Defensores da Liberdade e Inde
pendência Nacional de Santos^
Neste estudo encontram-sc melhores detalhes sobre o ca- 
rater urbano da Vila de Santos.
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urbano, '‘grande" aglomerado populacional onde tudo girava 
ao redor do comércio e do porto do qual veio toda a rique
za e prosperidade e o qual determinou o procedimento dos 
Santistas em todas as questões vitais da sua existência(l). 
Além dessas, escolhemos a vila de Piracicaba por pertencer 
à área açucareira mais importante de "serra acima" - o qua 
drilátero de açúcar - área que escoava os seus produtos pe 
lo porto de Santos e teve na vila de Itu o seu centro eco
nómico e político, sendo tido os "senhores de engenho" des 
sa região como pioneiros da lavoura comercial e do libera
lismo económico. Com a vila de Taubaté, conhecemos outra 
área da Província de Sao Paulo: o vale do Paraíba,ondq na 
década de 1820 a 1810, a cultura cafeéira estava já em ple 
na expansão. 0 Vale do Paraíba estava comercialmente mais 
voltado para o Rio de Janeiro, mas também exportava as suas 
mercadorias pelos portos do litoral paulista. 0 município 
de Taubaté, além do mais, teve papel importante no comér
cio de animais, atividade fundamental na vida económica de 
São Paulo que ganhou nova dimensão com a expansão da lavou 
ra cana vieira e oafeeira e pela formação de um grande nú
cleo urbano: 0 Rio de Janeiro. Senhores de engenho, fazen 
deiros da café e tropeiros encarregados do transporte do 
café e açúcar até os portos, tinham necessidade de maiornú 
mero de animais de carga. Os bovinos destinavam-se princi 
palmente ao abastecimento de carne fresca das populações 
da região, sobretudo do Rio de Janeiro, maior mercado con
sumidor. Essa última atividade económica interessava aos 
habitantes do Rio Grande do Sul, do atual estado do Paraná, 
São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, transformando-se 
cohsequentemente, em elo de integração e interdependenciae  ̂
conómica do centro-sul do país. Dentro da Província de São 
Paulo, teve em Sorocaba - feira, registro e estaçao-inver- 
nada — e em Taubaté — estação-invernada - dois centros.
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. 1. AS SOCIEDADES POLÍTICAS DA CIDADE DE
SÃO PAULO

Sobre os anos de 1809/10 até 1336,existem mui
tas fontes valiosas e seguras para o estudo da cidade de
São Paulo(2). Além das obras específicas sobre desenvolví
mento demográfico e evolução urbana da cidade(3), encontra
mos estudos valiosos sobre a fundação da Academia Jurídi-
ca(4). Mas é tarefa difícil tirar desses livros multiface
tados o necessário para uma definição da cidade de São Pau
lo nos anos de 1831/35(5). Os autores por nós consultados.

NOGUEIRA,Almeida -A Academia de São Paulo.São Paulo, Va-
norden, 1907/09, 9 vols. . , -(5)Nós nos restringimos, nas nossas considerações, ao nú

cleo triangular urbano, ou seje, à área da colina 9
se alteia entre os vales do Anhangabau e ^manduatéi,^
tamente com as freguesias de Santa Ifigênia e do

(2)As duas plantas mais antigas da cidade de que se tem co
nhecimento, devido a Rufino Felizardo e Costa,e, ao en
genheiro C.A.Bresser,datam dos anos de 1812. No que se
refere à população e à vida econômica possuímos o En -
saio de um quadro estatístico da Província de São Paulo
de Daniel P.Müller,de 1836. Concernente à fisionomiaur
bana existem impressões, depoimentos e descrições de viã
jantes estrangeiros, que visitaram a cidade:
-John Mawe(1809/10) -Viagens no interior do Brasil. Rio

de Janeiro, Valverde, 1944.
-Snix e Martius(1818) -Reise in Brasilien: 1817-20,Stut
tgard, E.Klett, 1966, 3 Êde.

-Saint-Hilaire(1819 e 1822) -Segunda Viagem a São Paulo
e quadro histórico de São Paulo. S.Paulo,Martins, 1955.

-Hercules Florence(1825) -Viagem fluvial do Tietê ao A-
mazonas de 1825 a 1829. S.Paulo,Melhorameatos, s/d.

-D.P.Kidder(18 36/37) -Reminiscencias de Viagens e perma
nências no Brasil (Províncias do Sul), São i-aulo,Mar-
tins-USP, 1974. 4

-Ch.Landsser(1826): •
(3)BARROS,Gilberto  Leite -A cidade e o planalto. São Paulo,

Martins, 1967, 2 vols. ~
MORSE,Richard M. -Formação Histórica de São Paulo.S.Pau

lo, Difusão Européia do Livro, 1970.
MARClLIO,Maria Luiza -A cidade de São Paulo, povoamento

e população: 1750-1850. São Paulo,Pioneira-USP,1974.
AZEVEDO,AroIdo de -A cidade de São Paulo. São Paulo, Ed.

Nacional, 1958. .
(4) VAMPRE, Spencer -Memórias para a Academia de Sao Paulo -

São Paulo, Ferreira, 1924-
FERRE IRA, Waldemar -A Congregação da Façuld-» de de direi

to de São Paulo' na centúria de 1827-1927» Sao Paulo,
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p. 180.

que estudaram o desenvolvimento da cidade de São Paulo den 
tro do da Província, concordaram no fato de ver ma uni ria de 
na evolução da Província e da cidade no período que vai de 
1765 -restauração da Capitania- até meados do século XIX. 
Segundo Luis Saia, nas suas Notas para a Teorização de São 
Paulo (6), a este período faltou uma propositura económica 

capaz de conferir-lhe individualidade definida e

nenhuma 
individualidade e as energias da 

o destino de São Paulo fica exposto

e social 
própria, com temática autónoma e diretrizes peculiares, Or 
bitou em torno de decisões circunstanciais, quer na ocupa
ção do litoral norte, quer no povoamento daquela área que 
confinava imediatamante com o antigo território dos paulis 
tas, isto é, no sedimentário que se segue ao arqueano, na 
zona de Campinas, Itu e Sorocaba(7). Os anos posteriores 
(1850-1929) seriam marcados pelo ciclo do café, enquanto os 
anos anteriores a 1765 caraterizam-se pe-lo padrão bandei
rante de mestiçagem, por um povoamento rural disperso e um 
nomadismo intermitente. “São Paulo foi apenas uma sede sim 
bólica de um território de cerca de 50 km de raio,pelo qual 
os Senhores distribuíam-se estabelecidos em residências de 
tipo perfeitamente caraterístico. .A cidadeCnãolpessuíar.vUm 
edifíoio próprio para a Câmara,.."(8). 0 fim dessa fase re 
sultou no “desmentelamento da estrutura feudal-militar dos 
bandeirantes, no quase total abandono da base material,des 
povoando-se o seu território, dissolvendo-se seu poder po
lítico..." (9). Somente o Morgado de Mateus procurou reavi 
var a Província, a cidade e o antigo espírito paulista. Um 
outro pesquisador da história da cidade de São Paulo, Ri- 
chard M.Morse, na sua obra FORMAÇÃO HISTÓRICA DE SÃO PAULO 
agirma que o seu próprio enquadramento da história de São 
Paulo não seria incompatível com o de Saia, apesar das a- 
bordagens e perspectivas diversas(lO)« Da fase que iria de 
1727 até meados do século XIX, 0 autor afirma que 
"tese" nítida exprime a 
cidade e da região, e

(6) 0 estudo "Notas para a Teorização de São Pajzlo" de Luis 
Saia foi publicado, pela primeira vez,no número comemo
rativo do 25- aniversário da revista ACRÓPOLE(1963) e> 
mais tarde, incluído no livro MORADA PAULISTA, do mesmo 
autor.
'SAIA,Luis - MORADA PAULISTA - São Paulo, Perspectiva,.. 

z x 1972, p.230;——
(7) ldem, p.231
(8jldem, p.229 ss. 
(9)ldem, loc. cit. 
1 p-« lyr
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passivamente à ação das cire ..instâncias e dae determinações 
burocráticas(11) . Sugere o termo COMUNIDADE para definir 
a vida em São Paulo pela altura de 1820: "seu tamanho limi 
tado, seu relativo isolamento e provincianismo; a modesta 
economia de subsistência de seus arredores; a importância 
das relações pessoais; a unidade devãda aos ritos e feste
jos de uma mesma fé” (12),. O período de 1830 - 1845, repre
sentaria uma época de "indecisão, de irrealização, de mal- 
estar pés-colonial e de possíveis promessas futuras"(13).

Completando as observações dos dois autores 
citados, é de interesse a obra A Cidade e o Planalto de Gil 
berto Eeite de Barros. Em sua opinião, a história da cida 
de de São Paulo, em grande parte, se identifica com a da 
Província, mas não se confunde com ela. Divide-a em duas 
fases, a saber: uma primeira caraterizada pelo sub-título 
da obra, 0 HOMEM E O SERTÃO, e uma segunda que o autor pro 
cura definir como 0 HOMEM E A PROVÍNCIA(14). 0 ano de 
1765, marcaria o início da segunda fase e o começo do go
verno do Morgado de Mateus. A mudança é descrita no capí
tulo intitulado ”De Bandeirante a Lavrador". 0 paulista de 
dica-se "ao progresso de sua terra, que seria ulteriormen- 
te a sua Província; ara o seu solo, lavra-o e lança sobre 
ele sementés de cana-de-açúcar, algodão e café" (15). A ci
dade de São Paulo "passa a assumir ares de cidade" firman
do sua vida carateristicamente urbana, separado do cam
po (16). "São Paulo, una vila-semiagrária que se achava con 
fundida com o campo que a invadia, nos séculos XVI e XVII, 
se transformou numa cidade à procura de uma fisionomia e 
personalidade própria". Na opinião do autor, a Igreja, pe 
la instalação do Bispado e a sua subsequente "organização’ 
administrativa em paróquias que serviram de modelo às futu 
ras divisões administrativas da cidade", contribuiu, inici 
almente, "para o apressamento do processo da urbanização " 
(17). A instalação de um mercado municipal, em 1773» a 
tentativa de organização de um Hospital Militar, em 1799, a

,11)MORSE,Ricbard M. - op.cit. p.3ôl.
,12)Idem, p. 23.
,13)ldem, p. 89
A4) L ÀR03,G> -• iP. cit. p. X.
15)op. cit. p. XI 
,16)op. cit. p. 208 
17)op. cit. p. 208/209.
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P.
P.
P.

ss.
ss.

C-.L.
175
335
373

■*g -op. cit, p.220 ss. 
ss.

(18) BVRRO-ã?
(19) ldem,
(20) ldem,
(21) Idem,
(22) 0 FAROL PAULISTANO n2 479, do dia 26/4/31.

primeira botica, em 1802, a preocupação da Câmara Municipal 
a partir de 1812, dos serviços de abastecimento de águas pa 
ra a populaçao, seriam todos sinais manifestos dessa nova e 
tapa na evolução de São Paulo (18). A instalação da lavoura 
oanavieira no quadrilátero de açúcar, a sua exportação pelo 
porto de Santos atravessando a cidade de São Paulo, a loca
lização geográfica da cidade como ponto convergente cbs prin 
cipais caminhos da Província, o impulso eoonômico advindo da 
instalação da Corte no Rio de Janeiro, o comércio degaitrli 
gando o sul do Impário com Minas Gerais e o Rio de Janeiro 
são todos fatores que transformam a Capital de São Paulo num 
eixo comercial da Província. (19) A instalação do Governo 
Provisório, em 1821, as eleições para as Cortes de Lisboa, 
e mais tarde, para a Assembléia Constituinte Brasileira, a 
Constitucionalização do país a partir de 1824, a instalação 
dos Conselhos da Presidência da Província, a ação político- 
burocrática a partir do primeiro Presidente da Província,Lu 
cas A. Monte iro de Barro s, contribuiu para a criação de um 
centro político e para a formação de uma burocracia e funci 
onalismo provincial(20) . 0 surgimento e fundação da impren 
sa e a instalação da Academia Jurídica feram mais dois acon 
tecimentos que projetaram a cidade de São Paulo no interior 
e transformaram a vida da cidade (21).

Para entender a atuação e procedimento dos 
representantes dos diversos grupos sociais e profissionais, 
engayíjados nas Sociedades Políticas de 1831/35 temos que co 
locá-los com parte integrante e participante desta evolução 
da cidade de São Paulo.

Não temos uma lista completa dos nomes das 
500 pessoas que se inscreveram no dia 29 de março de 1831 
na "Sociedade dos Defensores da Liberdade e Independência 1b 
cional". Sabemos, entretanto, que mais ou menos 200 delas 
eram estudantes (22). Além disso, temos os nomes dos repre
sentantes eleitos para o "Conselho Deliberativo" - o "Gover
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no da Sociedade" -.(23). Também da "Sociedade Fe aeral’,'que 
se formou em dezembro de 1831, temos somente indicações ge 
néricas e os nomes do "Directório" - orgão correspondente' 
ao "Conselho Deliberativo" da Sociedade dos Defensores - . 
Supomos que a composição desses Conselhos seja um espelho 
e reflexo da composição da própria associação política.

0 grupo numéricam j nte mais forte do "Conse
lho Deliberativo" da "Sociedade dos Defensores" era o ad
vindo do Curso Jurídico: 10 pessoas ligadas a ele foram e- 
leitas, 2 professores(24) e 8 estudantes(25). Muitos dos 
"Estudantes Conselheiros" já eram pessoas adultas,com res
ponsabilidade na vida pública ou particular. Vicente Pi
res da Mota era Juiz de Paz e, juntamente com Antônio Mari 
ano de Azevedo Marques, membro do "Conselho da Presidência 
da Província de São Paulo; Paulino José £.oares de Souza já 
advogava; José Antônio Pimenta Bueno trabalhava na Secreta 
ria do Governo; Francisco Antônio de Souza Queiroz, o futu 
ro Barão de Souza Queiroz, já era, em 1831,responsável pe- 
àos negócios da família de Souza Queiroz. Seis deles já 
haviam explicado, nos primeiros dias de abril, anteriormen 
te à sua eleição portanto, que eram centra as desordens‘'pro 
vocadas por meia dúzia de perversos turbulentos inimigos da

386354345340
328302248206192182176
175173171158157156
147143_____ 143

José Joaquim Fernandos

Toledo,Paulino Josó 
Bueno, Jofiquim 42 
Azevedo Merques, 

3 Jesus

(23) o FAROL PAULISTANO nS 477 do dia 21/4/31.
Nomes: Carlos Carneiro de Campos

Vicente Pires da Mota 
Manoel Dias Toledo 
Josc'Joaquim F.Torres 
Paulino José Soares de Souza 
Cândido Gonçalves Gomide 
Manoel la Costa Almeida 
José Antônio Pimente Bueno 
Bento Thomas Gonçalves 
Joaquim José dos Santos Silva 
Josó Manoel de França 
Antônio da Silva Prado 
Joaquim Antão Fernandas Leão 
José Gom^s de Almeida 
Joaquim José de Moraes Abreu 
Ántonio Mariano de A. Marques 
Joaquim Antônio Alvos Alvim 
José da Costa Carvalho 
Francisco Antônio de S.Queiroz

Suplentes: Francisco Garcia Ferreira 
Manoel de Jesus Vai de taro

(24) Carlos Carneiro de Campos e 
res.

(25) vicente Pires da Mota, Manoel Dias ,--------- .
Soares de Souza, José Antônio Pimenta Bueno,Joaquim An 
tão Fernandes Leão, Antônio Mariano de 
Francisco Antônio de Souza Queiroz e Maneei de 
Valdetaro.
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dos estudantes, D.P.Kid

e

co apresentavam- quantitativamente 
grupo apreciável dentro da cidade.

Referente ao número
der nos dá a seguinte lista:

1830 - 213
1831 - 270

_____ Buenõ;
Antônio da Sil-

1828 - 33
1829 -114

lino José Soares de Souza; José Antônio Pimenta 
Antônio Mariano de Azevedo Marques e Antônio ( 
va Prado.

(26) Antônio Mariano de Azevedo Marques, Francisco Antônio 
de Souza Queiroz, Manoel Pias de Toledo, Vicente^Pires 
da Mota, Manoel Jesus de Valdetaro e Joaquim Antao Fer 
nandes Leão.

(27) 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n? 145 de 29/4/31.
(28) Todos exceto Manoel Dias de Toledo
(29) Joaquim Antao Fernandes Leão; Manoel Dias de Toledo 

Manoel de Jesus Valdetaro.
(30) Carlos Carneiro de Campos; Vicente Pires da Mota;

-r - f _ r-________. T_____ J A ~ +-í>ri r, “D-J

ordem e da liberdade, oferecendo as suas forças como aman
tes da liberdade civil e da ordem pública" (26). Um deles, 
Manoel Dias de Toledo, paulista de Porto Feliz, defendeu, 
no mês de abiil, a "Federação" (27). Em 1831,a grande maio 
ria (nove dos dez) era partidária dos "liberais moderados" 
(28). Mais tarde, três deles vieram a pertencer ao "parti
do liberal" (29), e cinco ao "partido conservador (30).Tam 
bém os redatores de O FAROL PAULISTANO, jornal que divul
gou nas vilas do interior da Província de Sao Paulo 0 movi 
mento da "Sociedade dos Defensores", evtavam ligados à Aca 
demia Jurídica. O redator principal e dois colaboraioresfo 
ram eleitos para o "Conselho Deliberativo": José da Costa 
Carvalho, Vicente Pires da Mota e Antônio Mariano de Azeve 
do Marques. José da Costa Carvalho, redator responsável^ra 
Senhor de Engenho em Piracicaba, Deputado Geral para Bahia, 
e, em junho de 1831, foi eleito Regente do Império juntamen 
te com Braulio Munis e Francisco Alves de Lima e Silva. Os 
dois colaboradores, como já explicamos eram e s tu dantes. Re s 
ta ainda ressaltar que Antônio Mariano de Azevedo Marques, 
0 Mestrinho, foi responsável, em 1824, pela publicação do 
primeiro jornal manuscrito de São Paulo, 0 PAULISTA.

Nenham desses onze conselheiros era membro 
da Câmara Municipal da cidade de São Paulo. Dois deles eram 
eram membros do Conselho da Presidência da Província: Antô 
nio Mariano de Azevedo Marques e Vicente Pires da Mottd, 

Os estudantes e professores do Curso Jurídi 
e qualitativamente - um
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(31)

dõ

274
267
221

4836 - 178
1837 - 94
1838 - 63

1832 -
1833 -
1834 -
1835 - 175

Como se vê, nos anos de 1830 - 1834, a Academia Jurídica te 
ve o maior número de alunos da década de 1830. Almeida No
gueira, na sua obra A Academia de São Paulo, e também oe jor 
nais da época confirmam, de maneira geral, esses números(32). 
Além dos estudantes matric&lados havia ainda os que frequen 
tavam as aulas preparatórias (33). Não encontramos números 
exatos de estudantes desses cursos preparatórios para os a- 
nos de 1828 - 1834. Em 1834, 148 estudantes frequentavam as 
aulas preparatórias, e, em 1836, conforme a indicação de Da 
niel Pedro Mtiller, 173. Trezentos ou quatrocentos estudan - 
tes na pequena cidade de São Paulo, eram, indubitavelmente, 
uma força que não pode ser desprezada. Juntamente com os pro 
fessores do Curso Jurídico perfazem a terça parte dos que 
“sabem ler e escrever”, que, em 1836, somavam 1009(34). Es
tudantes e professores do Curso Jurídico fundaram a Socieda 
de Pilomática, e, redigiram a “Revista da Sociedade Filomá- 
tica", expressão importante do pré-romantismo brasileiroFun 
daram também o Teatro Acadêmico, em 1830, e, três anos mais

(31) Kidder - op. cit. p. 214
Desenvolvimento da população:
-1808/09 - 15.000/20.000 (Mawe J. - op.cit,p.78)
-1818 - 30.000 (Spix e Martius - op.cit.Vol I p.2O8) 
-1822 - 25.682 (Saint-Hilaire - op. cit. p. 170)
Os 3 viajantes falam da população do município inteiro, 
não específicamente do núcleo urbano. Referindo-se ap£ 
nas a esse núcleo, Hercules Florence - op.cit. p.6 - em 
1825, deu-lhe 12.000 habitantes. Em 1829, conforme as 
informações tiradas dos MAÇOS DA POPULAÇÃO, o núcleo ur 
bano tinha 7.299 habitantes,e, em 1836, conforme as in
dicações de D.P.Mttller, 9.281 (op.cit.p. 169/170).

(32) NOGUEIRA,Almeida -op.cit. Vol II p.2 e VOL. VI p. 2.
A AURORA FLUMINENSE nõ 480 de 4/5/31, indica para o ano 
de 1831, 268 matriculados no Curso Jurídico,número indi 
cado também pelo OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n9 133, do

z dia 11/4/31.
(33) Em 1834 e 1836 tinha aulas preparatórias nas seguintes 

disciplinas: Latim, Inglês,Francês,Rethórica,Filosofia ra 
cional e moral, Geometria,História e Geografia.Cujos pro 
fessores eram:Dr.José Thomaz de Aquino, Fidelis Alves 
Sigmaringo de Moraes,Manoel José Chaves e Júlio Frank. 
Como a Lei de 11 de agosto de 1827 exigia exames de fran 
ces e geometria, criaram-se estas duas cadeiras;e os Es 
tatutos provisórios de 7 e 11 de 1831, exigindo ainda 
mais as de Inglês,História e Geografia foram criadas ma 
is estas duas cadeiras (MULLER,D.P.-op.cit.p/258/59) •

(34) MULLER. D.P -op. cit. p.51 e p.218.
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tarde, o Teatro Harmonia Paulista, que tinha por objetivo o 
ferecer "dramas decentes e acomodados às luzes do século e 
despertar o patriotismo e '■'s virtudes cívicas entre os ci
dadãos” (35) *

Morse, em sua obra FORMAÇÃO HISTÓRICA DE SÃO 
PAULO, defende a opinião de que "o estabelecimento de uma 
tipografia e a fundação da Academia Jurídica foram dois a- 
contecimontos que mudaram o ritmo da cidade de São Paulo(36) 
e que "a Imprensa nasceu virtualmente com a Academia e veio 
a ser um campo de experiênãias para professores e estudan- 
tes”(37). 0 mesmo autor afirma que "com os professores e 
estudantes do Brasil inteixO e de fora vieram necessidades 
e atitudes que lançaram o fermento de cosmopolização na co
munidade introvertida; vieram costumes mundanos, idéias e 
paixões políticas que transcenderam o contexto local" (38). 
Os Acadêmicos teriam sido, dessa maneira "um poderoso agen
te na desarticulação dos estreitos padrões da vida provinci 
ana”(39). Através da Academia e da Imprensa teria-se inici 
ado o processo ”de extroversão da cidade"(40). Interesses 
distantes e impessoais teriam se projetado sobre a vida da 
rotina e do costume (41). Questões de "interesse nacional te 
riam atingido mais de perto o povo"(42). 0 autor descreveu 
bem o impacto prcvocado pela Academia e pela tipografia so
bre a vida da cidade e Província de Sãt-; Paulo. Entretanto é 
necessário ressaltar que muitos dos nossos Conselheiros já 
estavam há tempo ligados e entrosados com a vida política 
paulista, como por exemplo os senhores de engenho José da 
Costa Carvalho e Francisco Antônio de Souza Queiroz, membro 
da família Souza Queiroz; o Prof.Carlos Carneiro de Campos 
que tinha relações com a aristocracia baiana; Vicente Pires 
da Motta e Antônio Mariano de Azevedo Marques também conhe
cidos e atuantes na vida política paulista.

Os estudantes mais jovens, entusiasmados com 
as novas idéias da época, juntamente com os que vieram

(35) DAESP- T.I.Of .Divs.,0f.da Soc.Harmonia Paulistana ao Pre 
si dente da Prov.de S. Paulo, do dia 24/9/1832.

(36) Op.
(37 Op.
(38) Op.
(39) Op.
(40) 0p.
(41) 0p.
(42) 0p.

Prov.de


Silva, 
e

(43) Antôrio da Silva Prado, Joaquim José dos Santos 
José Manoel de França, Joaquim Antônio Alves Alvim 
Francisco Garcia Ferreira.

(44) Antônio da Silva Prado, José Maonel de França, Jo.quim 
Antônio Alves Alvim e Francisco Garcia Ferrcira.
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fora, com o conhecimento e experiência de outras Províncias 
ou países, certamente mudaram ainda mais a rotina da cidade 
de São Paulo. Esses elementos, entretanto, como veremos,en 
traram, no fim de 1831, para a "Sociedade Federal”. 0 conta
to com outros países, a leitura de livro» e jornais, a assi 
milaçao de idéias filosóficas da época fizeram com que vá
rios padrões e costumes da vida citadina fossem penetrados 
por idéias novas, fortalecidos por energias novas e reelabo 
rados por objetivos de ordem racional e abstrata, produzin
do uma certa inquietação e desorientação.

Outro grupo que se destaca é dos Negociantes, 
que contava com cinco elementos no Conselho Deliberativo da 
"Sociedade dos Defensores"(43) • Eram pessoas de grandes pos 
ses, e quatro deles membros da Câmara Municipal de São Pau
lo (44). Os negociantes estavam engajados no comércio de ga 
do, na exportação de produtos agrícolas, na importação de 
escravos, de produtos manufaturados e, naturalmente, contro 
lavam o comércio alimentício local. A não sor esses últi
mos, os negociantes, em função da sua atividade,estavam en
gajados no comércio nacional o internacional.

Enquanto as pessoas de 0 FAROL PAULISTANO ou 
da Academia Jurídica constituíam um grupo recentemente for
mado, que parcialrnente modificou e inovou a vida da cidade, 
podemos considerar que os negociantes eram representantes <h 
antiga ordem, da tradição da cidade, e do patriarcado pau
lista. Em muitas ocasiões defendiam a autonomia municipal, 
que nos anos da emancipação política reviveu por um período 
e, nos anos seguintes, sobretudo no Período Regencial, desa 
pareceu quase completamente.

Resta ainda um terceiro grupo que poderíamos 
denominar o dos funcionários públicos, civis ou eclesiásti
cos, e militares í 0 Cirurgião-mor do Hospital Militar, Cân
dido Gonçalves Gomide, membro da Câmara Municipal, o Conego 
José Gomes de Almeida, Secretário da Repartição das Finan
ças, o Cónego Manoel da Costa Almeida, membro da Câmara Mu
nicipal, que em abril de 1831 desaprovou a abdicação de Dom 
Pedro I, o se recusou a assinar a mensagem de congratulação
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op.
■ op.

'45)0 OBSERVADOR C00STUUBI0N..L nS 145, do 29/4/31.
,46)Op. cit. p. 450/51, Vol. 4.
,47)Morse - op. cit. p. 74 ss.

Barro s - op, cit. p. 175: 209 e 220.

Os MAÇOS DE POPULAÇÃO cb São 
enumeram 296 pessoas engajadas em a 
0 clero contava com 42 membros, 173

dários dos 
mide, José 
liaram, em

e em
Ri-

"Andradas" e,
Gomes de Almeida e Manoel da Costa Almeida 
dezembro dc 1831, à "Sociedade Federal".

Sérgio Buarque de Holanda, em seu artigo so 
bre São Paulo(46), equiparou militares, eclesiásticos 
pregados públicos às "futuras profissões liberais", 
chard M,Morse e Gilberto Leite Barros, enumerando os acon
tecimentos inovadores que modificaram o ritmo da cidade de 
São Paulo, mencionaram ao lado da instalação da tipogra
fia e da fundação da Academia Jurídica, como terceiro fa
tor inovador da década de 1820, "a organização do esquema 
administrativo - a burocratização da vida paulistana li 
gada ao estabelecimento do novo executivo e do novo legis
lativo provinciais depois •da Independência, polos quais a 
cidade veio a ter mais autoridade como centro da política 
provincial, além de tornar-se mais planamente integrada nas 
questões da política nacional. Até os assuntos municipais 
seriam com o tempo decididos pelas autoridades provinciais 
(47). A atuação das pessoas desse grupo entende-se a par
tir dessa evolução. Se a autonomia municipal fez parte da 
"tradição colonial", podemos afirmar que a burocratização 
e centralização política e administrativa, na Capital da 
Província, foi parte do processo de sua superação. Os trâs 
grupos que se destacaram na "Conselho Deliberativo" da "So 
ciedade dos Defensores" - Academia Jurídica, Negociantes e 
burocracia civil, militar e eclesiástica - nos documentos 
da época e em livros que tratam do assunto, são considera
dos os mais ativos e importantes da cidade dc São Paulo.

Aparecem om números significativos na compo 
sição profissional da cidade, 
Paulo, do ano de 1829, 
tividades comerciais.
eram militares e havia 58 empregados que trabalhavam nas <ú

à Regencia enviada pela Câmara Muncipal; o Capitão Bento 
Thomas Gonçalves que defendeu, em abril de 1831,"idóias fe 
deralistas" (45), e, o Tenente Coronel Joaquim José de Mo- 
raes Abreu. Este último juntamente com José Gomes do Al
meida e Cândido Gonçalves Gomide eram, em 1822 e 23, parti 

desse grupo, Cândido Gonçalves Go 
se f i
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Trem:

p. 161/162.

Tipografia:
Junta:

- 296
- 173
- 42
- 60

: l
- 2
- 2
- 14
- 2
- 2

: l
- 1

: l
- 2
- 1

em-
Daniel P. MSI

Militares:
Cloro:
Agricultores:
Senhores de Engenho:
Trabalham na Contadoria:
Trabalham no Banco:
Trabalham no Hospital Militar:
Empregados no
Porteiros:
Empregados na
Empregados na
Secretários:
Tabeliães:
Cirurgiões:
Escritores:
Advogados:
Ouvidor:
Solicitador:
Professores:
Estudantes:
Artistas:

(49)Op. cit\4-yjUp, C11-. JJ. lOl/lOd.
(50)Jornil to Socicto.dc Literária Patridtice do Lisboa, n» 

17 cIa p. 571.

(48)MAÇOS DE POPULAÇÃO DE SÃO PAULO DE 1829
DAESP - T.I. Caixa ; N.O.
Comerciantes: (Negociantes, Negocis.ntede arma 

zéns,de Lojas de Fazenda,de Ven 
da, "Agências" e "Caixeiros")
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versas repartições da administração da Província de São Pau 
lo(48) • Como já vimos, frequentavam 114 estudantes 0 Curso 
Jurídico, sendo oito o número dos professores. Em documen
tos e escritos da época encontramos muitas vezes referênci 
as a esses três grupos. De acordo com Saint-Hilaire,no ano 
de 1822, "a cidade de São Paulo mais não era do que um cen
tro de depósito das mercadorias da Europa e de trânsito pa
ra os produtos do país; é-lhe indispensável 0 porto de San
tos, o qual poderia, a rigor, dispensá-la. São Paulo nunca 
teria sido certamente mais florescente do o±ue Santos,se não 
tivesse se tornado a Capital da Província e a sede residen
cial de todas as autoridades civis e eclesiásticas"(49). Co 
mo 0 autor visitou a cidade de São Paulo antes da instala
ção da Academia Jurídica, naturalmente, não pode mencionar 
professores e estudantes. 0 clero, os militares e emprega
dos públicos se destacaram, nitidamente, na famosa represen 
tação, do dia 24 de dezembro de 1821, ao Príncipe Regente, 
sobre "negócios tendentes ao Bem Geral desta Província e to 
do 0 Reino do Brasil” que contribuiu eficazmente para 0 "Fi 
co". Essa representação fei assinada por 267 pessoas, 
quais 120 eram militares, 31 pertenciam ao clero, e 25 
pregados nas diversas repartições civis (50),
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Vol. II

’51
,52 ..____
,53) São Paulo p. 450/451.54<---------------------- .

o
77,

Op. cit. p. 49.
0p. cit. p. 50.

depois da Independência(53),explicando que 
da Igreja exerceram podero- 
os filhos das famílias mais 
das famílias de camadas mais 

escala

clesiústico, civil e militar, 
qual se instituiu a Academia Jurídica” (51). 
indica para 
blicos o de 
do efetivo, 
0 número de 
Holanda, profundo conhecedor da História de São Paulo, fa
la do '‘prestígio das armas e do clericato" referindo-se ao 
período antes e 
a carreira militar e o serviço 
so atrativo, não somente sobre 
distintas, mas também sobre os 
baixas, pois eram possibilidades para ascender na 
social.

10 FAROL PAULISTANO ne 469
MARQUES, Manuel Eufrásio ó.

p. 44 6.
AZEVEDO,Manoel Duarte Moreira dc- op.cit. p. 294 ss.
RIBEIRO,José Jacintho - op. cit. Vol. IXX p. 373

;9, de 31/3/31.
de Azevedo - op. cit.

ler, apresenta a cidade de São Paulo, no seu Ensaio de um 
quadro estatístico. . ., escrito em 1837, dizendo que 11 São 
Paulo tem sido a Capital da Província desde o ano de 1683, 
sendo aonde residem as principais autoridades do governo e 

e muitos comerciantes, e, na 
0 mesmo autor 

clero o número de 33, para os empregados pú- 
e, para as unidades militares, no seu esta 

o de 133, e, para o estado completo, o de 172. 
comerciantes era 401 (52). Sérgio Buarque de

Outros grupos profissionais não estavam re
presentados no "Conselho Deliberativo" da "Sociedade dos 
Defensores". Não tendo uma lista completa de todos os 500 
sócios, não temos a comprovação efetiva de que pessoas de 
outros grupos profissionais participassem da "Sociedade dos 
Defensores", apesar de que alguns autores escreveram sobre 
a Sociedade e 0 FAROL PAULISTANO ter afirmado que "pessoas 
de todas as classes" participaram no movimento político da 
"Sociedade dos Defensores" (54). A participação de grupos 
bem heterogéneos, de posições sócio-económicas diferentes 
e de tendências políticas divergentes fez com que a "Socie 
dade dos Defensores" se tornasse uma coligaçao vfemera,ten 
do logo dificuldades no que se refere a sue coesão interna, 
e contribui para o seu desaparecimento em agosto de 1831. 
Outro fator que favoreceu o fim da Sociedade foi, provável 
mente, o término do "congraçamento político" na Capital do 
Império, como jd explicamos. Uma parte dos sócios se li-
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Capitão Antônio Ber-

gou à ”Sociedade Federal” de São Paulo, que se formou em 
dezembro de 1831. Também desta Sociedade não conseguimos 
uma lista completa dos seus 200 sócios. Sabemos apenas 
os nomes do seu "Conselho Deliberativo'' e de mais algumas 
pessoas que aparecem na documentação como seus membros(551 
Supondo igualmente, que a composição do Conselho reflita 
a da "Sociedade Federal como todo, podemos afirmar que, 
básicamente, eram representantes dos mesmos grupos que for 
maram a "Sociedade Federal", Até mesmo pessoas que foram 
eleitas em abril, para o Conselho da "Sociedade dos Defen 
sores", participaram também do Conselho da "Sociedade Fe- 
deral"(5ó). Existem, entretanto, diferenças na participa 
ção percentual dos diferentes grupos profissionais. En
quanto na "Sociedade dos Defensores” predominavam profes
sores ligados à aristocracia rural, estudantes amantes 
da ordem" e negociantes, na "Sociedade Federal" o grupo 
mais forte era o dos empregados públicos, civis ou eclesi 
ásticos, com 7 representantes(57). Os militares atingem o 
segundo lugar (58). Participou também Antônio da Silva Pra 
do - negociante fato que desagradou profudamente ao en 
tão Presidente da Província de São Paulo, Rafael Tobias de 
Aguiar(59) . Conforme a imprensa local e a do Rio de Ja
neiro, eram sobretudo "estudantes" e "pessoas vislumbra
das por idéias metafísicas" que aderiram à "Sociedade Fe-

(55) Conselho Deliberativo: Pe.José Antônio dos Reis; Pe. 
Manoel Joaquim Leite Penteado;- Pe.Ildefonso Xavier Fer 
reira; Cap.Antônio Bernardo Bueno^da Veiga;Cirurg-mor 
Cândido Gonçalves Gomide; Cel.Antônio da Silva Prado; 
Côn.José Gomes de Almeida; Cap-mor José Manoel da Sil 
va; e Tenente-Cel .Joaquim Olinto. Outros membros: Jai 
me da Silva Te lies, trabalhou na Contadoria da Prov.; 
José Carlos da Silva Te lies, prof.das primeiras le
tras; José Augusto Gomes de Meneses, estudante e reda 
tor de O OBSERVADOR CONSTITUCIONAL; Ouvidor^Cândido La 
dislau Japi—assu;Juiz de Fora Antônio Militão hAabere.

(56) Cândido Gonçalves Gomide, Antônio da Silva Prado,José 
Gomes de Almeida e José Manoel da Silva.

(57) Josá Antônio dos Reis. Jaime da Silva Telles, Ildefon 
so Xavier Ferreira, Cândido Gonçalves C-omide,José Go
mes de Almeida, Carlos José da Silva Telles, Professar 
das primeiras letras de Sta.Ifigenia e Pe.Manoel Joa
quim Leite Penteado.

(58) Tenente-Coronel Joaquim Olinto e 
nardo Bueno da Veiga.

(59) Taunay na sua História da cidade de São Paulo escreve 
que Rafael Tobias de Aguiar, na sua correspondência ' 
com José da Costa Carvalho, em 1832 Regente do Império, 
se queixa do fato de o Coronel Prado ter aderido à '5o. 
ciedade Federal", p.78/79 Vol. 5.
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61
62
63:
64
65 
66:

deral", Temos a opinião que não erramos muito, acreditando 
que as pessoas que em maio e abril de 1831 defendiam "idé- 
ias federalistas” exaltadas e republicanas eram as que for
maram, em dezembro do mesmo ano, a "Sociedade Federal". En
tre estes encontramos, por exemplo, o Redator da Voz Paulis 
tana, que em abril se candidatou — sem êxito - para o "Con
selho Deliberativo” da "Sociedade dos Defensores"(60) e ao 
mesmo tempo, logo depois da chegada da notícia da abdicação 
de Dom Pedro achava hora oportuna para proclamar a "Repúbli 
ca Federativa do Brasil": Bernardino José Eibeiro, estudan
te de 16 anos de idade, fluminense de nascimento. Os que a- 
derirara às idéias da Voz Paulistana eram, em grande parte , 
estudantes e militares, nascidos fora da Província de São 
Paulo. Esse fato motivou o Redator de 0 FAROL PAULISTANO a 
afirmar que na Província de São Paulo não há "Federalistas", 
e que os "Federalistas da cidade de São Paulo não seriam pau 
listas, mas provenientes de outras Províncias do Império(61). 
0 conflito entre "Federalistas" e "Não-Federalistas” agra
vou-se tanto que, a direção da "Sociedade dos Defensores:,de 
linha "não-federalista" excluiu os 200 estudantes da assoei 
ação(62), readmitindo-os sonente depois de um acordo de "re 
meter ;a questão das Repúblicas Federalistas para um Tribu
nal competente: a Assembléia Geral"(63). Já três dias an
tes, em 23 de abril de 1831, 91 paulistas - contra a insinu 
ação de O FAROL PAULISTANO que não há paulistas que são fe
deralistas — numa publicação dc 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL 
tinham afirmado "nao pertencerem aos estacionários e retró
grados, ao contrário de acompanhar o progresso da civiliza
ção, especialemnnte, o desenvolvimento Americano, e de ade
rirem de muito bom grado a todas as Reformas Constituciona 
is que a Assembléia Geral na sua sabedoria e patriotismo fi 
zer, lembrando especialmente, as emendas apresentadas, em 
1824, pela vila de Itu"(64). A declaração que foi publica
da também no Rio de Janeiro pelo REPUBLICO(65), teve 91 as
sinaturas (66) , das quais identificamos 53: 25 eram estudan

do) NOGUEIRA, Almeida - op. cit. Vol ,p.
0 FAROL PAULISTANO n^ 476 afirma que ele concorreu para 
a eleição do "Conselho Deliberativo" da "Sociedade dos 
Defensores".
0 FAROL PAULISTANO ne 476, de 19/4/31.
0 FAROL PAULISTANO n$ 479, de 26/4/31.
Idem loc. cit,
0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n? 145, dc 29/4/31.
0 REPUBLICO ne 67, de 19/5/31.
O OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n2 145, de 29/4/31.
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tes, 24 militares, 4 do clero, 4 empregados públicos, 1 ci
rurgião, 1 boticário e 1 "Esmoleiro da Santa Casa" (67).

Conforme a imprensa e documentos manuscri
tos dos meses de abril a setembro de 1831 podemos afirmar
que negociantes, professores, altos funcionários e tama par
te dos estudantes estavam interessados "na ordem, tranqui
lidade e obediência às leis" (68); Soldados do 72 Batalhão
de Caçadores e uma parte dos estudantes eram considerados’
elementos desordeiros, interessados na "república, federa
ção e aceleração da reformas da Constituição" (69). Muitos
estudantes, oficiais e empregados públicos defendiam a fe
deração (70). A classe agrícola, industriosa, capitalista*
comerciante, laboriosa, os proprietários e homens de luzes
e cabedais (71) eram partidários dos "liberais Moderados",
enquanto que o "partido inovador"- o "exaltado"- era cons
tituído pela "classe dos empregados públicos e militares 1
descontentes por terem perdido um emprego ou não recebido
o soldo" (72). Também a quase "totalidade do Corpo Acade
mico se prezou de exaltado e federalista"(73) • Outra cara-
terística da "Sociedade Federal" consiste no fato dela se
apresentar como "coligação" entre "liberais exaltados" e

S67)Conforme os Maços de População de São Paulo.
68)0 PAULISTA n2 23, de 1/12/31.
69)Ofícios Diversos de São Paulo- N.O. ,Cx.

Of.de José Antônio dos Reis,Juiz de Paz da Sé, ao Vice
Presidente da Prov.de S.Paulo, do dia 20 de maio de 31:
"0 número de pessoas perturbadores da ordem pública ex
cedem muito 0 número dos Guardas Municipais...cumpre -
se particularmente levar ao conhecimento de V.Ex. que
sendo os Estudantes os principais promotores de seme
lhante perturbação. Eles encontram,entretanto, muita*
condescencia e cooperação dos militares, particularmen
te do 72 Batalhão..."

(70)0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n2 145 de 29/4/31
(71)0 PAULISTA n2 23, de 1/12/31: " Os tramadores e prega

dores de tais mudanças - federação e república - bem
longe de pertencerem à classe agrícola,industriosa, ca
pitalista, comerciante.. .brasileiros quando ouvirdes a
maioria do vosso comércio,de vossos lavradores,os pais
de família,os proprietários,os homens de luzes e cabe
dais pregarem qualquer mudança nas instituições nacio
nais, eia, abraçãi-as uní-vos a eles e a Pátria será
feliz... quando, porém, o partido inovador pertencer a
classe de empregados públicos ou militares descontentes
sé porque se lhes não confiou este ou aquele emprego..
ou suprimiu-se este ou aquele lugar que exerciam...tr£
mai o Brasileiros...".

Í72)ldem, loc. cit.
(73)0 PAULISTA n2 36, de 23/1/32.

0 PAULISTA N8 45, de 27/2/32.

Of.de
Prov.de
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"Caramurus”, que não tinham cm São Paulo ume filial da suí 
associação política: a "Sociedade Conservadora". A maiorií 
dos "Caramuurs", parece-nos, se filiaram à "Sociedade Fedi 
ral", A imprensa dos liberais moderados, seja a de Sãc 
Paulo, seja a do Rio de Janeiro, acusou nos anos de 1832 € 
1833 aos "liberais exaltados" da cidade de São Paulo de sei 
um ninho dos antigos absolutistas, e, de colaborarem com oí 
Caramurus que, nesses anos, tinham nos "Andradas" os seus 
líderes(74). Realmente, muitos partidários dos "Andradas" 
desde os anos de 1821/22 - Tamoios - se engajaram na "Soei 
edade Federal" de São Paulo: Pe.Jcsé Antônio dos Reis, Pe. 
Ildefonso Xavier Ferre ira, Antônio Bernardo Bueno da Vei
ga, Cândido Gonçalves Gomide, o Cónego José Gomes de Almei 
da e Antônio da Silva Prado. 0 PAULISTA indica também o 
Ouvidor Cândido Ladislau Japiassú como sócio. Ele será o de 
fensor, mais tarde, em 1835, de José Bonifácio no processo 
ligado à sua suspensão como tutor. Outro membro da "Soci£ 
dade Federal", o Cónego Manoel da Costa e Almeida, se de

em abril de 1831, contra a abdicação de Dom Pedro, 
tido, consequentemente, como absolutista(75). Todas essas 
pessoas eram ligadas ao funcionalismo da cidade de São Pau 
lo. A grande maioria das pessoas ligadas à "Sociedade Fed£ 
ral" não estudou fora do país. Recebiam a sua formação no 
Colégio dos Franciscanos - Filosofia - no qual se divulgou 
a filosofia de Kant, e estudaram teologia na Seminário Dio 
cesano, dominado pela teologia jansenista(76). Também os ir 
mãos Andradas, como já explicamos na introdução àesse estu 
do, divulgaram a filosofia de Kant em São Paulo nos anos 
anteriores à Independência Política. No que se referea j£ 
sé Bonifácio, podemos afirmar que ele não somente sofreu a 
influencia do jansenismo na Universidade de Coimbra, 
também anteriormente a sua ida para a Europa, pois o 
prcceptor em São Paulo era o primeiro Bispo,Dom Manoel

(74)A AURORA FLUMINENSE n5s.763 e 39, de respcc.29/4/33 e 
6/2/32. . .
0 PAULISTA nC 36,de 23/1/32-0 R PUBLICO n218o,de 31/7/ 
0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL n? 204,de 23/1/32

<75)TAUNAY - op. cit. p.237.
(76)Pe.Ildefonso era prof .nesse colégio e tido como esneci 

lista em KANT;seu amigo José Antonio dos Reis também 
formou Ja'como os outros Pes.José Gomes de Almeida m. 
el da Costa Almeida e Manoel Joaqiim Leite Pent^ndn t 
rece que o início do jansenismo em S.Paulo dr-H^Ao • 
da do Bispo Frei Manoel da Itessureiçgo.nrim^-i-rn Vin
S.Paulo,que veio junto com o Mor,- .do do M Vur '
do no espírito pombalino, combateu a v lorm2gia jesuítica. fluência e teol
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Ressureição, partidário e divulgador da teologia jansenis- 
ta(77). E bem provável que os "Andradas" e pessoas ligadas 
à "Sociedade Federal", c-m 1831/32, fossem conhecidas desde 
os anos de 1818, quando os “Andradas" viviam em São Paulo. 
Temos mais indícios que esclarecem a colaboração nos anos 
de 1832/34 entre "liberais exaltados" paulistas e Andra
das: A primeira Loja Maçónica da cidade de São Paulo do a- 
no de 1832 - Loja "Amizade" - militavam membros da "Socie
dade Federal" (78). A Loja "Amizade" se ligou ao " Grande' 
Oriente do Brasil" do qual José Bonifácio era, nesses anos, 

A&rão-Mestre (79). E bem possível que a Loja "Amizade" te
nha também servido na atividade e colaboração dos seus mem 
bros na vida política(80), Ao mesmo tempo, 0 OBSERVADOR 
CONSTITUCIONAL, cujo principal redator, José Augusto Gomes 
de Meneses, era o fundador da Loja "Amizade", defendeu a 
política dos "Andradas" (81). Nas eleições para Senador do

(77) Conforme AMARAL, Brenno Ferraz do- José Bonifácio-. São 
Paulo, Martins, 1968, p. 46ss; 50 e 53.

(78) Afirma-se que muitos estudantes se inscreveram na Loja 
"Amizade". 0 fundador da "Amizade" José Augusto Gomes 
de Meneses, era em 1832 Redator principal da 0 OBSERVA 
DOR CONSTITUCIONAL, jornal guo defendeu a Soc.Federal- 
cfe.A AURORA FLUMINENSE n9 985,de 26.11.34 -.José Augus 
to Gomes de Meneses era Presidente do Corpo Académico, 
em julho de 1831, quando cartas das Vilas do interior da 
Prov. acusavam os "militares" e 0 "Corpo Académico “que 
iam saquear a cidade. Ele participará da chapa dos Ca 
ramurus para a eleição doe Deputados para a j.ssemblóia 
Provincial do Rio de Janeiro, em 1834. Jê.ime da Silva 
Telles, 29 Secretário da Sociedade Federal, ora um dos 
fundadores da "Amizade".

(79) A Maçonaria no centenário: 1822-1922.S.P., Giusti,1922, 
oVra editada pela revista A MAÇONARIA NO ESTADO DE SÃO 
PAULO: "Depois da abdicação de Dom Pedro I,estabeleceu 
se em novembro de 1831 0 GRANDE ORIENTE NúCION.úL BRAST 
LEIRO que enviou emissários para fundar lojas nas Pro
víncias. Esse fato levou 0 ANTIGO GRANDE ORIENTE DO 
BRASIL a se restabelecer sob seu primeiro Grão-Mestre, 
José Bonifácio...E provável que em 1831 emissários do 
GRANDE ORIENTE NACIONAL BRASILEIRO fundassem em Porto 
Feliz a Loja INTELIGÊNCIA, que em 19/8/32 se filiou ao 
GRANDE ORIENTE DO BRASIL de José Bonifácio.Em 13.5.32, 
o quarto anista José Augusto Gomes de tleneses, e 0 re
presentante da Loja INTELIGÊNCIA de Porto Feliz funda
ram a LOJA AMIZADE,na cidade de S.Paulo,ligoda, prova
velmente ao GRANDE ORIENTE DO BRASIL de José Bonifácio. 
Fundadores:José Augusto Gomes de Meneses,Manoel de Je
sus Valdetaro,Bernardino José de Que ir oga, Jaime da Sil 
va Telles...

(80) Afirma-se que os levantes de 3/4/32-dos liberais exal- 
tados-o 17?4 dos Cara-urus,foram ambos planejados em 
Lojas Maçónicas.

(81) TAUNAY - op.cit.vol.5 p.146; FREITAS -A Imprensa p.r
p.354/55; 0 OBSERVADOR CONSTITUCIONAL de 14/7/32 já d* 
fendeu os Andradas. ' —
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(82) A Chapa dos Caraworus para São Paulo,em 1833: Antônio 
Carlos,Martin Francisco,Bispo de Sao Paulo,Fe, Manoel 
Joaquim do Amaral Gurgol - partidário dos Andradas em 
1822/23 - Pe.Josd Antanio dos Sois - Bros.da Soc.Fede
ral c Bispo eleito de Cuiabá, Rodrigo /.ntonio Monteiro 
do Barros,ouvidor da comarca de S.Paul: ,e,Francisco Gê 
Acaiaba Montozuna,fundador do GR-NDE OoInNTE NACIONAL 
BRASILEIRO do rito Eoooasez ,.ntigo a -coito, no Rio de

(83) lSbJm°i lavoura cafeoirn começou a surgir no vale do 
Paraíba,. Mas a sua importância como Principal riqueza 
da Província virá somente rnais tarde.

(84) PRADO JÚNIOR,Caio - "0 Fator Geogr .íicc na formação pnn desenvolvimento da cidrde de Sao Paulo ",in. F ® 
lução Política ní<3_rasil - outros -studos. ga .Jt-2
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Impdrio da Província de São Paulo, em 1833, e,nasldár; m-eu 
rnouano para a Câmara dos Deputados de 1834/37,os dois gru 
pos formaram uma chapa línica para derrotar nas urnas o pa: 
tido governamental(82). A "Sociedade Federal",portanto,si 
apresenta também como associação política da "Coligação "ei 
tre "liberais exaltados" e "Cafamurus" paulistas, especial 
mente do grupo dos "Andradas".

Concluindo, podemos dizer que, durante o Pê 
ríodo Rogencial, a Província de São Paulo passava por fase 
de reorganização económica. A colonização do território 
paulista, sua ocupação e exploração (estacionário e mesmo 
em retrocesso durante o século XVIII), se intensificou não 
s<5 nas zonas já penetradas, mas também nas demais que res
tavam por desbravar. 0 produto básico dessa reorganização 
era o açúcar, A segunda atividade económica importante e- 
ra a criação o o comércio de gado(83). Nesse movimento de 
expansão económica, a cidade de São Paulo conservou e man
teve uma, posição central, ligando a zona de açúcar com o 
porto de sua exportação, Santos(84). A cidade de São Pau
lo era o ponto convergente do "sistema viário" da Provín
cia, Sra por São Paulo, em demanda de Santos, que se fez 
o escoamc-nto da produção do açúcar da região do "quadrilá
tero", Hegemonia semelhante da cidedu de São Paulo, pode
mos afirmar com relação ao comércio de gado que se fez do 
sul do Império para Minas Gerais e o Rio de Janeiro. Somen 
te a lavoura açucareira e cafesria do vale do Peráibc. esca 
pou desta hegemonia paulistana. Os negociantes p aulista
nos, c-m contato comercial com os senhores de engenho, fa
zendeiros e criadores de gado, se integravam no cenário eco
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nomico nacional - e internacional 0 estilo de vida 
mentalidade destes são na maioria das vezes marcados ■ 
lo apego à tradição, pelo patriarcalismo, pela defesa 
regionalismo, e da autonomia municipal e local.

Apesar da possível presença de pessoas d< 
todas as camadas s'ciais, foram pessoas ligrdas a essas ? 
tividadcs económicas que predominaram na "Sociedade cbs Dí 
fensoros", do abril a julho de 18.31, quando esta era a ú- 
nica associação política da cidade do São Paulo, e, contj 
nuaram a se identificar com a "Sociedade Defensora" da Ca 
pitai do Império e das "Sociedades dos Defensores" das Vi 
las da Província de São Paulo, quando, a partir do dezem
bro de 1831, surgiu um grupo divergente da cidade de 
Paulo, ao redor da "Sociedade Federal",

A cidade do São Paulo não era somente pon
to de convergência da econcmia paulista, era também 
tro administrativo, político e cultural. Assistimos, so
bretudo a partir de 1822, à instalação de uma burocracia 
provincial que procurava centralizar o racionalizar a ad
ministração da Província, combatendo o paternalismo e man 
donismo patriarcalista das Vilas. Essa burocracia não e- 
ra a expressão e criação da aristocracia rural, mas muito 
mais o resultado da ação do governo. Com a criação 
Cursos Jurídicos e u instalação da imprensa, a cidade 
São Paulo transformou-se também num centro cultural, 
lado de pessoas ligadas à aristocracia rural, encontramos, 
dessa maneira, intelectuais "progressistas",estudantes en 
tusiasmados com as idéias modernas, jornalistas, professo 
res e magistrados. 0 clero, muitas vezes, engajado na ad 
minis tração civil ou eclesiástica, ou, ainda, no ensino, e 
influenciado por idéias liberais, teve 3s vezos mais afi
nidade de pensamento com os elementos urbanos do que com 
a aristocracia rural. Também os militar :s tiveram nos e— 
lemontos urbanos um aliado natural.

Atividades e interesses dessas grupos so
ciais e profissionais, conscientemente ou inconscientemen 
te trabalhavam a favor de uma desarticulação da ordem tra 
dicional, seja centralizando a política pr- vincial na Ca
pital, debilitando a autonomia municipal,racinn?j_i2a. 
organizando o aparelho burocrático administrativo, 
do o introvertido e estreite contexto local pop
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ins filosóficas e políticas, costumes mundanos e padrões £ 
ticos diferentes, produzindo inquietação e desorientação.'i* 
velha ordem era obsoleta e tenaz'1 escreve Korso(85), "a no 
va ainda débil para nascer”, oposição entre "mal-estar pós 
colonial o de possíveis promessas futuras"(86).

(85) MORSE,Richard - op. cit. p. 100.
(86) KORSE,Richard - op, cit. p. 89.
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2. A "SOCIEDaDE DOS DEFENSORES" DE SANTOS
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No final do século XVIII e início do XIX, a 
Vila e o porto de Santos encontravamt-se numa fase de tran
sição, Gradativamente, passavam de uma vila rclativamente 
pequena, com comércio quase exclusivamente de cabotagem, a 
um centro urbano e porto internacional. Santos pouco se 
desenvolveu enquanto a imediata hinterlândia, ou a remota 
- o planalto paulista - não lhe propiciaram bases necessá
rias à sua expansão como porto importante e empório comer
cial. A transformação deu-se, no entanto, em consequência 
do desenvolvimento da cultura canavieira na Capitania e, 
mais tarde, Província de São Paulo, especialmente no pla
nalto . Tal mudança ocasionou a trans:' armação da economia 
e da sociedade, possibilitando o desenvolvimento e progrojs 
so da Vila e Porto de Santos, A e.sas transformações jun
tava-se o esforço dos governadores, no sentido de aumentar 
o número de navios que procurassem os portos paulistas, es 
pecialmente o de Santos.

Desde os primórdios da cultura canavieira na 
Capitania de São Paulo, os agricultores encontravam,no Rio 
de Janeiro, um mercado favorável. 0 comércio do Rio de Ja 
neiro era o mais poderoso e ativo do que o de Santos. Os
paulistas preferiam, muitas vezes, exportar os seus gêne
ros para Portugal através da praça do Rio que era um merca 
do consumidor e reexportador do produto paulista, 
negociantes paulistas tinham casas comerciais não 
em Santos mas também no Rio. As interrelações comerciais 
entre Santos e a futura capital do Brasil enraizaram inte
resses santistas no Rio de Janeiro, e ligavam seus 
nos edonômicos. Essa interrelação comercial r 
mo após a abertura dos portos por Dom João VI, 
No entanto, superando suas rivais no litoral j 

tania, e tranÊ’formando-se no único escoadouro 
car do planalto paulista, aos poucos Santos deixou
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(87) PETRONE,Maria The reza Schorer-A Lavoura Canavicira cm
São Paulo. Expansão o declínio 1765-1851.Sao laulo, 
Difusão”Buropéia do Livro, 1968, p. 175/76.

(88) Conforme Os Maços de População de Santos por^nds cônsul 
tados na Departamento do Arquivo do 2st.do São Paulo.

(89) Um índica desse "carater urbano" é também a existência 
de muitas escolas particulares. Conf rmo um documento’ 
encontrado nos Ofícios Diversos do Santos, de 1834, La 
ta 417 N.O. 1217 existiram neste ano 6 escolas particu 
res com um total de 99 alunos, dos quais 25 meninas - 
dois Colégios eram para meninas - .

(90) Podemos indicar Juizcs, PromoLor:s, Tabàliães, escri
vães, Clero, Coletores, Médicos, Cirurgiões, Professo
res, Boticários e empregados na Alfândega e no""Ar
senal .

somente uma sucursal do Rio de Janeiro para, gradativamen 
te, transformar-se em porto internacional.

"Santos", escreve Maria Thereza Schorer Pe 
trone, em seu livro A Lavoura Canavicira de São Paulo ,:taui 
to antes de ser porto de café, foi porto de açúcar. 0 açu 
car possibilitou um melhor aparelham cm to do porto, o apa
recimento de uma classe de comerciantes, beneficiauores 
encaixadores que, durante muito tempo, lhe asseguravam a 
prosperidade económica" (87). Em Santos, tudo girava em 
torno do comércio, sendo o porto o coração da Vila,que se 
desenvolveu e transformou em função do comércio. Dele pr<) 
veio toda riqueza e prosperidade. Depois da cidade de São 
Paulo, Santos era o maior aglomerado urbano da Província. 
Quase toda a sua população concentrava-se no centro urba
no, na sede administrativa, enquanto que a população da 
maioria dos outros municípios paulistas, embora,muitas ve 
?.es, contassem com um maior número de habitantes, não se 
encontravam na sede do município, mas listribuiam-se por 
muitas freguesias, abrangendo uma área bem grande. Santos 
não teve somente mais comerciantes que as outras vilas, 
como também mais artesãos, e a porcentagem das "pessoas 
que sabem ler e escrever e tem decente subsistência" era 
mais alta(88). Iodemos falar do uma estruturação social 
diversa e de um maior grau de "urbanização"(89)• Por cau
sa das guerras do sul do Império, encontramos, um número 
considerável de militares em Santos. Ao lado de uma "al
ta” burguesia mercantil e da muitos artesaos havia também 
uma classe média urbana rclativamente forte(90). Cs ele
mentos "desordeiros" da vila, que provocavem muitas vezes,
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Indepen-

pequenos motins, desordens e revoltas não eram, naturalmcn 
te, os pertencentes a esses grupos aciua mencionados, mas 
soldados rasos, marinheiros, tropeiros e camaradas de tro- 
pa, e escravos(91) .

A partir dessa descrição geral e bem sumária 
da vila de Santos, podemos entender o significado do enga
jamento dos diversos grupos sociais e profissionais,na as
sociação política dos ''Defensores da Liberdade e 
dencia Nacional".

Quando, no dia 4 de abril de 1831, se forma
va a "Sociedade dos Defensores da Liberdade e Independên
cia Nacional", 133 Santistas assinaram o compromisso "de 
defender por todos os maios legais, à custa da própria vi
da, os dois objetos sagrados - Liberdade e Independência - 
contra qualquer agressão, seja qual for a sua origem"(92). 
Dos 133 "Sócios-Defensores" santistas conseguimos identifi 
car 119. Desses 119 associados da "Sociedade dos Defenso
res" falaremos daqui em diante, apresentando-os como mem
bros do certos grupos sociais e profissionais,e mostrando 
além disso,a sua posição social e função na administração' 
da Vila, Os 119 membros identificados da "Sociedade dos De 
Tensores" de Santos distribuiem-se da seguinte maneira en
tre os vários grupos profissionais:(93)

(91) Estudamos esse aspecto mais detalhadamente na nossa te 
se de Mestrado .WERNET,Augustin-Uma Associação Política 
no início da época RegencialxA Sociedade dos Dsfemores 
da Libcrdcdê~~5lndependencia Nacional.USP,1973>P«110 3 s.

(92) M;.rtim Francisco - op. cit. p. 167.
(93) No Arquivo do 2st.de S.Paulo,não encontramos um levanta

mento da população de Santos no ano de 1831.Os levanta
mentos encontrados nos "Maços de Populaçao" datam dos a 
nos de 1825,29,30 c 36. Nós demos a preferência aos da
dos dos levantamentos dos anos de 1829/30. Muitas vezes, 
porém,não conseguimos identificar os indivíduos nos le
vantamentos desses dois anos. Nesses casos,recorramos acs 
anos de 1825 ou 36. As informações tiradas dos "Of.Dvs. 
do Santos de 1831" ou as informações tiradas da "Corre^j 
dos Comnnd.Mil.de Santos com o^Pros.da Prov.de S.Paulo , 
tiveram,nas nossas conseideraçõos,preferencia das infor 
mações tiradas dos "Maços de. População". Se não encontr? 
mos nenhuma informação nos "Maços de População" e nos 
"Of.Dvs.’’ sobre um membro da "Soc.dos Def." recorremos* 
às informações de Martin Francisco,no s^u livro, "Contri 
buindo". Parece que M.Francisco indica a posição e pro
fissão do indíviduo,que ele teve no auge de sua vida oue 
não nucess/ri xricnte coincide com o ano d. 1830/31. fô” 
isso achamos conveniente para as indicações profissionã 
is para ?s quais M.Francisco era a nossa únic-- font -in 
dioar essa fonte.A prefer.ncia p: a-a a cia: sif. jrof iV 
guo ; por tanto, a seguinte ordem: Of .Dvs. do 1831 o A-v 
de 1831,-'aços de Pop.de 1829/30. Of.Dvs.do 1825 
1832-1836 Maços de Pop.de 1825 e I836. I&rtira Fra„?- e 
-Contribuindo. lranciSu

2st.de
Comnnd.Mil.de
Prov.de
Pop.de
Pop.de
11843683
Caixa de texto
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Ccmposição Profis.

De Santos em;

1 1

1,6/40/50/:99) 24

1,6/20/22/

5

2^/

.3,1/336 435

1,6/22,2/56,6/2

1

L1
1

1
1

47,5/
23,3/

57
28

2
47
20

5
9
7

23

1
1
2
2
2
5

: 102)30
5

10 
>03)6

2
2
2

1
1
1

1
1
1
3

31
23
97
8 

167 
10

1
9
1
3

1
1
1
4

45
45

110
15

195
17

8

1
10

1
1
2

12/
25/

96/ 
21/ 
10/ 
75/

da Spc. 
dos De- 
f éns.
em 1831i1836 

(95T
1829.
(96)

1829
1947

Juiz Munic. 
Promotor 
Juizes de Paz 
J.de Paz supl. 
Tabeliões 
Escrivães 
Procurador da 
Câmara Munic. 
CLero 
Coletor 
Médicos 
Cirurgiões 
Prof.priméiias 
letras
Prof.gram.lat. 
Vigário 
Boticários 
Negociantes 
Caixeiros 
"Vive de s/neg 
Emçreg.Alfand. 
Agencias 
Embarcados 
Administrad.
Total do grupo 
das Profs.liga 
das ao comérc.
Militares
Marcineiros 
Carpinteiro 
Ferreiros 
Ourive s 
Tanoeiros 
Padeiros 
Pcdreiros

660 
il/

25,00 
4,50 
8,3/ 
5,00 
.1,60 
1,6';'
1,6/

1
100) 2
101) 1

Part.em 4 dcs grs.proTs. 
na ‘Soc.Def,"ref, total 
das prof.emgas plSTna"

1836 
tw (98)

2
26

(94)DAESP-T.I.Magos de Pop.de Santos: 1823-46,N.0.154,Cx.15-,.

1829
1836

(95) Idem.
(96) Porcentagem do total dessa prof.em
(97) Poroentag3« do total dessa pro_.em . no
(98) Porcentagem do total dos'S6oios-Def. -dantif c-do_.l_9
(99) Sem os escrivães cue são "empregaríeis na nlfandega.
(100) 0 Pe.Vigário de Santos e o Professor da gran.ia_to.na
(101) Coletor das Renlas dacionais: 1831: Je-Ç J_ptis-a Ro

drigues da Silva, que é no mesmo anc Juiz de Paz e 
membro da "Scc.dos Def! 1836:..ntonio Martins dos Sao. 
tos que era membro da "Soc.dos Def er 1c 3x.

(102) Um dos nag-.ciantos conta só no livro de Martin Erar.c-;-j
co: Contribuindo. Som levar em consideração essa indi 
cação sarian n “ente 29_negiciantes. _

(103) Dos 6 e-noregados na Alfândega são: 3 escrivães, 1 lr< 
petor, 1'guarda dos armázens e ' escriturário.

J.de
Pop.de
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Composição Pr?f.

Dg Santos cm:
1829 1836 cm 1831 1829 1836

53/ 36/ 7,5/9

1

(104) 2

(107)(108)
111

da Soc.
dos Def-

(105) 1(106) 1

5
3

1
1

Part.en 
Prof.na

36
109

4
3
5

17
19
3
3

31

16
4

35150 
5 
5 
5 
9 
5

25
23
5
970

16
4

das Prof. 
na próp. 
Socied.

% dos grupos
"Soc.dos Dof" 

referente ao total____  
das prof.cm

3,30 60,004,50 75,00
4,60
2,50

Alfa» iates 
Sapateiros 
Barbeiros 
Calafates 
Pescadores 
"Vive da sua 
venda" 
Lavoura 
Músicos 
Policeiros 
Feitores 
Jornaleiros 
"Esmolas" 
Empregados no 
Arsenal 
Pintores 
Empregado no 
Juiz de Paz 
Estudante 
Juiz de Direi 
to
Of.de Justiça 
Soeret.da Cam 
Munbipal

(104) São também contados entre "Militares"
(105) Não se podia definir melhor esse agregado do Juiz de 

Paz, João Baptista Rodrigues da Silva.
(106) José de Jesus de Pereira, ne 124 na lista de Martin 

Francisco: Em 1836 tinha 24 anos de idade e estudava 
em São Paulo. Martim Francisco afirma que era "for
mado em dircit:.". Em 1831 tinha portanto 19 anos. 
Nós não o enc ntramos em 1529/30, na lista dos ''Ma
ços de População".

(107) Cfe.: TTartim Francisco - cp. cit. p. 170.
(108) ldem.

Of.de
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em

Os

ternas, • 
víncia e 
origem.

-ncgoc.-branco-
-negoc.-brr.nco-
-negoc.-brc.nco~ 
-milit.-br^nco- 

-"njgóciosi,-br?.nco- 
-ncgoc. -branco- 

-r ro c. C?.m. Mun. -branc o- 
-negoc.-branco-

261

27
27
35

?l
 ~ —o_.  ____ 31

(Conforme:Maços de 1'opulaçao de Srntos c Ofícios Diver 
_____ -T .. r. . _ 4- , „ ,1 1 Q ■? 1 —

(109)Antônio Martins dos Santos; Diogo José de Carvalho, Ma 
noel José da Silva Bastos; Manoel Luis Pereira Braga 
Ernesto João do Figueiredo; Josquin Jocé Barbosa da Sil 
veira e José Carneiro de Silva Braga, por exemplo tem 
duas “profissões": militar e “atividade comercial".Quem 
pertencia a um Corpo da 12 Linha de Exército, classifi, 
camos como “militar" quem pertencia a um Corpo de 
Linha de Exército,classificamos como "civil".

(llQ)O Conselho Dolibertivo da Sociedade dos Defensores 
abril ae 1831: ld„dJ
Antonio Manoel da Silva Bueno 
Luis Pereira de Campos V. •.guciro 
Antônio Carlos da Costa A.o Andrada-milit,-branco- 
Antônio Joáe Xavier do Faria 
João M.de Azevedo Marques 
Angelo Custódio T.Nogu-ira 
Antônio Martins dos Santos 
João Pedro da Silva Cruz 
Diogo José de Cr fvalho 
( VA UIV • I-IAyww «.V —

sos de Santos dv 1831).
Sobre a iunção do "Conselho Deliberativo" veja-se: 
Estatutos - artigos: 3,4,5,6,7,8 e 9.

Como se vê claramente nassa lista, quase to 
dos os grupos profissionais estavam representados no movi 
monto da “Sociedade dos Defensores" de Santos. Os artesão 
exeeto os alfaiates, participaram pouco no movimento.Os gri 
pos mais fortes eram, sem dúvida, o dos "negociantes" e oi 
dos "militares", representanto, respectivamente,25$ e 23,3$ 
de todos os associados. Se juntarmos, aos "negociantes",oí 
grupos: “vive do seu negócio", "empregados na alfândega? “aç 
ministradores", "caixeiros'1, "vive de agencias" e "embarca
dos", que suo profissões diretamonte ligadas ao comércio < 
porto, cristalizam-so as atividades ligadas ao comércio co
mo portadores do movimento, representando 47,5$ dos membros 
da “Sociedade dos Defensores". Esse grupo dos "comercian
tes" ficaria ainda mais forte, se levarmos em consideração 
que muitos dos militares estavam também engajados no comér
cio (109). No Conselho Deliberativo, que era muito importan 
te nu direção da associação, predominavam os negociantes(llC 
0 voto dos “conselheiros" tinha mais valor o as decisões in 

ou as representações dirigidas ao Presidente da Pro 
! à Assemblóia Legislativa do Império tinham lá a sua 

0 artigo 62 dos "Estatutos Provisórios da Socieda
de dos Defensores” determinava que "compete ao Conselho de
liberar sobre todos os objetos pertencentes à Sociedade o 
designar as suas operações, quer nas ocasiões ordinárias,ou 
quer nas extraordinárias que possam ocorrer", e conforme o

M.de
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Impe-
Pc-

414, 
Dc-

um Prj? 
i ses- 

dela, 
tendo para isto tantos agentes ou dcle- 

parecerem

(lll)DAZSP-T.I. -Of.Divs.de Santos de 1831,N.O.1209,Cx. 
"Cópia dos Estatutos Provisórios da Socied:.de dos 
fcnsores do Santos.

(112 ) PAULA, Eurípudcs Simões de -”Â organiz'ç~o do 
brasileiro". In:HOLANDA,Serg-o Buarauo de, . 
ria Geral d.a Civilização Brasileira .Tomn jj 
sil Monírquico -Vol. 1 - o proc-eso da crrncinã^ 
nnn A~n Paulo.Difusão Durooóia do Livro, iqçk pa~

exército

■ ^ÊTSra

artigo se to dos mesmos Estatutos "nomeará o Conselho 1 
sidento, tirado do sou seio, o qual presidirá às suas 
soes, será o chefe da Sociedade e exercerá o governo 
na parto executiva, 
gados seus, e da sua livre nomeação, quantos lhe 
neces ários". Também "o Secretário será nomeado pelo Cons_ç 
lho Deliberativo" (111). As deliberações, atuações políti
cas e representações do Conselho Deliberativo, que estava 
quase exclusivamente nas mãos dos negociantes, consequente
mente, eram expressões dos interesses, atitudes e do pensa
mento político desse grupo.

Um segundo grupo apresenta-se quase tão forte 
como o dos negociantes: os Militares. Santos, por causa das 
Guerras do Sul do Império e, consequentemente, do perigo de 
corsários teve, durante tedo o Primeiro Reinado, um número 
bom a.lto de soldados estacionados em seus quartéis.

Depois da Independência Política do país, um 
dos primeiros cuidados de Dom Pedro I, referente ao exérci
to, foi diferençar os soldados brasileiros dos seus camara
das portugueses. "Surgiu a adoção do tope ver de-amarelo que 
se tornou obrigatório em todos os Corpos da tropa nacional" 
(112) . Carecendo dc tropas, o imperador foi obrigado a ape 
lar para o recrutamento do mercenários estrangeiros,por cau 
sa da sua política no Prata. Os soldados estrangeiros fo
ram recrutados, na sua maioria, entre elementos das mais vn 
riadas classes sociais da Europa, desde nobres decaídos,até 
elementos sociais e- criminosos. Es'os soldados não alcança 
ram muita jopularidadc entre os seus camaradas brasileiros, 
eram mal vistos pela opulação civil e pelos políticos libe 
rais que viram neles uma força militar na qual Dom Pedro I 
poderia apoiar-se para restabelecer o absolutismo. Isso cau 
sou nomorosns rixas ê conflitos que tiveram lugar no Rio de 
Janeiro. Essas tropos de mercenários <.ram considerados tro 
pas do elite e, oor tal motivo, davam guarda ao Paço 
rial. Em 1828, estourou um movimento, cuja repressão, 
los Batalhões Nacionais, foi rápida o violenta.

Of.Divs.de
Socied:.de
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de 
do

,113)ldcm - op, cit. p. 274.
114) Idem - loc. cit.
115) DAESP - T.I. Corpo do Artilharia de Posição - Santos- 

1831, N.O. 2.384, Caixa 27:
Relação das praças do Segundo Corpo de Artilharia 
Posição do Santos de Primeira Linha de Exórcito, 
dia primeiro de abril de 1831: 
ESTADO Í.IAIOR 
Comandante; Tonante-Coronel: Henrique Marques d: Oli

veira Lisboa -"membro da Soc.dos Def."
Sargento-Mór: Luis António da Costa Aguiar
Ajudante:João Baptista Rodrigues Moreira -Soc.dos Def. 
Cirurgião-Mór: Firmino Jooó Moreira Xavier 
Capitão: João Ncpomuceno Neves
Quartel-Mestre: Manoel Porreira Pranco - Soc.dos Def. 
Cirurgião-Mór Ajudante: João Baptista Teixeira.
S rgento--..jad.ante: Firminc de Godei Moreira
Sarg.Qua.rtol-Mjstr^:Francisco X.Silv^ira-Soc.dos Def. 
PRIMEIRA COMT..NEIA
C.-mandante: 12 Tenente:João Mariano de Azovedo-Soc.dos 
22s.Tenentes: Vicente Marques Lisboa Def.

C/.etano Manoel d^ Faria Albuquerque, 
SEGUNDA COMPANHIA
Comandante: Caui tão: José Joaquim Barbosa-Soc.dos Def. 
12 T. ente: Josó Olintho Carvalho e Silva 
22s.Tenentes:Francisco de Paula Aranha -Soc.dos Def, 

Antônio Vaz de Almeida Fonseca - idem.
TERCEIRA COMPANHIAComando: Capitão: Antônio C rios dc Costa Aguiar a zn drada - "Soc.dos Defensores".
12 Tenente: --------- ,
22S. Tenentes:Francisco Inicio do Freitas-Soc.dos Def. 

Josó Antônio de Silva. Rodrigues,
QUARTA COMPANHIA
Comando: Capitão: Ric.-rdo Josó ornes Jardim.
12 T.nc.nte: João Rib:.iro Sa?:dim - Soc.dos D.fensorcs
22s.Tenentes:k' reclino Pereira dc C :rv?.lho-Soc.dos D*f 

Inácio Àntonio Lisb-a - Soc.dos D„f. 
Acúrcio Josó Pereira - Soc.dos Def.*

22 Sargento: ’:a.noel Bento d’Andr.ada - Soc.dos Def,

"0 mais importante documento militar do pri
meiro reinado", escreve Eurípedes Simãcs de Paula no seu 
artigo sobre "A Organização do Exórcito Brasileiro","foi o 
decreto de 12 d.e dezembro de 1824, polo qual as Forças Bra 
sileiras de terra se organizaram como exórcito dc Primeira 
e Segunda Linha" (113). Foi nessa transformação que o Regi
mento dc Artilharia de Santos se tranfornou no Terceiro Cor 
po de Artilharia de Posição da Primeira Linha do Exórcito 
dc Santos(114).

Em 1831, a oficialidade desse Corpo de Arti 
lharia entrou por grande parte na "Sociedade dos Dcfenso- 
res"(115): dois dos Oficiais, João Mcriano do Azevedo Mar
ques e Antônio Carlos de Costa Aguiar e Andrada, figuram 
no "Conselho Deliberativo" da Sociedade.
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~ ’S,D,.

.l.dos Ofic. do 
■/1O/31.

Azcv.de - "S.B."

(116) PAULA - co. cit. p. 274.
(117) D..BSP-T.I.Trem Bélico Cx. 32 ,J.0.2389:Rvl 

Conting.do 22 Corpo do Art .Montada, dc 4/ 
Comand. Interino :Cap. José Ferreira de 
lâCOMP.: Comando: l2Ten. João Alves dc Alr.ci.la

22Tcn.Início Dias L.me - "S.D.".
2§C0ire.:Comando:IS-ren. José Joaquim Gonç-lves Moves - 

"Soc.dos Bofencores"-
22Tene.José Vicente da Fonseca.

(118) PAULA - op. cit. p.275.
(119) DAES?~T.I.0f .Dvs.e Rol.dos Com.de Santos,Ox.16.N.9. 

Jstdo ■■aior-Com. Ten. Cor .André .-lves Borgas. 2373.
Ten-Cor.José C moiro d?. S.Borges 
Alferes:Joaquim José de M. Rangel. 
Quartel-Mestre:Joré Joaquim F.e Silve. 
Ten-Se cr.: Manoel José da Silva - I?S.D." 

l^Comp•:C'-rr’.ndo:Cnp.José de Souz:-. C rv-.lho
T.n.:Jo-quim Jcsé Vieira do Carvalho -"S.D." 

2§0omp.:C(>m .ndo: Cap.José Xavier da Costa Afuiar
Ten.? Di-go Jo-é d^ Carvalho - "S.B." 
Sarg.:Ernesto João dc Firu^iredo - "S.B." 

3êComp.:Com .ndo:Cap.JerÔnimo Antmio d. Siqueira.
Furriel?Manoel Joaquim da S.Quaresma -"S.B " 

46C<;mp.:C. m ndo:Ce.p.Antonio Gonç Ivcs do Aranha Pena
Furriel:Manoel Jacintho da Frocnçn “"S.T)~« * * 

52Comp. :Cnm. :C~p.Antonio Martins dos S: nt>.s - "s*B •«
(120) PAULA,Eurípcd s Simões do, - op. dit. p.273. * *

Polo mesmo Decreto de l2 de dezembro de 1824 "organizaram- 
se também 5 corpos do Artilharia Montada no país(116). 0
segundo Corpo dc Artilharia Montada do São Paulo teve por 
sedo a Vila de Santos. Também desse co-.tingente constata
mos uma participação na "Sociedade dos Bêfunsoros"^l‘,7). 0 
Decreto de l2 de dezembro de 1824 organizava também o Exér 
cito dc Segunda Linha - Reserva -. Foi organizada com ’4 
Regimentos d^ Iníantrria, 89 Batalhões do Caçadoras, 39 Re. 
gimontos do Cavalaria e algumas unidades de Artilharia es
palhadas pelo país todo(118). Os Oficiais do Ba talhão do 
Caçadores n2 45 de Segunda Linha estacionado em Santos, se 
engajaram igvêLmento na "Sociedade dos Defensores"(119). P£ 
do se perceber claramonte a grande participação da oficia
lidade santista no movimento da "Sociedade dos Defensores”., 
Não eram os soldados rasos,cuc contribuirnm muitas vezos 
pira desordens e revoltas, que entraram na Sociedade, mas 
os Oficiais, inclusive o Comandante Militar da Vila do San 
tos, Antônio Carlos da Costa. Aguiar e Andrada, que também 
era membro do Conselho Deliberativo.

"Do todos os atos militares da Regência", es 
cr^vc Eurípedes Simões de Paula, no sou artigo sobre A Or
ganização do hxército Brasileiro,"nenhum teve a importân
cia e a repercussão daquele que criou a Guarda Nacional" 
(120) . "As Guardas Nacionais”, diz a lei de 18 de agosto

cv.de
Com.de
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ordem
No

Vil?.

- .... ...________ .2 1832,N.j.
Cx.415: C' ta do Juiz d_ - z ao 3ant<s, Jo >. j 

. ~ zx ■?*.' e*n /■)<"*n+-*' /-!'-* ">_  . ' *uxs ui-i Roúti-ujs a- —-■ -» ---. . , n_ - •
de São Paulo, do dia 11 do jan.ir? uc 183?.

de 1831, "são criadas para defender a Constituição, ?. Li
berdade, Independência. 0 integridade do Império, para nan 
ter a obediên ias às leis, conservar c restabelecer a or 
dom, tranqúlidade pública e .auxiliar 0 exército do linha 
na dofesq das fronteiras, e costas’’(121), "Sociedade dcs
Defensoras" em Santos foi criada para defender "a liborda 
de na forma estabelecida e jurada, 0 a independência do 
Brasil"; ela queria "auxiliar" a ação das autoridades pú
blicas todas as vezes que se fará preciso a hem da 
e da tranquilidade e inteira execução das leis(122), 
dia 17 de abril de 1831, prometeu ao Juiz de Paz da 
de Santos nesses termos "pode contar com todo 0 auxílio que 
estiver ao alcance de suas possibilidades para a bem s fi 
cl executar das leis o tranquilidade pública" (123), c no 
dia 15 dc junho volta a firmar que "a Soci.dr.de estí re
solvida a prestar todos os serviços que possam utilisar a 
tranquilidade e segurança... .'‘(124). à primeira vista, j.' 
so percebe a coincidência das finalidades da Guarda Ifôoic 
nal e da "Sociodide dos Defensores". Os sócios-defensora? 
da Liberdade e Independência N-cional foram efetiv.ancntu 
"guardas nacionais" antes da criação ca "Guarda Nacional". 
Quando foi criada, os membros da "Sociedade dos Defenso
res entraram para suas fileiras, fato que, alids, 0 Juiz 
do Paz de Santos afirma numa carta ao Presidente da Pro
víncia de São Paulo, do dia 11 de janeiro do 1832, -n que 
explica "que qua.se todos os membros - da Sociedade dos De

(121) CASTRO, Jeannc Berrancu de - "A Guarda Naci-nal". I.i:
HOLANDA,Sérgio Buaroae de - "istória Geral da Ci 
vilizrção Brasileira. Tomo II - 0 Brasil Aon r- 
ouico, Vol. 4 - Declínio 0 Queda do Ira ório, p. 
277.

(122) DAESP - T.I. Ofícios Div.rsos de Santos de 1831,N.O.
1.209, Caixa 414: Estatutos Provisórios daJ'Soci.d 
de dos Defensores" da Liberdr.d. e Independência Na
cional de Santos, do dia 17 dc abril de x831, arti
gos 1- e 10-.

(123) Idu»« Certo do "Conselho Bolibzrztivo" do. "Sooiodnde 
dos T>ef<.noores" do Santos 0.0 Juiz de Paz do Sites, 
do dia 17 J. abril «c 1831-

(124) Iden: Crt. cio Presidente de- "Conselho Xlib.r-.tiv ■■ 
da "Soeie-.ndõ Defensora",..nte.nio . nn ■-! d-_ Silvo.
no, ao Juiz de l'z de Santos, do dia 15 de Junho õ.f

D.CS.’ - T.I, Ofícios liverss de Santos de 1832,N.o, 
1219, Cx.415: 0’ ta do Juiz d- 1 z d. S?.nt<-s, jcv„ -/ 
tista Roúriujs da Silva, ?.o Presidente do. ?r vín

n A •> •>-H ir? (»<■>. -----

Soci.dr.de


-169-

conformc a eleição do dia

-Soe.dos Def

parte
Ofi-

Cs

-C*pitão
-Tenente
-Alferes

-Capitão
-Te nento
-Alfires

-C pitão 
-Tenente 
-Alferes

-Capitão
-Tenente
-Alferes

-Soc.dos Def
... -Soc.dos Def

João Fuliciano Soares de Miranda-12Sargento- ----

-Soc.dos Def
-Soc.dos Def
 -Soc.dos Def

-leSirganto-Soc.dos Def

-Soc.dos D..f
-12Sargento— Soc.dos Dx.f

-Soc.dos Def
-l^S rgento-Soc.dos Def

(125) ldem: Tabela dos Oficiais das 4 Companhias de_Guardçs
Nacionais na Vila de Santos, 
11 de fevereiro de 1832: 
PRILÃEIRA COMPANHIA: 
João D" o tis ta da Silva Sue no 
Athan ísio José de C-.uto 
Joaquim José B.da Silveira 
Francisco Eugênio de Paula 
SEGUNDA COMPAlffilA 
João Otévio Nébias 
Antônio Porreira da Silva 
José Antonio Vieira Barbosa 
Ernesto João de Figueiredo 
TERC-IRA COIEhx.UIA 
Diogo José de Crvalho 
Luis F.do Campos Vergueiro 
Francisco Xavier de Carvalho 
José Feliciano dos Anjos 
QLL.RT.x COMPANHIA 
João Xavier da. Cnsta Aguiar 
Manoel Jaoquim Soares 
Antonio José de Mello 
João Feliciano Soares 2: '

(126) Idem: documento citado.
(127) D..ESP - T.I. Ofícios Diversos de Santos de 1832, 

1.210, Caixa 415: Carta do Comandante da Guarda 
nal de- Santos, Diogo J 
da Província de São Paulo, do dia 
1832.

fensores - são Guardas Nacionais"(125).
Por Comandante Geral das Guardas Nacionais é 

eleito Diogo José de Carvalho(126), que era, ao mesmo tem
po, Presidente da Sociedade Defensora da Liberdade e Inde
pendência Nacional de Santos. Conforme uma carta sua ao 
Presidente da Província do São Paulo, faziam, a primeira e 
a quarta companhia, o serviço fora do centro urbano, onde 
a maioria dos alistados nessas duas Companhias também mora 
va; "recaía, assim, todo o serviço dentro da Vila sobre a 
segunda e terceira companhias, por serem ustas compostas 
por pessoas que habitavam na praça"(127). A oficialidade' 
inteira dessas duas Companhias estava composta de membros 
da "Sociodade Dc-fonsora".

Concluindo, podemos dizer que grande 
das fnrças militares de Santos estava sob comendo de 
ciais que eram membros da "Sociedade dos Defensores", 
soldados da Primeira Linha vibram, muitas vezes, de cama
das sociais marginalizadas. Eles interpretaram ou entende 
ram o pensamento liberal, não em função da ordem estabele
cida, mas num sentido "anarquista". Os f-.vorccidos da or
dem estabelecida, os "donos do poder", não podiam confiar

N.O.
Josí do Csrv-.lho, zo Prcsid nt<r 

1-, J- 1c de outubr:' d.
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nules.

um

santistas:
21 escravos

Costa
dc

(128)confcrme ALiõJDA, Miguel Calmon d. Pin - op.cit.p.221:
"0 sistema José L:nc?.ster consiste na p'lic.ção' de tt* 
mo. máxima mui antiga, segundo o cu .1 tudo quanto >■>- 
homem saba, podo «nsiná-lc e o n~lhor mc-do de saber

Os soldados não serviram p ra garantir a ordem e a 
tranquilidade pública. Com a criação da Guarda Nacional,fdL 
a camada social dominante que assumiu o serviço de prote
ger os próprios interesses, defender a ordem estabelecida, 
garantindo sossego e tranquilidade pública. Os Guardas 
Nacionais foram cidadãos armados, proprietários e industri 
osos que representavam cada um família e b_ns para defen
der, que não podiam mais sofrer a inquietação, os incómo
dos e prejuízos que lhes causavam elementos radicais, exal 
tados e anarquistas. Os "Defensores da Lib .rdade e Inde
pendência Nacional" de Santos já se tinham constituído,por 
assim dizer guardas nacionais antes do dia 18 de agosto de 
1831, fazendo o serviço das Rondas woturnas, rondas nos ãi 
as santos c domingos, auxiliando as auto •idades locais pa
ra sustentar ordem e tranuilidade.

Os Militares e as pessoas ligadas ao comér
cio foram os grupos profissionais mais importantes no movi 
mento da "Sociedade dos Defensores". Outros grupos prefis 
sionais não tom a mesma presença quantitativa ou qualitati 
vas a participação dos artesãos <5 pouca, somente os .»lfaia 
tes contribuíram c -m um número bem forte. Também os lavra 
dores tem poucos representantes na "Sociedade dos Defenso
res". Como jd vimos, a grande maioria das pessoas que vi
vi -am na lavoura, no município de S-intos, não era f-rmada 
do grandes fazendeiros. Eram pessoas que "tem um sítio ", 
que "plantam para comer ‘ ou que "plantam para sc sustentar*} 
como lemos nos "Maços dc População'. Mas os representan
tes desse grupo profissional que entraram na "Sociedade dos 
Defensores", se encontravam entre os poucos 'fazendeiros* 

Alexandre José dc Oliveira Costa, ora dono dc 
o Senhor de Engenho: assim também João Baptis- 

ta da Silva com 42 escravos; Silvestre F .ancisco da 
com 30 escravos e João Feliciano Gmcs de Miranda dono 
18 escravos. Somente Bonifácio José de Andrada, irmão dos 
"Andr-ad.as", não era Senhor de Engenho, mas tinha um sítio 
e ura dono de 7 escravos.

Pessoas como o Padre Vigário,o Professor de 
Gramática Latina e Professor das primeiras letras, especia 
lizado no método de Ir.ncastor(128), uram elementos de uma



Â "Sociedade dos Defensores" e a administração local

Brasiljiros
José

Prusi-
Cortes 

entretan- 
seja

(128-Cont.)bem as coisas é ensiná-las. 0 sistema consiste; 
port- nto, em fazer com que os rapazes ..nsinem uns aos 
outros. Cada escola é dividida cm classes do ro.pazes, 
quase da mesma idade, e que tenham feito iguais u q-j- 
se iguais progressos. C-.da classe destas Sv divida em 
decuriões e em discípulos. Os^decorio-s devem fazer es
tudar as lições aos seus discípulos ao mesmo passo qy^ 
as esta nm eles mesmos, vigiar n? sou bem co’?*ort .m r 

!;to e no sos'>-go e boa ordem da classe. Nn sistema L-1 ■ 
castor, um mestre pode governar um-u classe de 500 ôt 
600 discíoulos..."

(129) SANTOS, Francisco Martins dns-op. cit.,Vol.II ”Ar. x-' 
D^ESD-T.I. Ofícios Biversns de Snates d. LC31. '
414, K.O. 1.209. 1 lx

-171-
certa influencio e estima social sem, relamcnto, pertence
rem ao grupo dos "donos do poder".

Na "Sociedade d s Defensores" encontramos , 
também, muitos parentes e partidários dos "Andrndas". Dois 
irmãos do José Bonifácio eram membros da Sociedade: Fran
cisco Eugênio de ^ndrada e Silva, negociante no Rio c em 
Santos, e o Padre Bonifácio José de ..ndrada. Dois sobri
nhos exerciam cargos importantes em Santos o na "Socieda
de dos Defensores": Diogo José de Carvalho, filho de D.Bér 
bara Joaquina de Andrada, irmã dos Andrades, ora Presiden
te da "Sociedade ; desde agosto de 1831 e, durante o ano do 
1832 e 1833, Comandante Geral da Guarda Nacional. Além dis 
so, era vereador suplente da Canara Municipal; António Cor 
los de Costa Aguiar do Andrada, filho de D*.Ana Hnrcclina 
Ribeiro de ..ndrada, Comandante Militar da Vila desde junho 
do 1831 e, temporáriamente, Secretário da "Sociedade dos De 
fensores", além de membro dc sou Conselho Deliberativo. II, 
B.G-mcs de Carvalho na sua obra Os Dupatados 
nas Cortes de Lisboa, indica como outro sobrinho de 
Bonifácio, Antonic M nocl da Silva Bueno, primeiro 
dento da Sociedade dos D.fcnsor.s, ox -deputado às 
de Lisboa e membro do Apostolado, em 1822» Nós 
to, n~o podemos verificar o grau dc parentesco, lias, 
como for, conformo a documentação, ele er?. desde 1321 par
tidário dos Andradas, juntaaento com Antônio Martins dos 
Santos e 0 Padre Vigário José Antônio da Silva Barbosa, to 
dos membros da "Sociedade dos Defensores".

Lm 1831, quando se formava a "Sociedade dos 
Defensores", os c rgos importantes da administração eivil 
estavam distribuídos da seguinte maneira(129)t
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C.âmara Municipal dc 1829 - 1833

Suplentes

Santos

João Teixeira Chaves
João da Silva Oliveira
João de Monte Bastos
José Carvalho dl Silva

Juiz
Juiz

Jcaquim José Sant'Ana 
Thomas R.de J-sus 
João B.R. da Silva

- S.D. -
- S.D. -

- Lavoura
- Lavoura
- Lavoura

nugoc. 
nogoc. 
negoc.

José Inácio Rodrigues de Carvalho 
Antônio Manoel da Silva Bueno 
Manoel Angelo Figueira de Aguiar 
Francisco Xavier da Costa Aguiar 
Patrício Manoel do Andrade e Silva 
Antônio Martins dos Santos 
Joaquim José de Carvalho

- - - Padre
- S.D. - negcc.
- - - Padre

de Fora 
do Faz

Juiz de Paz supl: 
Proc.da C.Munic.: 
Se cr. da 0. ??unic.: 
Pe.Vigário : 
Prof.da G.L. : 
Prof.das L.L. : 
Col.das Rendas :

: Fernando Pacheco Jordão - S.D. - 
João B.R. da Silva - S.D. - 
Barnr.b-' F.Vaz do Carvalho-S.D. - 
João P.da Silva Cruz 
Manoel J.de S.Guerra 
José A.da Silva Barbosa - S.D. -

- S.D. -
- S.D. -
- S.D. - negoc.

- - - negoc.
- - - Padre
- S.D. - negoc.
- - - Padre

(130)João Baptista Rodrigues da Silva, Juiz de Paz da San
tos de 1829-33, brigau com a Câmara Municipal por cau
sa da fiscalização de carnes no matadouro público, no 
fim do ano de 1830. Em 1831, entr u na "Sociedade ios 
Defensores".

Em 1831, a administração da Vila de 
estava, em grande parte, nas nãos da "Sociedade dos Dcf^n- 
sores": Juiz de Fora, Juiz de Paz, Juiz de Faz suplente, 
Procurador da Câmara Municipal, Socretírio da Câmara Muni
cipal. M”s n Cân-.ra Municipal, a ch?n?.da "Câmara dos ía- 
dros", não aderiu ao movimento. Somente dois vereador s 
entraram na Soci^dad^: .Antônio Manoel da Silva Bueno e An
tônio Martins dos Santos. A assinatura destes d-is verea
dores aparecer’ pouquíssimas vezes nos documentos da Câmara 
Municipal dos anos de 1831 a 1832. Parece, que ao redor 
da "Sociedrde dos Defensores" se uniam os elementos que ti 
vuram controvérsias ou brigas con a Câmara Municip .1(130), 
0 alvo de todas as críticas e descontentamentos ura o Preá 
denta da. musma, 0 Padr<- José Início Rodrigues do Orvalho,

R.de
J.de
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- S.D.-

- S.D.-Suplentes :

Pr--si dento:
Vereadores:

- S.D.-
- S.D.-

Porcebe-sc, igualmente, que o grupo dos negociantes estava 
fortemente engajado na administração pública da Vila d? San 
tos e, alám disso p-rece que uma certa oposição à Câmara 
Municipal e a. seu Presidente era um dos motivos para ade
rir ou nao ao movimento da ‘'Sociedade dos Defensores". No 
fim do ano de 1831, a Sociedade iria se empenhar numa bri
ga súria com o Padre Josó Inácio, como veremos mais tarde. 
Na Câmara Municipal de 3.833-37, a "Sociedade dos Defenso
res era melhor representada do que na de 1829-33 (131).

Os grupos profissionais riais engajados no 
movimento da "Sociedade dos Defensores", portanto, foram os 
grupos sociais dominantes de Santos, militaras e negocian
tes. A chovam--se em harmonia com a ordem existente, com o 
status quo que lhes possibilitou progresso o descnvolviraen 
to, riqueza e prosperidade, não tendo motivos para romper 
com a ordem económica, social e política.

(130-Ccnt.)-Antônio Mirtins dos Santos,e Antônio^Manoel da 
Silva Bucno, são os únicos vereadores que nãc assina
vam o documento da Câmara Municipal no quel ela sequei 
xou junto ao Pres.da Prcv.dc S.Paulo. Os dois entram, 
em 1831, para a "Sociedade dos Defensores'1*
—0 Professor da Gramática Latina,Pe.Joaquim Josó de 
Sant 'Ana,que brigou várias vozes com a Câm. Municip. 
entrou na "Sociedade dos Defensores",

-Angelo Custódio Teixeira Nogueira,qu.. estava em 1830 
em divergência com a Câmara Municipal por causa da a- 
bertura de uma. rua, entrou, igualmentc, em 1831, na 
"Sociedade dos Defensores".
-Na carta de 2 de janeiro de 1832, o Pres.da Socieda 

do Defensora explica claramente, que a "SociedadeDe 
fensorc",se c. locou já nc passado claromcntc ao la
do dos cidadãos queixosos* 
(veja p. d-ste estudo).

(131)Câmara Municipal do S .ntos de 1833 - 1337
João Pedro da Silva Cruz 
João de Souza Pereira Buono 
Josó Martins do Monte 
Antônio C.R.do Andrade e Silva 
Luis Pereira de Campos Vergueiro 
João Xavier da Costa Aguiar 
João Teixeira Chaves 
João Otávio Nebias 
Manoel Pereira dos Santos 
Luis Manoel da Silveira
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•3. A "SOCIEDADE DOS DEFENSORES" DE PIRACICABA

ca
Cêma-

,çao da população se apresenta da 
(conformo Maços de Popul-ção) 
Hf81 "Soc.dos Defensores" 
223 L"
ií --22

No dia 11 de abril, formava-se na Vila de 
Constituição - Piracicaba - a "Sociedade dos Defensores da 
Liberdade e Independência Nacional". Inspirados no proce
dimento da Capital da Província(132) e dos municípios vizi 
nhos, 207 piracicabanos assinaram o compromisso "de defen
der por todos os meios legais à custa das próprias vidas 
estes dois objetos sagrados - Liberdade e Independência - 
contra qualquer agressão, seja qual for a sua origom(133)• 
Eles se comprometeram a obedecem "ao que for decidido pe
la Sociedade cujos Estatutos se vão fazer"(134).

Dos 207 sócios-defensores, conseguimos iden 
tificar 140. Desses 140 associados da "Sociedade dos De
fensores" de Piracicaba falaremos daqui em diante, apresen 
tando-os como membros de determinados grupos etários, só- 
cio-econômicos e profissionais mostrando, além disso,a sua 
posição social e função na administração da vila. Os "Ma
ços de população" e os "Ofícios Diversos" de Piracicaba, 
como também outras fontes secundárias, nos permitem fazer 
indicações precisas e interessantes sobre a situação econo 
mica, atividade profissional e engajamento na vida políti
ca dos Sócios-Defensores.

No que se refere à composição étnica e etá
ria, podemos dizer que dos 140 membros identificados, 137 
eram brancos e três pardos livres(135). Os três pardos li

(132) DAESP - T.I.-Of.Divs.de Piracicaba: 1830-1835. Caixí 
372, N.O. 1167. Carta dc Pres.dc Soc.dos Def. à Gama
ra Mun. de Piracicaba, do dia 11/4/31.

(133) Idem, doc. cit,
(134) Idem, doc. cit.
(135) J-á que não encontramos um levantamento da. população de

Piracicaba do ano~de 1831,baseamo-nos no de 1828 ano 
em que a composição da população se apresenta da’ se 
guinto maneira: (conforme H*™» \
Piracicaba total (1828) 
Pretos catives: 
Pretas cativas: 
Pardos cativos: 
Pardas cativas:

Of.Divs.de
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1836(139)

7710

Soc.dos Defens.

3

137

a sa
bcr:

iDAESP - T.I. Maços da População.

4
3

40
27

Senhores de engenho 
Vivem da lavoura 
Feitores 
Administradores

78
807

8
14

- nenhura
- 30

2
' M9

PROFISSÕES 1828(138)
I. ATIVIDADES LIGADAS A LAVOURA

68
490

12
15

(138)
(139) Idcm

(137)A “Soc.dos Def.“estava dividida nos grs.etários

20 - 30
30 - 40
40 - 50
50 e mais
s/indicação

vres tinham as profissõess de alfaiate, sapateiro c "vive 
de agencias". Nenhum destes pertencia ao "Conselho Delibe 
rativo" da Sociedade(136). Tão pouco qualquer deles ocu
pou um cargo importante na administração da vila. No que 
diz respeito à idade podemos observar(137) que mais da me
tade dos sócios contava mais de 30 anos de idade, 0 grupo 
etário de 30 - 40 anos cra o mais fortemente representado: 
39 elementos.

A composição profissional de Piracicaba e a 
participação dos diversos grupos profissionais na "Socieda 
de dos Defensores" apresenta-se da seguinte maneira:

- casos declarados nas listas -
Soc.De£(14O)

(135-Cont) Piracicaba total (1828) 
Pretos livres: 
Pretas livres: 
Pardos libres:190 
Pardas livres: 198 
Brancos: 584
Brancas: 510
Total identificados-140

(136)0 Cons.Delib.da Soc.dos Def.em maio/junho de 1831: 
Francisco José Machado -Pres.- negociante -36 anos. 
Bento Manoel de Moraes - senhor de engenho 
José Alvares de Castro -vivo de s/negócio -33 anos. 
Antônio Fiúza de Almeida - negociante - 33 anes. 
Vicente do Amaral Gurgel -vive de s/negócio -41 anos. 
Caetano J.da Cunha Caldeira -sr.de engenho -36 anos. 
José Rodrigues Leite - negociante - 33 anos. 
José Caetano Rosa - senhor de engenho - 46 anos. 
Bento Antônio do Moraes -sonhor do engenho -43 anos. 
Elias do Almeida Prado - senhor de engenho.
Câmara Municipal: 1828 - 1832: 
Pedro L. de Oliveira 
José Alvares de Castro 
Antônio F. do Almeida 
Vicente do Amaral Gurgel 
José Caetano Rosa 
Luciano R. Passos

sr.de
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1828 1336

3

3

2
1

1 14

2

33

3

1

119 2

levan

3
1
2

2
1
1
1
2

11
2
5
2
1
1

13
3
1

13
1
2
3
2

6
1
1
3
2

128

4
1

13Q

18
7
1
5

50
14

1
27

1
2

2
14

6
9

38
6

93

Claro
Advogados
Músicos
Escriv»js
Meirinhos
Jornaleiros
Total dos se cios-dcf. identificados: 140 
c/identificação profissional: 130

PROFISSÕES 
II.ARTESÃOS 
Carpinteiros 
Alfaiates 
Seleiros 
Sapateiros 
Pedreiros 
Oleiros 
Ferreiros 
Tecer panos 
Trabalhar com madeiras 
Pintores 
Torneiros 
Partidor 
Carreiros 
Tolhe iro s 
Padeiros 
Ourives 
III COMERCIO E TRANSPORTE 
Vive da suo. tropo. 
Camaradas de Trepa 
Taverna iros 
Negociantes 
Vive do sou negócio 
Vive da suo venda 
Vivo de agências

(140)No Arquivo do Bst.de S.Paulo,não --neontranes um levon 
-tr.mcnto da pc-pul.de Piracicaba no uno de 1-331.Os levãn 
t •.mantos são do ano do 1828 ou d- 1835. Demos pref^rc-n 
cia aos dados d. s lev ntar.ntos d o.n « dê 1828."? uit-~ 
vezes, porJm, não consecuiv.os identificar os indivídu'S 
no levantamento. Nesses cas s recorremos ao "no A- 
cu a outras fentes c mo: GUERRIKI - clt> .9 35
cicaba p?.ra Piracicaba. Piracic b •, " Jorn . 1 d„ Pir77^^-—

NEME, M-rio - op. cit.

32
10
12
36
39

2
116

IV ADMINISTRAÇÃO CIVIL E REL. E PROF.LIBERAIS.
6
1
1
1

- casos declarados nas listas - 
Soc.Def.CL40)

Bst.de
pul.de
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pos

Lime ira.
n-IUX'-) .

■ ^f-nho

ong 
sonhor

(141)
cor

(141)(142) 
do

(143) Jo;

Esses sonh< 
nun tot-: 

enge

(140-Cont.) CAMPOS, Zulmiro Ferraz do -C-nt„nári-.. de Rio Cle
ro . Rio Claro, Conrad, 1929.

FERRAZ,J.Romeu -História do Ei- Cl?.r?.(J. sua vida, os 
suos costumes,os seus himens) 1521 - 1827 - 1922 . 

São Paulo, Hannies, 19'2.
BUSCH,Reinaido Kuntz - Histório de Lir-ira.

Prefcitura ’'unicipal, 1967.
'Vejr. os sóc-def. nes. 194,1-4,102,140,173 (em ■
'Tomos engenhos de 10,12,13,1' e 16 oscrav. s e
' : grande escravaria.Veja os sóc-def.n^s.12,23,sVsT’ 

„vUsó da Cost. Carvalho f> i membro d: Soc.dos D >f 1 
dado do São Paulo, 0 posterior ^ntc da "Socicd d’ t> 2 
s ra dc Rio do J-.neiro. Def

(144)V.ja sócio-defensor nS 194.

0 grupo mis forte ó 0 dos Sv-nhcres de 
nho, num total do 40, que significa 60% dv todos 
de engenho do Piracicaba e 29% de todos os Sócios-Defonso 
rus. Sc somarmos ao número de senhoras de engenho 0 dos 
ministra dores - 10 - temos um total de 50, 73% do todos 
engenhos s 36% de todos os sócios-dofenecres, 
res de engenho são donos de numere sa escravaria: 
do 1.477 escravos. Dos 10 administradores, 5 são dos . 
nhos e fazendas do Antônio Paes de Berros e Bento Paes 
Barras, tendo sob sua responsabilidade- 196 escravos 
Eis alguns exemplos de senhoris do engenho e o número 
respondente do escravos: Estevão de Campos Negro ir >'s 
suiu 24 escravos, Josó Caetano Rosa 52, Domingos Soares dd 
Barros 31, Francisco do Paula Camargo 92, Jcãc dc Almcid 
Lima 66, Garcia Rodrigues Bueno 94, e Francisc.- de Bueno C 
t-iarg • 82 escravos(142). Ao lado do Nicolau P.reira de Cam 
pos Vergueiro, Josó da Cesta C-.rvalh- (143) e d-s irmãos Bae 
dc Barros são os senhores de engenho mis ricos qu- se -ng 
jaram no movimento da "Sociedade dos Dofens 'res". A rendi 
indicada nos "Maços do População", para 0 ano de 1835, con
firmam a nossa afirmação. Já no ano de 1830, Elias do Al
meida Prado tovo uma ronda anual dc 4.OOO2OOO 0 Jcsó Rodri
gues Leite de 2,400$000.

0 segundo grupo á dos "que viv^m do sua Ir.vci 
ra” num número de 27, que representa 20% de todos os szcios 
defensores, 0 somente 5% dos que vivem da 1‘vuro.. 0 grupe 
é muito heterogéneo: 9 destes não possuem nenhum escravo, 
12 possuem de 1 a 10 escravos, 6 são possuidores do um númç 
ro rolativamente grando de escrc-v.-s: 12,18,22,26,1' e um dc 
les tem 85 escravos. Dos 10 administradores d:.is sã” de fç 
zendas; um da propriedade dos Srs.Paos de Barros na quo.2 
trabalham 74 sscravos(144). Os senhores do engenho, os que
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897

53 
61.396 

1.600*000 
2.4000000 

1.671

(145 )A povoação foi criada por Dom Luis Intrnic de Souza Mq 
rão, o Morgado do Matheus, no dia primeiro de agasto d 
1767. Em 24 do julho de 1770 foi .xpciidn a provisã< 
para s- levantar a Capela sob a invocação dc Nossa Se
nhora dos Prazerss. Tornou-se pnróqui' om 1774, tend< 
c sou primeiro pároco, Po «João Sr ncol da Silva. Por oj 
dom do f do julho do 1784, a povoação do Piracicaba fó: 
mudada d. margom direita dc rio Piracicaba p._ra~a mar
gem esquerda. A Capela r.udou de título: invocação 
Sr.nto António cm vez do Nossa Senhora dos Prazercs. 
freguesia de Araraytoguabn foi elevada n vila,cm 1797 
o uma curte Ka povoação de Piracicaba ficou pertencen
do a Itu, o, a outra a Porto-Feliz, pela xortzriacb 2! 
de fevereiro de 1808. Os habitantes dc Piracicaba re
queriam om 31 do outubro de 1816, n suo elevação ?. vi 
la, com o nome de Vila Joanina, om hont-nagem a D.João 
VI. Essa aspiração só foi atendida polo Gov.rn' cm 3 
do outubro do 1821, tende sido dado~c nome de Vila No 
va Constituição em homenagem à adesão do Brasil ao ro 
gime Constitucional.

(146) PETR0NE,M.Th.Schorer - op. cit. p. 47.
(147) DAESP - T.I. Ofícios Diversos do Pir cicaba do 1825,C

371, N.O. 1166: Ofício de João J eú da Silva - Can.mc 
ao Presidente da Província dc São Paulo - Artigos" <.xi 
gidos -l-ssa Vila d?. Constituição para formõr-so a :sl 
tístícã do Pr. víncia: 
Fáb.de açúcar,parte destas c/alambiquos 
acresc ntados ........ .....
Produziu '-rrrb.as dc açúcar 
Valor d.: cada fábrica 
Vir.dos terras pert,ncent:s a cias 
Escravos empregados nas m-smas 
Produziu aguardente, canados c nsu- 
midas nas n.smns terras

(148) MCJILER,D.P. - op. cit. p.127/131.

vivem da lavoura - feitores - e os administradores reprus 
tam juntos 60/ de todos os sócios-defens-res, cm número 
77 dos 130 cujas profissões são indicadas. Eles eram don 
do 1.780 escravos, mais do que a metade de todos os 
vos do município.

Estas pessoas liga las à agricultura r-pres; 
t-avam ccrtamonte os interesses económicos mais significat: 
vos para o município do Piracicaba, Apesar da povoação 
sido criada polo Morgado do Mateus para pod^r contar com t 
sítio habitado no caminho para Cuiabá e Iguatemi, podemos 
firmar, que o povoamento se formou principaln -nte porque 
desde cedo, se percebeu que alí as terras eram propícias .a 
cultivo da cana(145). A cultura canavieir.n dcscnvolveu-s 
rapidamente: om 1799 havia 9 engenhos, que produziam 1.92 
arrobas de açúcar; em 1816 já existiam 18 engenhos, c mai 
12 ”em disposição dc se levantarem"(146). 1825,havia 5.
engenhos, produzindo 61.396 arrobas de açúcar(147), e 
1836, 78 engenhos que produziam 115.609 arrobas(i;8).

F%25c3%25a1b.de
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’149)obnf<'rao EETR01ÍE,?i.T.Soh. - op.oit. p.44/49.
i „ ~ 4 +- D-; m'<.■> .vm

6’.809 -
73.506 -

Pret.o _pt, 
I-ard.c ;pt.
Total
Pr^t.livr.
Pard.livr.
Total
Brancos
Livr.total
Pop.total

1798 1709 
1316 
1818 
1325 1336 
1854

sua 
partir da segunda ddcr.da do 

cc- 
c-lonos 
colonos 

de 
acelero-

P 
700 

1.922

1822
“Í7W

125
1.917

16
1.099
1.115
2.584
3.699
4.814

1828
3.031

109
3.1:0

26
984

1.010
4.149
5.159
8.299

333
937

518
524

1.300
1.824
2.761

100.000 - 106.162(152)-
- 61.396(15, 

158. i-!-7 - 91.965 - 115.609(15' 62.290 - 159.070 - 131.000(15!

Produção em arr^b's 
C

15.139 -
16.875 -

Nota-se o progresso enorme da cultura c -.navieira o da 
produtividade, especialmente 
sJculo XIX. Atraídos pela produtividade, pelas bras 
Iheitas e pela fertilidade do solo, vieram novos 
fazendo com que a população crescesse. Os n vos 
vieram, sobretudo, de municípios vizinhos, nas também 
ma is longe(156). A população aunent -u num ritmo 
do (157). 1836

Pirncic. -íf' 
T571 

76 
3.6/7 

23 
1.769 
1.792 

.851 
6.6.3 

10.290

1854, existiam 51 fazund-.s da c .no c-'-m uma produção de 13 
mil arrobas (149). 0 desenvolvimento rápido e a importun 
cia da cultura canavieira, êri Piracicaba podo sor percebi 
da claramcnte comparando-a ccm a dos dois municípios nai 
produtivos, Campinas e Itu. 
ANOS N2 de Engenhos.

Cl"
37 - 107 -
37 - 113 - _

60 - 124 - 29 (1511

Arnraq,(L58) TOTAL
4.125

459
4.584

29
2.287
2,316
6.151
8.467

11.051

(149Jconformo PATRONA, .“i.T.scn. - op.ci-u. p. ■■■■/■.a».
(150) 1dom - loc.cit., Piracicaba ter», em 1816,mais 12en c:i 

dições do se levantarem,que explica •• n$ de eng.p/181?
(151) LISÂNTI FILJTO,Luis - Comércio e Capitalismo; 0 Brasil

a Europa entro 0 fim da s/culu XVIII u 0 início 7[( 
século XIX. (0 exemplo de 3 vilas paulistas:C mpúr.s, : 
tu õ Porto-Pwliz 1798-1828/29.Sao Paulo,1962, p.91.

(152) Idom - loc. cit.
(153) Voja -sc nota 9.
(154VIULLER D.P. - op. cit. p, 127-131.
(155)PETR0NE,M.T.Sch.- op. cit. ;. n.-r9
(156JFizvmos um levantamento da rifem dos donos d« ur-r. Un; 

d do habitacional - f “>en Ic-d. 1- o 2§ C mp.n*4 
foi incluída nesse 1. vuntau if- porqu. f It -va a iadi. 
cação do. "naturalidade’’.Os d n s i- s 569 f ~os vi, 
das seguint-s freguesias,vil's u cid-s; S.C-.rlOs_y 
2í.rnaib^.-35;ianas Gurai=-56 ;;,ir’.cic?.b-.-ll;G ,.lt , ;
Mogl das Cruzos-4il'.ub.".tó-1;iUpj.pr-..5;Sb.° Vic.nt__• ,ò

p 
3 
9

98 - 78
164 - 51
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possoas 
vivem dc

Cem 
maioria 
desigua

na go- 
^ra

(156-Cont)Santa C tnrino-l;L?rena-l;Jundiai-51 ;Atib?.ia-18 •> 
Itu-111;Avnrigunr.amn-26, Soric .ba-8 : Sãc Paulo-21 j são 
S.basti~o-2 o Cunha-1.

(157)BAESP-T.I. -Mnçcs de Pcp.de Piracic ba.
(153)Em 1828 Arnrqunra pertencia ainda a. Hun.de iiraoin-h«
(159) V. jr.-s.' ansxcs n*>t l;S;18s29'.60,10 .105',115tlWlfi-•

17O;176;177 o 198. «,1o. ,
(160) Vej-:-ss cn xos n2s: 9 e 10
(161) Idem n? 57
(162) Idera n2s: 2;5;11?36;62 134
(163) Idera n^s: 5; 36 c 164.

A população cresceu mais rapidamente do que 
o total da Província ou mais oue muitas outras vilas. 0 nú 
mero dos esoravoq. tanbó j aumentou mais do que e dr>s livros. 
Os senhores do «ngonho, fc.zend .iros, administradores o os 
''agricultores1' e lavradores são, portanto,representantes da 
principal atividade occnômica do município: a lavoura cana 
vieira comercial cm fase d- plena _x)iansão no r-gião.

Ao lado dc- grupo da grande laveura e agricul 
tura, destaca-se o dos comerciantes: negcci.antes, 
que vivem do seu negócio, que tem uma venda ou 
gcncias (18-7-1-5), num total dc 31 pessoas.

TambJm esse grupo é muito hetc.r'g*nec-. 
referencia. aos negociantes podemos afirmar que na 
das vezes, podo-so ler na documentação semente a 
ção "negociante" sem maiores .•xplicaçõ..s(159). Beis 
dantes comerciavam com godo (160), enquanto um outro 
'hegociante de fazenda seca"(161).

Quanto aos "que vivem d.- seu negócio" temos: 
2 som especificação alguma, 1 que- vivo dc- s~u ‘negócio do 
fazenda soca”, ura quo "vive do seu negócio la molhados",us 
"de comprar e vendar", um dc "v^nda" c um ó taberneiro (16 2), 
S necessário ressaltar quo nãt conseguimos discernir una 
diferença clara u exata entr^ esses dois tipos - n^geei-.n- 
t- e quo vivo dc seu negócio -. A diferença sej" talvaz 
no fato do tvrorn os "negociantes" m-.i-r raio d: ação e ma
ior prestígio social do que os segundos. Nvnlium dos dois 
grupos poosuia muitos escravos; a noicria tinha dois ou 
tros. Tres se destacaram tondo 6, 8 e 11 ^scro.vos(163) .Os 
quo possuam 6 c 11 são pess as quo vivem .io svu negócio. 
T.ambóm cs cinco associados que "vivem do agencias" são pos 
suidoros dc escravos, pelo menos trÚe avl.s que possuem 12, 
4 c 5 c sei'.avos. Os cu tros jao.tr o não tem ^scrav-s. Os co
ra-. rciantes são fnrtcmonto representados no Conselho Beliba 
rativo da Sociedade, A metade destes ' constituída pelos'

Pcp.de
Hun.de
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senhores do engenho o a outr?. metade p^los negociantes 
pessoas cue vivem do seu negócio(164).

Comparados com o grupo da qg-icultura e cem 
o do comórcio, outros grupos profissionais, como p-.ir exem 
pio os "artistas", não tem expressão t> significado algum. 
Encontramos 4 carpinteiros(165), 3 f-rreiros c- 3 sapatei- 
ros(166), 2 telheiros e 1 ourives. Tres paires p .rticipa 
ram no movimento político, des quais dois foram, ac m^smo 
tempo, senhores de engenho: o Padre Vig-'ri? dc Piracicaba 
o o de Rio Claro. 0 primeiro ora parentv do Padre, Conse. 
Iheiro o Professor do Curso Jurídico, J>'arc-1 Joaquim d" A 
maral Gurgol. Esto sempre participou dn vida pública da 
vila, defendendo, por exemplo, em 1822/<3, os intereeses 
da municipalidade contra o partido dos 40 Coligados. 0 ou 
tro, Padre B-lfim da Silva Barbosa, se» engajou sobretudo 
na promoção da freguesia de Rio Cla.ro, colaborando na '*S£ 
ciodado do Bom Comum" cuja primeira tarefa ora a constru
ção da Igreja Matri?. de Rio Claro(167).

Apesar da presença nunórica dessas grupos 
profissionais, a liderança c-bin a.s senhores do engenho 
e ?,os negociantes, que formaram o "Conselho Deliberativo" 
da Sociedade que cr composto sora.nte por esses do.ís gru
pos. Os mesm: s grupos sócir-oct-nomicos o, era grande par 
te as mesmas pessoas, ocuparam t-mbóra os cargos da admi
nistração civil Je Piracicaba que u: 1331» estavam distri 
buídos da seguinte maneira:

(164) Cons .DulibFrancisco J-só M chado -n-g-ciante
Bento Man cl de Moares -senhor dc eng. 
Jcsí Alvares d~ Castro -viv. d- s/neg. 
Antônio Fiúza de Almeida-negociante 
Vicente do Amaral Gurgel-viv. do s/nag. 
Caetano J.da Cunha Coldeira-scnhor eng. 
Jcsó Rodrigues L-it^ - n_geci.a;ite 
JcsJ C . tano Rena - senhor dv wagenho.
Bento ..ntônio dc M;:ra-s -s-rihor dc eng.
Elias de Almeida Prado -senhor dc eng.

(165) 3 dos caroinUiros nãc possuíram nenhum escravo, o 
não "sabiãm ler u escr-v^r". 0 quart teve oito es
cravos o sabia ler c escr.-vor. j.s rendas anuais-1836-

. indicadas eram: 12t000; 125000; 125000 e 3O8OOO. Vv- 
j.u-sc n^s. 5-'i °64;85 196.

(166) Dos tr*s ferreiros parece ura stnr "b .o sit^ u 
. sabe l~r e ^scr^v^r o tem 7 -sernv s(ne 31). oos
tors dois não se r-gistrou n;d\ (n^s. 87 . 163) 
Dos tres sreateiros, ura sob- ler ■. Jáor v r, d Ô n» 
tros d is não Su rc.íistr-. u nada, s - qu. u^ 
pardo (n^s. 42;9? e 156).

(167) ZULT.IIRO,Ferraz dc Campos - op. cit. p. 26SSt
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Juiz ordinário 
Juizes de paz

- Manoel Duarte Novais -Soc.Def.-Scnh.Eng.
- Manoel Toledo da Silva-Soc.Dó’f .-Scnh.Eng.
- Fructuoso José Coelho- Soc.Def .-Suhh.Eng. 

Secret.da C.M. - Francisco Florencio dc Amaral - Soc.Def. 
Câmara Municipal de 1829 - 1832 (168)
Francisco José Machado - Soc, Def. - negociante 
Carlos José Botelho - . - senhor do engenho
José Caetano Rosa - Soc.Dei. - senhor de engenho 
Joaquim Antônio da Silva - Soc.Def, - senhor de engenho 
Pedro Lima de Oliveira - Soc.Def - vive da sua lavoura 
José Alvares de Castro - Soc.Def.- vivo do seu negócio 
Antonio Fiúza de Almeida - Soc.Def. - negociante (g:do) 
Vicente dò Amaral Gurgel - Soc.Def. -vive dc seu negócio 
Luciano Ribeiro Passos - Soc.Def. - vive du sua lavoura 
João Pedro Corrêa - 
Po.Vigário de Piracicaba -Joaquim Man-cl dc .mcral Gurgel 

-Soc.Def.
Pe,Vigário de Rio Claro - Delfim da Silva Barbosa.

Em 1831, a administração civil,portanto, es 
tava. inteiramente em nãos dc associados da Sociedade dos De 
fensores. Cinco vereadores pertenceram também ao Conselho 
Deliberativo da Sociodo.de dos Defensores. Muitas dos'as 
pessoas e muitos outros sócios-defensoras, participaram de 
administrações anteriores(169), o, na Câmara Municipal de 
1833 a 1837 os sócios-defensores eram também maioria abso
luta: Antonio Fiúza do Almeida - negociante - Soc.Def, 

Elias de Almeida Prado - Sc-nh- r Eng. - Soc.Def. 
Bento Manoel dc Moraes - Senhor Eng. - Scc.D.f. 
Francisco José Machado - negociante - Soc.Def. 
José Maria dc Oliveira - Soc.Def.
Manoel Toledo da Silva - Senhor Png. - Soc.Def. 
Antônio José da Silva

(168) 0s document.s não permitiram faz-.-r a diferença «ntre 
vereadores c- vereadores suplentes.

(169) Câmara Municipal de 1824:
Manoel Duarte Novais - Soc.Def.
Domingos Soares de Barros - Sic.Def.
Jcão Pedro Corrêa
J'ão d' Amaral - Soc.Def.
Antônio José da Ccnceiçã^ - Soc.Def.
Primeira Câmara Muricipxl dc 1822:
Joao José da Silva -
Xisto dc Quadro Aranha - Soc.Def.
Miguel Antônio Gonçalves - Soc.Def.
Garcia Rodrigues Bu-.no - Soc.D.f.
Pedr-' Lima de Oliveira - Soc.Def.

Sociodo.de
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Francisco José Machado -Scc.Dcf.
Domingos Soares do Borros -S.D. 
Estevão C'rdoso Negreiros -S.D. 
Bunto Manoel d- Barres -Soc.Dcf.

(170)Sócios-dufonsores da vila de Rio Claro:
-Po.Delfim da Silva Barbosa
-Estevão C-rdoso Negreiros
—Antônio de Go--s Maciel
-Jo .quim R uigel de -lv renga
-Luis Borges de Almeida
-Manoel Buo no dè Camargo
-Jusuino Josó dos Santos
-Antônio Ferraz de Cam rgo
-Francisco do Gcas Maciel
-Joaquim Luis de Godoi
— Inocêncio Joó~ d- j.ndradc = Silva
-Lnur^nça 0 .rdoso du Negreiros
-J( ~o Ferraz de Campos
Sócios-defensores da Vila de Lia-ira:
-José Ferraz de Campos
-Garcia Rodrigues Bueno
Man'al Tolêd■ e Silva

-Bento Manoel d. B rros
Sóc-Dvf.da Vila ie Santo BãrbaraíFractu-s- J.OoelY
Muitos sonheis de vngenho tinham fazendas c -.n7 
nl>os em mais que uma freguesia. ~

Domingos Soares du Barras -Senhor 3ng. -Soc.Def. 
Antônio dc Arruda Leme - 
Thootônic José de Mello - Soc.Def. 
José Vaz Pinto - Soe. D_f.

Indubitavelmente, os sócios-defensores ocupa 
vam a maioria dos cargos da administração civil de Piraci
caba e tinham, dessa maneira, mintas possibililedes de in
fluir na vida política local c consceuir os s-us objeti
vos. Também o primeiro Prufoit. e os Sub-Prof-itcs, car
gos criados pela Assembláia Legislativa da Província de São 
Paulo, pela Lei ns 18 de 11 de abril dc 1835, recaiam em 
pessoas guú, cm 1831, eram membros da Soo.dos Defensores: 
-Prefeito dc Piracieaba: 
-Sub-Pref.de Piracicaba: 
-Sub-Pref.de Rio Claro : 
-Sub-Pruf.de Limeira : 
~Sub~Pruf.dc Sta .Bárbara: Antônio da Cunha Ramas

Em 1831, o municípi.' do Piracicaba abrangia, 
com as suas freguesias, uma área b-m grand^:Piracicaba, Li 
moira, Rio Claro, Araraquara e Santa Bé.rbara. Tod.s essas 
freguesias participavam d” movimento, desto-candc-se, além 
da sede administrativa, sobretudo Rio Claro c Limeira(170).

A vil?, de Pirncic .be tove um’, história du 
muitas brigas, rixas e lutas partid'ri- s. Podíamos pc-nsar 
que, por ocasião d? formação da "Socicd.do dos Defensores", 
revivessem valhas brigas e s- formassem grupes opostos, o 
quo, entretanto, não ac. nteceu.

Pref.de
Pref.de
Pruf.de
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Quando, cm 182'’, com a "bernarda" de Francis 
co Inácio (171), a Província de São Paulo se dividiu cm dois 
"partidos", também um Piracicaba começaram a movimontar-se 
os partidários dos rospoctivos agrup -.mentos(172). A Câmara 
Municipal do Piracicaba ficou, efieicimente, ao lado dos 
"Andraj.dxs", dos "Tomoios" que se organizavam na Coligação

(171) Dusde a formação do Governo Provisório d.a Província de 
São Paulo, em junho de 1821, a orientação política da 
Província ficou nas nãos do José Bonifício. Zn jan-i 
ro dc 1822, José Bcnifício foi nomeado Ministro dc Im 
pério de~Dom Pedro. Depois da s-aida de José Bonifã^ 
cio do São Paulo para o Rio dc Janeiro, os membros do 
Governo Provisório dividiram-sc um du~.s faççõ-s: uma, 
fiel aos irmãos Andradas, e a >utrn, fiel ao Comandan 
te da Milícia local, Coronel Francisco Início do Sou
za Queiroz. Um 23 do maio do 18-2, o grupo de Francis 
co Início ap deruu-su dc g verno da Província, provo
cando a divisão da Província de São Paulo um dois"par 
tidos": os "bornardistas" o os "fiéis dos irmãos An- 
dradas" que formarem a Colig-ção das Vilas Paulistas. 
Esto’ra-vimento, tendo por base, p^rcialm-.ntu, contro
vérsias o afinidades pessoais, tendo, porém, s..m dúvi 
da, também um fundo ideológico ainda não foi de vida- 
monte estudado, faltando, uspooi-.lmcnte, um estude so 
bre ::s bases sócio-econômicas dc Seus partidérios. A 
classificação dos "Bernardastas" c-mo 'Não-sup-r tis- 
tas" o dos "Andr-adas " e "Ituanos" como "Separatistas", 
parece acoitada p.nenns de una visão "post factun", po 
rém, no tempo da "Bcrn-rdu", a diferença. n~o era em 
primeiro lugar, entre "S para tis tas" u "Nãí—Sep'rati£ 
tas", mas sim entre "p-.rtilfrios" das Cortes u 'Não- 
par ti dé.rios" das Ccrtus. Os "Andradas^, "Não-p-.rtidí 
rios" das Cortes, promoveram a Coligação das Vilas 
Paulistas não com c objetivo específico de separar-se 
de Portugal, mas, colocando-se na linha política do 
"Fico", para salvar o "status qu' " de Rcin., a unida
de dc Brasil e uma "bem entendida uni^o" com Portugal. 
Encontramos entre os "Bern^rdistes" partidíri s dc an 
tigo governo o liberais, como José da Costa C.rvelho. 
Parece que representam uma aliança entro "Republica
nos" o "Corcundas".

(172) Em Piracicaba encontramos partidírios dos dois agrupa 
mantos políticos. A família de Francisco Início de 
Souza Queiroz c José da Costa Carvalho através do ca
samento com Dona Genebra, parente dos Qu-iroz, são se 
rihorus de engenho em Piracicab’;. 0 grupo dos Itua- 
nos como por exemplo Antônio Paes dc B .rr s, Bento Pa 
cs de Berros, M no-ei Rodrigues Jord~o c Nic. l~u Per_i 
ra de Campos também tinham turras, conhecidos e ami- 
gos um Piracicaba. Quando o governa "Krn-rdista" foi 
cascado or São Paulo, Dom Pedro mandou abrir uma de
vassa sobro cs acontccim-ntos ocorrilos no meses dc 
maio até agost' e julgou medida do prudência r^mov r 
os "Bcrn rdistns" por v'rios lug-rcs, s^jo. f- r , dn 
Pri'víncia, suja dentre dela. Um "Bern rdista", J-fL 
me da Silva Tclles, foi mandado pra Pirccicaba and' 
devia ficar vigiado.
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ra manifest-” cuborno. 
d.:r do Itu, 
1.000 -.rroba 

Imperador.
-.-ju-iç*' poli"
f-os Icl.s - d~

das Vilas Paulistas sob a liderança du Itu(173). Questões 
políticas so misturaram com brig:s do clãs familiares ou 
por causa do terras, tendo sido, muitas Vvzos, desviados 
os ubjetiv-s do plano nacional para o local. A ~ ior bri
ga, cm Piracicaba, na dícnd-a do 1320/30, era a disputa chs 
terras patrimoniais, doadas polo fundador p r.a o rossio 
da vila(174). Os intrig.nt.s ambiciosos d s dois lados

(173) 2m NARDY FILHO,Francisco -op.cit. j.102 -lemos Ofí
cio d'. Cnm.Mun.ãw I-iroeioab?. p/a Cora.'un.d-. Itu: 
-R.c-bamos tres Ofícios çdc V.S. que nos dirigiram, 
noste corrente mos, uns d^s dias 6 v 2 do julho,acom 
panhados com as Cdpias do veranças -xtraordinárias , 
nas quais certificam as suas det-rminações, a: que 
respondemos que muito louvamos a V.S.o pr. tostaa.jss.'. 
g.uir r;s s.us bem ordenados posse-s.. .TambCm participa 
nos qu, esta C*m.ara ji' f iz z „lcíç~o d_ Ir'curados - 
foi representante no gcv.rno que- se forra.u ora Itu -. 
A eleiçõ.- foi feito, na pessoa do Capitão Domingos So 
ares d- Barras,

14 do agosto du 182 -J .~o J>r.' da Silv" 
Xisto d- Cuadros Arranha 
Miguel A.G;-nçilves 
G rei". Rodrig.Bueno 
Podr. Leme de Oliveira

(174) A maiur briga que havia, nossas anos ora liracio., <.ra 
por causa das torras p? trimoniais í.Uv foram doodas p/ 
Antônio Corroa Barbosa p/o rossio,quando dn mudança, 
do pov.ad-,da margem direita do rio para a esquerda. 
Essas terras foram compradas p/Antônio C.B^rbsa do 
Felipe Car l so. Quandc lgans povooiores notaram que 
estas terras turian futuramentu muito valor,procura
vam entrar em combin ç“o com '.s h^rd^;rrs d^ Felipe 
C.-rdosc-,os quais lhes outorgavam novas -scritur-as,in 
cluindo terras p.-.trra.ni.-is n-las <■ voni-.od'-, dessa 
maneira as terras jã v-nãidas anterior--.nt-,a ..ntônb 
C.Barbsa. Os pc-. sui l-.ra os dos ‘‘títalos fals s" come
çavam .a intimidar os .-.nti.es j-.vo.ad-ros o a impodír 
que nav.s famílias construíssem suas casas nos torre 
rios a que tinham pretons s direitos, Dussa maneira 
surgiram as brigas e riv lidadas entra os jossuidor.s 
dos títulos fals: s - c p-ytid? d-s 0 O-liralos -e a 
pooulaç~o e us '-ué dcf^nui.nm -s lir-itos dwla — Nic_ç_ 
lãu I-.do Campos Vergue ir o,o Vigãrio Manoel Joocuim fr> 
Amaral Gurg j1 ú c Cap. D mingos Soor^s de B .rr s -. E 
r.cta a Vila do Piracic-.b . ora 10/8/822,n partido das 
40 0 :lie- -d..as t^ve -a grande possibilidade- L g-miaras 
uloiçõ-.s, e ocup -ndo •’s cargos públicos podiam sus- 
tont r a usurpaç~o. 0 p-rtiàc. n~c saiu yit ri. s< e per 
isso começou um processo c.ntr. Cap ra^r "firmando 
quo nas primeiras eleições do criaçac da vil" h uk-

• " -1- :ub rn". A quost~o f: i lovda -.o Ouvi- 
j£l ires, o qu 1 procuravam, sub rnr-r com 

as de açúcar foi 1-vaio. at' a pvcsenç-’1 
dn Imp-mdor. 0 p"rtidc procurava -pr v itar-s._ áa 
situaç^' pc-lític , aausande os s-us - ponontes -os ch. 
f- h 131 o d- "Bernardistas . 0 portid ■ dos -r0 Celi 
g"d-sVJ?ARECE REIRESSNTAR os i..toresc-es das •*antig-sir 
famílias d. l-iracicaba, ^n-. a-nt- -atr uf.ndou os
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Esse

viam nas devassas ordenadas, j< contra os "Bernardistas",já 
contra os "Tamaios", oportunidades p-ra rosalv-r as suas ri 
xas e questões passeais, ccnseguir c'.r;es administrativos a 
satisf.zor os s^us ãos-j;s de vinx-nç~(175). Também os re
crutamentos se apresentavam como ocasião parra eliminar seus 
“inimigos''(176).

(174-Cont) interessas dos que os >0 Cv.ligrad-.s d^n-minavam”po 
vo mrais inútil 0 mrais braix-", ‘‘a pijbe", "não há ne
nhum que é pess-a do bem", 'gente baixa e de pouca es
fera”. .. (Todas as inf-rm.s-rao tiriãas d s livr-s: 
De Pir.-.cic abra a Piracicaba. rir cic-.ba, Jornal do Pira 
cie bo, 1961, 9.67 e p/c‘. 126-150.
GUJiiPIKI,Leandro Luis -
o tf JãE,I!ári • - Eistéria d-, frand-çãe de iirracicrab .. li
ra c ic ab■?., João --ondes da F'iisuca, 19-!3).

(175) 4 devassa c ntra os 'Bern rdistas" foi orde.i'da ora ra-
gr-sto do 1822. À 17 do julho de 1823 retir a-sè Mi
nistério dos Andradas, a 12 de n-vembra f:i dissolvida 
a Assembleia Constituinte e, a 24 do n.-Vembr do rusmo 
ano foi : rdcn.rad.ra uma rig'resra devassa contra ns Taraoies. 
A briga por ca.us- das tsrras patrimoniais, a primeira 
eleição p-u-ra a Cârr r. ?ãxnâcip?.l, o pr-.ccsso da c.nal-- 
ção de-sa eleiçã:1, proc.ssc das terras pratrinr-nirais • 
se desenvolva nes anos da 1322, 23, 24 c 25. Estes pro 
cessas envc Ivem partidários < s Tramoios ê '‘Bernardis - 
tas". 0 processo entra J-ainu da Silve Tells-s, acusa 
do de sor "B-.rn-rdist-' ' v de t_r prov>c?..l< um "motim " 
pode exrplific.r ura p-.uc-, 3 olin:: no dia 12 de outu
bro houv; nra eras.- d-.- Dr.Vergueiro (ausente ora Lisboa) 
uma festa, festejando a acl-m^ç.ão de Dom I -dr ; I por 
Imp^rod r. Na fronte da caso h.uv. ajunt.'U-ito d? po
vo com f ges... Também J ime d'. Silva T.ll^s - Bernar- 
dista, „ - foi c nvid-d. e est-.va na casa
d- Do. .rangi li c-a (esposa d< Dr.Vergueiro). Quand- 0 povo
0 viu c-m-.ç’ u a fritar: IMr-rra o Jim.e, bote- sap-tãc 
para fora.^.. Este se retirou juntaraenta c -m os s-us 
amigos. Uns "Teme-ios” acusov-ara 0 Jaime 0 seus anig-.s do 
ter provo0 • d'- um m tira. El-^s forem proses, proc-.-sso - 
dos e levados nara S~- p-;ul:. Ca.Angélica, efundida pu 
lo uroc-di^ént'’ d s T"”- i- s, f..z uma r-.nvscnt-çãc. 
favor do J'ime. ?’ turr !•■ ;nt., sem r _ sul tod .... 
pracedimsnt'' incit u o ”p .rtide d s 40 0-ligad-s”  
cusar públi'.emente 0 Dr. Vergue ir o e seus omig s - ini
migos dos rO na questão das terras patrim- ni.ais -do so 
rem '•Bernr.rdistas '.

(176) Exemplo: No dia : do bril d- 1824 - ano uo os ;Ber
n;rdistns ’ adora no Província - o C-?-m?r 1_ Piraoica 
bo, João José do Silva, recebe ura Ofício do Brigadjírõ 
Fr-.ncisc'. .AitÕnic de ula Doguc-ira da Gramo, contendo 1 
lista n-minai dv 60 pessoas, c ordena a c-ptura desses 
pessoas por ordem lo Impor -.Ar por t.r transgredido "a 
lei, razão e justiça" pr . judie nic Inuéri. 0 C-pi- 
tão-mrfr indic-, nra c. rt . r..spost', as c.ntr:diçã s d>s 
s- Tdem c-ra uma Circul-r d: Ira.^r.-.d r, d--> ano proo-J- 
na qual c nct'. que d.ninistrad„-r-s, Fait.-.rcs,fir°ío Í’ 
Senh.-r s de engenh. ... não são controlados r orní, 
mentos..»". Provavelmente fugiram V-Vs s 60 u a ~ 
viram ser ’c-ptur?.das no di; 13 de abril",t-.dos n
mesma hor assignralada cm todos ''s distrit o" n .«70 Ofício do Brig-duiro. 8 cdiz



-187-

Gur-
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Sm 1831» vemos antigos "Tamcic-s", partidá
rios dos 40 Coligados e seus oponentes juntamento formarem 
a ■’Sociod'du d-.s Defensores". Somente n~o encontramos re- 
pres^nt :ntcs dos "Ex-Bernardistas"(177).

Ainda não se tinham formado e organizado os 
Jntra-

(177) ?artidírios dos 40 Ce ligados que entraram na Soe. d s 
Def.: Francisc: Josá "achado, Josá Alvares do Castro, 
Francisc--- de Camargo Penteado, Man^-l Pinto dc^Arrudo, 
Caetano J?s«5 da Cunha Caldeira, Francisco Florcnci? do 
Amoral, José Rodrigues Leite e José d~ Campos Negrei
ros.
Oponentes dolos: Lucian Ribeiro Passos,Domingos Soa

res de Barres,Man- —1 J-iquin do Ama
ral Gurgel,Josá Vaz Pinto,José ” 
raz de Campos,Vicente do Amaral 
gel e Antonio do Cunha Ferraz.

Tam.oios em 182 í: Domingos Soares de B :rr s quv -ra pro 
curad r da Cam.Pun.d. Piracicaba em 
Itu,B^nt-- TIanocl de M- ra-s,J. se -uiva 
res de Castr. ,LTanoel Finte de Arruda, 
Vicente do A,Gurg-l,Fco.Fl.->runcio do 
A-oral, nz cl Du~rte Novais, J 'r, < Ro- 
drigu.s leite,Elias de A.Prado,Lucia 
no Ribeiro Fossos,J; sJ de C.Negrei - 
ros,Salvador .-Ivarcs Fragoso,J.'ã c. 
da C.Abreu e .Kxondre J. sé Rib..iro,

(178) GUERRINI,Luis Leandro - :p.cit. ?.170
(179) Idcn, rp. cit. p. 170.
(180) Idcm, j. cit. p. 210.
(181) Anexo, notas n^s. 4, 71 e 161.

futuros dois partidos, o liberal e o conservador.
tanto, já existiam os futuros liberais o os futuros c.anser 
vndoras. Os chefes dos deis partidos ainda estão unidos cm 
1831 e participaram do mesmo movimento político: Elias do 
Almeida Prado, 0 futuro chc-fe do partido liberal(178), Cae 
tano José da Cunha C-Ido ira 0 The tenio José de Mello(179). 
Mnis numerosos s~o os futuras conservodor^s. Em primeiro 
lugar, Antonio Fiúza do Almeida que, em 18*2, alám d« ser 
chefe do partido conservador, acumulava as seguintes fun
ções: Presidente dr. Câmara Kunicipol, Juiz Municipol subs
tituto, Juiz de Órfãos, Delegado de Polícia,C<?nand'nt~ da 
Guarda Faci. nal e da Guarda Policial(180). Tinh ., portan
to, em mãos todos os olemcntcs e poderes p ra administrar, 
quase nbsolutc.mente, o município e exoro: r todo gonuro de 
pressão sobro a população: f ?.zondo votar as leis, distri
buindo justiça, fazenda prender, prond^nd" pesscalmente,dK 
fiando forças militares. Outras futuras ’*c. nservadores ■* 
que se engajaram no movimento da ;‘Sociodad~ das Defens?ro^' 
foram: Bento TTanoel de Mornos, Kan:el de Toledo e Silva 0 
Manoel Duarte Novais(181).
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(182)Do ano de 1825 ternos a seguinte descrição de recruta
mento :0 Alf.Thomas GonçnlVvS d~ Silva,encarregod~ d‘ 
recrutamento,logo quo chegou a Piracicaba pblicou nr.s 
Tabernas o fim dc sua mis-ão: “Imediatamente se nuterm 
às brenhas todos os quo se c/asid-ro.vam circunstân 
cie do s.rera recrutados...dup is elo mand u sitiar,no 
domingo,ao tempo da Mi.;sa,_n Igreja Matriz,pura conse
guir recrutas...fez amizade com póssimos e-lern .nt^s da 
Villa o quer por ferça sujeitar e.c recrutam.nto c-s fi 
lhos dacueles do quem os dites elementos s~ inimigos. 
Numa noite d. st; mos -junho 1825- cercou pé..soalmente 
várias cosas..."(Carta do Sarg-Mór dv Pirac.queixando 

das práticas do recrutamento)", Era 1826 escreve o 
mesmo Saigt.ao Pres.da Pmv.de S.i ul..- que de já cap
turou os 5 recrutas .xigidos,’.'les 'são s guros cm fer 
ros,por que de outra maneira não seria p' nsívd chega 
rum a pmsençc do V.S. duvide- ?.s suas rtur-is aver
sões à ocupação ?. que vão destinados". Em 1827 lemos, 
numa carta ao Pres.da Prov.: ". .uns ?oultum-su, outros 
abandonara as suas casas... só com violCncia pude.. .vo
luntariamente não Se ap.usentaram r-crutas,ap sar da 
pressão das ■•.ut.civis ú ecl: si-ástiens. Numa Circ.de 1’ 
de jan.de 1825 do Bispo dc S.Paul? l .nos: ". ,F--.ço 
ber o todos os Revs.Párocos dest„ Bispado.. ,f .açora < 
nh-oer aos povos qual sujo o crime de perjúri- cuu 
metem os súditos que desertam...ordeno que tanto i 
púlpitos c-^mo nos Confcs- ionCrios façam v.r a 
d-ade dc crime.. .todas as v~z<.s que a salvação da 
tria pedir qu- um cidad~o derrame o sou s'nguc ' 0 
salvação da mesma, deve prestar-Ihv c todo cida'~0

"Tarados", partidários dos W C. ligados e 
seus oponentes, futuros "libo» nis" e "cons.rvadrres', to
dos so fili- ram à Sociedade, -nrapl. frentv única dos polerc 
sos da terra em defesa da monarquia, Constituição, f-rd-^ra, 
sigurança, sçosog'?, respeito devido às lais tranquilidade 
pública, seguindo a --ri.nt ção política dc 0 F..ROL PAULIS
TANO no qual dois senhores -la engenho de Piracic-ba cclabç^ 
ro.va.m: José da Cost'- Carvalho e Nicol .u Pereira d>. Campos 
Vergueiro. ..s críticas lançadas pele- jornal ^.rara: o des
perdício do dinheiro público, a violação da Constituição,e, 
sobretudo, a guerra, no sul do ImpJrio»

Neste último ponto, certamente, os senhores 
do engenho o outros Piracicabanos «stavara _m pL.nc acordo, 
pois ora causa do queixa girai cm Piracicaba o recrutamen
to feití- para essa guerra, fvito * força, pois houv^ pou
cos voluntários (182). Os ciumentos da classe baixa do po
vo eram sempre os mais visados. El«.s s^- occondiam cu fugi 
am. E houve, ccnsoçuentoments, necessidade du "lançar mno 
ate dos filhos dos senhores de engenho"í 183). 0 r„crutamen 
to destes e do administradores u feitores c-ntribuiu para 
aumentar o perigo de insurreições do „scravos( 184). Tudo

Pmv.de
Circ.de
jan.de
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Os senhores de engenho, fazendeiros e nego
ciantes portanto, se engajaram e dirigiram a "Sociedade dos 
Defensores'* de Piracicaba. São representantes dos "beati 
possidc-ntcs", pioneiros da lavoura comercial e do liberalis 
mo económico que, sob a liderança da vila de Itu, tiveram 
participação importante na emancipação dc 1822(186). Não 
notamos a presença de militares ou altos funcionários que, 
alfas, eram quase inexistentes em Piracicaba. Opressões fis 
o,áfs a recrutamentos eram as queixas principais, não somen 
te dos povos de Piracicaba mas, também, dos seus represen
tantes no Senado e na Câmara dos Deputados: Nicolau Perei
ra de Campos Vergueiro, Francisco dc Paula Souza e Mello, 
José da Costa Carvalho e Bento Paes de Barres. Resta ainda 
lembrar que antes da abdicação dc D.Pedro nenhum desses po 
lític<'S paulista foi nomeado para um alto cargo político e 
administrativo na Capital do Império, enquanto que, a par
tir de abril de 1831 ocuparam cargos e funções importantes.

isso motivou os senhores de engenho e fazendeiros de conse 
guir que determinadas profissões não fossem incluídas nos 
recrutamentos, o que por sua vez tornou-os mais difíceis- 
(185).

(182-cont)recusar cumprir esse sagrado dever será reputado 
réu do mais enorme delito... ,,(CJJL'.RGO,P.:ulo Floróncio 
da Silveira - A Igreja na História de São Paulo. Vol. 
6: 1821 - 1851, p.il ss).

(183) PETR0NE, op. cit. p.127/128
(184) ldcm, loc. cit.
(185) Na Soss.de 9.12.1824 do Cons.da Pros.da Prov.de S.Pau 

lo lemos que ”a Prov.de S.Paulo,pelos continuados re
crutamentos desde 1808 apresenta um quadro de dissolu 
ção,achando-se abandonadas as famílias,onde se não en 
contram senão velhos,mulheres e meninos.por causa 
dos recrutamentos muitas famílias emigram da Prov.cau 
sendo "a despov.ação,o atraso das artes,agric.o com..” 
e pedem "a observância das ordens estabelecidas sobre 
serem dispensados ob Administr.e Feitores das Fazendas 
de açúcar..ficando por aquele motive muitas vezos a nu 
morosa escravatura sem os ditos Administr.e Feitores— 
que açoutem na devida e necessária sujeição,o que pode 
ocasionar funestas consequências.."Os privilégios tor
naram o rccrut.muito difícil como lemos nas seguintes 
cartas:dc Ccl.Fco.de Paula Macedo ao Comnnd.das Armas 
de S.Paulo,do 17.1.828 -"todos são privilegiados, sen 
do Feitores,Administr.,tropeiros Esraoleiros da Sta.Cã 
sa..olho por todos esses privilégios e não encontro ne 
les senão um meio do se evadirem se serviço...h-jo sao 
Administr.e Feitores só para <•. privilégio,o por isso c 
são um mus numa casa,outro noutra sem interesse " c 
Gap.Jacinto Leite de God; is-28.9.328-" . .t-:dos s*ô nri 
vilegiados...".A prov.Imp.de 2.í.827manda c^nced r nZ 
sobreditos privilégios aos ou. tiverem numerosa esoro 
vaturaíefe ■ GUSRRINI,liist ■ do Pino.- Vr.l. 1“ o inR?

(186) hol;.nda - op. cit. p. ’.;o « :s6. -•xvo,.

Soss.de
Prov.de
Prov.de
Ccl.Fco.de
prov.Imp.de
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. 4. A "SOCIEDADE DOS DEFENSORES" DE TAUBATÉ.

é 
além

(187)MARTIUS, Cari Friedrich Phil. von und SPIX, Johann Bap- 
tist von Reise in Brasilien in de J?,hren1817-i8?0 
S t u ttgnrt,Brockh'Us,1966,3 Brinde .Erstex- B;.nd p 2Ó879 

(188 )SAINT-HILAIRE, A.- op. cit. p. 147. ’
(189)SAINT-HILAIRE,A.- op. cit. p. 148.

Com a análise da vila de Taubaté, em 1831>s£ 
de da comarca de uma parte das Vilas paulistas do Vale do 
Paraíba, poderemos conhecer uma outra região da Província 
de São Paulo: a área ao longo do caminho para o Rio de Ja
neiro. Entre os viajantes, do início do século XIX, que fi
zeram menção à vila de Taubaté, destacam-se Martius e Saint 

.-Hilaire. 0 primeiro deles, em sua viagem do Rio de Janeiro 
para São Paulo, observa que Taubaté era um dos lugares mais 
importantes da Província inteira, rivalizando em antiguida
de com a capital da Província, e que os seus habitantes te
riam mais riqueza e formação do que os de outros pequenos 
povoados (187). 0 segundo, em viagem de Minas Gerais para 
São Paulo, explica: "A vila de Taubaté é a mais importante 
de quantas atravessei, desde que entrei na Capitania de São 
Paulo’’ (188). Em seguida descreve a vila da seguinte manei
ra: "Fica situada em terreno plano e tem a forma de um para 
lelograma alongado. Consta de cinco ruas longitudinais, to
das pouco largas, mas muito limpas e cortadas por várias ou 
tras. As casas próximas um : s das outras são pequenas,baixos, 
cobertas de telh.-.s e só tem rez do chão. Apresente a maioria 
a fachada caiada e tem um quintalzinho plantado de bananei
ras e cafeeiros. A igreja paroquial ostenta duas torres, 
bem grande e conta cinco altares fora do altar-mor... 
dessa igreja existem em Taubaté três outr-.s què quando mui 
to merecem o nome de capelas. Ao se chegar do Rio de Janei
ro, passa-se diante de um convento, muito grande, pertencen 
te à ordem dos Francisc.anos. Muito contribui para o embele
zamento da cidade. Fica em frente desta e separado por gran 
de praça quadrado chamada "Campo", e coberta de ervas e vas 
souras". (189).
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(19O)MULLER, D.P.- op. cit. p. 25.
(191 )PETRONE,M.Th.Sch.- op. cit. p. 40/41.
(192)ldem- loc. cit.

No Ensaio d'um quadro estatístico da Provín
cia de Sao Paulo de D.P.MÚller, tendo o ano de 1836,como ba 
se, lemos que "o terreno para leste, para onde corre o rio 
Paraiba, e seus confluentes, é uma grande parte de mctos,nes 
te além dos gêneros que plantam para alimento, como milho, 
feijão, arroz e mandioca, fazem a força do seu comércio na 
cultura de café, assim também em aguardente, tabaco,criação 
de porcos e gado vacum" (190). As indicações nos Maços de po 
pulação de Taubaté dos anos de 1822, 1829 e 1830 confirmam 
as afirmações de D.P.Mtiller como válidas também para a Vila 
de Taubaté nos anos de 1820-1830. Criação de gado, a cultu
ra cafeeira, e a lavoura canavieira figuravam, ao lado das 
plantações para alimentos, como principal riqueza económica 
dos habitantes de Taubaté.

A partir do fim do século XVIII, favorecidas 
pelas medidas de liberdade para o comércio de eáportação pa 
ra as Vilas do litoral paulista, as Vilas do vale do Paraí
ba plantavam mais cana. Mas a cana de açúcar, apesar de cer 
ta importância, nunca teve o papel oue teve no "quadriláte
ro do açúcar" e, nunca monopolizou as atividades económicas 
dessa área, afirma Maria Thereza Schorer Petrone no seu li
vro sobre A Lavour?. Canavieira em São Paulo (191). No "qua
drilátero do açúcar”, a lavoura canavieira teve um incremen 
to muito grande, nos primeiros vinte anos do século XIX, o 
que não aconteceu no vale do Paraiba. "Na segunda década do 
século XIX", escreve a mesma autora, "a cultura de cana de 
açúcar continuou tendo, na economia, da área, o mesmo papel 
que tivera no começo do século" (192). "Em 1836, existiam em 
toda área 28 engenhos e 164 distilarias com uma produção de 
3.724 arrobas de açúcar e 10.735 canadas de aguardente, 
passo que, em 1999, havia 155 engenhos com uma produção 
16.458 arrobas de açúcar e dez pipas de aguardente. 0 café, 
indiscutivelmente, já era o produto m?is importante, respon 
sável pelo papel económico, social e político do Vale do Pa 
raíba1,’ 0 que é válido para 0 Vale do Paraíba é também em ge 
ral pertinente para a vila de Toubaté. Em 1836, contava com 
um engenho de açúcar, 17 destilarias de aguardente, 4 fazen 
das de criação e 86 fazendas de café, com uma produção de
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23.607 arrobas de café, 1.000 arrobas de açúcar, 2.398 cana 
das de aguardente ao lado de outros produtos como:arroz, fa 
rinha de .mandioca, feijão, milho, fumo, gado vacum e cava - 
lar (193). Também Taubaté tinha encontrado no cultivo do ca 
fé a sua principal fonte de riqueza.

Ao que parece, a introdução da cafeicultura 
ao longo do Paraíba ocorreu a um só tempo no vale fluminen- 

e no paulista (194). Antes de atingir uma importância e- 
conômica significativa para o vale paulista do Paraíba, foi 
no território fluminense que a cafeicultura se expandiu ese 
firmou definitivamente no Brasil, durante as primeiras déca 
das do século XIX (195). Na Província de S~o Paulo, foi nas 
regiões do vale do Paraíba, roais próximas ao território flu 
minense, que a lavoura cafeeira ia tonrndo impulso.Do médio 
-curso do Paraíba expandiu-se para o seu alto-curso, trans
formando o vale inteiro no primeiro grande centro da cafei
cultura brasileira. Toda essa érea era voltada para a Capi
tal do país e, consequentemente, a cidade do Rio de Janeiro 
tornou-se o escoadouro do seu vasto hinterland. Na década de 
1820-1830, já notamos fortemente a presença do café no vale 
do Paraíba. Referindo-se a Lorenc, Saint-Hilaire afirma que 
nesta vila e redondezas "se encontram homens ricos que de
vem a sua fortuna à cultura de café" e logo em seguida le
mos "quanto mais me aproximo da Capitania do Rio de Janeiro, 
mais consideráveis se tornam as plantações. Proprietários T 
desta redondeza possuem 40,60,80 e até ICO mil ]5és de café.

(193)MULLER,D.P.- op. cit. p.p. 124/127.
(194 )M0TTA, SOBRINHO, Alves.- A civilização do cr fé. 2«ed.,São 

(1820-1920)
Paulo, Brasiliensd, 1968 p. 23.

SIMONSEN,Roberto C.-Evolução Industrial do Brasil e ou 
tros estudos. São Paulo, Ed. Nacional, 1973, Brasi 
liana 349, p- 191.

(195)Simonsen escreve- op. cit. p. 178/79- "E de notar 
somente para Lisboa a exportação de café cresceu 
7.053 sacas era 1818 p-ara 11.790 em 1819 e 28.043 
1820.A exportação total do Brasil ascendeu de 73 
sacas em 1817 u 190.060 em 1822 e 328.333 em 1826. 
1830, a exportação já seria de 480 mil 
de mais de 1 milhão".
Caio Prado Júnior na sua Historia Economic- do 
p. 158 nos fornece ' ' ‘
neiro,ç”° e 
pai prot.v%—,— - .
câncis. de 79 arrobas que se embarcaram 
to.Em 1796, a exportaç~o já era 
tingir,em 1806, 82.C4 5".
Brasil em perspoctiva p. 139»

que 
de
em 

79.892 
■ C. Em 

sacas e em 1833,

_.. —---------- -------------------------- — Br-q S 31.
' ík~-z-i r-.s seguintes infora-.ções: "0 Hio cte já 
que seri dur.-.nte três quartos de século o princi- 
■odutor.nêo exportou om 1779 r^i"' «uo u insignifi- 

’"■£* S r~ e Por 
de 8.Í.95 Wok.,)K!K 5



-193-

duras,

que
com

re ri
lhes

(196) SAINT-rHILAIRE - op. cit. p.127
(197) Idem, p. 88
(198) Idem, p. 95
(199) DAESP - T.I. Maços de População de Taubaté: 1822-1829

Caixa 184, N.O. 184
(200) MULLER,D.P. - op. cit. p. 127.

Pelo preço do gênero devem estes fazendeiros ganhar somas 
enormes. Perguntei em que empregavam o dinheiro. .0 senhor 
pode ver, responderam-me, que não é construindo boas casas 
e mobiliando-as. Comem arroz e feijão. 0 vestuário tam
bém lhes custa pouco, nada gastam também com a educação dos 
filhos que se entorpecem na ignorância. São inteiramente 1 
alheios aos prazeres da convivência, mas é o café o 
lhes traz dinheiro, e, não se pode colher café senão 
negros, é pois, comprando negros que gastam todas as 
das e o aumento da fortuna se presta muito mais para 
satisfazer a vaidade do que para lhes aumentar o conforto” 
(196). 0 mesmo autor afirma que também os lavradores "nas 
cercanias de Jacareí, Guaratinguetá e Taubaté começam a en 
tregar-se à cultura do café”(197), especificando ainda ma
is para a Vila de Taubaté que "as terras dos arredores de
la são muito próprias à cultura da cana e do café. Antiga 
mente era a cana o que mais se plantava, mas depois que o 
café teve alta considerável, os cultivadores só querem tra 
tar de cafezais"(198).

Conforme os Maços de População de Taubaté, 
no ano de 1822, ano no qual Saint-Hilaire viajou pelo Vale 
do Paraíba, a produção cafeeira ainda era pouca, tendo en
tretanto, um incremento enorme nos anos de 1822 - 1836: 
Café vendido e colhido: 
1822 - 1.375 arrobas(199)
1825 - 5.139 arrobas
1829 - 8.167 arrobas
1830 - 13.240 arrobas
1836 - 23.607 arrobas(200)

Percebe-se, claramente, que em 1822 a lavou 
ra cafeeira estava ainda em seu início e não tinha grande 
expressão, enquanto em 1836, conforme as indicações de Da
niel Pedro MiSller, já era o produto mais importante do mu
nicípio. Os outros produtos como açúcar, aguardente, rapa 

sevados, algodão, fumo, feijão, milho e arroz perde 
ram a sua importância. 0 preço recebido para o café vendi
do variava no mesmo ano conforme a qualidade e, naturalmen
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1825-1® Comp.
29 Comp.
3§ Comp.

1828- 19 Comp.
2® Comp.
3® Comp.

1829- 1® Comp.
2® Comp.
3S Comp.

preço
1.14O3OOO
2.9O23OOO

3173000
2.3603000
2.1843000

4653000
2.7-203000 
2.0183000 3683000

preço p/arr.
1.89O3OOO 
2.0003000 
1.35OSOOO
1.37O3OOO1.3803000
1.2603000
1.8503000
1.3803000
1.3703000

(201) DAESP - T.I. Maços de População de Taubaté: 1822-1829, 
Caixa 184, N.O. 184.

(202) Idem
(203) Idem
(204) Idem

te de ano para ano, conforme 0 mercado internacional. Vic- 
toriano Moreira da Costa, um dos principais cafeicultores ' 
de Taubaté, recebia, em 1822 no Rio de Janeiro, por arroba 
53000, um outro fazendeiro, Manoel Dias da Cunha Guimarães^ 
recebeu igualmente no Rio de Janeiro, somente 43000(201). 
Esse último preço era o preço médio para a primeira compa 
nhia de ordenanças de Taubaté, na qual foram vendidas 210 
arrobas de café, rendendo 8003000(202). Nos anos de 1825, 
1828 e 1829, os preços para as primeiras três companhais de 
ordenanças foram os seguintes: 
Ano QQant.em arr.(2O3)

606 
1.439 

247 
1.710 
1.581 

369 
1.470 
1.470 

269

A maior parte do café foi vendido no Rio de 
Janeiro, conforme está registrado nos Maços de População <fe 
Taubaté(204). Esse fato mostra que a Vila de Taubaté, como 
toda a área do Vale do Paraíba paulista, estava economica
mente mais ligada à .Capital do Império, do que a São Paulo 
ou Santos. Não é, entretanto, somente a exportação do ca
fé que liga Taubaté economicamente ao Rio de Janeiro, mas 
também os víveres vendidos na Capital do país e, sobretudo 
o comércio de gado.

Subordinada à grande lavoura canavieira e 
cafêeira - economia do tipo colonial - a criação de gado e 
o comércio de animais desempenharam papel importante na vi 
da económica do sul do Brasil, desde a abertura do caminho 
para o sul, na quarta década do século XVIII, que ligava S. 
Paulo às áreas de criação nos campos do atuai estado do Pa 
raná e do Rio Grqnde do Sul, e aos mercados consumidores te
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também

Minas Gerais e Rio de Janeiro(205). Esse comércio de gadc^ 
portanto, não tem relevo somente nos quadros provinciais , 
mas também nos nacionais, pois interessava aos habitantes' 
de vasta área desde o Rio de Janeiro, Minas Gerais até o 
Rio Grande do Sul, funcionando, desta maneira, como ativi
dade económica que interligava as Províncias do Sul, umas 
às outras. A partir do fim do século XVIII, devido à ex
pansão dos canaviais e, mais tarde, dos cafezais, a econo
mia paulista passou a necessitar de número crescente de a- 
nimais de carga. Os senhores de engenho e fazendeiros de 
café absorviam boa parte das bestas, e os tropeiros,que se 
encarregavam do transporte do café e do açúcar até os por
tos, tinham de renovar constantemente suas tropas, 
sendo, dessa maneira, compradores de muares(206).

Os bovinos destinavam-se, principalmente,ao
e

da
abastecimento de carne fresca das populações da região 
da Capital do Império. Foi sobretudo depois da vinda 
família real, com o estabelecimento da Corte e as subsequen 
tes transformações materiais, que a procura de gado de car 
ga e corte se tornou mais intensa no Rio de Janeiro.

As distâncias eram tão grandes que se fazia 
a marcha do gado em etapas que implicavam o uso de inverna 
das: Sorocaba(207), Taubaté e perto do Rio de Janeiro(208). 
Levando em consideração as condições do mercado consumidor 
fluminense, competia aos negociantes que por eles cui 
dassem da invernada, saber se era mais vantajoso invernar' 
os bois ou remetê-los ao Rio de Janeiro,e, neste último ca

(205) Apesar da importância dessa atividade economica exis
tem poucos estudos.Tiramos as nossas informações dos 
trabalhos da Prof.Maria Thereza Schorer Petrone:
-"0 afluxo de gado a Sorocaba e a importância econômi 
ca do caminho do sul na década da Independência". Re 
vista de História.1973,abril/junho,ne 94, p.383 ss.

-Uõmércio e Tributação de gado na Província de S.Pau
lo segundo documentação particular de Antônio da Sil 
va Prado: (1818-1830). São Paulo," 1971, Tese de Li^ 
vre Docência^

-Um comerciante do ciclo do açúcar paulista:Antonio da 
Silva Prado (1817-1829), Revista de_ História,1968/69, 
n2s. 73, 76 e 79.(206) PETRONE,...-Comércio e Tributação de gado...p.110/11.

(207) Sorocaba era "estação invernada" mais importante,poistodos os animais,procedentes do sul e destinados ao 
consumo ou à venda no Rio de Jane iro, M. Gerais ou S.Ru lo,tinham obrigatórlamente passar pelo registro de Sõ 
rocaba. “(208) FETR0NE,M.Th.Schorer - op. cit. p.68.

S.Ru
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para

1822
1
5

48 1727
3110

1
9

1
9

1
9

2
1

20

1810
162
1

1714
44

1 1 
5 1 
1

517
49

1.449
22
11
9
91

1 1 
5 1 
1

(209) Idem, p.p. 69 e 110/111.
(210) Todas as informações são tiradas dos Maços de População de Taubaté, Cx,184, N.O. 184.

mercial e do comércio que 
ciedade dos Defensores”, 
a composição profissional de Taubaté 
diversas profissões na 
Profissão 
MAGISTRATURA 
Juiz de Fora 
Prof.da l.L 
Escrivães 
Alcaide 
Solicitador 
CLERO 
Vigário 
Padres 
NEGOCIANTES 
de faz.seca 
de comprar e 
vender 
de tropa carr£ 
gada 
de trop.solta 
Tabern.de venda 
AGRICULTORES 
Artistas 
Carpinteiros 
Alfaiates 
Sapateiros 
Telheiros 
Taipeiros

so, “regular o fluxo dos animais, isto é organizar a parti 
da das pontas de gado”; como explica Maria Thercza Schorer 
Petrone, referindo-se às atividades e à responsabilidade do 
correspondente de Antônio da Silva Prado na Vila de Tauba- 
tá, João Francisco Vieira(209). Esse comércio era respon
sável por uma vinculação de homens e de capitais no espaço 
de Rio Grande do Sul, atual estado de Santa Catarina e Pa
raná, São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro, integrando, 
dessa maneira, o sul do país pela criação de interesses mú 
tuos e ligando-o à Capital do Império. A vila de Taubate 
teve nesse comício um papel de destaque, estreitando ain
da mais os laços com o Rio de Janeiro, já intensos pelo fa 
to de ser a Capital do Império o porto de exportação 
o café do vale do Paraíba paulista.

Eram sobretudo representantes da lavoura co 
se filiaram ao movimento da "So- 
Em seguida uma tabela que mostra 

e a participação das 
"Sociedade dos Defensores”.

1829(210) "Soc.dos Def."

Tabern.de
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"Soc.dos Def."

1

a

1822
5
16
12
1
4110

18
1122

população.
ni n -i <-» 4r. 4 — 3 „----- _ u. Q QG

Profissão 
Seleiros 
Carreiros 
Ferreiros 
Ferradores Pintores 
Ourives 
Músicos 
Pedreiros 
Tecelãos 
Viajantes 
Pescadores 
Cirurgião 
Boticários

(211) Todas as inform.são tiradas dos maços de populavã(
(212) TOLEDO,Francisco de Paula - História do municfnlÒ

Taubaté. “ c

1829
5 
1 
2 
1 
1 
2 
2 
1 

12 
2 

15 
2 
2

Outras profissões como Entalhadores,Balaei- 
ros, Cortidores, Piloto, Cangalheiro, Falquijeiro, Marci - 
neiro, temos sempre um, sem nenhuma participação na ”Soci£ 
dade dos Defensores”. Como se percebe, são os agricultores 
negociantes e o clero de Taubaté que, sobretudo, se enga
jaram no movimento da "Sociedade dos Defensores".

0 grupo dos agricultores é muito heterôgereo. 
Encontramos cafeicultores, senhores de engenho e donos de 
fazenda de criação com muitos escravos. Mas a grande maio
ria, mais que 90% dos agricultores possuem somente 1 ou 2 
escravos, não tem renda nenhuma para ser registrada, sendo 
que nos maços de população se repetem de uma maneira monó
tona, com indicações como: "tem sítio e planta para o seu 
gasto"; "planta para a sua sustentação" ou "planta para 
sustentação da sua casa”(211). Não foram, entretanto, es
ses últimos que entraram na "Sociedade dos Defensores". Ao 
contrário, foram os mais ricos e abastecidas. Os 1.449 a- 
gricultores indicados nos maços de população de Taubaté,pa 
ra o ano de 1830, tinham juntos uma renda de 28.7038000.Os 
20 agricultores "sócios-defensores” tinham juntos, para o 
mesmo ano, uma renda de 9.0288000, representando a terça 
parte da renda de todos os agricultores, apesar de represai 
tarem somente 13% do grupo. 0 representante mais importan 
te deles é, sem dúvida, Victoriano Moreira da Costa "Ulti
mo Capitão-mor de Taubaté que juntamente com o seu irmão 
Manoel Marcondes de Amaral e Coronel Manoel Marcondes de 0 
liveira Mello muito concorreram para a adesão dos habitan
tes do norte da Província de São Paulo aos princípios da Ih 
dependência(212). Victoriano possuía, em 1822, una fazen-



ao

Vigário

média: 300$000.

365000 
445000 
60$000 
725000 

1205000 4OO5OOO

80$000 
1008000 
4O5OOO 
1005000 
22$000

3OO5OOO
505000

Emna Repartição E
Conego 3005000
Coadjutores 255000

"artistas" de Taubaté: 
telheiros 
Taiperos 
P:dreiros 
Ourives 
Tecelões

(213)média para diferentes 
sapateiros 
Alfaiates 
Carpinteiros 
Seleiros 
Ferreiros 
Boticários ----
As rendas indicadas para outras profissões são:

Prof.das 3OO5OOO 
Alcaide . '" 
Cirurgião 4OO5OOO
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da de criação e já vendia 70 arrobas de café para o Rio de 
Janeiro. Em 1830, além de fazendeiro de criação,com o que 
ganhou 1.2OO5OOO, era o mais importante cafeicultor de Tau 
baté, vendendo 600 arrobas por 2.000$000 no Rio de Janeiro, 
atingindo, dessa maneira, um renda total de 3.2005000,o que 
representa mais de 10% da renda de todos os agricultores de 
Taubaté. Em 1835 vendeu 1.500 arrobas por 3 •5005000 e ain
da 30 bestas, recebendo l,200$000. Ele e outros cafeiculto 
res que se engajaram na "Sociedade dos Defensores",como Joa 
quim Pereira de Barros, João Custódio de Albuquerque, Igná- 
cio Vieira de Almeida, Manoel Dias da Cunha Guimarães e Fran 
cisco Moreira da Costa eram os mais ricos de Taubató.

0 segundo grupo, tão bem representado como o 
primeiro, era o dos negociantes. A renda registrada para 
estes variava muito. Os "negociantes de fazenda seca" e os 
"negociantes de tropa solta" registravam as rendas mais al- 

eram os de maior participação no movimento.
Também o clero participou quase na sua tota

lidade da "Sociedade dos Defensores". Dois deles eram, 
mesmo tempo, cafeicultores.

Resumindo: o clero, cafeicultores mais ricos, 
os negociantes mais abastados, enfim a parte mais rica do • 
povo de Taubaté foi, portanto, a que se engajou na "Socieda 
de dos Defensores", enquanto que o "povo miúdo" não estava' 
representado.

tas(213), e

Vigário 4OO5OOO
Escrivães 5O/1OO5OOO 
Carcereiro 5O5OOO 
Prof.dc gr. 3OO5OOO Comparando com outros salários de magistrados da Prov. 
percebemos mais exatamente o valor dessas rendas. ” 
1830, lemos na "Relação dos empregados clesiástica da Província de São Paulo: 
Bispo 1.8OO5OOO Conegc
Párocos 2OO5OOO C??.*j’  
Ouvidor da Comarca de São Paulo: 6665000 
Juiz de fora de São Paulo: 4005000
Juiz de fora de Taubaté: 4005000
Neg.de tropa solta: 4OO5OOO - 6OO5OOO 
Neg.de fazenda seca: de 6O5OOO a 1.0005000, renda

Neg.de
Neg.de
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(214) 0 FAROL PAULISTANO n$ 493, de 31.5.1831.(215) Os Estatutos serão publicados em ANEXO.
(216) 0 FAROL PAULISTANO n$ 493, de 31.5.81-:"Sr.Redator-Te 

nha paciência em publicar a relação dos membros que 
compõem o Cons.dos Defensores da Liberdade Constituoip 
nal e Independência do Império desta Vila de Taubaté, 
eleitos no sempre memorável dia 3 do corrente mes pela abertura da nossa Assembléia Geral, e bem assim o 
respoctivo Estatuto oferecido pelo Dr.Juiz de Fora Am 
bere e a oração recitada pelo seu digno Presidente o 
Pe.Joaquim Pereira Barros.(217) ldem, loc. cit.- "...Compatriotas e amigos,' eu me con
gratulo convosco, vendo-vos marchar a par das luzes do século XIX, e com efeito: Taubaté nossa cara Pátria - 
parte-se-me de dor o coração no proferir estas pala
vras -, Taubaté outrora perseguido por um mau fado,no 
doado por vis inquilinos aduladores, bandeados ao po
der, Taubaté sufocado por esse malvado absolutista Chi chorro, cujos planos tenebrosos tive a glória de com
bater . .Taubaté, achava-se, digo, outrora como envolvido 
em espêssas nuvens que^eclipsavam o esplendor do libe ralismo, que lhe cra tão natural...". —

Representantes dos mesmos grupos constituí
am também o Conselho Deliberativo da "Sociedade Defensora 
da Liberdade Constitucional e Independência do Império de 
Taubaté", que estava composto da seguinte maneira: 
Presidente - Joaquim Pereira Barros-Padre e cafeicultor. Secretário - Joaquim Pereira da Fonseca - Cirurgião 
Conselheiros:Victoriano Moreira da Costa-cafeicultor e fa

zenda de criar 
João Francisco Vieira-cafeicultor e fazenda de 

criar
Antônio Moreira da Costa Guimarães-negociante 

de faz. seca.
Antônio Moreira da Costa-Pe.Conego e cafeicuL Bento Vieira de Moura 
Emígdio Correira de Toledo - Padre 
Mariano Joaquim Muniz Simões - Padre 
João Baptista Bittencourt - Padre
Joaquim Gomes de Araújo - Boticário(214).

Apesar dos Estatutos da "Sociedade dos De
fensores" de Taubaté não serem os mesmos da "Sociedade" da 
cidade de São Paulo, podemos dizer que o seu chefe junta
mente com o Conselho Deliberativo, tinha todos os poderes 
(215). No Conselho Deliberativo predomina a presença do 
clero e dos fazendeiros de café. Os Estatutos foram elab£ 
rados pelo Juiz de Fora de Taubaté, Antônio Militão de Sou 
za Amberê(216).

Quando da formação da "Sociedade dos Defen 
sores", o seu Presidente, Pe.Joaquim P.Barros, evocou, na 
sua "oração recitada", o sentimento liberal dos habitantes 
de Taubaté e a sua rejeição ao absolutismo (217). Mas não de
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(218) Fragmentos históricos-políticos sobre o Brasil. São Paulo, Tipografia Americana, Protesto dos Dc-putados cb 
São Paulo, abaixo assinados... p.78(219) SAINT-HILAIRE - op. cit. p.100

(220) As Cortas Gerais, Extraordinárias, c Constituintes da 
Nação Portuguesa, havendo decretado, era data de hoje 
a forma do goVcrno e administração pública das Provín 
cias do Brasil, de maneira que a continuação da resi
dência do Príncipe Regente no Rio de Janeiro se torna 
não só desnecessária, mas até indecorosa...mandam res 
peitosamante participar a EI Rei, que -tom resolvido^õ 
seguinte:

vemos esquecer que 27 membros da Sociedade, em 1823, pro
testaram contra o juramento prévio da Constituição por la
do do Imperador e 8 opinaram que gostariam de ver substitu 
ído o governo constitucional pelo governo da monarquia ab
soluta. Um retrospecto histórico, portanto, do procedimen 
to político de Taubaté nos anos da Independência e do Pri
meiro Reinado pode ser proveitoso para compreender a menta 
lidade dos ”Sócios-Dofonsores”.

Os fazendeiros e negociantes do vale do Pa
raíba paulista agiram em conformidade com os seus interes
ses económicos, colocando-se, nos anos de 1821/22, em opo
sição à política das Cortes de Lisboa, que, na descrição 1 
dos deputados paulistas "apresentou-se um projeto de rela
ções comerciais, no qual, ajuntando o escárnio à fraude,al 
cunhando-se de igualdade a mais descarada desigualdade, ^-e 
querendo-se arteiramente soldar os já quebrados ferros 
sistema colonial, erigir de novo, Portugal em depósito 
gêneros do Brasil, e fechar quase aquele reino à indústria 
estrangeira, por proibições diretas o por meio de restri
ções equivalentes a proibições"(218). Notícias semelhan
tes, parcialmente deformadas e prudentemente canalizadas , 
provocam a rejeição total das classes dirigentes que - con 
forme Saint-Hilaire - sabiam que "o restabelecimento do sis 
tema colonial lhes causaria dano porque se os portugueses 
fossem os únicos compradores de seu açúcar e café não mais 
venderiam suas merec.dorias tão caro quanto agora fazem1’.
(219) . Também os decretos de 29 de setembro de 1821, nos 
quais as Cortes decretavam sobre dois assuntos, da mais al 
ta relevância - a nova organização político-administrativa 
das Províncias do Brasil, e a volta de Dom Pedro a Portu
gal - oram contrários aos interesses vitais dessa região
(220) * 0 primeiro decreto dispondo que os membros das Jun
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tas Provisórias fossem eleitos pelos membros da paróquia e 
que as Juntas Provisórias dc Governo das Províncias fica
riam subordinadas diretamente ao governo de Reino de Lis
boa, traria, na opinião dos brasileiros o despedaçamento do 
Brasil, contrário a uma economia abrangente de várias Pro 
víncias como a do valo do Paraíba, 0 outro decreto deter
minando o regresso de Bom Pedro a Portugal não somente pri 
varia o Rio de Janeiro do brilho de uma Corte nas Américas^, 
mas contrariaria tambóm todos os interesses económicos li
gados a ela, alám de possibilitar o estabelecimento de uma 
república, forma de governo que lembrava, à aristocracia iu 
ral paulista, os horrores da Revolução Francesa(221). Os 
taubateanos colocaram-se ao lado do "Partido Brasileiro" , 
liderado pelos Andradas, defendendo a integridade do Bra
sil, uma bem entendida unidade com Portugal e o princípio 
político da realeza para impedir o desmoronamento do edifí 
cio social e para garantir a continuidade da estrutura só- 
cio-econômica existente, aderiram à coligação dos municí
pios paulistas, a favor dc Príncipe Regente, para a procla 
mação da Independência(222), quando os "Bcrnardistas" de 
São Paulo se afastaram da linha política traçada pelos An-

(220-Cont)a)Que o Príncipe Real regresse quanto antes 
Portugal.

b)Que sua Alteza Real,passe a viajar incógnito às Cor 
tes e Reinos dc Espanha,França e Inglaterra,sendo a 
companhado por pessoas dotadas de luzes,virtudes 
adesão ao sistema constitucional,que para esse 3 
Sua Majestade houver por bem dc nomear...".

(221) 0 Juiz de Fora de Taubatá explica em 1823: "...0 Bra
sil não ó para ser república,seria necessária cortar 
milhares de cabeça como praticaram na França os Mira- 
beaus a Robespierres..."veja:Documntos para a histó
ria do valo do Paraíba,papóis avulsos(1322-54) p.22. 
Josú Bonifácio explica na AsscmbláiaConstituinte -To 
mo I p.89:.Vimos os horrores da França, as suas 
Constituições...e por fim um Bourbon...trazer-lhes 
paz e a concórdia...".
0 Presidente da "Sociedade dos Defensores" de Campi
nas explica aos vereadores da vila, no dia 16 de ju
nho de 1831: "...A facção desorganizadora, exagerada, 
sem espírito nacional, avalia o Rio de Janeiro por Pa 
ris, e o Brasil po França., Eles pretendem plantar nã 
Capital do Impório o sistema do horror, o reinado da 
Convonção Francesa e o regimon dos Jacobinos". DAESP- 
T.I. Ofícios Diversos do Campinas de 1831,N.0.850,Cai

(222) AMARAL,Álvaro do "A Coligação dos Municípios Paulis
tas a favorAdo Príncipe Regente para a nroclr.ma - 

ção da Independência". Revista do Ateneu P-ulist-' 
História. São Paulo, Sangirard, 1972, nf"5, o. 15?—
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sempre

224
225 
'226
227
228

se, 
ra"(226).

dradas e, lógicamente, recebiam, como todas as vilas do Va
le do Paraíba, entusiásticamente, o Príncipe Regente quando 
ua sua viajem a São Paulo, no mes de agosto de 1822(223). A 
partir de Guaratinguetá o Príncipe Regente foi acompanhado' 
pelo "capelão da guarda de honra e vigário coadjutor, Cóne
go Antônio Moreira da Costa, de Taubató, que tinha ido ao 
encontro do Príncipe comissionado pelo clero(224) de Tauba- 
té, Dom Pedro foi acompanhado por uma guarda de honra "que 
ia engrossando a cada localidade transitada, enriquecida de 
novos cavaleiros, ansiosos de tal honraria"(225). Na vila 
de Taubató foi "entusiásticamente recebido polo povo,o mui
to obsequiado pelas principais pessoas do lugar. Ao retirar 

no dia seguinte, foi acompanhado por uma guarda de hon-

em dezembro de 1822, manifestam 
"Todo o bom Brasileiro", lemos lá,"d£ 

defender a sua Pátria, e o Excelso Imperador Pedro I,mui 
to mais nas atuais circunstâncias ainda com a própria; vida. 
Porque por este preço compra a paz, a tranquilidade c a se
gura inteira liberdade de seus concidadãos"(228).

Percebe-se a mesma fidelidade à realeza a ao 
sistema monárquico nos acontecimentos políticos posteriores 
das vilas de Taubató, Pindamonhangaba e São Luis de Parai -

Saint-Hilaire que tinha viajado pelo vale do 
Paraíba no mesmo ano de 1822, mas um pouco mais cedo, afir
ma que "todos os habitantes professam como outrora o 
respeito pela autoridade, falam sempre do Rei como i 
supremo de suas existências e da de seus filhos.
ao Rei que pertencem os impostos: .. .a fidelidade com o Prín 
cipe ó nos paulistas uma espécie de instinto"(227).

As palavras do Capitão-mor de Taubató, Victo 
riano Moreira da Costa, colocadas como lema nos maços de po 
pulação por ele elaborados, 
os mesmo sentimentos:
ve

(223)Veja: 1-"Excursão do -Príncipe Regente Dom Pedro de Al
cântara à Prov.de S.Paulo cm agosto e setembro, 
de 1822".Refrista do Instituto líistórico c Geográ 
fico Brasileiro,Rio de Janeiro, 1903," tomo 66, vó 
lumo 107, P.91 ss.

2-BARREIROS,Eduardo Canabr .va-Itinerário da Indo- 
pendôncia.Rio Janeiro,José Olímpio, 1972 --------

1BARREIROS,Eduardo Canabrava - op. cit. p.81
lidem, p.88
lidem - loc. cit.
1SAINT-HILAIRE - op. cit. p.100 e p.106.
iDAESP - T.I. Maços de População dc Taubató: 1822-1fioa 
N.O. 184, Caixa 184.
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tinga. Já no dia 23 de abril de 1823, ponderar "Clero, No
breza e povo...e os homens bons...da vila de Taubaté....que 
não era interessante, antes de grande desaire...a conserva
ção da cláusula, que se acha na Ata da Aclamação do Sr. Dom 
Pedro I, nosso Imperador, obrigando-se por ela o mesmo Se
nhor a jurar prévianontc de conservar e manter a Constitui
ção que fizesse a Assembléia Constituinte e Legislativa do 
Brasil" (229). Nesse sentido foi mandada a Dom Pedro uma re 
presentação, assinada por mais de cem pessoas (230). Depois 
da dissolução da Assembléia Constituinte, "a Câmara e o po
vo da vila de Taubaté nomearam um representante para paten
tear o pesar pelos fatos últimamente acontecidos na extinta 
Assembléia Constituinte e Legislativa, agradecer a V.M.I. o 
haver-nos librado dos seus .autores, e, finalmente protestar 
a adesão e o amor a V.M.I. o à sagrada causa da Independên
cia'*( 2 31). Um ano depois, no dia primeiro de maio de 1825, 
"constando que o povo da cidade de São Paulo pretendia acla 
mar a S.M.I por imperador absoluto, foi voto unânime da Câ
mara Municipal que queriam como bons vassalos de tão amável 
soberano que S.M.I. governe os seu povos como Monarca abso
luto, assim e de maneira que o fizeram seus augustos ante
cessores Reis de Portugal"(232). Dom Pedro, apesar de "re- 
donhecer tais representações coroo filhos de amor e fiãclida 
de a Sua Augusta Pessoa"(233), não atendeu a esse pedido. 
Também os de Taubaté não. retrocederam respondendo que "se a 
gradeça a S.M.I. o reconhecer a fidelidade e amor....e que 
por estar a Câmara, Clero, Nobreza e povo desta vila justa 
mente convencido de que as resoluções de S.M.I. só se diri
gem â maior prosperidade e ventura....é que esta Câmara,Cie 
ro, Nobreza e Povo, firme em seus princípios e primeiro vo
to, novamente declarariam a S.M.I. os seus desejos de ser 
substituído so Governo Constitucional o da Monarquia Absolu 
ta", porém iam sempre obedecer às resoluções do mesmo 
nhor(234).

Apesar do Pe.Joaquim Pereira Barros, Presi
dente da "Sociedade Defensora", em 1831, por ocasião da ab-

(229) Documentos para a história do Vale do Paraíba;Taubaté: ..tas da Câmara Municipal. Vol. 5, p.15.
(230) Idem, p.16
(231) Dociunentos para a história do val~ do Paraíba:Taubaté:

■foapéis avulsos. p.2o '
(232) Documentes para....Taubaté:Ateas da Câmara. p.81
(233) Idem, p/ 83/«r———————
(234) Idem, loc.cit.
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ação

dicação de Dom Pedro I, atribuir a responsabilidade do pro 
cedimento da vila de Taubato nos anos de 1823/24 ao Juiz 
de Fora, notamos pelo menos a fidelidade à realeza e perc£ 
bemos não somente no pedido do restabelecimento da monar
quia absoluta, mas também nas palavras usadas como "vassa
los", "Clero, Nobreza e Povo", "Câmara, Nobreza e Povo e 
Homens Bons", que os taubatoanos estavam ainda muito liga
dos a termos usados no tempo do "Antigo Regime".

Antes de concluirmos esse capítulo, é neces 
sário lembrar que em nenhuma das vilas estudadas consegui
mos identificar todos os associados das Sociedades Políti
cas. Em Santos, identificamos 92% dos sócios, em Piracica 
ba 70% e em Taubató 83%. Da "Sociedade dos Defensores" e 
da "Sociedade Federal" da cidade de São Paulo somente con
seguimos os nomes do "Conselho Deliberativo". Uma identi
ficação de todos os associados poderia certamente modifi
car parcialmente o resultado dessa pesquisa sobre a compo
sição sócio-econômica o profissional. E bem provável que 
sobretudo pessoas de camadas saciais mais baixas não te - 
nham sido identificadas. 0 fato, porém, de o "Conselho De 
liberativo" das Sociedades, ter sido sempre constituído pe 
los "grandes da terra" é certamentc- um sinal de que os ou
tros grupos sociais e profissionais não conseguiram se im
por e nem dirigir o movimento das Sociedades Políticas. E- 
ram dependentes dos grupos dominantes. Provavelmente, a 
sua presença na Sociedade não é neoossdriamente uma preson 
ça consciente e significativa. Mas até uma participação - 
não conscientizada, ou manipulada é pelo menos um aumento' 
da participação política de camadas sociais baixas, substi 
tuindo ou parcialmente quebrando a exclusividade da 
do "Clero, Nobreza, Militares e Povo mais grado".

Nos meses de abril e junho, quando a "Soci£ 
dade dos Defensores" era a única associação política na Pro 
vincia de São Paulo, esta se apresentou como ampla frente 
única de todas as camadas sociais, excluídos somente os es^ 
cravos e as pessoas que viveram à margem da sociedade,e,na 
turalmente, pr valocendo as camadas sociais mais altas. Em 
Piracicaba eram sobretudo o clero, senhores de engenho, fa 
zendeiros, agricultores e negociantes que se inscreveram 1 
nas listas da "Sociedade ddos Defensores"; em Taubató os Ba 
dres, cafeicultores, fazend-iros, agricultores e negocian
tes. Em Santos predominavam militares graduados e negoci-
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ne-

com
en-

seu Dicionário do Mu- 
>, era grande parte 
:idade do São Paulo te

....  imos identificar: 0 Bis
de São Paulo, Manoel Joaquim do Amaral Gurgcl, Pro-

•, Cónego e Vereador Manoel da Costa e Almeida, o 
de fora Rodrigo Antônio Monteiro de Barros.

(235)Conforme Afonso A.de Freitas, no 
nicípio de São Paulo, op.cit. p.13: do exército de Primeira Linha da c: 
votada à causa da restauração".
Como adeptos dos "Caramurus" pudci 
po (4,-. c!~zs Dml a Monnpl .Tn^nuim fli 
fessor 
Juiz i

antes. Na cidade de São Paulo constatamos a adesão de 
gociantes, do Clero, professores, estudantes,militares e
funcionários públicos. As Câmaras Municipais dessas vi
las estavam em grande parte em poder de pessoas ligadas à 
"Sociedade dos Defensores". Na medida que terminou a fase 
da existência da única associação política, e, se iniciou' 
o processo da formação da "Sociedade Federal",notamos que 
as camadas sociais dominantes das vilas do interior da Pr£ 
víncia de São Paulo continuaram ligadas à "Sociedade Defen 
sora" e aos "liberais moderados" - senhores de engenho, ca 
feicultores, fazendeiros, agricultores e negociantes. Na 
cidade de São Paulo eram os negociantes, alguns professo - 
res, estudantes já engajados profissionalmente na vida pú
blica ou particular que continuavam a se identificar 
os "liberais moderados" e a "Sociedade Defensora" que, 
tretanto, a partir de agosto de 1831 desapareceu desta ci
dade. A partir daí, estas pessoas se identificavam com a 
ação das "Sociedades Defensoras" do interior da Província e 
da Capital do Império. Os representantes da "burguesia ur 
bana" da cidade de São Paulo - clero, funcionários públi
cos e alguns militares - juntamente com os estudantes e al 
guns professores do Curso Jurídico foram partidários da 
"Sociedade Federal" que não conseguiu adeptos nas vilas do 
interior da Província, A "oficialidade" e a "burguesiamer 
cantil’ de Santos, juntamonte com alguns altos funcionários 
e militares de altas patentes da cidade de São Paulo(235), 
tendiam à política dos "Caramurus" que se apresentavam jun 
tamente com os sócios da "Sociedade Federal" como partido 
da oposição, liderado pelos "Andradas", Muitos partidá
rios dee-te-s- se •engH^vam-na'--'-&ocieàa-àe“Fe4eral-ttr--Nae -vilas 
do interior da Província de São Paulo encontramos apenas 
alguns "Caramurus", e pouca aceitação da "Sociedade Fede
ral", não conseguindo quebrar o predomínio dos "liberais mo 

derados" e das "Sociedades Defensoras".
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Os liberais moderados tinham mais seguidores
no"campo" e no "interior" do que na Capital do Império, na
Capital da Província ou na vila do Santos. Esse fato moti
vou o comentário do Redator de 0 NACIONAL: "é verdade cue a
cidade do Rio de Janeiro, olhada isoladamente, oferece um
horrendo futuro", continuando cora a citação de uma frase de
J.J.Rousseau "nas é nas Províncias e nãc na Corte onde se
deve procurar o espírito nacional"(236).

(236)Conforme A AURORA FLUMINENSE n«s 750, 755 e 760,de 27/
3; 10/5 e 22/5/33, a chapa dos "Cararaurus" ganharam vo
tos em Campinas, Mogi-Mirim, Santos e cidade de S.Pau
lo. Ganharam somente em Santos a eleição. Eram fortes
em Campinas e na cidade de São Paulo. Conforme os Ofi~
cios Diversos do Campinas conseguiram a eleição de mui
tos Oficiais das Guardas Nacionais. 0 juiz de Faz de
Guaratinguetá deu em 183’ ao Presidente da Província de
São Paulo o seguinte aviso: "Se há aqui ou ali alguns
Caramurus, são eles tão vis c desprezíveis que antes me
recem compaixão".(Of.Div.de Guaratinguetá -de 11.1.347.
0 resultado da eleição para Regente único efetuada no
dia 7/4/35 mostra em quais Colégios eleitorais Diogo A.
Feijó, candidato do Liberais Moderados ganhou, e a vo-
tacão de Hollanda candidato da oposição
EGAS - op. cit. p. 166/167.

Feijó Hollanda J.da Costa Chr
Areas 17 5 6 valho
Jacaréi 7 23 29
Guarat ingue tá 15 16 —
Taubaté 23 10 22
Sorocaba 25 2 5
Capital 29 50 50
Franca 17 — 4
Curitiba 32 — —
Constituição 5 7 19
Paranaguá 23 — 25
Itapetininga 9 2 . 7
Iguape — 11 2
Santos — 12 1
Itu 27 r 17
São Sebastião 2 lí- 15
Mogi-Mirim 3 25 19
Castro 7 — —
Atibaia 27 10 22
TOTAIS 2oo 190 223
Para ver a posição forte da "chapa" da oposição na Ca-
pital da Província de São Paulo e em Santos alguns re
sultados de eleições:
-Para eleição de Senador no lugar do falecido Senador,
para a Província de São Paulo, Bispo Capelão-mor do
Rio, obtiveram votos:
do partido moderado:
José Correio Pacheco - 42
Francisco de P.e Souza - 33
Joaquim José Machado - 26
Francisco A«Machado -__ 4
Total 105 votos

Of.Div.de
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34
32
29

7
102 votos

um determinado grupo social e profissional.
vemos esquecer que pensamento político e adesão a uma 
terminada tendência partidária não somente se explicam 
partir dessa condição sócio-econômica, mas também a partir 
de um amalgama de história, tradição, rogionalismo, laços 
de famílias e clãs familiares, aspectos não devidamente de 
senvolvidos nesta pesquisa.

Tendo uma noção da situação económica, so
cial e cultural da Província de São Paulo, conhecendo con
dição de vida dos membros das diferentes Sociedades Políti • 
cas, tendo igulamente estudado os motivos da formação e a 
sua atuação, temos os elementos necessários para compreen
der o seu pensamento político e social. Neste capítulo a- 
presentamos os associados como pertencentes a certos gru
pos sociais e profissionais aos quais cada indivíduo está 
ligado, de uma maneira tal, que pode-se afirmar que grande 
parte dos traços que caraterizam a ação e a mentalidade de 
uma determinada pessoa provém da sua situação de membro de

Ma? nunca de- 
de- 

a

(236r»cont)da oposição; Bispo de São Paulo 
Martim Francisco 
Antônio Carlos 
José Ant.dos R:is 
TOTAL

(0 NACIONAL, 55, de 1/5/33) 
No resultado final, da Província inteira, venceram 
naturalmente os moderados.
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